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INFORMAÇÃO 


“Vale mais errar porém fazer do que não errar € 


não fazer” 
Mário de Andrade, 12-V, 7A. 


INFORMAÇÃO 
1º 


“Toda obra de circunstância, principalmente a 
de combate, não só permite, mas exige as técni- 
cas mais violentas e dinâmicas do inacabado. O 
acabado é dogmático e impositivo. O inacabado 
é convidativo e insinuante. É dinâmico, enfim. 
Arma o nosso braço. 

Mário de Andrade, O Banquete, p. 62. 


PRESSUPOSTO: “A textologia malogra nos ca- 
sos difíceis: transmissão oral, textos inacabados, 
rascunhos etc., ou seja, naqueles em que se pre- 
tende realizar a tarefa sedutora mas absoluta- 
mente irrealizável de textualizar não-textos””. 
Roger Laufer, Introdução à textologia, XII. 


PROPOSTA: A montagem da Gramatiquinha 
— uma aventura, portanto, mas também uma 
ventura, como foi para o próprio Mário de An- 
drade — tenta captar o seu contorno fugidio e 
cambiante, aliínhavando retalhos de idéias e as- 
sumindo o risco de que resultou um dos muitos 
possíveis Itinerários. 


Este trabalho baseia-se essencialmente nos originais 
de Mário de Andrade, expressamente destinados à compo- 
sição da Gramatiquinha. Acessoriamente, vale-se de notas 
marginais suas, consignadas em obras de caráter lingiísti- 
co, em especial na Gramática secundária da língua portu- 
guesa, de Said Ali; de alguns poucos escritos, do mesmo 
caráter, encontrados entre as páginas de livros que lhe per- 
tenceram; e, muito raro, de outros documentos especifica- 
dos oportunamente. 

Todo esse material, com mínima exceção, também 
oportunamente assinalada, pertence ao Instituto de Estu- 
dos Brasileiros, da Universidade de São Paulo, e foi posto à 
nossa disposição pela solidariedade do intelectual e pela 
cortesia do amigo, o professor dr. José Aderaldo Castello, 
seu então diretor. 
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Seleção do material 


Como se sabe, quase toda a obra já divulgada de Má- 
rio de Andrade oferece subsídios, não só para a interpreta- 
ção do que poderia ter sido a Gramatiguinha, mas tam- 
bém, consequentemente, para hipotéticas montagens da 
obra. 

A possibilidade de levantar e aproveitar esses subsí- 
dios foi considerada, mas logo descartada. Primeiramente, 
porque esse tipo de trabalho já foi, pelo menos em parte, 
realizado'. Depois, porque seria uma decisão de base não 
textual — relativamente às fontes — e, portanto, não au- 
torizada pelo Autor. Como, porém, alguns desses dados 
são de natureza semelhante à dos que foram destinados à 
Gramatiquinha, servindo, portanto, para esclarecer, com- 
plementar ou confirmar o material específico, tais elemen- 
tos constam, como texto de apoio, nas Notas. 


Aproveitamento dos autógrafos 


O material constitui-se, em sua maioria, de anotações 
fortuitas, descontínuas, e nem sempre pertinentes à natu- 
reza da obra, apesar de sua destinação expressa. O material 
não apresenta, pois, unidade, quer interna, quer externa: 
internamente, nem sempre há homogeneidade entre as 
notas teunidas sob a mesma rubrica; externamente, o con- 
junto das rubricas, apesar da numeração que as ordena, 
não constitui um roteiro para aproveitamento. 

Aparentemente, ao organizar suas notas, Mário de 
Andrade não teria visado a outro fim senão o de preservar a 
documentação, servindo as rubricas apenas como índice da 
preponderância de assunto. 
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Eis por que esse material não poderia ser totalmente 
aproveitado, quer a montagem visasse à primeira, quer à 
segunda das duas idealizações sucessivas da Gramatigui- 
nha. No primeiro caso, isto é, se a obra se concretizasse co- 
mo um discurso desalinhavado, constituído de idéias joga- 
das ao sabor da ocorrência, seria imprevisível o rumo das di- 
gressões e nada autorizaria a inclusão ou exclusão desta ou 
daquela nota. Se, conforme a decisão que parece ter sido a 
última, fosse adotado um plano de gramática, muitas no- 
tas não poderiam ser articuladas, a não ser em apêndice — 
suposição que nada confirma ou invalida. 

Escolhida, para esta montagem, a segunda via, boa 
parte do material, ficaria, portanto, sem aproveitamento, 
lesando-se, assim, o interesse de terceiros pelos rascunhos 
de Mário de Andrade. Para evitar esse prejuízo, dividiu-se 
este trabalho em duas partes. 

À primeira consiste num texto interpretativo, apoiado 
em fragmentos selecionados dos rascunhos, através dos 
quais se procura apanhar a linha geral do pensamento de 
Mário de Andrade, na intenção de montar o que poderia 
ter sido a Gramatiquinha, se o plano esboçado fosse manti- 
do. Os fragmentos de sustentação não esgotam, evidente- 
mente, o seu pensamento sobre um dado assunto. Se se 
pretendesse rastrear absolutamente tudo, a respeito de ca- 
da tópico, o resultado seria um acúmulo de citações, sem 
vantagem do ângulo da informação, pois os documentos 
constam na íntegra, na segunda parte. Esta se compõe de to- 
dos os rascunhos, restringindo-se nossos comentários a es- 
clarecimentos eventuais sobre pontos específicos da leitura 
dos manuscritos. 

Para a apresentação desses rascunhos, duas vias extre- 
mas se ofereciam: ou se faria simplesmente um rol dos do- 
cumentos contidos em cada conjunto que apresentasse a 
mesma rubrica e numeração; ou se desorganizaria tudo o 
que fora sumariamente ordenado pelo Autor, para tentar 
novo arranjo. A primeira solução parecia muito tímida; a 
segunda, muito atrevida. Abriu-se, por isso, uma via inter- 
mediária: ordenou-se a parte que, segundo o plano da 
obra, ou indicação textual, era passível de ordenação, indi- 
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cando-se sistematicamente, por referência numérica, a si- 
tuação em que cada um dos textos se encontra, no arranjo 
feito pelo Autor, conforme consta em seus arquivos; o que 
não era passível de articulação foi simplesmente arrolado, 
mantendo-se a mesma precaução de consignar as referên- 
cias numéricas. 

Exemplificando: textos como “Início”, “Índice”, 
“Prefácio ”" ou ''Postfácio”' são facilmente articuláveis na 
sequência do plano. O mesmo não acontece com certas no- 
tas muito breves, rascunhadas em papeizinhos de bolso, no 
próprio momento em que Mário de Andrade surpreendia 
na boca do falante um traço que lhe interessava; ou com as 
anotações de leitura de obra que lhe oferecesse informações 
de diferentes naturezas. Num e noutro caso, o resultado 
são listas de palavras e expressões, sem ligação orgânica. Es- 
se material, que, ocasionalmente se aproveitou, no texto 
interpretativo, como exemplário, foi simplesmente arro- 
lado. 

Tal decisão, que pareceu a mais sensata, apresenta os 
defeitos inerentes a qualquer tentativa de montar uma 
obra que o próprio Autor estava ainda muito longe de con- 
cretizar, mesmo em primeira redação. Assim, o plano es- 
boçado no Índice, como linha de intersecção dos textos, é, 
forçosamente deficitário: por um lado, o material é lacuno- 
so — há pontos sobre os quais não consta qualquer nota; 
por outro, é redundante, pois não são raras as repetições de 
certas idéias, assim como as remissões aos mesmos pontos. 
A lacuna, evidentemente, foi impossível suprir; a redun- 
dância foi contornada com recursos cabíveis em cada caso. 


Aproveitamento da marginália 


O aproveitamento da marginália para a montagem da 
Gramatiquinha trouxe problemas relacionados com esse ti- 


po de documentação. 
Primeiramente é preciso lembrar que o recurso à mar- 
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ginália tornou-se indispensável a partir da decisão de acei- 
tar como linha de desenvolvimento do texto interpretativo 
a segunda forma de idealização da obra, por Mário de An- 
drade, isto é, a Gramatiguinha já não como discurso desa- 
linhavado, sem direção marcada, mas como discurso até 
certo ponto livre, sobre gramática, mas norteado por um 
plano próprio desse gênero. Como foi justamente ao travar 
conhecimento com a Gramática secundária da língua por- 
tuguesa, de Said Ali, que lhe ocorreu uma forma de orga- 
nizar a matéria, a marginália que deixou nessa obra é de 
interesse fundamental. - 

Para efeito de apresentação, a relação das notas margi- 
nais poderia compor secção própria, transcrevendo-se, en- 
tão, convencionalmente, o texto de Said Ali e o de Mário 
de Andrade, em duas colunas. Como, porém, nenhum ou- 
tro material poderia ser integrado no texto interpretativo 
mais intimamente do que este, e já que ele não é tão volu- 
moso, que seria pesado o seu aproveitamento total, proce- 
deu-se à sua integração. 

Quanto ao processo dessa integração, observou-se o 
seguinte critério, destinado a manter a clareza da«autoria e 
a localização do segmento: ambos os textos, isto é, tanto o 
de Said Ali, quanto o de Mário de Andrade, apresentam-se 
precedidos das respectivas iniciais ($.A., M.A.) e seguidos 
de referência à página da Gramática secundária (G.S.), na 
edição a que pertence o exemplar de Mário de Andrade 
(12). Quando, por circunstâncias especiais, foi dispensada 
a transcrição do texto de Said Ali, o comentário de Mário 
de Andrade traz a menção à página ou às páginas da G.S. 
em que se encontra. 


Aproveitamento de outros textos. Abonações 


As poucas notas marginais referentes a outras obras, as- 
sim como alguns autógrafos de Mário de Andrade sobre 
língua, se diretamente pertinentes à Gramariquinha, fo- 
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ram inseridos no texto interpretativo, consignando-se topi- 
camente a respectiva identificação; se apenas indiretamen- 
te pertinentes, foram remetidos para as Notas que se se- 
guem ao respectivo capítulo. Caso, por exemplo, da margi- 
nália a O dialeto capira, que se refere quase toda à parte 
Vocabulário, e é de caráter léxico-semântico. 

Da mesma forma, palavras de autoridades abonadoras 
do que se afirma no texto interpretativo, inclusive do pró- 
prio Mário de Andrade, em obra já publicada, foram tam- 
bém, salvo casos excepcionais, remetidas para as Notas. 

Assim, O texto interpretativo contém apenas o que lhe 
é essencial, enquanto as Nozas recebem a carga das infor- 
mações suplementares. Procurou-se, com tal procedimen- 
to, viabilizar dois tipos de leitura, oferecendo-se uma via 
expressa, dessmpedida, aberta na intenção daqueles que, 
não sendo estudiosos do assunto, se interessam por conhe- 
cer o projeto da Gramatiquinha, tantas vezes anunciado e 
outras tantas negado pelo próprio Mário de Andrade; e 
uma via com ramais, para aqueles que também se interes- 
sam pelas projeções da obra. 


Bibliografia 


O arrolamento das obras consultadas para a elabora- 
ção deste trabalho não pretendeu ser exaustivo. Não se in- 
cluem, por exemplo, aquelas que constituem recurso obri- 
gatório de quem escreve, como dicionários. Não se in- 
cluem também — embora consultada —, a obra completa 
de Mário de Andrade, mas apenas a parte aproveitada tex- 
tualmente. 

Relacionam-se, contudo, as obras de assunto ligado a 
língua, que pertenceram a Mário de Andrade e que hoje 
fazem parte de seu arquivo, no Instituto de Estudos Brasi- 
leiros — elemento útil para pesquisas de terceiros. 
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Normas de transcrição 


Como os textos destinados à Gramatiquinha são, em 
sua grande maioria, manuscritos, escriturados a lápis, às 
vezes nas duas faces do papel, não foi possível fazer cópia 
fotográfica ou qualquer outra de idêntica fidelidade. 

A cópia manual, que as circunstâncias impuseram, 
com a inevitável intervenção de fatores de ordem pessoal, 
traz, sabidamente, muitos inconvenientes, dos quais um 
dos mais sérios talvez seja a imposição de soluções prontas. 
Como essa foi, no entanto, uma deficiência insuperável, 
tomaram-se algumas precauções na apresentação dos autó- 
grafos. 


1. Os passos de leitura impossível ou incerta foram assina- 
lados, respectivamente [ilegível], [leitura duvidosa]. 
No entanto, no texto interpretativo, para abreviar a 
transcrição dos fragmentos, a leitura duvidosa aparece 
assinalada [?]. Os tópicos ilegíveis, evidentemente, não 
foram aproveitados no texto interpretativo. 


2. Os passos em que o próprio Autor consignou duas va- 
riantes, uma das quais geralmente superposta, ou inse- 
rida diagonalmente, ou posta entre parênteses, foram 
resolvidos segundo esta última prática, vale dizer: a va- 
riante aparentemente secundária figura entre parên- 
teses. 

Dessa maneira, os parênteses que constam nos autógra- 
fos são sempre do Autor, enquanto os colchetes são do 
editor. Como, porém, uma única vez, também o Autor 


empregou colchetes, este fato vem assinalado no apa- 
rato. 


3. As restituições restringiram-se ao mínimo indispensável 
ao bom entendimento do texto: no geral, apenas letras 
trocadas ou omitidas, como em: 

— ‘‘entre pessos”', por entre pessoas; “'do sons"; por 
dos sons (5-F); ““bedandes", por pedantes; ““entlor- 
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car", por entroncar; “impordada"', por importada: 
“bo” por pots; “'babo”, por bafo: “univicar”, por 
unificar; “a procura”, por à procura; “escapar a 
subjetividade”, por escapar à subjetividade; “des- 
de", por deste; “meus idílio”, por meus idílios; 
expressão”, por expressam (12-1); ““corrigito””, por 
corrigido (12-C); ““bretensão ridículo”, por preten- 
são ridicula; “serão”, por sério (12-H); ''bassão””, 
por passam; “variandes”, por variantes (12-G,V e 
XXIX, respectivamente); “dizárico””, por didático: 
“parece”, por carece; “deverá”, por devera (12-V, 
respectivamente, 3, 7A e 32). 

No geral, foi respeitado o texto do Autor, com todas 
as suas imperfeições, indicando-se [sic] quando o fa- 
to poderia ser atribuído a uma falha mecânica de 
transcrição. Foram, portanto, mantidas construções 
como: (...) expressões vocabulares passam a ser des- 
percebidos (...) pra então ser estudados (...)" (12-]). 


. Foi igualmente respeitada a pontuação do Autor, salvo 
quanto à omissão ou irregularidade dos pares, como as- 
pas e parênteses, que foram completados. 


. Manteve-se o emprego de maiúsculas e minúsculas. 


. Manteve-se, igualmente, assinalada [sic], a grafia do 
Autor em palavras estrangeiras, como: ‘‘Gramont’ (12- 
G,V); “Garret (12-V, 32); *“‘Letpsig’’ (12-1). 


. Atualizou-se a ortografia, segundo o sistema vigente, 

nos seguintes pontos: 

a) letras dobradas, ocorrência rara, como em eke, ella 
(passim); 

b) dígrafos de fundamentação etimológica, ocorrência 
raríssima, como sczentista (12-V, 7A); 

c) emprego de $; Je g; chex; ss cef;sez. 

Respeitou-se, contudo, a grafia do Autor nos seguintes 


casos: 
a) emprego de e/i e o/u, quando pretônicas ou postôni- 
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cas, como em “incarnam” (12-V, 13); “escabolir 
(12-V, 32; 12-F); “discrecionárias"; ““viado"” (ambas 
em 12-F); Lexeologia (Indice et passim); 

b) grafias duplas ou triplas, como “'tem"" e “têm” (bas- 
sum); “vem”, vêm”, “veem (passim), na 32 pes- 
soa do plural dos verbos żer, ver e vir; 

c) grafias pessoais, em que o Autor firmou doutrina, 
embora aplicada irregularmente, como em: sz, geral- 
mente conjunção, mas às vezes também pronome 
(“Com que direito s? poderá dizer que...” 12-1); sz- 
não; quasi, milhor, milhorar, muilhormente etc. 
(passim). 


8. Regularizou-se a acentuação segundo o sistema vigente. 

Assim: 

a) a crase foi sistematicamente assinalada com acento 
grave; 

b)a terminação tônica — ez foi sistematicamente assi- 
nalada com acento agudo (porém, ninguém, con- 
tém) ou circunflexo (contêm, mantêm), conforme o 
caso. 


Respeitou-se, contudo, o acento circunflexo da pti- 
meira pessoa do plural do pretérito perfeito do indicativo 
dos verbos da 12 conjugação, forma em que o Autor fir- 
mou doutrina: ““falâmos" (12-F); “'chegâmos” (12-V, 7A). 


Abreviaturas 


Para clareza do texto, evitou-se o excesso de abreviatu- 
ras. As adotadas correspondem às que o próprio Autor usou 
para designar seus documentos, e às obras, poucas, muito 
citadas. O nome do próprio Autor, assim como o de Said 
Ali, muito frequentes, ambos, só foram abreviados na in- 
trodução dos fragmentos, no texto interpretativo. Assim: 
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12-V: 


12-Å: 


12-B: 
12: 
12-E: 


12-F: 
12-G;: 


12-H: 


T2-[: 
5-F: 


G.S.: 


C-MB: 


C-A/: 


corresponde a ‘‘Lingua Brasileira" — 12-Várias, 
caderneta assim rubricada pelo Autor. O número 
que se segue indica o da nota desse texto, também 
numerada pelo Autor; 

envelope numerado e rubricado pelo Autor ''Do- 
cumentos populares"; 

idem, ““Artigos Alheios"; 

idem, “Me parece e outras sintaxes""; 

idem, ''Não queiras não”, “A gente... e outras 
tendências brasileiras"; 

idem, “Brasileirismos vocabulares"': 

idem, “Tratado do estilo — Idéias para capítulos 
particulares"; 

idem, “Idéias gerais sobre língua”: 

idem, “Tratado do estilo — Idéias gerais”; 
designação adotada para referência a cinco folhas 
avulsas, denominadas pelo Autor: “Inquérito Ge- 
ral Etnográfico — Formulário das Pesquisas Folcló- 
ricas"; 

Gramática secundária da língua portuguesa, 1? 
edição. São Paulo, Melhoramentos/s.d./, de Said 
Ali; š 

Cartas de Mário de Andrade a Manuel Bandeira. 
Prefácio e notas de Manuel Bandeira. Rio de Janei- 
ro, Organização Simões, 1958; 

Mário de Andrade escreve cartas a Alceu, Meyer e 
outros. Col. e anot. por Lygia Fernandes. Rio de 
Janeiro, Editora do Autor, 1968; 

71 cartas de Mário de Andrade. Col. e anot. por 
Lygia Fernandes. Rio de Janeiro, Livraria S. José 
/s.d./; 


- Cartas a Murilo Miranda, 1934-1945. Rio de Janei- 


ro, Nova Fronteira, 1981; | 
Mário de Andrade. 


> Mário Marroquim. 


Said Ali. 
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INFORMAÇÃO 


Ze 


“Os curiosos 
terão prazer em descobrir minhas conclusões, 
confrontando obras e dados.” 

Mário de Andrade, ''Prefácio 


interessantíssimo””. Poesias Completas, p. 11. 


A Documentação 


A existência, entre os papéis de Mário de Andrade, de 
escritos seus? e de outros, textualmente consignados à Gra- 
matiquinha, atesta que durante certo tempo ele realmente 
cogitou da elaboração da obra. 

Dessa forma, seus desmentidos, veiculados a partir de 
1931º, parecem corresponder antes à desistência que à ine- 
xistência do projeto, que realmente vigorou, segundo as 
palavras autorizadas de Paulo Duarte: “'(...) todos aqueles 
que conviveram com Mário de Andrade sabem que a Gra- 
matiquinha era um dos projetos mais vivos dele”” 

O material consignado para a organização da obra, 
que ele não destruiu ao desistir do intento, como normal- 
mente fazia com seus originais, compõe-se de autógrafos e 
textos devidos a terceiros. 

Os autógrafos constam de notas de natureza e exten- 
“são variadas, escrituradas na maioria a lápis, raramente a 
tinta ou a máquina. Os textos devidos a terceiros consistem 
em cartas, bilhetes, artigos de jornal em recorte ou em có- 
pia, anúncios comerciais em folhas volantes, e similares. 

Esse material foi sumariamente organizado pelo pró- 
prio Mário de Andrade. Consiste em: 


1. — uma caderneta intitulada Língua Brasileira: 

2. — 8 envelopes com documentos, todos rubricados 
Gramatiquinha, seguindo-se um subtítulo espe- 
cífico, e numerados de 12-A a 12-I, porém fal- 
tando 12-D; 

3. — folhas avulsas, não inseridas nos envelopes. 
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A relação de tais documentos, conforme essa organi- 
zação, a qual será doravante referida com a abreviatura 
aposta a cada conjunto, é a seguinte: 


1. Caderneta ''Língua Brasileira” — 12-Várias (12-V) 
Contém: — notas escrituradas a lápis e numeradas de 1 
a 32, repetindo-se 7 e 7A, e faltando 4, 5, 
e 6º; seguem-se textos não numerados, mas 
alguns intitulados (''Gramatiquinha”', 
“Prefácio””). 


2. 8 envelopes, rubricados ''Gramatiguinha”', seguindo- 
se um título específico e numeração, como segue: 


12-A: “Documentos Populares” (12-A) 

Contém: — duas cartas manuscritas, de Francisco Roza 
a Pio Lourenço, datadas de 28/9/1928 e 
1/10/1928; 


— um bilhete manuscrito, em papel tarjado, 
sem assinatura: | 

— um documento manuscrito, possivelmente 
um requerimento, dirigido à Comissão de 
Festejos do Carnaval Paulista de 1937, sem 
assinatura, datado de 8/2/1937. 

12-B: '' Artigos Alheios” (12-B) 
Contém: — recortes de jornal, a saber: 

— dois artigos de Tristão de Athayde intitula- 
dos “A Língua Brasileira””, publicados em 
O Jornal, seção “Vida Literária”, em 
2/4/1928 e 15/4/1928; 

— um artigo de E. Roquette Pinto, intitulado 
“O Dialeto Brasileiro”, publicado no Diã- 
rio Nacional, em 10/5/1929; 

— um artigo de Affonso E. de Taunay (da 
Academia Brasileira), intitulado ''Precisa- 
mos de um Dicionário Brasileiro’, publi- 
cado no Jornal do Comércio, de 15/2/1931. 


12-C: ''Me parece e outras sintaxes”' (12-C) 
Contém: — documentos diversos, a saber: 
— uma folha volante, correspondente a um 
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Lasand a a rm ni S 


anúncio do ''Dancing Neptuno””, em 
que os seguintes dizeres estão assinala- 
dos a lápis vermelho: “' recebem as 
inscrições na Gerência '; 

— uma carta do Tio Pio (Pio Lourenço 
Corrêa) de Araraquara, com uma nota 
final sobre advérbios em -zente, tirada 
de Macedo Soares, com a rubrica ''Para 
Encher””. 

— folhas arrancadas a cadernetas de diver- 
sos tamanhos, escrituradas a lápis por 
Mário de Andrade, sob uma das se- 
guintes rubricas: ''Dicção””, “Língua 
Brasileira”, “'Gramatiquinha””, “Gra- 
mática’, ““Brasileirismo”" ou ''Brasilei- 
rismos"”, “'Língua””, ''Pronomes'”, 
“Início com pronome oblíquo””, ‘‘Psi- 
cologia do pronome””. 

Muitas dessas notas trazem a observação 
USADO, a lápis azul. 
12-E: ''Não queiras não”, “A gente... e outras tendên- 


cias brasileiras locucionais””. (12-E) 
Contém: — folhas soltas, de cadernetas de diversos ta- 
manhos, escrituradas quase sempre a lápis, 

sob uma das rubricas: “Dicção””, ''Brasi- 


leirismo'' ou ''Brasileirismos”", “Fala Bra- 
sileira””, “Língua Brasileira”. 
12-F. ''Brasileirismos Vocabulares'' (12-F) 
Contém: — folhas de cadernetas de vários tamanhos, 
escrituradas ora a: lápis, ora a tinta, sob 
uma das rubricas: ''Brasileirismo vocabu- 


lar”, ““Brasileirismos vocabulares””, ““Lín- 
gua”, “Língua Brasileira””, “Fala Brasile- 
ta”, “Palavras”. 


Quatro dessas folhas, escrituradas a lápis, 
estão ligadas duas a duas e trazem o título 
geral ''Gramatiguinha'”' — “Língua Brasi- 
leita’; nas de número 1 e 2 repete-se 
“Língua Brasileira”, constando nas de nú- 
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mero 3 e 4 o título “Evolução da língua e 
da sociedade no Brasil”. 
12-G: ““Tratado do estilo — Idéias para capítulos parti- 
culares” (12-G) 
Contém: — folhas de cadernetas de diferentes tama- 
nhos, na maioria escrituradas a lápis, com 
textos numerados de I a XXX e notas re- 
missivas a 12-V. 
12-H: “Idéias gerais sobre língua” (12-H) 
Contém: — folhas de cadernetas de diferentes tama- 
nhos, escrituradas geralmente a lápis, e ru- 
bricadas “'Língua Brasileira””, ''Brasileiris- 
mo de linguagem”, ou '*Gramatiquinha”; 

— uma ficha em que está escriturado, a tinta, 
um bilhete sem assinatura, onde há refe- 
rência bibliográfica a José Veríssimo; 

— uma folha de bloco, escriturada a tinta, 
com letras de dois diferentes talhes (ne- 
nhum de Mário de Andrade), constando a 
parte superior de uma lista de livros e a in- 
ferior de um bilhete, com referência a José 
de Alencar”: 

— uma folha, escriturada a tinta, com um bi- 
lhete assinado M°. 

12-1: '“Tratado do estilo — Idéias gerais” (12-I) 

Contém: — três folhas de um caderno pautado, cujas 
páginas ímpares estão numeradas — 295, 
297, 299. Na página 295, escriturado a tin- 
ta, consta o epílogo de Azar, verbo in- 
transitivo; nas outras, inclusive as não nu- 
meradas (296, 298), consta, escriturado a 
lápis, um “'Postfácio”"; 

— folhas de cadernetas de diversos tamanhos, 
escrituradas a lápis e rubricadas '*Gramati- 
quinha””; 

— duas folhas de bloco, escrituradas a lápis, 
sem rubrica, cujo texto, incompleto, cor- 
responde a uma carta a Ronald de Car- 
valho. 
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Eme 2 maio mami em imo em 


3. Textos avulsos 


— (5-F): — cinco folhas datilografadas, grampeadas e 
intituladas “Inquérito Geral Etnográfico 
— Formulário das Pesquisas Folclóricas” 
5-F) 
Obs.: A designação 5-F não é de Mário a An- 
drade; foi adotada para facilitar as fre- 
quentes referências a esse texto. 
— 4 folhas soltas, datilografadas e intituladas 
“Gramatiquinha”'” — Congresso de Lín- 
gua Nacional Cantada””º; 


— 3 folhas soltas, datilografadas e intituladas 
“Uma Nova Instituição Científica — À fo- 
nética Experimental — Sua Atualidade” 1º. 


Outros Documentos 


A par desses, existem outros documentos, também 
inéditos, relacionados com o mesmo objetivo, mas não ex- 
pressamente endereçados por Mário de Andrade à Grama- 
tiquinha: 


1. Marginália 


Algumas obras que pertenceram a Mário de Andrade, 
de assunto referente a língua, trazem notas marginais. 
Dessas, a de maior relevância, dada a sua natureza, é certa- 
mente a de Said Alı: 


— Gramática secundária da língua portuguesa. São 
Paulo, Melhoramentos/s.d./. 
(G.S.) 
Outras, também de interesse, mas não anotadas siste- 
maticamente, são: !! 
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— Amadeu Amaral, O dialeto caipira. Gramática e 
Vocabulário. São Paulo, Edit. “O Livro", 1920: 

— Antenor Nascentes, O linguasar carioca em 1922. 
Rio de Janeiro, Süssekind de Mendonça/s.d./; 

— Mário Marroquim, À /íngua do Nordeste (Alagoas 
e Pernambuco). São Paulo, Ed. Nacional, 1934 
(Col. Brasiliana, vol. XXV); 

— Mário Barreto, Novíssimos estudos da língua por- 
tuguesa. Rio de Janeiro, F. Alves, 1914; 

— Alberto de Faria, Aérides. Literatura e Folclore. 
Rio de Janeiro, Jacinto dos Santos, 1918. 


À presentam uma ou outra nota esporádica, mas mui- 
tos grifos e correções de falhas tipográficas: 
— J. Vendryes, Le /angage. Introduction Linguisti- 
que à l’ Histoire. Paris, La Renaissance du Livre, 
1921; | 
— Albert Dauzat, La philosophie du langage. Paris, 
Flammarion. 1924, 


2. Autógrafos dispersos 


Entre as páginas de alguns livros pertencentes à bi- 
blioteca de Mário de Andrade encontram-se textos sobre 
assunto de língua:!? 

— Nos Novíssimos estudos da língua portuguesa, de 
Mário Barreto, está inserida uma folha com notas 
de leitura; 

— Nos Estudos da língua portuguesa, V. II. Lisboa, 
Livr. Clássica Edit., 1913, de Júlio Moreira, cons- 
tam: 

— uma folha, com nota sobre a palavra “feito”, 
empregada como conjunção comparativa; duas 
folhas com observações sobre a prosódia fut- 
do fluído; e crítica às edições do Dicionário de 
Morais. 
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3. Outros 


Existem ainda, com certeza, muitos textos de Mário 
de Andrade sobre língua, até o momento não divulgados. 
Desses, ora se aproveitam: 

— Fragmentos de cartas a Pedro Nava, de 21/7/1925; 

19/3/1926; 24/4/1926; 10/4/1927». 
— Fragmento de uma carta a Carlos Drummond de 
Andrade, de 16/10/1925. 

O conjunto de todos esses documentos, acrescidos de 
raríssimos outros, topicamente identificados, constitui as 
fontes do texto interpretativo, onde se tenta captar o que 
teria sido a Gramatiquinha, segundo a intenção ou as in- 
tenções de Mário de Andrade. 


Cronologia dos Documentos 


Nenhuma das anotações de Mário de Andrade desti- 
nadas à Gramatiguinha traz data consignada explicitamen- 
te. O único dado textual preciso é: 

“E sei que em 1928 já a palavra Constatar é do meu 

povo” 12-1. 


Essa data corresponde provavelmente ao ponto máxi- 
mo do seu empenho na composição da obra: a julgar por 
indicações levantadas no conjunto da documentação, o 
triênio 1927-1929 — contemporaneamente, portanto, à 
elaboração, à publicação e ao impacto de Macunaíma — 
seria a época em que, com mais entusiasmo, ele se ocupou 
do assunto. Note-se, em abono dessa hipótese, que muitas 
palavras e expressões regionais ou populares, aproveitadas 
ipsis litteris, ou com ligeiríssimas modificações, em Macu- 
naíma, estão arroladas em 12-Cb, 

Outro dado relevante para o estabelecimento da cro- 
nologia, são dois bilhetes, provavelmente de Manuel Ban- 
deira, num dos quais há referência à volta de Mário de An- 
drade de sua viagem à Amazônia (1927) e, em ambos, in- 
dicações bibliográficas úteis para o estudo da variedade 
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brasileira da língua portuguesa, que era o objeto da Gra- 
matiquinha. Note-se que um desses bilhetes foi redigido 
ao pé da mesma página onde consta uma lista de livros que 
ele solicitara de Sousa da Silveira e que já cobrava de Ma- 
nuel Bandeira desde 192515, 


“Leia, quando vier do Amazonas, para seu escat- 
mento e escarmento das próximas gerações de fu- 
turistas, o parecer insuspeito do desabusado es- 
critor € criterioso crítico José Veríssimo, sobre a 
língua brasileira” in Cenas da vida amazônica, 
pg. 32 (Lisboa, 1886) parágrafo Si é acertado 
etc. 


“Meditar nas seguintes palavras de José de Alen- 
car, de uma intuição genial: 

‘Se a transformação por que o português está 
passando no Brasil importa uma decadência, o 
futuro decidirá. Sempre direi que seria uma 
aberração de todas as leis morais que a pujante 
civilização brasileira, com todos os elementos de 
força e de grandeza, não aperfeiçoasse o instru- 
mento das idéias". 12-H 


Além dessas, outras indicações sobre época de sua ela- 
boração podem ser rastreadas através dos documentos des- 
tinados à Gramatiguinha: 


— Referência a Rui Barbosa (falecido a 
01/03/1923), como vivo. 12-G, I; 

— Rascunho, incompleto, de uma carta a Ro- 
nald de Carvalho, em que Mário de Andrade 
critica os Estudos Brasileiros, 1? série (12-1). 
Seu exemplar da obra é da 1? edição (Rio de 
Janeiro, Anuário do Brasil, 1924). Na corres- 
pondência com Manuel Bandeira (10/X1/26) 
há referência a essa carta, que teria desagrada- 
do a Ronald”. 

— Fragmento do autógrafo, correspondente ao 
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epílogo de Amar, Verbo Intransitivo (12-1), 
obra que foi escrita entre 1923 e 1924, refeita 
em 1925, 19268, e acrescida posteriormente”. 

— Alusão a artigo seu, de 1928: 

“Aquele romance que (por ‘‘de que”) dei 
notícia ... Eu na Antropofagia”” 12-C. 

— Cartas de terceiros, incluídas, como docu- 
mento (12-A), ou aludidas: 

“Registrado por Luís da Câmara Cascudo em 
carta de 2/VII/25" 12-F. 

— Referências à gramática de Said Ali (12-G, 
XIIN saída provavelmente em 1923; 

— Notas de leitura, muito abundantes, de Azra- 
vés do Dicionário e da Gramática, de Mário 
Barreto, 1927 (12-C): 

— Apontamentos incidentais, com inclusão de 
data: 

“Amadeu Amaral num artigo Estado 
2/VIII/926"' 12-F; 

“Empregado por Maurício de Lacerda “'A 
Manhã”, 20/1V/926" 12-F; 

“À etimologia de Cândido de Figueiredo êstá 
errada “A Manhã'” 23/X1/926"' 12-F; 

“R. Bopp pg. 19 Feira Literária março 1928” 
“Namorista nº 266, IV de 1933” 12-E; 
“Disco Vejo lágrimas Colúmbia 22165-B, 
fins de 1932” 12-C; 

“nº 266, julho, 1933” 12-F; 

“Te aquieta, menino!" (Piauí) em O Jornal 
(Rio) 13/V/1934'" 12-C; 

“Me foi dado por meu pai em outubro de 
1860"' Diário de Notícias 9! VIII/42. 12-C. 


Embora essas datas extrapolem o período em que se 
supõe ter vigorado o projeto da Gramatiguinha, há indica- 
ções que permitem restringir-lhe a amplitude. Segundo 
o próprio Mário de Andrade, sua intenção vinha já de 1922: 
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“(...) e ainda assim foi com a fala brasileira de 
que a primeira pretensão minha já no Prefácio de 
Paulicéa teoricamente e praticamente nos versos 
delas” [sic] 12-1. 


Além disso, entre 1925 e 1928 há repetidas alusões 
suas ao projeto, tanto na correspondência?, como nas 
obras então publicadas, onde se anunciava a Gramatiqui- 
nha como em preparo: 


— Losango cágui, São Paulo, Casa Editora Antô- 
nio Tist, 1926; 

— Clã do jabuti. São Paulo, Eugênio Cúpolo, 
1927; 

— Amar, verbo intransitivo. São Paulo, Casa 
Editora Antônio Tisi, 1927: 

— Macunaíma, o herói sem nenhum caráter. São 
Paulo, Eugênio Cúpolo, 1928. 


Durante esse período, Mário de Andrade estava em- 
penhado numa campanha pela nacionalização racional do 
Brasil, que andava tão ''desgeograficado”” no contexto do 
universo. Nesse intuito, como contribuição, em termos de 
língua, reescreveu obras já compostas?! e escreveu outras?, 
inclusive Macunaíma e Ensaio sobre a Música Brasileira”. 
Estas duas publicadas em 28, constituiriam, com a Grama- 
tiquinha, um só projeto, no qual trabalhava simultanea- 
mente em três frentes. É o que deixam entender palavras 
suas num prefácio, não aproveitado, a Macunaíma, sobre 
“um poder de ensaios de língua brasileira”” que já tinha 
prontos e que, aparentemente, não lhe pareciam satisfató- 
rIOSA, | 

Essa insatisfação provavelmente crescia com a rápida e 
fácil execução das outras duas partes do projeto. Tanto no 
plano literário, quanto no musical, Mário de Andrade 
atuava com extrema habilidade. Já no plano lingüístico a 
detença seria forçosamente maior; por isso a Gramatiqui- 
nha não pôde ser levada a termo na fase de grande entu- 
stasmo;- em que se dispunha a “forçar a nota”' em todas as 
direções. 
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o-y44.2 20- F 


Ultrapassado esse período, à medida que ele próprio 
se ia formando e informando, mais inexeqüível lhe parece- 
ria a obra. Contatos pessoais com os entendidos, sobretudo 
durante sua gestão como diretor do Departamento de Cul- 
tura, liquidaram de vez a pretensão, quer nos moldes da 
idealização inicial, quer no contorno que acabou por assu- 
mir: o espírito combativo dos anos 20, que pretendera des- 
cobrir rumos para o País, cedera ante a necessidade de aco- 
modação aos rumos que se tinham imposto, na virada do 
decênio. 

Historicamente, pois, a gênese da Gramatiquinha re- 
monta a 1922; sua idealização, em termos ainda imprect- 
sos, ao período que vai dessa data a 1925, 1926, quando já 
se desenvolviam atividades de preparação pessoal, de cole- 
ta de dados e redação de textos; e sua concepção final, ao 
triênio 1927-1929, quando foi trabalhada em moldes apro- 
ximadamente gramaticais. 


Biblioteca Universitária 
UFSC 
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l. 


9. 
10. 


NOTAS 


São os seguintes os principais trabalhos desse tipo: 

Arrais, Telmo C. “'Mário de Andrade e o problema do abrasileiramento da 
língua”, in Estudo Geral. FCL de Assis, 1:109-120, jan. 1973. 

Cabral, Leonor S. “As idéias lingüísticas de Mário de Andrade”. In 
Chaves Flávio ez alii, Aspectos do Modernismo Brasileiro. Porto Ale- 
gre, UFRS, 1970. 

Faria, João Roberto G. de ''Mário de Andrade e a questão da língua brasi- 
leira””. In Estudos Brasileiros, UFPa. nº 6, v. 3, ano 3, 1978. 

Gomes, José M. Barbosa. Mário de Andrade e a revolução da linguagem. 
João Pessoa, UFPb, 1979. 

Pacheco, João. ''A elaboração culta sobre o fundo popular”, in Poesia e 
prosa de Mário de Andrade. São Paulo, Martins, 1970. 


. Seguimos, acomodando-os à natureza do texto, os preceitos adotados nas 


edições críticas de Machado de Assis. 
Cf.: Memórias póstumas de Brás Cubas. Edições críticas de obras de Ma- 
chado de Assis. 22 ed. Rio de Janeiro, INL/MEC, 1977, pp. 58 e ss. 


. *“(...) faço romance faço conto escrevo histórias musicais gramatiquinhas 


de língua, estéticas gerais, críticas literárias, tudo forçado pelas circunstân- 
cias, sem nada de profundo sem nada de bem pensado, pura vulgariza- 
ção.” Carta a Pedro Nava, de 24/4/1926. 


. Cf. carta a Augusto Meyer, de 1931; carta a Sousa da Silveira, de 1935. 


In C-A/, respectivamente, pp. 89 e 163, ambas citadas noutra parte des- 
te trabalho. 


. Paulo Duarte. Mário de Andrade por ele mesmo. São Paulo, Edart-São 


Paulo Livr. Edit., 1971, p. 45. 


. Aqui caberia uma hipótese: talvez a nota 6 tenha sido voluntariamente 


inutilizada por Mário de Andrade, que, para não alterar a seriação, repe- 
uu: 7 e 7A: essa nota 6 constaria numa folha de caderneta 12-Várias 
(12-V), que se perdeu, acarretando também a perda das notas 4 e 5. Refor- 
ça a hipótese o fato de que, em 12-G, onde há remissões às notas de 12-V, 
não ocorre referência à nota 6, mas sim às de nº 4e 5. 


. Seriam de Manuel Bandeira, que foi o intermediário na obtenção da lista 


(Cf. C-MB, p. 110), tanto o texto que aproveita a parte inferior da folha, 
como a referida ficha. 


. Com muita probabilidade, Manuel Bandeira. 


Esse texto foi publicado em D. Casmurro, Ano I, nº 15, 19/8/1937, p. 2. 


Trata-se de cópia de um artigo publicado no jornal português Comércio do 
Porto, de que consta recorte anexo, sem data. 
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11. 
12. 


13. 


l4. 


15. 


A íntegra destas anotações no Apêndice. 


Idem. 


Originais consultados no Instituto de Estudos Brasileiros, da USP, e publi- 
cados em Correspondente Contumaz, Mário de Andrade — Cartas a Pe- 


dro Nava 1925 - 1944. Rio de Janeiro. Nova Fronteira, 1982. 


O texto faz parte de A Ação do amigo. Cartas de Mário de Andrade a Car- 
los Drummond de Andrade. Rio de Janeiro, José Olympio, 1982 — Agra- 
decemos, aqui, a fidalguia com que Carlos Drummond de Andrade nos 
cedeu o documento antes de sua publicação, e a Gilberto Mendonça Teles 


a presteza amiga de intermediação. 


Compare-se com o texto de Macunaíma: 

“Não vê’ que topara rasto fresco’? 

— “*Não vê que encontrara rasto fresco” Mac., p. 9. 

“Se escondeu por detrás da” 

— “*Se escondeu por detrás da ...” Ib., p. 10. 

“Fez uma brecha gue a moça caiu” 

— “*Fez uma brecha que a moça caiu” Ib., pp. 10-11. 

“Não poude continuar, galho quebrou” 

— “não pôde continuar, galho quebrou” Ib., p. 11. 

“Aos emboléus” 

— “'aos emboléus”" Ib., p. 11. 

“Caça, ninguém não pegava caça mais” 

— ““Caça, ninguém não pegava caça mais" Ib., p. 15. 

“botou o curumim no campo onde ele podia crescer mais não” 
— “*botou o curumim no campo onde ele podia crescer mais não” Ih. 

p. 17. 

‘‘Vagamundou ao atoa” 

— “*Vagamundou de déu em déu'' Ib., p. 18. 

“O Currupira estava querendo as era comer o herói” 
— “O Currupira estava querendo mas era comer o herói” Ib., p. 18. 
“Jiguê conferiu (reconheceu) que não pagava a pena" 
— *“iguê conferiu que não pagava a pena” Ib., p. 21. 
“Olhou que mais olhou” 

— “olhou que mais olhou”' Ib., p. 21. 
“... € os quatro partiram por esse mundo 
— “e os quatro partiram por esse mundo”' Ib., p. 22. 

‘'guascava sem parada” 

— “'guascava sem parada” Ib., p. 25. 

“Isso Macunaíma ficava que ficava um lião querendo”. 

— “Isso Macunaíma ficava que ficava um lião querendo”' Ib., p. 28. 
“Ela acordava feito fúria e crescia pra cima dele " 

— ““Ela acordava feito fúria e crescia pra cima dele’ Ib., p. 28. 

“E aquela uma que está lá embaixo, lá” 

— "E aquela uma que está lá, lá em baixo, lá”' Ib., p. 36. 

“num respiro” 

“num respiro” Ib., p. 37. 

"Não durou muito” 
— '“Não durou muito” Ib:, p. 37. 
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“Os manos deram um campo” 
— “Os manos deram um campo” Ib , p. 39. 
“Quando si não quando” 
— ""Quando sinão quando” Ib., p. 40. 
"Antes fanhoso que sem nariz” 
— ** Antes fanhoso que sem nariz” Ib., p. 46. 
'*Mais sofreu nosso tio Judas” 
— **Mais sofreu nosso tio Judas” Ib., p. 46. 
“Deixa de ser aruá (bobo)” 
— “Deixa de ser aruá”’ Ib., p. 47. 
“Por morrer um carangueijo o mangue não bota luto” 
. — **Por morrer um carangueijo o mangue não bota luto!" Ib., p. 47. 
“Quem quer cavalo sem tacha anda de a-pé” 
— “quem quer cavalo sem tacha anda de a-pé” Ib., p. 48. 
“O herói aprendendo calado” 
— “O herói aprendendo calado” Ib., p. 49. 
“Primeira pancada é que mata cobra” 
— “primeira pancada é que mata cobra”” Ib., p. 51. 
“Vai lá e a volta é cruel” 
— “Vai lá e a volta é cruel” Ib., p. 55. 


Mário de Andrade. Macunaíma, o herói sem 
nenhum caráter. São Paulo, Martins. Obras 
Completas de Mário de Andrade, 1944, v. IV. 


16. ''Não se esqueça que você inda não me mandou o nome dos livros sobre 
língua que prometeu”. C-MB, p. 110. 


17. ““(...) porque quanto a criticá-lo você sabe que tal carta escrevi sobre os Es- 
tudos Brasileiros que ele se ressentiu de mim.” Ib., carta de 10/X1/926, 
p. 157. 


18. “Escrevo, entre outras coisas, 'Fraulein' romance. Já está gordo. Acaba- 
rei breve... a primeira redação.” Carta de 1923, apud Paulo Duarte, 
Mário de Andrade por ele mesmo. São Paulo, Edarr - São Paulo, Livraria 
Editora, 1971, p. 287. 

— “Escrevo um romance, Manuel. É ‘Fraulein’. Está bastante avançado.” 
Carta de 15/X1/1924, C-MB, p. 59. 

— ‘Assim que passar a limpo o ' Amar. Verbo intransitivo’ já inteirinho 
abrasileirado, mando pra você.”' — Carta sem data, mas de 1925. In 
C-MB, p. 94. 

— “*Fraulein teve quatro redações diferentes!” Carta de 7/1X/1926. In 
C-MB, p. 143. 


19. ““(...) Amar, verbo intransitivo, todo refeitinho e com um capítulo no- 
vo.” Carta de 1944. Apud Paulo Duarte. Op. cit., p. 276. 


20. “Você compreende, Manuel, a tentativa em que me lancei é uma coisa 
imensa, enorme, nunca foi pra um homem só. E você sabe muito bem que 
não sou indivíduo de gabinete. Não posso ir fazendo no silêncio e no tra- 
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2i: 


2d; 


23. 


24. 


balho oculto toda uma gramática brasileira pra depois de repente, pá, ati- 
rar com isso na cabeça do pessoal. Preciso que os outros me ajudem por- 
que, confesso com toda a franqueza, embora não seja um ignorante em 
questões de língua e possa afirmar gritando que sei o português duma 


forma acima do comum, não sou forte no caso.” Carta de 1925. In 
C-MB, p. 85. 


Amar, verbo intransitivo, cf. Notas 18 e 19 e Losango cáqui, escrito em 
português regular entre 22 e 24 e já ““abrasileirado" na publicação, em 
1926. Cf. Carta de 1925. In C-MB, p. 87. 


Os contos de Belazarte, só publicado em 1934. 


“(...) o Ensaio sobre a música brasileira, que representa o manual do pro- 
jeto nacionalista na música. Publicado em 1928, propõe aos músicos a 
transposição erudita dos elementos do populário, como ponto de partida 
para o estabelecimento de uma música especificamente brasileira.” Gilda 
de Mello e Souza, O sup: e o alaúde. São Paulo, Duas Cidades, 1979, p. 
31. Nota 16. Cf. também p. 38. 


“O que reconheço é que muitas vezes publico uma coisa rúim em si, por 
outros valores que podem resultar dela. É o caso por exemplo do poder de 
ensaios de língua brasileira, tão díspares entre st, tão péssimos alguns.” 
“Prefácio”, datado de 27/3/1928. Inédito publicado por Telê P. A. Lopez 
in Macunaíma: a margem e o texto. São Paulo, Hucitec, Secretaria da Cul- 
tura, Esportes e Turismo, 1974, p. 90. 
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O PRETEXTO 


“(...) o papel do artista criador não é figurar 
uma nacionalidade mas transfigurá-la, de ma- 
neira a sintetizar na obra dele o que na pátria es- 


tá disperso”. 


Mário de Andrade, 
Carta a Camargo Guarnieri 


A MOTIVAÇÃO 


“O trabalho criador também é organizador, cria 

e coordena ao mesmo tempo; e o trabalho crítico 

que acrescenta, elimina, adapta, modifica, co- 

mum a todos os modos de invenção, também 
aqui se verifica’. 

Ribot, apud Mário de Andrade, 

A escrava que não é Isaura, p. 285. 


À motivação 


À vista da documentação textualmente destinada à 
Gramatiquinha, pode-se afirmar, com segurança, que, pelo 
menos entre 1924 e 1929, o projeto vigorou. 

A história das intenções de Mário de Andrade a esse 
respeito delineia-se através de sua correspondência e em 
depoimento seus! ou de amigos”. 

À tendência sistematizadora, traço notório de seu es- 
pírito, juntavam-se, naquela época, certos estímulos, como 
a necessidade de organizar, em todas as frentes, a defesa 
dos ideais modernistas. Nessas condições, só o reconheci- 
mento da impossibilidade de levar a cabo o intento — em 
termos de competência, de forças ou de tempo hábil —, 
responderia pela desistência. 

A idealização da Gramatiquinha, como parte de um 
projeto mais amplo, de redescoberta e definição do Brasil, 
no qual seria, não uma consolidação completa e rígida dos 
traços peculiares à à norma brasileira, mas um discurso enga- 
jado, de implicações lingüísticas e estéticas, explica o dimi- 
nutivo que a descaracteriza em relação ao gênero gramá- 
tica. 

Desde o momento em que julgou estar delineada a 
variedade brasileira da língua portuguesa, Mário de An- 
drade entreviu um campo necessitado da aplicação do es- 
forço construtivo e nisso se empenhou, ora supervalorizan- 
do suas forças, ora descrendo delas. Comprovam essa incer- 
teza palavras muito semelhantes às que proferiria no fim 
da vida, ao fazer um balanço das suas atividades:. 
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“O milhor meio seria o governo entregar a nor- 
malização sintática contemporânea a um grupo 
de homens de valor, tais como naturalmente se 
indicaram os nomes dos Snrs. Mário Barreto, 
João Ribeiro, Amadeu Amaral — falo valor lin- 
gúístico — e que pesquisassem no falar brasileiro 
certas determinações fraseológicas mais ou menos 
gerais que pudessem ser estabelecidas como nor- 
mas de sintaxe nossa” 12-V,7A. 


Esse reclamo de sistematização da norma brasileira, se 
correspondia perfeitamente aos ideais modernistas, não 
correspondia aos ideais dos gramáticos — ou às suas possi- 
bilidades —, o que reforçava a motivação de Mário de An- 


drade: 


"Outros é que deviam escrever este livro e tenho 
consciência de que um dia a gramática da Fala 
Brasileira será escrito” [sic] 12-V, Prefácio. 


“(...) temos livros valiosos como A Língua Nacio- 
nal de J. Ribeiro, O Dialeto Caipira de Amadeu 
Amaral, que são verdadeiros convites pra falar 
brasileiramente. Porém os autores como idealis- 
tas que são e não práticos, convidam, convidam 
porém principiam não fazendo o que convidam. 
Não tiveram coragem” 12-V, Prefácio. 


"Quanto aos grandes, os que sabem, não vê que 
tem coragem de se sacrificar pelos outros, façam 
o que eu digo, vivem a falar, dizendo pros outros 
abrasileirarem a língua porém eles mesmo vivem 
na cola de quanto Figueitedino chupamel nos 
vem da Lisboa gramatical” 12-1, Postfácio. 


No entanto, de certo ângulo, sua posição era privile- 
giada: enquanto um gramático sentiria a responsabilidade, 
em todas as suas implicações, ele estava em condição de 
descaracterizar a obra, apresentando-a com feição própria. 
Não obstante, a Gramatiquinha seria, ainda e sempre, um 
estudo sobre a fala brasileira, v isto significaria incursão 
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num terreno em que uma formação média comum, como a 
de Mário de Andrade, seria improdutiva. Ciente disso, ele 
argumenta e contra-argumenta:: 


“Sou bem um leigo na matéria. Não tenho pre- 
tensão nenhuma” 12-V, 13. 


“(...) embora estude com seriedade e constância 
a minha língua e a língua dos meus antepassa- 
dos, me parece cada vez mais que não sei nada 
delas (...)” 12-V, 13. 


“*Posso dizer com certa sinceridade que sei ou pe- 
lo menos já sube escrever o português. Dou como 
livro escrito nessa fala a minha Escrava (...)'' 12- 
V, 32. 


“Eu tenho certeza de conhecer suficientemente a 
língua portuguesa pra escrever nela sem batatas e 
em suficiente estilo. Eu desafio quem quer que 
seja a demonstrar batatas lingüísticas na Escrava, 
aonde atingi na prosa portuguesa uma solução 
que me satisfez” 12-I, Postfácio. 


‘‘Na medida do um bocado mais que o possível, 
estudei corz paciência a fala portuga. E não foi só 
nas gramáticas de todo o gênero não. Nenhum 
dos clássicos portugueses deixei de ler com pa- 
ciência” 12-V, 32. 


“Porém eu sei o português. Ou pelo menos su- 
be, que, palavra, quando principiei vivendo de 
vida nova nunca mais que não peguei em certos 
famanados”” 12-V, 32. 


“É certo que estudei até o possível entre os acasos 
da minha vida autodidática a língua portuguesa 
de que deriva em maior parte a nossa maneira de 
expressão, porém é também certo que esse co- 
nhecimento não é suficiente pra eu me meter nas 
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altas cavalarias de escrever um livro de lingua- 
gem” 12-V, Prefácio. 


““Principiar prefácio e durante o livro todo afir- 
mar em refrão a minha ignorância da língua por- 
tuguesa — Causas: clássicos ilegíveis de paus e 
burríssimos em geral. 


“Outras causas: deficiência de estudos escolares e 
em seguida a pressão da vida” 12.1. 


À certeza da sua habilitação para o empreendimento 
não era, pois, tão firme quanto a reiteração com que se re- 
fere a seus estudos; e estava ainda abalada por uma clara 
dúvida quanto à validade da obra, em razão, talvez, dos 
termos da sua proposta, ou da oportunidade da sistemati- 
zação, ou de ambas as circunstâncias: 


“Esta é a primeira vez em que me sinto verdadei- 
ramente tímido ao publicar um livro e incerto so- 
bre a validade deste” 12-V, Prefácio. 


Nesse questionamento, que possivelmente acabou 
por levá-lo à desistência, buscava argumento no alcance da 
sua Iniciativa: 


“Minha tentativa é útil e humana porque eu ge- 
neralizo numa só, universal, sem classes, unitária 
e única e unânime a alma do meu povo” 12-I. 


“Só quis mostrar que o meu trabalho não foi le- 
viano, foi sério. Bem que matutei e trabalhei pra 
dar pro meu estilo novo normas que organizas- 
sem-o. Si cada um fizer também das observações 
e estudos pessoais a sua gramatiquinha muito 
que isso facilitará pra daqui a uns cincoenta anos 
se salientar normas gerais, não só da fala oral 
transitória e vaga porém da expressão literária 
impressa. isto é, da estilização erudita da lingua- 
gem oral 12-V. 18, 


Sugestão e estímulo para a decisão de lançar-se à obra 
pode ter colhido em Amadeu Amaral, que, não só baseara 
o seu estudo de O dialeto caipira em pesquisas da fala viva, 
mas lhe dera organização gramatical — plano a que o espí- 
rito normativo de Mário de Andrade se acomodava perfei- 
tamente (''Defender a horas tantas os gramáticos no que 
eles têm de bom”’ 12-1); no entanto, a ampliação do âmbi- 
to da proposta para todo o Brasil condicionaria viabilização 
diferente. 

Nesse propósito, e sem jamais perder de vista a uni- 
versalidade dos fatos, empenhou-se na recolha dos dados 
e, simultaneamente, na estilização do “brasileiro vulgar”, 
a que, no intento de abalar focos de resistência, concitava 
outros escritores: 


“Isso porém desde logo sem a utilização dessas 
normas por escritores literários nacionais se tor- 
nava muito difícil. Carecia que estes primeiro 
tentassem nas suas obras essa estilização. Não só 
porque facilitaram a aceitação popular dessas 
normas pros semicultos que são a praga e a maio- 
ria pavorosa [?] como principalmente, sendo eles 
literários, isto é possuindo sensibilidade que co- 
lhe e adivinha as normas mais artísticas (aqui ar- 
tísticas significa: mais humanas) facilitariam 
grandemente o trabalho desses cientista” [sic] 
12-V, 7A. 


“Cada um que dê a sua estilização, a sua solução 
e se chegará um dia a essa normalização geral ti- 
rada do pouco que acertaram e do muito que er- 
raram. Vale mais errar porém fazer do que não 
errar e não fazer” 12-V, 7A. 


“St cada um, estudando com seriedade e traba- 
lhando com afinco, desse a sua solução pessoal e 
transitória a este problema, não dou vinte anos, 
o elemento culto brasileiro, quero dizer a mani- 
festação humana civilizada e por isso representa- 
tiva (não falo característica) do Brasil na civiliza- 
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ção atual já falaria e escreveria e já teria gramáti- 
cas duma fala mais concorde com a nossa nacio- 
nalidade original, a nossa sensibilidade, ideais e 
civilização" 12-V, 13. 


Em sua perspectiva de compromisso nacional, alheia a 
qualquer espécie de particularismo, tanto a compartimen- 
tação regional, quanto a centralização nacionalista-patrió- 
tica não cabiam. Se os trabalhos de dialetologia tópica, co- 
mo os de Amadeu Amaral e Antenor Nascentes, somente a 
longo prazo e mediante sua multiplicação contribuiriam 
para a configuração lingüística do Brasil — o que Mário de 
Andrade tinha como reclamo urgente —, os ensaios gerais 
e generalizantes, que vinculavam a autonomia lingüística à 
independência política, em nada contribuiriam. 


“O importante não é aliás a vaidadinha de ter lín- 
gua diferente, o importante é se adaptar, ser lógi- 
co com a sua terra e o seu povo” 12-I, Postfácio. 


Mário de Andrade era um homem do Universos e des- 
se prisma equacionava a questão da língua-no quadro dos 
valores culturais da Humanidade”: para integrar-se no Cos- 
mos, o Brasil deveria assumir-se como unidade característi- 
ca mas não necessariamente oposta a qualquer outra — no 
caso, Portugals: 


“Os escritores nacionais célebres têm às vezes in- 
citado, aconselhado a libertação nossa de Portu- 
gal — João Ribeiro, Graça Aranha. Principiam 
por um erro: opor Brasil a Portugal. Não se trata 
disso. Se trata de ser brasileiro e não nacionalista. 
Escrever naturalmente brasileiro sem nenhuma 
reivindicação nem queixa” 12-V, 7A. 


“Não se trata de nacionalismo reivindicador, mi- 
nha gente. Isto é ridículo. Se trata de ser brasilei- 
ro e nada mais. E prá gente ser brasileiro não ca- 
rece agora de estar se revoltando contra Portugal 
e se afastando dele. A gente deve ser brasileiro 
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não pra se diferençar de Portugal porém porque 
somos brasileiros” 12-V, 7A. 


“Criar esses antagonismos e lá se vai a integração 
no Cosmos por água abaixo” 12-V, 7A. 


“Nós descendemos em muito de nós de Portu- 
gal. Temos é natural por hereditariedade muitos 
costumes, expressões, jeitos, ações evolucionadas 
do portuga. Até intactos quase, alguns... E vai a 
gente os afasta da expressão portuguesa. “E um 
erro porque esses sentimentos e costumes expres- 
sões e ações são agora tão nossos como dos portu- 
gas” 12-V, 7A. 


Essa atitude de isenção, que no fim da vida? se dissol- 
veria na ternura então negada, caracterizava uma posição 
crítica: 


“Não pensem que vou defender Portugal e me 
tornar simpático pros portugas nacionalistas não. 
Não tenho por Portugal nenhuma ternura maior 
que a que tenho pelos Cochinchins ou norteame- 
ricanos”” 12-V, 7A. 


“Não se trata de reação contra Portugal. Trata-se 
duma independência natural, sem reivindicações 
nem nacionalismos, sem antagonismos, simples- 
mente, inconscientemente”' 12-V, 7A. 


“Ora aplicando o caso à lingua o que a gente 
tem de fazer é isso: ter a coragem de falar brasi- 
leiro sem si amolar com a gramática de Lisboa” 
12-V, 7A. 


Assim, o núcleo da motivação, que, tal como ele pró- 
prio salientou, o levava a desenvolver um trabalho seme- 
lhante ao de Lívio Andronico, Pacúvio, Ênio e Névio, em 
relação ao “'sermo vulgaris’ (12-1), situava-se na consciên- 
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cia do ser-brasileiro, unitário e individuado, mas ainda ca- 
rente de uma expressão própria em nível de representativi- 
dade. 

A divulgação desse propósito, concretizado na Gra- 
matiquinha, criaria condições de convicção, atalhando, tal- 
vez, as repetidas acusações que lhe eram dirigidas, de pre- 
tender ““criar”” uma “língua brasileira’! e, o que lhe pare- 
cia mais grave, à custa da supervalorização da fala paulis- 
ta, da “estadualização”"": 


“(...) muita gente, até meus amigos, andaram 
falando que eu queria bancar o Dante e criar a 
língua brasileira. Graças a Deus não sou tão igui- 
norante nem tão vaidoso. A minha intenção úni- 
ca foi dar a minha colaboração a um movimen- 
to prático de libertação importante necessária” 
12-V,13. 


“Ë certo que não tive jamais a pretensão de criar 
a Fala Brasileira” 12-V, 18. 


“Não quis criar língua nenhuma. Apenas pre- 
tendi usar os materiais que a minha terra me da- 
va, minha terra do Amazonas ao Prata.” “'Fugi 
cuidadosamente de escrever paulista empregan- 
do termos usados em diferentes regiões do Brasil 
e modismos de síntese ou de expressão mais ou 
menos gerais dentro do país”, 12-I, Postfácio. 


Refletia, desse ângulo, o pensamento da época, e não 
só dos modernistas, pois Monteiro Lobato também o ex- 
pressou de maneira muito semelhante”, chegando a saudar 
o que considerava como as primeiras tentativas em direção 
de um imperativo do momento: a codificação da nova 
língua”. 

Mário de Andrade, porém, via apenas diferenciação 
da língua portuguesa, em nível de “desagregação indivi- 
dual" e de especificação regional, ambos os fenômenos 
obstados pela ortodoxia. Justificava-se, nessas condições, 
não a instituição de uma preceptiva, mas apenas de uma 
pré-sistematização. 
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“A fala brasileira inda está na fase de desagrega- 
ção individual” 12-F. 

“Inda não existe. No entanto na pronúncia te- 
mos já uma língua inteiramente apartada da fala 
portuga. Essa pronúncia e todos os fenomenolo- 
gia [sic] fonética já nos teriam levado pra outra 
fala si não fosse reação erudita” 12-F. 


A Gramatiquinha delinearia, em traços gerais, o que 
Mário de Andrade chamava a “língua geral” do Brasil, 
uma coinê, obtida impressionisticamente, e em cuja fixa- 
ção acreditava que os escritores desempenhavam papel re- 
levante. Quanto ao futuro dessa entidade, são indecisos os 
seus prognósticos: 


“E assim como os provincianismos são fatais den- 
tro duma língua também é fatal que com o con- 
tínuo aumento das relações interestaduais uma 
língua geral compreensível por todo o país se es- 
tabelecerá”” 12-V,2. 


“Será total a diferenciação entre brasileiro e por- 

tuguês (língua). Talvez não pode ter [sic] sen- 

do falas do mesmo berço comum. Quando mui- 

to talvez daqui a século como entre português 

e bi o Não é razão para que não principie- 
s” 12-V,30. 


“Ninguém me tirará a convicção, arraigada já 
entre muitos dissabores, brinquedinhos deprecia- 
tivos de amigos, os dizques e falar mal por trás 
e injustiças, que si muitos tentarem também o 
que eu tento (note-se que não digo ‘comzo eu 
tento”) muito breve se organizará uma maneira 
brasileira de expressar, muito pitoresca, psicolo- 
giquíssima na sua lentidão, nova doçura e varie- 
dade, novas melodias bem nascidas da terra e da 
raça do Brasil. Essa expressão é muito provável 
que talvez ainda século passe sem que ela se dife- 
rencie suficientemente do português a ponto de 
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formar uma nova língua. Não sei. E si tivermos 
uma língua brasileira é provável também que a 
diferença entre ela e a portuguesa nunca seja 
maior que a que tem entre esta e a espanhola.” 
12-I, Posifácio. 


“Também a fala brasileira não é diferente da fala 
portuga, é apenas distinta desta”” 12-1. 


Esta frase é chave para o pensamento de Mário de An- 
drade a respeito da língua do Brasil: ser distinta (outra nor- 
ma) não é o mesmo que ser diferente (outro sistema). 

Assim, numa visão extremamente lúcida conclui e ex- 
plica: 


“Uma constatação importante é esta a que che- 
guei: Não tem brasileirismos.”” 12-H. 


“Desde que um fulano fale uma palavra ou esse 
modismo se generalize, ele faz parte da língua. 
Assim os chamados brasileirismos por simples 
bobagem de comodismo gramatical não são bra- 
sileirismos nem nada, são palavras, sintaxes no- 
vas incorporadas à fala portuga e portanto, fa- 
zendo parte dela legitimamente. Pertencem à 
língua portuguesa” 12-H. 


Note-se aí, primeiramente, uma posição antipurista, 
que lhe permitia antever uma verdade ignorada, não só em 
sua época, mas ainda muito posteriormente: a de que o 
empréstimo não ''deturpa”' a língua. Note-se, aínda, que 
o mesmo ''comodismo”"' o obrigava também a falar em 
brasileirismos, para designar usos típicos do Brasil em opo- 
sição aos de Portugal, e usos gerais brasileiros em oposição 
a regionalismos. Na segunda acepção a palavra era impres- 
cindível à expressão das idéias básicas do seu trabalho: 


“A necessidade de empregar os brasileirismos 
vocabulares não só no seu exato sentido porém já 
num sentido translato, metafórico talqual eu fiz. 
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A apropriação subconsciente das palavras, pra 
que elas tenham realmente uma função expressi- 
va caracteristicamente nacional"” 12-I, Postfácio. 


Se a carga expressiva dos brasileirismos logo se desgas- 
tou, perdendo a função literária, conforme ele próprio 
acentua", o registro dessas vozes continuava importante 
para a finalidade de servir ao joeiramento destinado a eli- 
minar os supostos regionalismos. 

Evidentemente não estava no seu propósito organizar 
glossários em que avultasse a pujança do vocabulário brasi- 
leiro em relação ao de Portugal, prática muito comum no 
passado e ainda em seus dias. Não se tratava de confrontar, 
de ângulo algum, Brasil e Portugal. Declarações suas nesse 
sentido se repetem até o fim da vida”. 

O estudo dos brasileirismos constituía parte da tarefa 
destinada a fundamentar o capítulo sobre a formação de 
palavras, na futura gramática brasileira, para que, já san- 
cionadas, essas vozes deixassem de ressoar com estranheza 
na língua literária: 


“Trata-se mesmo de acabar o mais cedo possível 
com o ineditismo desses processos e de outros do 
mesmo gênero pra que todas essas expressões 
brasileiras, quer vocabulares, quer gramaticais 
passem a ser de uso comum, passem a ser desper- 
cebidos [sic] na escritura literária pra que passem 
a ser estudados, catalogados, escolhidos, prá for- 
mação futura duma gramática e língua literária 
brasileiras” 12-I, Postfácio. 


A finalidade do seu trabalho não estava, pois, em ca- 
talogar particularidades, mas em configurar o universal, 
para que fosse possível “escrever brasileiro""'s. E isto, em 
termos de léxico, sintaxe e ritmo", consistia em aderir à es- 
colha e à combinação dos recursos da língua portuguesa já 
efetivados, fixados e consagrados pelo uso comum. 

Consequentemente, preocupar-se com a denomina- 
ção dada ao conjunto dos caracteres desse uso seria perfeita 
irrelevância; e discutir se esse conjunto constituiria dialeto 
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ou língua, e, neste caso, se se tratava de língua portuguesa 
ou brasileira, seria colocar erradamente a questão". 

Não obstante descartar assim o problema da nomen- 
clatura, Mário de Andrade punha certo cuidado na desig- 
nação geral da variedade brasileira da língua portuguesa. 
Fala Brasileira, nessas condições, constituiria um meio- 
compromisso, não implicando posicionamento teórico defi- 
nitivo. Além disso, a expressão evocava a realização oral e 
era na oralidade, viva ou transposta para a literatura pelos 
escritores, que estava a recolher traços de pronúncia, de lé- 
xico e de gramática, destinados a documentar a distinção 
da variedade brasileira. 

E verdade que, em seus apontamentos, língua brasi- 
letra ocorre muitas vezes como equivalente de fala brasiles- 
ra; e que ambas as expressões seriam futuramente preteri- 
das, em benefício da designação ambígua que por algum 
tempo se generalizou, de língua nacional". Isto se compro- 
va nos escritos tardiamente incorporados aos documentos 
reservados para a Gramatiquinha, como os textos de 5-F, 
originariamente ligados ao Inquérito Geral Etnográfico 
(1934), e se comprova sobretudo em declarações poste- 
riores. 

A idéia de compor à Gramatiquinha não lhe foi, pois, 
sugerida pela própria realidade lingüística brasileira como 
um reclamo urgente; também não resultava de impulso de 
sentimento antilusitanista; nem era consequência da ne- 
cessidade de justificar a posteriori, como sucedera com 
Alencar, seu uso próprio, pouco ortodoxo, da língua por- 
tuguesa. Se, de fato, a codificação dos seus ““erros”” os 
transformaria automaticamente em “acertos”, como o 
próprio Mário de Andrade acentuou, também é verdade 
que esse uso e a concepção da Gramatiquinha têm a mes- 
ma origem e ocorrem simultaneamente, como reflexo de 
uma posição teórica, unitária. 

O momento propício para a sua naeio mediou 
entre duas revoluções — a de 24 e a de 30. Coincidiu com 
um período de inquietação social, a que as idéias pregadas 
por Apollinaire e formalizadas no movimento “Espírito 
Novo"”, davam direção no plano das atividades humanísti- 
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cas. E fechou-se com a revolução política que não se operou 
no sentido desejado pelo grupo paulista de 22, mas antes o 
dividiu, radicalizando posições”. 

Assimilando o “Espírito Novo”, conforme já tem si- 
do salientado”, Mário de Andrade concebeu projetos e li- 
nhas de ação sob a égide da alegria e da energia criativa e 
disciplinadora. A Gramatiguinha é, no campo da língua, 
um produto da aplicação do esforço construtivo ao levanta- 
mento do nacional, para fins de representatividade em âm- 
bito universal. Se a intenção se frustrou, isso talvez se deva 
a não ter sido possível a sua execução durante o período em 
que mais se justificava. 

A desaceleração do projeto, evidenciado na escassez 
de registro e juntada de dados, a partir dos anos 30, não 
permite delinear a evolução do seu pensamento a esse res- 
peito, que, no entanto, pode ser acompanhada, até certo 
ponto, através dos escritos publicados”. 

Enquanto durou o entusiasmo ante a possibilidade de 
ultrapassar o âmbito dos estudos regionais, como os de 
Amadeu Amaral e Antenor Nascentes, para configurar a 
fala brasileira, Mário de Andrade superestimou suas forças 
e subestimou a tarefa — que, a ser executada nos moldes 
entrevistos nos rascunhos da Gramatiquinha, seria quase 
tão apriorística quanto as tentativas dos lexicógrafos e gra- 
máticos do passado, empenhados em corporificar a “lín- 
gua brasileira” 

A consciência disso, uma vez ultrapassado o período 
em que o projeto correspondia exatamente a um estado de 
espírito, o teria levado, a partir dos anos 30, ao arquiva- 
mento do material destinado à obra, que ficou disponível 
para eventual aproveitamento em outra direção. 
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II 
A CONCEPÇÃO 


“É dolorido, vocês não queiram saber: compor 
no vago, tentar no vago, se defender no vago, 
estudar no vago como eu faço e fiz, e depois se 
ver na frente duma obra-de-arte que a gente 
mesmo criou, que se adora, se ama porque é to- 
da a nossa vida, e que no entanto a gente não sa- 
be o que é, porque os elementos dela são incon- 
troláveis, sem o exemplo comparativo de quais- 
quer passados.” 

Mário de Andrade, O Banquete, p. 111. 


A concepção 


É certo, pois que Mário de Andrade o repetiu até o 
fim da vida, que nunca pretendeu escrever uma gramática 
da “língua brasileira” , que, a seu ver, não existia. 

À organização da Gramatiquinha da Fala Brasileira vi- 
sava, não só a comprovar a existência de uma variedade da 
língua portuguesa — a que chamava fala —, e forçar o seu 
reconhecimento, mas também a credenciar o seu uso para 
fins literários?, o que, simultaneamente, ele estava a con- 
cretizar com sua estilização. 

Pondo em jogo, portanto, um ideário de que a língua 
era parte relevante, e não pretendendo, por muitos moti- 
vos, enquadrar a obra nas regras convencionais do gênero 
gramática, bastava-lhe a diferenciação sumária entre a lín- 
gua e fala, para delimitar o espaço lingüístico em que de- 
senvolveria o seu projeto suz generis: 


“Este é um livro de ficção, e ninguém não apren- 
de gramática nele, é lógico” 12-G,l. 


“Mostrar que o perigo pra quem se mete numa 
coisa destas é principiar inventando coisas sem 
nenhuma ligação com a realidade existente. Em- 
bora tomando cuidado não me livrei desse defei- 
to e é por isso que não apresento o meu trabalho 
como obra de técnica porém obra de ficção.” 


“Este livro evidentemente é pra quem já sabe e 
não pra grupos-escolares.”' 12-G,I. 
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“Não se trata dum livro técnico nem pra téc- 
nicos.” 


“Assim fica entendido que isto não é uma obra 


científica. É ainda e sempre uma obra de ficção 
(..)" 12-V, 13. 


“Assim ninguém espere uma gramática. O título 
é pra atrapalhar.” 12-I. 


Para compreender como se poderia conceber uma gra- 
mática como obra de ficção, tem-se, primeiramente, de levar 
em conta que tais afirmações talvez constituíssem ressalva 
destinada a proteger um trabalho de leigo. Nessas condições, 
a obra perderia a rigidez dos contornos gramaticais, manti- 
dos apenas enquanto necessários para conferir status ao uso 
comum brasileiro; e poderia acolher sem incongruência 
aquilo que importava muito divulgar: a argumentação jus- 
tificativa da introdução desse uso na língua literária brasi- 
leira. 

Assim, a linha gramatical, conforme o critério adota- 
do, de se abordar somente o que demandasse reformula- 
ção, seria, propositadamente, pouco desenvolvida: 


“Dizer que eu não falo de tudo o que continua 
na mesma” 12-G, Introdução. 


Contudo, esse comentário, ainda que episódico, sobre 
os fatos típicos da variedade brasileira, visando a uma pré- 
sistematização gramatical, é que justificaria o título da 
obra; e, intercalando-se com o comentário crítico das suas 
repercussões literárias e sociais, justificaria o caráter de 
“ficção”. 

Evidentemente, pelo que se conhece de Mário de An- 
drade, por sua vida de ação e comoção e por seus escritos 
publicados, este segundo aspecto é que alimentava real- 
mente a flama do projeto. A julgar pelo conjunto dos ras- 
cunhos a ela destinados, a Gramatiquinha se configura, 
em linhas gerais, como uma plataforma das idéias de Mário 
de Andrade sobre gramática, /ato sensu; sobre a variedade 
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brasileira da língua portuguesa, psicológica e sociologica- 
mente considerada; e sobre a expressão literária modernis- 
ta. No entanto, nem o primeiro passo em direção a essa fi- 
nalidade complexa chegou a ser dado: o levantamento dos 
traços gerais e sistemáticos da variedade brasileira, sua des- 
crição e interpretação. Tudo o que ficou elaborado consiste 
em notas colhidas eventualmente, de oitiva ou de leitura, e 
reflexões fortuítas, de vário teor e extensão, muitas das 
quais talvez nem fosse possível utilizar na organização da 
obra. 

Torna-se, pois, perfeitamente verdadeira sua repetida 
afirmação de que não escrevera uma linha sequer da Gra- 
matiquinha! — embora tenha deixado muitas linhas para 
a Gramatiquinha. 


Considerada enquanto gramática, e a julgar pelo que 
consta como intenção, a obra deveria situar-se num terreno 
indeciso entre o descritivo e o filosófico, ficando o aspecto 
prescritivo aparentemente descartado: 


“Não falar nem uma vez em regras. Nem tão 
pouco em zormas, st possível. Falar só em “Cons- 
tâncias'”* 12-1. 


Embora essa posição se aproxime também da de João 
Ribeiro, que explicava as “leis'' da língua como “'tendên- 
cias” é Dauzat% que aparece citado textualmente: 


“No último capítulo antes da Conclusion de 
Dauzat tem muitas razões provando o absurdo 
das regras em uso, o absurdo das regras em geral, 
etc. Devo me aproveitar muito dele” 12-1I. 


Descrita, pois, a fala brasileira, em termos de ““cons- 
tâncias””, isto é, explicitando-se o que lhe é próprio, esti- 
pulava-se, embora sem fixá-lo, também o que lhe é avesso, 
o que constituiria “erro”. Isto, porém, seria uma decor- 
rência da codificação. Na Gramatiquinha, como platafor- 
ma, cumpria apenas debater a questão. 
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Quanto ao conceito de “'erro””, o que se pode con- 
cluir, compulsados os textos pertinentes, é que a palavra 
não é unívoca. 

Em artigo publicado na época (1924)”, porém, apare- 
ce condensado o que, nos rascunhos, está disperso e impre- 
ciso. Por esse texto se pode concluir que: 1. “erro” é infra- 
ção do código da língua; 2. esse código que consta na gra- 
mática da língua portuguesa, no Brasil deve ser inferido a 
partir do uso da comunidade; 3. esse uso, para ser justificá- 
vel — e a justificação é um imperativo —, deve integrar 
realmente a expressão, inclusive a literária; 4. compete aos 
escritores fixar a colaboração coletiva, desbastando-a de 
“impurezas”; 5. essa justificação está em processo; logo, 
ainda não é possível identificar “erro de brasileiro”; e os 
agentes do processo estão fora da possibilidade de errar. 

Tais idéias, embora expressas fragmentariamente, 
aparecem também nos rascunhos para a Gramatiquinha. 
Em certas passagens, percebe-se que “'erro”” é, conforme a 
tradição, o atentado contra a prescrição gramatical: 


“Porém é certo que saiba da ortografia legítima 
como a gente constatará pelos livros anteriores. 
Agora escrevo conscientemente 'poude”. O outro 
erro, também de ortografia nem me lembro mais 
qual é. Afora esses, duvido que possam me mos- 
trar erro de deveras erro no livro [A escrava]. Po- 
dem chicanar com pontos de controvérsia, erro 
mesmo erro garanto que ninguém não acha ne- 
nhum" 12-V,32. 


No mesmo texto, porém, anuncia-se uma ''convicção 
nova”, que o levou a deixar de escrever “português bom”. 
Essa “convicção nova” pode corresponder ao que declara- 
ria em 19392: que não o preocupavam “erros de gramáti- 
ca”, mas sim de linguagem. As seguintes notas deixam en- 
trever esse rumo do pensamento: 


“E incontestável que com a estilização da fala 
brasileira que é a minha contribuição pessoal prá 
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codificação futura do brasileiro, ninguém não 
me pode pegar em erro. Basta ver as modifica- 
ções (...) de estilo, de modismos vocabulares e de 
ortografia dum livro meu pra outro pra se ver 
que tudo saíu assim porque eu quis. Mas tam- 
bém por outro lado, se não me podem acusar de 
erro, também é certo que não me deixei adorme- 
cer nos braços molengos da facilidade. Minha fa- 
la é dificílima até” 12-V, 32. 


“Ora com o conhecimento prévio da fala portu- 
ga, com o estudo paciente das falas brasileiras e 
com a estilização penosa delas creio que tenho 
três perdões bons da libertação do erro em que 
contra a vontade me vejo” 12-V, 32. 


Finalmente, ““erro”” é o atentado contra a tradição co- 
letiva não codificada. Nesse sentido é que fala em “erro de 
brasileiro”. Falar e escrever ''certo'” seria, portanto, não 
trair esse uso geral, mas assumi-lo, como fizeram os român- 
ticos: 


“Desprezamos os chamados erros de gramática 
dos românticos e quisemos falar o português da 
metrópole como o ensinavam não os escritores 
propriamente porém os gramáticos de lá” 12-F. 


O ““certo””, pois, é aquilo que está coerente com o uso 
brasileiro, embora contrariando a gramática portuguesa; e 
não há como possa ser aferido, enquanto não se efetuarem 
o levantamento dos fatos e sua justificação expressional. 

Entrelaçam-se, pois, nas notas destinadas à Gramati- 
quinha, três visões de “erro”: a gramatical, a estilística e a 
sociolingüística. 

Decorre desta última ser fundamental o aspecto des- 
critivo, em que Mário de Andrade realmente se empe- 
nhava: 


“(...) pretendi usar os materiais que a minha ter- 
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ra me dava, minha terra do Amazonas ao Prata ' 
12=1. 


“(...) trabalheira ingrata, dura e de inteiro sacri- 
fício pessoal de organizar, codificar, qualificar, 
escolher, fecundar e cultivar essas plantinhas do 
mato pra que fiquem mais cheirando, mais brilhan- 
do e mais engrandecidas pela universalização" 12-I. 


Não chegou, porém, a levar a cabo a tarefa; nem mes- 
mo a formular a metodologia específica, que permitisse le- 
vantar, através da recolha, o caráter geral e sistemático dos 
fatos lingüísticos vigentes — condição indispensável para 
fins de codificação. 

Realmente, a única nota metodológica referente à co- 
leta do material é tardia, a julgar por sua inserção entre os 
inéditos destinados ao Inquérito Geral Etnográfico, em- 
preendido quando já estava abandonado o projeto da Gra- 
matiquinha. 

Por essa nota se percebe que Mário de Andrade já 
adquirira, então, algum conhecimento de pesquisa de 
campo, inclusive lingúística, pois recomenda (5-F) investi- 
gação horizontal e vertical, aquela abrangendo o meio ru- 
ral e o urbano, e esta, todas as camadas sócio-culturais, 
com exclusão apenas dos falantes detentores de consciência 
linguística: 

“ As observações e pesquisas sobre a língua nacio- 
nal não devem ser feitas exclusivamente entre 
pessoas das classes proletárias, entre analfabetos e 
pessoas rurais. Deve estender-se a todas as clas- 
ses, até mesmo aos cultos, mas sempre na sua lin- 
guagem desleixadamente espontânea e natural. 
As observações só não devem se estender aos in- 
divíduos que timbram em falar certo. Ou mi- 
lhor: tem muita importância em verificar e apon- 
tar as regras e casos em que mesmo estas pessoas 
“culteranistas", por desatenção momentânea pe- 
cam contra o português de Portugal ou das gra- 
máticas.” 5-F 
04 


Aconselhava, pois, levar em consideração, não apenas 
o falante, mas também a situação em que se realiza o ato | 
da fala. 

Melhor visão dos problemas da pesquisa lingüística de 
campo e maior pertinência de recomendações raramente se 
encontrariam, no Brasil, em sua época, quando os traba- 
lhos tinham, na grande maioria, caráter diatópico, privile- 
giando as especificidades regionais”. 

No entanto, talvez justamente ao se inteirar dos re- 
quisitos próprios da pesquisa de campo é que o caráter pre- 
cário do material já acumulado e as dimensões da tarefa 
por realizar lhe pareceram evidentes. 

Ao tempo em que se aplicava à tarefa, seu procedi- 
mento fora assistemático: 


““Escutei em Sta. Isabel, estado de S. Paulo, da 
boca dum caipira cantando modas” 12-F. 


“Os ítalo-brasileiros falam coisas extraordinárias. 
Fiquei bem uns seis meses freguês dum barberri- 
nho ruim das Perdizes só pra escutar a fala dele 
que era uma gostosura imprevista com seus 'sod- 
disfeito”, “quatros dia” etc. etc.” 12-F. 


A par de dados assim obtidos através da observação 
direta, cotidiana, nos mais diversos meios, inclusive não 
paulistas, graças às viagens pelo Brasil, acumulava docu- 
mentos escritos, representativos da fala popular: 


“(...) entram ainda modismos esporádicos colhi- 
dos de pessoas que escuto, cartas que recebo, 
livros, jornais, anúncios etc. que leio (...)” 

12-V, 32. 


“Requereu? e requer estudo constante, prática 
mensal de centenas de vocabulários apensos a 
quanto livro regionalista surge por aí tudo, e 
muita observação pessoal” 12-V, 32. . 


Escudava-se, muito provavelmente, em autoridades 
como Brunot?º, — já citado em À escrava, antes de 1925 — 
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que aconselhava esse tipo de documentação, e assim recolhia 
letras de música popular (12-C), cartas, anúncios e outros 
escritos não literários (12-A e 12-B, principalmente), a par 
de notas de leitura, quer de autores antigos, sobretudo os 
românticos, como Gonçalves Dias (12-E, 12-F, 12-H), Cas- 
tro Alves (12-E), Casimiro de Abreu (12-F), Álvares de 
Azevedo (12-F), Alencar (12-C, 12-H), quer dos contem- 
porâneos, principalmente os regionalistas: Heitor Martins 
de Ataíde (12-C, 12-E), Catulo da Paixão Cearense (12-C, 
12-E), Alberto Ramos (12-C), Júlio Paternostro (12-C), Al- 
berto Rangel (12-C), Leonardo Mota (12-C), Raul Bopp 
(12-C), Clodomir Silva (12-C), Ascenço Ferreira (12-E), 
Amadeu Amaral (12-E), Prudente de Morais, neto (12-E), 
Hugo de Carvalho Ramos (12-E), Jorge Fernandes (12-F), 
Elpídio Pimentel (12-F), Darci Azambuja (12-F), César 
Martinez (12-F), Juó Bananére (12-F), Alcântara Machado 
(12-F). 

Embora pretendesse, pois, pelo menos parcialmente, 
fazer obra descritiva, e embora julgasse incompatível com 
isso o estabelecimento de regras, ao fixar seu conceito de 
gramática Mário de Andrade percebeu que as regras afinal 
decorrem da própria codificação da matéria como registro 
de norma, isto é, dos comportamentos lingiiísticos gerais, 
sistemáticos e tradicionais da comunidade: 


“Esta gramática, pois que gramática implica no 
seu conceito o conjunto de normas com que tor- 
na consciente a organização diia ou mais falas 
(..)! 12-V, 18. 


Assim, o primeiro passo para essa organização, em 
termos de gramática, seria o estabelecimento de plano e 
metodologia. 

Metodologia, não chegou a organizar. Em notas espo- 
rádicas trata de exemplificação (12-V, 23) e indica sumaria- 
mente o critério geral: só abordar aquilo que devesse ser re- 
formulado (12-G, Introdução). Supõe-se que, no demais, 
seguiria a praxe. 

O critério básico para o aproveitamento da documen- 
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tação consistia, de um lado, em evitar a exemplificação co- 
mum — o que, no entanto, seria essencial para quem pre- 
tendesse trabalhar em termos de ''langue”” —, assim como 
em reduzir a presença de brasileirismos; de outro, em pro- 
ceder com “reflexão profunda” e não isolar a palavra de 
seu contexto: 


“Nem uma só vez dar exemplos vulgares gênero 
6 , Ed 
Pedro matou Paulo”. Todo exemplo será refle- 
xão profunda. Será frase lírica adorável. Será jul- 
gamento crítico. Será ataque ou sarcasmo. No 
máximo com brasileirismos. Raríssimo dar exem- 
plo palavra isolada, só quando contiver lirismo” 
12-V, 23. 


Já o plano foi preocupação maior. Quanto a isso, po- 
rém, é preciso lembrar a gênese da Gramatiquinha. 

Durante algum tempo a Gramatiquinha não deveria 
ter passado de uma idealização imprecisa. A julgar pelo 
material possível de ser referido a esse período, que com- 
preende digressões de vária natureza e apontamentos de 
caráter predominantemente léxico-semântico, não haveria, 
então, propriamente uma concepção da obra. Nessa fase, 
inicial, possivelmente entre 1922 e 1927, tratava-se, de fa- 
to, de uma Gramatigquinha — designação que a rigor pode 
caber a qualquer obra sem compromisso de gênero, mas 
não certamente a uma gramática. 

A partir, porém, da adesão a um modelo — a Gramá- 
tica secundária da língua portuguesa (G.S.) de Said Ali — 
a obra adquire contorno, surgindo então um Índise, divi- 
dido em partes e subdividido em capítulos até já numerados. 
| No entanto, como o plano não fora sugerido pelo pró- 

prio material destinado à obra, mas por um modelo do gê- 

nero gramática, o aproveitamento desse material seria res- 
trito. Deixando de ser uma obra de campanha, cujo desali- 
nho seria conseguência da paixão, em que todo excesso, to- 
do desvio se justificaria pelo calor do empenho, a organiza- 
ção deveria pautar-se por preceitos e critérios específicos; e 
os claros, deixados pela insuficiência de um material colhi- 
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do anteriormente à adoção do plano, preenchidos com 
idéias e dados pertinentes, ainda que esse plano fosse ape- 
nas um roteiro destinado a amarrar comentários críticos 
descontínuos. 

Note-se que a descontinuidade dos comentários, con- 
gruente com o critério de não falar sobre o que ''continua 
na mesma”, é confirmado pelas notas marginais, registra- 
das apenas em certos pontos da G.$. Nessas condições, po- 
rém, não é possível saber se a Gramatiguinha em algum 
momento foi concebida como uma gramática completa, 
pautada pela de Said Ali, apenas alterada nos pontos confli- 
tantes com as idéias de Mário de Andrade, e aberta a excur- 
sos de natureza conexa, mas não propriamente gramatical. 

Declarações reiteradas de que a Gramatiquinha não 
seria uma obra técnica, mas de ficção, destinada aos que já 
sabem gramática, leva à rejeição dessa hipótese, em favor 
de uma concepção menos formal: um comentário crítico, 
alinhavado conforme o roteiro estabelecido no Indice, po- 
rém flexível à sua condição essencial de plataforma de 
idéias. Assim, o caráter fragmentário e descontínuo dos 
apontamentos avulsos e da marginália não teria repercus- 
são na organicidade da obra, onde tais apontamentos e no- 
tas funcionariam apenas como apoio documental. 

O plano, porém, como espinha dorsal da obra, teria 
muita importância. Por isso foi estudado e retocado, con- 
forme provam os rascunhos constantes em 12-G e 12-V. 

A comparação desses rascunhos sugere que 12-G fun- 
cionaria como um texto acessório a 12-V. Seu título — 
“Idéias para capítulos particulares” já indica isso; as irre- 
gularidades de composição e as referências e remissões ao 
“Livro de notas Língua Brasileira”” (12-V) onde consta o 
Índice, o confirmam. 

Nesse Índice a matéria já estava distribuída em partes 
— FONOLOGIA, LEXEOLOGIA, SINTAXE e ESTILIS- 
TICA — e subdividida em capítulos numerados. As únicas 
dúvidas que o plano ainda acusava, aparentemente foram 
resolvidas no momento da sua organização: não subdividir 
a FONOLOGIA em Fonética, Prosódia e Ortografia, mas 
englobar esses estudos e eliminar o da Etimologia. Certa 
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hesitação, evidenciada em rasura, não corresponde certa- 
mente a dúvida, mas à coerência da organização, pois o In- 
dice não desce a subdivisões da matéria: trata-se da rasura 
da palavra “número”, subsequente a Substantivo. 

O plano final da Gramatiquinha seria, portanto, o 
Índice de 12-V, com recurso às notas e remissões de 12-G. 

O exame dessas remissões revela, porém, a sua insufi- 
ciência. À nota de 12-V mais frequentemente referida é a 
de nº 23 (14 vezes), que é metodológica: 


“Nem uma só vez dar exemplos vulgares gênero 
6 bl r 
Pedro matou Paulo’. Todo exemplo será refle- 
xão profunda. Será frase lírica adorável. Será jul- 
gamento crítico. Será ataque ou sarcasmo. No 
máximo com brasileirismos. Raríssimo dar exem- 
plo palavra isolada, só quando contiver lirismo” 
12-V, 23. 


Não há remissões às notas de nº 6, 8, 9, 15, 22, 26, 
28, 31 e 32. Por outro lado, são referidas as de nº 4 e 5, 
que, juntamente com a nota 6, constariam numa página 
de 12-V que se perdeu. 

Das notas a que não há remissões, algumas de fato 
não parecem relevantes para a composição da Gramatigui- 
nha. Caso das notas 8 (observação muito genérica): 9 (lem- 
brete para a inclusão de um capítulo sobre “Psicologia da 
Fala Brasileira”); 15 (registro da forma ''poude””); 26 
(lembrete para inclusão das formas “esse um” e '*aquele 
um”); e 28 (registro de ‘‘uns pares”, na acepção de ''vá- 
ros"). 

Já as notas 22 e 32 são da maior relevância. Esta, por 
referir-se à “língua artificial” praticada por Mário de An- 
drade, seus fundamentos e consequências; aquela, por, de 
alguma forma, esclarecer as idéias expostas na LEXEO- 
LOGIA. 

Finalmente, a nota 31, que, de fato, não parece perti- 
nente à Gramatiguinha, merece atenção por constituir da- 
do aproveitável para o estudo da biografia e da criação poé- 
tica de Mário de Andrade:!. 
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sã sa -on m meta 


- Embora o plano provisório final fosse provavelmente 
o Indice de 12-V, ficou registrada outra possibilidade que, 
se tentada, significaria uma reformulação total da obra, 
sem apoio em modelos nacionais, mas que, até certo pon- 
to, poderia ser sustentada por autoridades como Dauzat, 
Bourciez e Vendryes’. 


“E si na Lexeologia, pois que eu já vou fazer uma 
distinção e mudança i importante, tirando as par- 
tículas sintáticas do número das palavras reais, si 
em vez de capítulos especiais sobre substantivo, 
verbo, adjetivo, pronome, eu fizesse capítulos 
sobre: Do Gênero (o indivíduo se considerando 
em st), aqui entram considerações sobre masculi- 
no e feminino quer no substantivo, quer no adje- 
tivo, quer no pronome (refletir bem si no brasi- 
leiro não tem casos parecidos com os citados por 
Dauzat, Philosophie du Langage, grifo p. 813) 
Do Número (o indivíduo se considerando em 
sociedade). Aqui entram plural e singular nos subs- 
tantivos, no pronome, no adjetivo, no verbo, 
(ver nota sobre Dauzat que vem linhas atrás) Do 
Tempo (o indivíduo se considerando em relação 
ao tempo)''?* 12-V. 


Não há traços indicativos de ter essa reflexão passado 
de hipótese. A sedução de um plano totalmente renova- 
dor, que excluíria o sustentáculo, tão oportunamente sut- 
gido, da G.S., o acorrentaria a uma longa e penosa prepa- 
ração, já sem o estímulo próprio das horas de idealização 
da obra. A manutenção do modelo de Said Ali representa- 
va, pois, economia do esforço, inclusive porque poderia ser 
facilmente subsidiado por autores acessíveis, como Eduar- 
do Carlos Pereira, Mário Barreto, João Ribeiro, Amadeu 
Amaral, J. J. Nunes, Silva Ramos, todos citados nos rascu- 
nhos para a Gramatiquinha:, e, provavelmente, também 
por autores não citados, mas por certo conhecidos, como 
Antenor Nascentes e Sousa da Silveira, cujas obras constam 
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na biblioteca Mário de Andrade, algumas com notas 
marginais”. 

À complementação dos estudos de língua portuguesa, 
para o fim especial de organizar a Gramatiquinha, aparen- 
temente não foi levada a cabo, a julgar pelos próprios ras- 
cunhos, onde existem referências a leituras programadas. 
Não se sabe quais delas teriam sido realizadas ainda no pe- 
ríodo em que vigorava o projeto; por isso não é seguro 
apontar, a partir de certos indícios, as marcas que essas lei- 
turas teriam deixado em seu pensamento, salvo, evidente- 
mente, em caso de obras que contêm anotações de Mário 
de Andrade. 

Assim, a separação entre FONOLOGIA e LEXEOLO- 
GIA, estudos que, para alguns gramáticos mais antigos 3 
constituíam um todo só, sugere a influência de autores co- 
mo Said Ali, João Ribeiro, Amadeu Amaral, enquanto a 
subdivisão da primeira parte em FONÉTICA, PROSÓDIA 
e ORTOGRAFIA corresponde 1psis /itteris à doutrina de 
Eduardo Carlos Pereira”, aparentemente, afinal, preterida 
em favor da de Said Ali. 

Quanto ao emprego da palavra LEXEOLOGIA (Le- 
xio/ogia), Mário de Andrade segue Eduardo Carlos Pereira 
e Said Ali, enquanto outros autores brasileiros*, alguns 
dos quais citados em seus rascunhos, assim como estrangei- 
ros cuja influência lhe foi decisiva, como Vendryes, prefe- 
riam MORFOLOGIA. 

O objeto desse estudo na Gramatiguinha fica, porém, 
apenas sumariamente referido numa observação registrada 


junto à palavra Lexeologia, no índice da gramática de Said 
Al: 


“Vocábulos propriamente ditos e partículas sin- 
táticas ou locucionais” 


De fato, o tratamento do assunto, excluída a marginá- 
lia à G.S., compreende apenas, além dessa bipartição das 
palavras, tentativas de nova conceituação e classificação das 
partes do discurso. Já a marginália, por acompanhar os pas- 
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sos de um plano gramatical aplicado à língua portuguesa, 
traz alguns dados mais precisos, embora tópicos. 

Em suas cogitações de ordem geral, Mário de Andrade 
não seguia critério uno, oscilando frequentemente entre o 
semântico e o funcional. 

Assim, distinguia palavras nocionais — os “'substanti- 
vos” ou “palavras propriamente ditas”' — e palavras gra- 
maticais, as “partículas”. Entre aquelas, situava, não só o 
substantivo, o adjetivo, o advérbio, mas também, hesitan- 
temente, o verbo e a própria frase; entre as palavras grama- 
ticais, igualmente com certa indecisão, incluía as demais 
classes de palavras. 

A insegurança dessa bipartição - manifesta-se, pois, 
desde a sua abrangência. Assim, preposições e conjunções 
são invariavelmente arroladas entre as “partículas”; já os 
pronomes, os artigos e os determinativos, ora são incluí- 
dos, ora excluídos dessa grande classe. Do mesmo modo, o 
verbo é tido, mas nem sempre, como substantivo?; e à fra- 
se, ora é atribuído valor nominal — e assim ela se torna 
também um ''substantivo”” — ora é lançada a suspeita de 
valor verbal. As dúvidas, porém, não acusam encaminha- 
mento para solução. 

O que se evidencia, nos escritos em que trata do as- 
sunto, é, pois, apenas uma tendência a repensar classifica- 
ções tradicionais, a par de uma tentativa de inovar, a partir 
de idéias colhidas em leitura, mas não posteriormente fe- 
cundadas. No geral, quando tais idéias lhe pareciam pro- 
dutivas, Mário de Andrade fazia algumas anotações, nú- 
cleos para reflexão e futuro desenvolvimento. 

Isso pode ter ocorrido com a leitura de Dauzat, de 
Vendryes, de Said Ali e até de Eduardo Carlos Pereira. No- 
te-se, como exemplo, que a hipótese de organizar a LE- 
XEOLOGIA, não a partir das classes de palavras, mas de 
flexões, pode ter partido, não só de Dauzat e Bourciez, 
mas também de uma idéia colhida na Gramática expositi- 
va, onde Eduardo Carlos Pereira lembra a possibilidade de 
uma classificação diferente da habitual e baseada na analo- 
gia ‘‘de função, forma e significação, bem como de oposi- 
ção de sentido”. 
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O fato é que, embora ocasionalmente uma sugestão 
como esta pudesse germinar e favorecer uma remodelação 
da gramática, isso pouca relação teria com o propósito pri- 
meiro da Gramatiquinha, onde um novo conceito de subs- 
tantivo seria muito menos relevante do que, por hipótese, 
a sistematização dos processos mais comuns de formação 
dos substantivos segundo as normas brasileiras. 

É também de notar que, no nível sintático, várias das 
mais notórias inovações da língua literária, praticadas por 
Mário de Andrade, não tenham sido objeto de uma obser- 
vação sequer, destinada à Gramatiguinha. Suas notas de 
sintaxe são escassas e a maioria consta na marginália à 
G.S., nos pontos onde a doutrina de Said Ali se afasta, ao 
ver de Mário de Andrade, do uso comum brasileiro. 

Ora, a julgar por seus títulos, os capítulos que consti- 
tuiriam o estudo da SINTAXE não se pautariam pelo mo- 
delo de Said Ali, de forma que a conciliação entre as notas 
marginais e a matéria provável desses capítulos não pode 
ser operada sem certo risco. 

Em resumo, duas linhas de procedimento são identifi- 
cáveis no tocante à SINTAXE: por um lado, notas destina- 
das a complementar, a particularizar ou a contestar a teoria 
de Said Ali; por outro, algumas reflexões esporádicas sobre 
questões diversas, a par de títulos cujo alcance, por falta de 
dados, não é possível avaliar. Não há, pois, unidade na 
concepção da matéria e sua distribuição em capítulos, dos 
quais somente o último — Pontuação — lembra que as pa- 
lavras comumente se apresentam combinadas segundo de- 
terminadas estruturas, cuja perfeita compreensão as nota- 
ções gráficas ajudam a garantir. 

E certo, porém, que, pela linha de pensamento domi- 
nante em ambas as partes, a SINTAXE está correlacionada 
com a LEXEOLOGIA, pois aproveita algumas concepções 
aí estabelecidas. É certo, ainda, que mantém ligação com a 
parte seguinte, a ESTILISTICA, mediante o enfoque “*psi- 
cológico”" que lhes é comum. 

O objeto da ESTILISTICA, a julgar apenas pelos títu- 
los que constituiriam esse estudo, pouco diferiria do que se 
encontra em qualquer das gramáticas da época. Lembre-se, 
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porém, que Said Ali, cujo modelo orienta, no plano da 
Gramatiquinha, a LEXEOLOGIA, mas não a SINTAXE, 
passa habilmente das considerações sintáticas para as esti- 
lísticas, reduzindo este estudo às suas relações com a gra- 
mática. 

Mário de Andrade, que, em 12-G, seguira essa orien- 
tação, abandonando-a, talvez ao perceber o prejuízo que 
sofreria a veiculação de suas propostas extragramaticais, em 
função das quais idealizara a obra, tomou rumo próprio, 
separando as partes, no seu plano final provisório. 

Ao mesmo tempo, concebendo, como último capítu- 
lo da ESTILISTICA e da obra, um estudo sobre a ‘‘Psicolo- 
gia da fala brasileira”, para o qual confluiriam fatos de lín- 
gua e de linguagem, armou uma conclusão capaz de amar- 
rar todo o plano da Gramatiquinha. 
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H 
A PREPARAÇÃO 


“(...) e o autor deste livro seria hipócrita se pre- 
tendesse representar orientação moderna que 
ainda não compreende bem.” 

Mário de Andrade, “Prefácio 


interessantíssimo””, Poesias completas, p. 12. 


A preparação 


Embora o interesse de Mário de Andrade por assuntos 
de língua fosse antigo, seus estudos, evidentemente, não 
estavam dirigidos para a formação de um gramático. Não 
seria talvez maior que o interesse comum, na época, entre 
os intelectuais de qualquer ramo de atividade. 

Indícios de estudos assistemáticos encontram-se entre 
seus papéis pessoais. Os mais antigos documentam pesqui- 
sa e denotam preocupação com o uso ortodoxo e preciso da 
língua portuguesa; os mais recentes são notas de leitura 
(12-C) de obras então recém-saídas, como Através do di- 
cionário e da gramática (1927), de Mário Barreto, e eviden- 
ciam busca de apoio para as suas idéias sobre o português 
do Brasil. 

Três daqueles documentos mais antigos foram encon- 
trados inseridos entre as páginas de livros que lhe pertence- 
ram — os Novíssimos estudos da língua portuguesa 
(1914), também de Mário Barreto; os Estudos da língua 
portuguesa, II, de Júlio Moreira! (1913); e Aérdes, de Al- 
berto de Farias (1920). 

Quando, porém, em 1925%, empenhado, já, na ela- 
boração da Gramatiquinha, pretendeu atualizar-se e apri- 
morar-se em questões de linguagem e de língua, solicitou 
de Manuel Bandeira a obtenção, da parte de Sousa da Sil- 
viera, de uma lista de obras fundamentais. Essa lista que, 
lhe chegou às mãos com certo atraso (1927), vinha acompa- 
nhada com um bilhete muito elucidativo: 
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“Mário ocupadíssimo, 
Aqui está a lista feita pelo Sousa da Silveira. 
Estudando aqueles cinco batutas que enca- 
beçam a lista, você fica o bicho! 
Ciao. 


M ; 13? 
Segue-se a lista: 


“Vendryes — Le langage 

Dauzat — La vie du langage 

Bourciez — Eléments de Linguistique Romane 

Leite de Vasconcelos — Esquisse d'une Dialec- 

tologie Portugaise 

Brunot — Histoire de la Langue Française 

Amadeu Amaral — O dialeto caipira 

Antenor Nascentes — O linguajar carioca 

Jorge Guimarães Daupiás — Artigos na Revista 
de Filologia Portuguesa de São Paulo sob o 
título Carta ao exmo. sr. Dr. Antenor Nas- 


centes” 
12-H. 


Todas essas obras, salvo a segunda, constam na biblio- 
teca de Mário de Andrade, hoje pertencente ao Instituto 
de Estudos Brasileiros da USP. 

A primeira não vem citada em seus documentos € o 
exemplar, embora muito manuseado, não traz marginália. 
Contudo, a influência de Vendryes, sobre suas reflexões, 
notadamente no enfoque psico-sociológico dos fatos lin- 
gúísticos, não pode ser descartada. 

Assim, com todas as restrições que a ausência de refe- 
rências textuais recomenda, pode-se rastrear essa influên- 
cia, especialmente nos seguintes pontos: 


1. É notório que Vendryes parte de uma divisão bi- 
partida das palavras, distinguindo semantemas e 


morfemas% isto é, elementos vivos e instrumentos 
gramaticais!”, ou palavras plenas e palavras vazias*. Bipar- 
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tida é também a divisão de Mário de Andrade, em “'pala- 
vras reais” ' e “partículas sintáticas” (12-V). 


2. Quanto à utilização do conceito de morfema, é tex- 
tual a referência de Mário de Andrade a Meillet, apud 
Dauzat. No entanto, sua conceituação não corresponde só 
a essa, mas engloba a de Vendryes: para Meillet, morfemas 
são elementos aglutinados à palavra, com função categori- 
zante, enquanto para Vendryes não são apenas isso, mas 
também elementos encarregados de relacionar os semante- 
mas, na organização da frase. É verdade que a flexão inter- 
na, o acento, a forma zero, a própria disposição dos seman- 
temas na frase, que são outros tipos de morfema para 
Vendryes*, não têm qualquer correspondência nos textos 
de Mário de Andrade. 


3. Para Vendryes a interjeição nada tem a ver com a 
morfologia da língua e pode até opor-se ao seu sistema 
fonético’. Ora, se bem que autores estrangeiros, como 
Dauzat e muitos brasileiros, entre os quais João Ribeiro, ti- 
vessem posição semelhante, é de notar que Mário de An- 
drade associa a interjeição à língua primitiva, como mani- 
festação “afetiva” e ““ativa”” — terminologia de Vendryes. 


4. Excluem-se também da morfologia, para Ven- 
dryes, as partículas que atuam como morfemas — preposi- 
ção, conjunção, artigo e pronomes, quando autônomos 
(pois, caso contrário, os pronomes são substantivos)!. Má- 
rio de Andrade inclui na sua LEXEOLOGIA as “'partícu- 
las”, mas não como “palavras reais"; e a dúvida, manifes- 
tada textualmente, sobre a classificação dos pronomes, po- 
de ligar-se à distinção estabelecida por Vendryes, em que 
ainda não refletira suficientemente. 


5. É também de Vendryes o agrupamento de substan- 
tivos, adjetivos, verbos, advérbio e até da frase (um subs- 
tantivo abstrato, quando exprime generalidade) na mesma 
classe:2, a partir de fundamento psicológico, tal como se 
encontra nos apontamentos para a Gramatiquinha. 
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6. A exclusão da Etimologia do âmbito do que Mário 
de Andrade intitula LEXEOLOGIA, e Vendryes, Morfolo- 
gia, se não se deve apenas a essa influência, teve o seu en- 
dosso. De fato, Vendryes situa esse estudo no capítulo em 
que trata do léxico e lhe atribui apenas interesse histórico, 
pois, quando se trabalha com a língua viva, o que mais im- 
porta é o valor ‘atual’ e “singular” das palavras. Note- 
se que, no seu plano mais informe (12-G), Mário de An- 
drade também situara esse estudo no capítulo ''Formação 
de palavras”. 

Os muitos pontos de contato entre o pensamento de 
Vendryes e as anotações de Mário de Andrade sugerem, 
pois, a leitura daquela que foi seguramente a obra de lin- 
güística mais divulgada na época entre os intelectuais bra- 
sileiros — Le langage. 

No entanto, é preciso assinalar que muitos desses 
pontos recobrem a posição de Dauzat, o autor mais citado 
por Mário de Andrade (12-V, 32, 12-F, 12-G, 12-1); e que 
tais citações não se referem ao livro que consta na lista for- 
necida por Sousa da Silveira, mas a La philosophie du lan- 
page. 

Nessa obra de Dauzat, foram colhidas, além de infor- 
mações diretas, também idéias de outros autores, como 
Meillet (12-F) e Bréal (12-G), aparentemente não conferi- 
das nas fontes: e ainda bibliografia complementar, caso de 
Grammont, para a fonética. À este propósito, note-se um 
lapso de Mário de Andrade no lembrete: “Não esquecer 
de estudar ‘La Vie des Mots’ de Gramont”” (sic, 12-G,V) 
— confusão possível com a obra homônima de Darmeste- 
ter ou com La vie du langage, de Dauzat. 

Desta última não há citação em seus apontamentos, 
ao passo que o apoio teórico em La philosophie du 
langage” vem textualmente consignado: 


“No último capítulo antes da Conclusion de 
Dauzat tem muitas razões provando o absurdo 
das regras em uso, o absurdo das regras em geral 
etc. Devo me aproveitar muito dele’”’ 12-1. 


Mt) 


Como posição teórica geral, era ainda em Dauzat que 
Mário de Andrade descobriria os três aspectos tidos como 
fundamentais no estudo da linguagem: o estático, o cine- 
mático e o dinâmico. O aspecto estático corresponderia à 
descrição, baseada na recolha tópica de fatos — é bom 
lembrar que Dauzat, discípulo de Gilliéron, foi grande di- 
vulgador da Geografia Lingüística no Brasil, devendo-se 
também possivelmente a ele o despertar do interesse por 
fonética experimental. Os outros dois aspectos, isto é, o 
evolutivo e o da determinação das leis”, por suas implica- 
ções psicológicas, punham em relevo a semântica, na linha 
de Bréal's. 

Esta era, de forma geral, a posição que Mário de An- 
drade tendia a observar no estudo dos fatos da língua. O 
aspecto estático chegou a abordar parcial e fragmentaria- 
mente; o das evoluções requeriria um preparo, cujas pri- 
meiras noções a gramática histórica, que andava a ler’?, po- 
deria fornecer-lhe, se pretendesse rumar nessa direção — o 
que não parece seguro, pois acabou eliminando de seu ín- 
dice até o título Esimo/ogia; e o da determinação das leis, 
aspecto que subjaz a muitas de suas observações de ordem 
psicológica, seria uma decorrência da pré-sistematização 
pretendida na Gramatiquinha. 

Era, pois, de Vendryes e Dauzat que lhe vinha o prin- 
cipal esteio teórico no plano geral. 

Os demais autores franceses, cuja leitura lhe aconse- 
lhara Sousa da Silveira, Mário de Andrade conhecia ou veio 
a conhecer a partir dessa recomendação. Constam em sua 
biblioteca a Histozre de la langue française, de Brunot, e os 
Éléments de linguistique romane, de Bourciez. 

Possuía igualmente a Esquisse d'une dialectologie 
portugaise, de Leite de Vasconcelos, O finguajar carioca 
em 1922, de Antenor Nascentes, e O dialeto caipira, de 
Amadeu Amaral, a primeira obra sem marcas, a segunda 
com algumas, e a última com muitas anotações, sobretudo 
de ordem léxica*º. 

Estas obras lhe trouxeram certamente subsídios e 
talvez a sugestão de um plano de ordenação gramatical. Is- 
to, no entanto, só ficou positivado a partir de 1927, quan- 
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do o modelo de Said Ali evidenciou a possibilidade de 
uma gramática do tipo convencional servir, mediante ade- 
quação ainda maior às características da fala brasileira, a 
propósitos inovadores. 

À convicção de que os fatos específicos da fala brasilei- 
ra já estavam a merecer um arranjo de caráter gramatical, e 
de que isso deveria ser feito sob novas luzes, juntava-se 
agora a certeza de que, variando embora o arranjo desses 
fatos, para efeito de descrição e apresentação das '“tendên- 
cias” e “'constâncias”” do uso contemporâneo, não deve- 
riam variar as convenções gramaticais básicas, que são pon- 
tos de referência para fins de perfeita compreensão: 


“Porém sempre uma observação inda tenho que 
fazer: é que estudando a psicologia dos termos e 
das frases, não destruo nenhuma das leis e nor- 
mas gramaticais universais. Assim quando cha- 
mo todas as palavras de abstratas e mostro que se 
tornam transitoriamente concretas não destruo a 
velha divisão gramatical em substantivos abstra- 
tos e concretos, apenas faço a psicologia da pala- 
vra como entidade universal e entidade particu- 
lar” 12-G-I. 


Nesse pressuposto é que Mário de Andrade pensou 
em se utilizar e preencher a seu modo o espaço livre de que 
um gramático dispõe na sistematização que empreende; 
nesses limites, tentou algumas reformulações, das quais 
poucas deixou esboçadas, ficando outras registradas em 
termos de dúvida, e muitas ainda em estado de simples 
apontamento para futura reflexão. 

Avaliada pelo conjunto do material acumulado, a 
Gramatiguinha oscilava entre dois pólos: o propósito de 
codificar, em linhas muito gerais, o uso brasileiro da língua 
portuguesa, e a tendência a desenvolver ltvremente consi- 
derações sobre linguagem, notadamente em suas implica- 
ções psicológicas. A opção final por uma dessas linhas des- 
cartaria, pelo menos parcialmente, a outra; essa alternati- 
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va, porém, não parece ter chegado a formular-se, para 
Mário de Andrade, até o momento da desativação do projeto. 

No estado informe em que foi abandonada, a obra 
acusa as marcas dos ideais e a feição dos propósitos de Má- 
rio de Andrade, muitos dos quais foram concretizados 
através de su4 vida; mas não representa — nem o poderia, 
enquanto gramática, ainda que de “ficção”” — uma “'cha- 
ve de sua personalidade artística”"é1, 
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NOTAS 


“Estou prelibando por enquanto meus livros como Clan, Macunaíma, 
Tempo de Maria, talvez Gramatiquinha (apesar da desilusão que vai dar) 
inda serão divertidos imagino.” C-MB, p. 164, carta de 1927. 
“Quando eu principiei errando meu português não anunciei imediata- 
mente que estava fazendo uma gramática de brasileiro, anúncio com o 
qual eu tinha apenas a intenção de mostrar que não estava fazendo uma 
coisa de improviso porém era coisa pensada e sistematizada!” C-71, p. 21, 
carta de 1927. 

“Você me pergunta si abandonei mesmo a idéia da Gramatiquinha. Pro- 
priamente: não abandonei porque nunca tive intenção de escrevê-la. Si 
desde início tivéssemos falado disso, você saberia qual foi a minha intenção 
anunciando o livro, como outros amigos sabem. Minha intenção foi apenas 
(e de antemão com medo dessa rapaziadinha moça que imita e cai logo no 
fácil) foi mostrar que não estava às escuras, que tinha documentação e es- 
tudos a respeito do que estava tentando. E essa documentação é de fato 
bem grande, tenho estudos sérios a respeito, e só de poucas /iberdades me 
arrependo e não tenho por onde desculpar, são os meus erros de brasileiro. 
Mas a verdade, Augusto Meyer, é que não me compete a mim escrever um 
livro de tamanha responsabilidade filológica, não tendo estudos especials- 
zados sobre filologia, não sendo filólogo. É verdade que sairia um livro in- 
teressante, com algumas idéias que inda não vi nos livros de filologia que 
já li, até com certas noções que me parecem curiosas e novas sobre a manei- 
ra de conceber as partes do discurso. Mas tudo isso requer muita reflexão, 
muito estudo, muita volta a livros do passado, volta paulatina, cotidiana e 
paciente. E minha vida já não pode fazer mais isso, não dá.” C-A/, p. 89, 
carta de 1931. 

“Desde o livro anterior, eu anunciara um livro futuro, a Gramatiquinha 
da Fala Brasileira. Este livro, do qual nunca escrevi nenhuma página, eu 
nunca jamais tive intenção de escrever. E certo que tomei muita nota, fiz 
muita ficha, a respeito da língua e de processos que me pareciam mais na- 
cionais de traduzir o pensamento em linguagem, mas é só. Eu anunciava o 
livro, apenas pra indicar a todos que o que eu estava tentando não era ten- 
tado assim ao atá das recordações, mas uma coisa séria, sistemática e bem 
pensada.” C-A/, p. 163, carta de 1935. 

“Eu, quando lancei a notícia falsa de que ia escrever uma Gramatiquinha 
da Fala Brasileira, me lembro muito bem que pensei e até escrevi a frase 
inicial do livro que jamais seria escrito: 'Pertencem à fala brasileira todas as 
palavras de todas as línguas do mundo”. Oneyda Alvarenga, Mário de An- 
drade, um pouco. Rio de Janeiro, J. Olympio, Secretaria da Cultura, Es- 
portes e Turismo, 1974, p. 100, carta de 1946. 

*“— Você anunciou, uma vez, a Gramatiquinha da língua brasileira. Por 
que não publicou nunca esse livro? 

— Da língua, não. Da fala. Não tinha a pretensão de criar língua nenhu- 
ma. Anunciei o livro, é verdade, mas nunca o escrevi. Anunciava o livro 
por me parecer necessário ao movimento moderno. Para dar mais impor- 
tância às coisas que queríamos defender. É ainda muito cedo para escrever 
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uma gramática da língua brasileira. Eu queria prevenir contra os abusos do 
escrever errado. Estávamos caindo no excesso contráfio, como muito bem 
escreveu um dos redatores de Estética, não me lembro se Sérgio Buarque 
de Holanda ou Prudente de Morais, neto. Estávamos criando o “erro brasi- 
leiro’. Quando falo em escrever certo, estendo a questão até o problema 
ortográfico." 


Apud Francisco de Assis Barbosa, Testamento de Mário de Andrade 

e outras reportagens. Rio de Janeiro, MEC, Os Cadernos de Cultura, 

nº 67, 1954, p. 15. 

Nota: o texto foi publicado pela primeira vez em Diretrizes, a 6/1/ 
1944. 


. “Já se afirmou que Mário de Andrade jamais cogitou fazer este livro. Isto é 
desmentido desde que anunciado como livro em preparação em várias de 
suas obras e todos aqueles que conviveram com Mário de Andrade sabem 
que a Gramatiguinha era um dos projetos mais vivos dele.” 
P. Duarte, Mário de Andrade por ele mesmo. São Paulo, Edart-São 
Paulo Livraria Editora, 1971, p. 45. 


- “O governo podia determinar um grupo de batutas que elaborasse uma 
gramática mais larga, pra uso das escolas. Está claro que não uma gramáti- 
ca de tentativas que nem as da língua minha, porém tomando em conta fe- 
nômenos já universalizados no país, os pronomes por exemplo.” C-71, 
p. 27. 
“A pesquisa era ingente por demais. Cabia aos filólogos brasileiros, já cri- 
minosos de tão vexatórias reformas ortográficas patrioteiras, o trabalho ho- 
nesto de fornecer aos artistas uma codificação das tendências e constâncias 
da expressão linguística nacional. Mas eles recuam diante do trabalho útil, 
é tão mais fácil ler os clássicos!" 
Aspectos da literatura brasileira. São Paulo, Martins /s.d./ pp. 246- 
247. 


. “Estudei o português e estou consciente dos meus erros em português. ` 
C-MB, p. 90. 

“É engraçado, mas eu trago. não propriamente da minha geração, mas das 
pelo menos duas que antecederam a minha, um desejinho secreto de falar 
bem o português e escrevê-lo sem erro." Ib., p. 349. 


. “(...) aventura que me meti de estilizar o brasileiro vulgar". C-71, p. 72. 
“A principal função minha não está nas minhas ‘invenções’ pois que sei 
lealmente quanto elas não são minhas, mas no trazer o problema pros ou- 
tros que me lêem, como uma realidade premente.” C-MB, p. 323. 
“Porque se trata de estilização culta e não fotografia do popular, meu ca- 
ro. Agora: essa sistematização tem de ser fatalmente pessoal. Não pode ser 
doutra forma pois estou começando uma coisa e não tirando uma gramáti- 
ca inteirinha de fatos documentados pela escrita culta e literária.” C-MB, 
p. 87. 

“O próprio significado diferente da linguagem literária e linguagem po- 
pular, mostra que aquela tem uma tal ou qual sistematização. Prás idéias 
modernistas essa sistematização não pode ser sinão dirigida prá maior ver- 
dade c cxatidão de expressão. É o que estou fazendo." C-MB, p. 94. 


86 


6. 


10. 


l1. 


12. 


“Porque de fato sou um homem perfeitamente do mundo [a]: Sou per- 
feitamente indiferente no preferir um turco a um brasileiro etc.”” C-A/, 
p. 54. | 

“Tenho horror das fronteiras de qualquer espécie, e não encontro em mim 
nenhum pudor patriótico que me faça amar mais, ou preferir um Brasileiro 
a um Hotentote ou Francês.” C-MB, p. 164. | 

“Eu não amo o Brasil espiritualmente mais do que a França ou a Cochin- 
china.” C-71, p. 70. 


. “Nós temos o problema atual, nacional, moralizante, humano de abrasi- 


leirar o Brasil.” (...) “Nós só seremos universais o dia em que o coeficiente 
brasileiro nosso concorrer prá riqueza universal. Isso preguei senvergonha- 
mente no meu Noturno de Belo Horizonte e vivo a dizer em quanta car- 
ta escrevo e conversa que converso. ’' 
Mário de Andrade por ele mesmo, carta a Sérgio Milliet, de 
10/12/24, p. 301. 


. “Quando me senti escrevendo brasileiro primeiro que tudo pensei e esta- 


beleci: não reagir contra Portugal. Esquecer Portugal, isso sim.” C-MB, 
p. 22. 


. “No entanto eu sei que não amo a França mais que outros países. Sei é que 


amo muito, mas de amor todo carnal e espiritual é Portugal, isso não tem 
dúvida, é o país que eu mais amo.” 
Paulo Duarte. Op. crt. carta de 5/8/1944, p. 278. 


“Não quero que você pense que estou imaginando criar uma língua nova, 
como se diz que fizeram Dante e Camões (...)'” ““O que eles faziam intui- 
tivamente eu faço hoje com crítica, sistematizações.”" C-MB, p. 85. 


“Então repare como você inda está estadualizado, coisa que no meu modo 
de entender é simplesmente odioso. Odioso não porque ache odioso o 
bairrismo, acho pueril, odioso porque socialmente falando ele é perigoso e 
humanamente falando é inaceitável tanto prá época como pros ideais hu- 
manos mais legítimos.” C-A/, p. 56. 

“Não estou fazendo regionalismo. Trata-se duma estilização culta da lin- 
guagem popular da roça, como da cidade, do passado e do presente.” C- 
Fê RR Pe T2: 

“Não são os regionalistas grifando os erros ditos pelos seus personagens 
que prepararão Dante, mas os que escrevem por si mesmos na língua vul- 
gar, lembrando erros passíveis de serem legitimados.”' C-MB, p. 33. 
“Se conseguir que se escreva brasileiro sem set por isso caipira, mas siste- 
matizando erros diários de conversação, idiotismos brasileiros e sobretudo 
psicologia brasileira, já cumpri o meu destino.” C-MB, p. 54. 


“A resultante da campanha futurista vai tender pra este processo de unifi- 
cação. Mas não o realizará. Não é isso obra de um homem, nem de um 
grupo. É obra do tempo e do povo.” 
Monteiro Lobato, Na antevéspera, 12. ed., São Paulo, Brasiliense, 
1968, p. 115. 
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13. 


lá. 


15. 


16. 


17. 


18. 


19. 


20 


“Em matéria de língua caminhamos no sentido de criar uma língua nova, 
filha da portuguesa, 
A língua brasileira positivamente está a sair das faixas e coexiste no Brasil 
ao lado da língua portuguesa — como filha que cresce ao lado da mãe que 
envelhece. E tempo virá que veremos publicar-se a ‘Gramática Brasileira”. 
Pois bem: a gramática de Firmino Costa sem que o autor pensasse nisso, é 
já um bom passo à frente para a criação da gramática brasileira.” 
Monteiro Lobato, ''Gramática portuguesa — Firmino Costa, Belo 
Horizonte, 1920''. In Críticas e outras notas. São Paulo, Brasiliense, 
1965, p. 77. 


“Sinto que minha prosa está cada vez mais elástica e abandonando aos 
poucos o brasileirismo tese, de treino, que fiz, está mais brasileira, unindo 
mais a cidade e as serras.” C-MB, p. 168. 

“Meus pronomes e brasileirismos, que estão muito diminuídos, estes em 
número e por isso mais repetidos, saem hoje como água que brota (...)” 
lb., p. 220. 

‘‘Corrigi os excessos de brasileirismos (...)'" Ib., p. 304. 


“(...) o que ficou dito foi que não nos incomodava nada ‘'coincidir’’ com 
Portugal, pois o importante era a desistência do confronto e das liberdades 
falsas.” 

Aspectos da literatura brasileira, p. 244. 


““Fazes muito bem em escrever brasileiro”. 
Paulo Duarte, Op. ctt., carta a Sérgio Milliet, de 1924, p. 299. 

“Foi depois que conscientemente mas sinceramente me abrasileirei pra me 

circunscrever milhor e ser deveras eficiente pra ser feliz dentro de mim." 

C-A/, p. 54, carta a Augusto Meyer, de 1928. 


“(...) adquiri uma sonoridade mais familiar, um ritmo mais dengoso e ba- 
lançado que é bem jeito brasileiro desta nossa raça misturada do índio des- 
lizante e do negro dançador.’ C-MB, p. 92. 


“Respondi que isso não tinha a mínima importância, discutir critério de 
línguas e dialetos pra saber se falávamos português e brasileiro.” C-MB, p. 
222. 


“Não vou discutir o problema da língua ‘brasileira’, que, a meu ver, não 
existe, embora seja da maior verdade falarmos, de preferência, em 'língua 
nacional." 
O empalhador de passarinho, 2. ed. São Paulo, Martins, 1955, p. 
67. O escrito é de 1939. 
Cf. também ''O movimento modernista" in Aspectos da literatura brasi- 
leira, notadamente pp. 244-247. Escrito em 1942. 


"E depois da Semana já havíamos concluído que de nada adiantava traba- 
lhar só no sentido literário. À Revolução de 1924 teve forte impacto em to- 
dos nós, inclusive em Mário de Andrade.” 

“De qualquer maneira, continuamos no processo e, em 1929, participa- 
mos da conspiração da Revolução de 1930, ' 
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2l: 


Ze: 


Z3: 


“Então, pode-se dizer que o ideal renovador da Revolução de 30 é filho da 
Semana, mas a Revolução, deformada já no primeiro dia após a vitória, na- 
da tem a ver com a Semana. Tanto isso é verdade que, ainda em 1930, 15 
dias depois da vitória da Revolução, já havíamos concluído que aquela não 
era a nossa Revolução e resolvemos partir para outra. ' 

Rubens Borba de Morais, ''A Semana de Arte Moderna 60 anos de- 
pois”, depoimento ao Jornal do Brasil, 27/2/1982, p. 7. 


Cf. Maria Helena Grembecki, Mário de Andrade e L Esprit Nouveau. São 
Paulo, Instituto de Estudos Brasileiros, 1969. 


Em 1929: 
“Existe uma língua brasileira? Secundo sen: turtuvear: 
— Existe” 
"Nas suas linhas gerais mais eticientes não tem dúvida que a fala brasileira 
coincide com a língua portuguesa!” 
“*Coincidir ou não com a língua portuguesa € o termos vindo dela, não nos 
importa socialmente nada. O Brasil é hoje outra coisa que Portugal. E es- 
sa outra coisa possui necessariamente uma fala que exprime as outras coisas 
de que ele é feito. É a fala brasileira.” 
Taxi e crônicas no Diário Nacional, org. por T. P. Ancona Lopez. 
São Paulo, Duas Cidades, Secretaria da Cultura, Ciência e Tecnolo- 
gia, 1976, pp. 111-113. 
Em 1939: 
Cf. Nota 19. 
Em 1941: 
"Há pouco menos de vinte anos atrás, quando também as minhas impa- 
ciências de moço me levavam a falar em ‘língua brasileira”, e não, mais co- 
modamente para minha consciência em ‘língua nacional" como hoje falo, 
foi esse um dos problemas que mais me preocuparam.” 
O empalhador de passarinho, p. 263. 


Em 1942: 
tt -~ » A -- . 

Não me refiro a ninguém não, me refiro a centenas. Me refiro justamente 
aos honestos, aos que sabem escrever e possuem técnica. São eles que pro- 
vam a inexistência duma ‘língua brasileira”, e que a colocação do mito no 
campo das pesquisas modernistas foi quase tão prematura como no tempo 
de Alencar.” 


Ib., p. 246. 


Note-se, no entanto, que em momento algum Mário de Andrade preten- 
deu provar a existência do que chamaríamos um sistema lingüístico, inde- 
pendente do sistema da língua portuguesa, mas apenas de uma variedade, 
já bem diferenciada. 

Peca, por esse lado, portanto, Celso Cunha, na sua observação: 

“O próprio Mário de Andrade, chefe inconteste do movimento modernis- 
ta de 22, não conseguiu jamais compor a Gramatiquinha da Fala Brasiler- 
ra, que nos prometera. É de presumir, é quase certo — poderíamos adian- 
tar — haver ele desistido do projeto (...) por não ter encontrado na sua 
obra, nem na de seus companheiros, os elementos indispensáveis para pro- 
var a existência de um sistema lingüístico diferente do do português euro- 
peu, o que, a rigor, justificaria uma língua brasileira." 
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Celso Cunha — Língua portuguesa e realidade brasileira. Rio de Ja- 
neiro, Tempo Brasileiro, 1968, p. 130. 
Por outro lado, essa observação peca também na interpretação das inten- 
ções de Mário de Andrade, que em momento algum pretendeu levantar 
elementos em obra literária, sua ou de seus companheiros, para comprovar 
a existência da variedade brasileira. Pretendeu exatamente o contrário: que 
os escritores a acolhessem, sancionando o uso e dando-lhe o estatuto neces- 
sário para a futura codificação, de que a Gramaiiquinha seria a primeira e 
precária tentativa. 
Cf. declaração expressa do próprio Mário de Andrade, C-MB, p. 87. 


24. Cf., principalmente as cartas a Augusto Meyer, de 18/VII/31, in C-A/, p. 
89; a Sousa da Silveira, de 26/1V/35, Ib., p. 163. 


25. “As leis representam tendências em dado grupo étnico e lingüístico. ”’ 
Gramática portuguesa. Curso superior. 22. ed. inteiramente re- 
fund. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1933, p. 9, nota (1). 


26. Trata-se do Cap. IV, intitulado “'L'enseignement de la grammaire devant 
la science”, pp. 312-320. Os tópicos que mais possivelmente subsidiariam 
as idéias de Mário de Andrade são os seguintes: 


a) — “(...) a gramática não é uma forma da lógica, é uma ciência de ob- 
servação que deve ser feita de induções e não de deduções.” p. 314; 
b) — ““A definição gramatical é necessariamente vaga, ou incompleta ou 


errada, porque a função e a forma da palavra são coisas essencial- 
mente móveis e cambiantes como a vida, deslizando através das mais 
cerradas malhas em que se procure aprisioná-las.”" p. 315; 

c) — “'Se a gramática não deve ocupar-se do ‘porque’, em troca deve sem- 
pre — quando pode — explicar o ‘como’ dos fenômenos, mesmo 
quando se trata de regras irracionais que trazem em si a própria con- 
denação.”' p. 316; 

d) — “É preciso renunciar às regras inexatas estabelecidas por uma tradi- 
ção fastidiosa sobretudo por ter querido modelar a gramática france- 
sa na latina e por se ter ocupado exclusivamente da forma escrita.” 
p. 317; 

e) — “Com efeito, a gramática racional deve explicar simultaneamente a 
língua escrita e a língua falada; e a ortografia não deve fazer perder 
de vista o valor sonoro e auditivo das palavras. p. 317; 

f) — ““Os professores não devem esquecer que as leis gerais da linguagem 
são as mesmas para as línguas literárias e os falares populares; que 
muitos idiomas vivem ou viveram sem serem escritos, enquanto ne- 
nhum pôde viver sem ser falado (...)”' p. 318; 

g) — “Ê excelente ensinar, como purista, esta ou aquela língua literária, 
sob condição de não procurar fechar em barreiras artificiais, de deixar 
pressentir as transformações do futuro a partir das do passado, e de 
saber que tal locução, tal forma, tal palavra considerada pode impor- 
se amanhã aos meios que hoje a rejeitam." p. 319. 

La philosophie du langage, ed. rev. Paris, Flammarion, 1948. 


27. Cf. “Osvaldo de Andrade"', in Revista do Brasil, nº 105, São Paulo, set. 
1924, pp. 26-32, apud Batista, Marta Rossetti es alii, Brasil, 1º tempo mo- 
dernista: 1917-1929. São Paulo, IEB/USP, 1972, p. 222. 
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28. "Jamais me preocuparam erros de gramática, mas me preocupam erros 


29. 


30. 


31. 


de linguagem que fragilizam a expressão.” 
: O empalhador..., p. 105. 


Cf., entre outras: 
— O dialetacaipira, Amadeu Amaral; O linguajar carioca em 1922, Ante- 


nor Nascentes; A /íngua do Nordeste, Mário Martoquim; À /inguagem dos 
cantadores, Clóvis Monteiro. 


No capítulo ''As indicações” — etiquetas, cartazes, anúncios, prospectos, 
livros de endereço, catálogos de toda espécie — lê-se: ''Não se deve crer 
que se trata de uma forma inferior de linguagem; as indicações têm grande 
papel na vida e exercem influência sensível no desenvolvimento da 
língua.” 
- F. Brunot, La pensée et la langue, 3. ed. rev. Paris, Masson, 1939, 
sT. 

Note-se que a 12 edição é de 1922 e que, quando da composição de À es- 
crava (1922-24), M.A. ainda não a conhecia, como declara textualmente 
(p. 253, nota 1), citando-a através de Thibaudet. Evidentemente, isso não 
significa que não a tenha conhecido posteriormente. O fato é que, entre o 
seu pensamento e o de Brunot há pelo menos três pontos de contacto: 
além da valorização das referidas ''Indicações'”' — exatamente o texto que 
cita indiretamente — o enfoque ''psicológico e a sugestão de agrupar a 
matéria gramatical não mais pelas partes do discurso (12-V). 


Nota 12-V, 31: 

“E curioso que, sem saber disso, os primeiros versos que fiz, ou pelo me- 
nos de que tenho memória foram também uma embolada legitimíssima. 
Isso foi no tempo dos quatorze pros quinze quando o amor passou dos sim- 
ples beijos escondidos nos cabelos maravilhosos de Maria ou das marretas 
sintomáticas, meio sem ser de lado, que dava numa outra Maria, tenho a 
fatalidade das Marias na minha vida!... criadinha da tia do número 1. Ti- 
nha conhecido uma liberobadaroana, naquele tempo ... Se chamava 
Geny. Pois eu andava sempre cantando estes versos admiravelmente ex- 
pressivos e que são um exemplo perfeito e equilibradíssimo do processo da 
sublimação froidiana. Vou grafar a embolada pelas entidades psicológicas 
dos vocábulos que sentia dentro de mim. Vai: 

Fiorí de la pá! 

Genitransférdi gúide nôs pigórdi 

Genitrâns!! feligúinórdi 

Geny!... 


E foram os únicos que me ficaram da meninice. Únicos bem, não. Me lem- 
bro duma quadra de que só resta em mim o último verso. Também sinto- 
mático? Não sei, val: 


O moço pegou na faca e disse: Oh Morte 


(1). Neste ‘‘Genitrâns’’!... eu era possuído por um êxtase inconcebível. 
Erguia a voz, dava uma fermata e sofria! 


— As informações que acompanham o texto em verso foram em grande 
parte contraditadas pelo próprio Mário de Andrade em depoimento a Sil- 
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veira Peixoto (Falam os escritores, 2. ed. São Paulo, Conselho Estadual de 
Cultura, Comissão de Literatura, 1971, v. II, p. 12), a Homero Senna (A 
República das letras, Rio de Janeiro, Gráfica Olímpica, 1968, p. 73) e a 
Oneyda Alvarenga (Mário de Andrade, um pouco, Rio de Janeiro, J. Olym- 
pio/Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, 1974, p. 115), a saber: 
a) “— O primeiro trabalho que produziu? 
— Foi feito em criança. Não posso positivar a data ... Aos oito anos? ... 
Aos nove? ... Aos dez?... 
— Mas, afinal, que foi esse trabalho? 
— Se é que se pode chamar de trabalho... Foi uma cantiguinha ““sur- 
realiste””, que até hoje sei perfeitamente de cor. 
— Essa cantiguinha?... 
— Quer sabê-la inteira? 
À minha afirmativa, Mário de Andrade apanha um pedaço de papel, 
toma de um lápis, e, alguns momentos mais tarde, apresenta-me estes 
“versos” 
““Fiorí de-la-pá, 
gêni-trans-féli, gúide-nus pigórdi, 
gêni-trans... féli gúi-nórdi, 
Geni’ 
Certo, há muito espanto e muita surpresa, em minha fisionomia, ao ler 
esses versos, pois que Mário de Andrade se apressa em esclarecer: 
— Não têm e nunca tiveram sentido algum... 
Demora-se um tanto na reticência, e avança: 
— Quando produzi essa cantiguíinha, minha mãe fez uma cara igual à 
sua. Ouviu, e suspirou: ‘‘Que bobagem, meu filho!” 
Silveira Peixoto, Op. cit., pp. 11-12, 1941. 
b) ““(...) Mas isso foi o estalo apenas. Antes já fizera algumas estrofes sol- 
tas, assim de dois em três anos; e aos dez, mais ou menos, uma poesia 
cantada, de espírito digamos supra-realista, que desgostou muito minha 
mãe. ''Que bobagem é essa, meu filho!" — ela vinha. Mas eu não con- 
seguia me conter. Cantava muito aquilo. Até hoje sei essa poesia de cor, 
e a música também.” 
Homero Senna, Op. cit., 1945, p. 73. 


c) “POEMA ESCRITO AOS DEZ ANOS 


Fiorí de-la-pá! 
Jení-transféli, gúidi nus-pigórdi, 
Jení-trans...féli-giinórdi, 
Jeni!’ 
‘‘Esta foi a nota lírica de toda a minha infância. Só iria escrever versos 
‘conscientes’ muito depois, certamente com mais de dezoito anos. Este 
poema foi escrito mais ou menos pelos dez, como lhe diz o título. 
Cantarolava-o sempre, e ficou imperecível dentro de mim. Não sei o 
que quer dizer, e sobretudo me assusta muito esse ‘jeni’, pela coinci- 
dência das sílabas, pois que é absolutamente certo jamais ter passado al- 
guma Genny na minha vida. Não creio seja bonita essa estância, embora 
me impressione sempre com o mesmo vigor.” 
Cópia em carbono, datilografada, oferecida a Oneyda Alvarenga, 
Op. cit., p. 115, texto e nota 3. 
— Os pontos comuns entre o texto do poema na forma constante no Ar- 
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quivo do IEB e essas duas variantes são: estrofe de quatro versos, o 1º de 
5, 0 2? de 10,0 3º de 7 e o 4º de 2 sílabas, rimando entre o 2º eo 3º. 
As divergências melhor ressaltarão do confronto verso a verso, chaman- 
do-se A à variante do Arquivo; B à de Silveira Peixoto e C à de Oneyda 
Alvarenga: 

1º A: Fiorí de la pá! 

: Fiorí de-lapá, 

: Fiorí de-la-pá! 

: Genitransférdi, güide nôs pigórdi. 

gêni-trans-féli gúidi-nus pigordi, 

: Jení-transféli gúidi nus-pigórdi, 

: Genitrâns! feligüinőórdi, 

: gêni-trans...féli gúi-nórdi, 

: Jení-trans...féli-guinórdi, 


So à o 
‘w> Nw ROWAN 


O aspecto ortográfico é é importante sobretudo em nôs/nus e Geni/Jeni, 
que não refletem só preocupação com a legitimidade da grafia, ou a corres- 
pondência com a pronúncia brasileira, aparentemente tentada em nós, for- 
ma fonológica autonômica, e nus, enclítica (gúidi-nus) ou proclítica (nus- 
pigórdi), pois todos os elementos gráficos podem conter indicações sobre as 
interpretações que o Autor deu ao poema, em épocas diferentes, ou queria 
que lhe dessem. 
Outra indicação nesse sentido está na acentuação, que não marca apenas a 
pronúncia pretendida (giidi e não guidi, por exemplo), mas é também 
notação de valor musical. 
Observem-se, ainda, as diferentes partições dos vocábulos ''pelas entida- 
des psicológicas””, nas quais a intenção de marcar esse valor musical pode 
ter interferido, mas que, de qualquer forma, são, semanticamente, de 
muita relevância, sobretudo no que se refere à aderência de trans a Geni 
ou a férdi/ feli, palavras facilmente associáveis a genetriz e feliz. Finalmen- 
te, note-se que a pontuação acompanha a descaracterização da forma pri- 
mitiva, principalmente no seu clímax, o 3º verso e, secundariamente, o 
4º: ““Genitrâns!", com ponto de exclamação, corresponde perfeitamente 
à “elevação da voz'", à “fermata””, ao êxtase” , que termina em sofri- 
mento na exclamação do grito seguinte — “Geny!.. .” tudo isso, porém, 
está dissolvido pela separação do vocábulo gení-trans ou fení-trans, em 
duas partes; pela mudança da acentuação, que passa de trâns a gení/jení; e 
pelas reticências, que diluem a densidade. 
Assim, pois, as variantes divulgadas por Mário de Andrade acusam uma 
tentativa, consciente ou não, de atenuar, camuflar ou desviar as reminis- 
cências religiosas e sexuais centradas sobretudo em gens, que é guide, de 
que emana (trans) a felicidade (feli), como um norte (guidi-nordi, feli- 
guinordt) para nós os pequeninos, os pigmeus (nus-pigorat). 
Quanto às informações que constituem o contexto, observem-se as va- 
riantes: 
Em 12-V, 31, trata-se de: 

1. ‘ʻuma embolada legitimíssima””, cantada continuamente; 

2. composta entre os 14 e os 15 anos; 
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das 


33. 


. de inspiração amorosa; 

. cujo objeto era uma “'liberobadaroana"" chamada Geny; 

. corresponde a um processo de ''sublimação froidiana””; 

. com núcleo em ''Genitrâns!'", onde, antes de uma fermata, a 
voz se erguia; 

7. ocorrendo então um estado de “êxtase inconcebível" e de sofri- 

mento. 

Em 1941, no depoimento dado a Silveira Peixoto, trata-se de: 

1. uma '“'cantiguinha 'surréaliste” "”, 

2. composta em criança, aos 8, 9 ou 10 anos, 

3. cujos versos “não têm e nunca tiveram sentido algum”, 

4. mas causavam estranheza à mãe. 

Em 1945, declara a Homero Senna que era: 

1. uma “poesia cantada”, de “espírito supra-realista”” 

2. feita aos dez anos mais ou menos, 

3. que ele cantava incoercivelmente, 

4. e desagradava à mãe. 

Quando (?) forneceu textos a Oneyda Alvarenga, incluindo este, esclarece 
que era: 

1. um poema, uma “'nota lírica da infância”, 

2. “escrito mais ou menos pelos dez”” anos, 

3. que ''cantarolava”” sempre, 

4. cuja significação ignora, 

5. mas o “assusta muito esse ‘jeni’ pela coincidência das sílabas” 

6. pois nunca houvera uma ‘‘Genny” em sua vida, 

7. a “estância continua a impressioná-lo com o mesmo vigor”. 
Completa a nota 12-V, 31, um verso que Mário de Andrade também con- 
sidera “sintomático”, provavelmente da mesma ''sublimação froidiana”"; 
era o último de uma quadra esquecida. Esse verso: 


CNA Aa U 


+ 


“O moço pegou na faca e disse: Oh Morte” 


deve pertencer a uma das “estrofes soltas’ que declara a Homero Senna 
(Op. cit., loc. cit.) ter feito na infância, ocasionalmente. Pelo espírito, e 
por vir registrada junto dá estrofe referida, igualmente projetada da ado- 
lescência para a infância, pode ser da mesma época. 


Cf. de Dauzat, op. cit., passim. 

— De Bourciez, os Éléments de linguistique romane. Paris, C. Klinck- 
sieck, 1923, em cuja “Introdução” o autor divide as palavras em '‘lexico- 
gráficas” e “gramaticais”. 

— De Vendryes, Le language, onde a bipartição compreende elementos vi- 
vos e elementos gramaticais (passim). 


“O grifo da pg. 813” não se refere à numeração de Dauzat. O “'prifo”' é 
de Mário de Andrade e a passagem é a seguinte: 

“O estudo das flexões tem sido feito desde a mais remota antigüidade: os 
primeiros gramáticos que se ocuparam das línguas modernas mais de uma 
vez, infelizmente, se deixaram influenciar pela ortografia e pela tradição 
das línguas antigas. Há menos de um século os italianos ainda assinalavam 
os casos por intermédio do artigo. E quc gramática moderna ousaria afir- 
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34. 


35. 


36. 


Sia 


38. 


mar esta verdade científica e indiscutível, que não há gênero em inglês mo- 
derno, salvo nos pronomes, e que no francês falado — a única língua que 
existe e conta para o lingüista — não há mais plurais, salvo alguns grupos 
isolados (cheval-chevaux), e sobrevivências, em grande parte arcaicas de li- 
gações? Nós já não formamos o feminino dos adjetivos por adição de um e 
mudo, mas, geralmente, por acréscimo de uma consoante: é a pronúncia 
do 4 que distingue verte de vert e courte de court. O estudo dos ''patois” eo 
usa da notação gráfica habituaram o lingúista a se desembaraçar das ilusões 
ortográficas e tradicionais (...)” 

La philosophie du langage, pp. 212-213. 


João Ribeiro: 12-V, 7; 12-V, 7A; 12-V, 32; 
Mário Barreto: 12-V, 7A; 12-C; 

Eduardo Carlos Pereira: 12-V, 26; 

Silva Ramos: 12-C; 

Said Ali: 12-G, XIII; 

Amadeu Amaral: 12-V, 32; 

J.J. Nunes: 12-E. 


Obras de Antenor Nascentes, constantes na biblioteca Mário de Andrade: 

— Um ensaio de fonética diferencial luso-castelhana. Dos elementos gre- 
gos que se encontram no espanhol. Rio de Janeiro, Tip. do Jornal do 
Comércio, 1919. 

— O linguajar carioca em 1922. Rio de Janeiro, Sússekind de Mendonça 
/s.d./. 

— Oidioma nacional. Rio de Janeiro, Tip. Batista de Sousa, 1926, I; id., 
4. ed. Rio de Janeiro, F. Alves/Briguiet, 1936. 

— O :dtoma nacional. 3. ed. Rio de Janeiro, F. Alves /s.d./, H; 

— O idioma nacional. 2. ed. Rio de Janeiro, Machado/ Alves, 1930, II; 

— O idioma nacional. 2. ed. Rio de Janeiro, Machado/ Alves, 1933, IV; 

— Dicionário etimológico da língua portuguesa. Rio de Janeiro /Oficina 
d'A Encadernadora/, 1932. 

— Estudos filológicos, 12 série. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
1939. 

— Tesouro de fraseologia brasileira. Rio/ São Paulo, Freitas Bastos, 1945. 


Obras de Sousa da Silveira: 


— Lições de português. 2. ed. melh. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 


1934. 
— Trechos seletos. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1935. 


Cf., por exemplo, Pacheco da Silva Jr. & Lameira de Andrade: Livro I — 
Lexicologia. Parte I. Fonologia. Parte II. Taxinomia. Parte III. Morfologia. 
— Gramática da língua portuguesa. 2. ed. Rio de Janeiro, F. Alves, 1894. 


Eduardo Carlos Pereira. Gramática expositiva adaptada ao 1º, 2º e 3º ano 
dos Ginásios. São Paulo, Weiszflog, 1907. 
Id., Op. cat. 


— Said Ali, Gramática secundária da língua portuguesa, 4. ed. São Paulo, 
Melhoramentos /s.d./. 
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— Cf. também Evanildo Bechara. ‘A morfologia na obra de Said Ali — 
Lexeologia x Morfologia", in Said A/i e sua contribuição para a filolo- 
814 portuguesa, tese de concurso para uma cátedra de Língua e Litera- 
tura do Instituto de Educação do Estado da Guanabara. Rio de Janei- 
ro, 1962, cap..V, pp. 36-37. 


39. Cf., entre outros, Pachedo da Silva Jr. & Lameira de Andrade: João Ribei- 
ro; Amadeu Amaral; Antenor Nascentes: J.J. Nunes. 


40. Isto, realmente, não era nenhuma novidade. Mário de Andrade podia ter 
encontrado a idéia nos mais diferentes autores: 

Aristóteles já dizia: ''(...) en eux mêmes et par eux — mêmes ce qu'on ap- 

pelle les verbes, sont donc en réalité des noms (...)”" Organum. | — Caté- 

gortes; II — De |'interpretation. Nova tradução de J. Tricot. Paris, Lib. 

Philosophique de J. Vrin, 1959, p. 82. 

Max Henri Boudin observa o mesmo fato em relação 20 tupi, em “O sim- 

bolismo verbal primitivo”. Presidente Prudente, Fac. de Filosofia, Ciên- 

cias e Letras, Dep. de Publicações, 1963. 

— Oiticica, que não é citado por Mário de Andrade, e cuja obra não se 
encontra em sua biblioteca — o que, evidentemente, não significa que 
não a tenha lido — diz, talvez refletindo as idéias da época. “Verbo, é 
o nome flexionado em modo, número e pessoa””, pois “Essa é realmen- 
te a única diferença entre os dois nomes: o substantivo e o verbo”. Em 
Nota (1), explica e exemplifica: ''Basta comparar digestão e digerir, 
comida e correr, visão e ver, despedaçar e despedaçamento. Quer os 
substantivos, quer os verbos resumem as características dos mesmos fe- 
nômenos. Eis porque se diz aliás com pouca exatidão, ser o infinitivo a 
forma substantiva! do verbo. Deve-se ter sempre clara esta noção muito 
esquecida, de que a distinção entre substantivo e verbo assenta unica- 

mente nas flexões”. 
José Oiticica — Manual de análise sintática, 9. ed. refund. Rio de 


Janeiro, F. Alves, 1950, p. 32. 


41. Cf. Gramática expositiva, ed. cit., p. 171. 


42. Mário Barreto — Novíssimos estudos da língua portuguesa. Rio de Janeiro, 

F. Alves, 1914. 

O exemplar de Mário de Andrade está datado de 1928 e traz a seguinte 

marginália: 

p. 97, onde se trata da sintaxe de incorporar: M.A.: “incorporar-se em”. 

p. 100, onde se trata da sintaxe de antipatia: M.A.: “antipatia contra”. 

p. 122, onde se diz: — “O sentido primitivo da palavra ‘fortuna’ é o 
sentido neutro e indiferente de ‘sorte’ ou de ‘acaso’ ”’: M.A.: “E 
mesmo sorte já é tomado no sentido de ter sorte”. 

p. 221, onde se atribui a Alexandre Herculano uma inovação: o cruza- 
mento da construção parecia esperarem com pareciam esperar, 
de que resultaria “pareciam folgarem”": M.A.: “ou erro? Não 
se justificartam assim quase todos os descuidos ?"”. 

São as seguintes as anotações que constâm numa folha avulsa, dispostas em 

duas colunas, como segue: 
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— Champanha (vinho é mascu- 


lino 

Barreto diz angorá. Angorá 
Auvergone em port. = Al- 
vérnia 


Áscoso por asqueroso, ainda 
usada por Camilo (p. 45) 
Retumbo, do verbo retumbar 
(p. 49) 


Vulgou-se por vulgarizou-se 
(p. 49) 

Upsal em port. é Upsala (p. 
52) 

Desmudez por mudez. Ber- 
nardes, Castilho, Camilo (p. 
53) 

Desinfeliz = infeliz (55) 
Cômputo, esdrúxulo (57) 
Mulhermente, Filinto, com- 
pare-se bandeirantemente 
(58) 

A troche e moche (65) 
Emprego do ‘‘de que” (74 e 
seg.) 

Embasbacar na profundez, 
118 

Inficionavam (120) 

Contra os galiciparlas (120) 
“Feliz a quem tal pai os 
Deuses deram" Garret por 
“aquele a quem” 129 
Vestir-se de vestiduras reais, 
141 

Frei Luís de Sousa reputado o 
mais perfeito dos estilistas 
portugueses... 173 

... Se entretinha com o lavor 
da escrita a pentear palavras e 
a acepilhar e brunir períodos 
c a polimentar as expressões 
narrativas e mal entrajadas de 
Cácegas 174 
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— O padre frei Luis de Cácegas 


deu os toscos elementos para 
o edifício, mas Sousa foi o ar- 
quiteto que lhe deu a traça e 
o alvener que alevantou, 
174. 

Dificuldade da prosa, 175 

Á prosa poética, 175 
Enfadosa, 176 

Acabar com ele que [ilegível] 
o que ou verbo no infinito, 
mesmo porque. 

Sujeito por assunto, defender 
por proibir, atender por es- 
perar, entender por ouvir, 
não são galicismos, pg. 218 
As montanhas parece fugi- 
rem 

Viu-se cairem as casas 221 
Terramoto 223 

A frase que o sr. X julga por 
incorreta 224 

Verbos com que ou de que 
indiferentemente 227 
“Assaz palavras” pg. 240 
Nota ''e não obstante que o 
censurou”” 253 

Insipiente e incipiente 256 
Nota. 

Questão por resolver, coipor 
vender 259 

Tenho gue dizer 261 
Vitando = o que deve evitar- 
se 

Missa com essa não ‘‘com 
eça” Nota 272. 

Sucesso não é galicismo 276 
Camilo usava hospedeiro por 
aquele que hospeda 285 


43. 


a 


São duas folhas manuscritas, possivelmente um fragmento de carta, cuja ín- 
tegra é a seguinte: 
FLUIDO: O velho Morais em quanto andava por este mundo (e não se sa- 
bia nada, até aquela época, de futurismos e coisas), escrevia e mandava ler 
Júido — pelo menos até 1813 (ano em que deu à estampa a 2? e última 
edição do dic. que escreveu com os seus dedos mortais). Cf. a referida edi- 
ção — se a tem; se não tem, eu tenho e dou de empréstimo. (O verbo em- 
prestar à custa de servir muito para o caso diverso de tomar de empréstimo, 
acaba ainda por não servir para nada nestes tempos de especialização). 
Após o fenômeno da sua morte dele Morais (an awfully big adventure), na 
opinião oficial da marinha inglesa conhecido em literatura por (—-) 
[sic]; mas, dizia eu, após o fenômeno da sua morte (''Morais, que nascera 
no Rio de Janeiro, andou por Coimbra a estudar, talvez fosse alguma vez a 
Jacarepaguá, e foi de certeza Magistrado, Capitão-mor e Coronel de Milí- 
cias, vindo a falecer em Pernambuco em 1825); como eu ia dizendo, após a 
morte parece que o insigne dicionarista mudou de parecer sobre qual seja a 
sílaba tônica de fluído (ele mudou de parecer sobre muitíssimas coisas, de- 
pois que as lájeas da sepultura lhe esfriaram o corpo e os ossos, como se po- 
de ver nas sucessivas edições que fez da sua obra após o awfully big adven- 
ture). E assim que já em 1877 (72 edição do seu dicionário) vemos que ele 
escreve e manda ler fluído. Entre as duas opiniões do célebre Coronel de Mi- 
lícias eu escolho a segunda, que é mais moderna, e importa numa reforma- 
ção mais cubista do feitio do vocábulo. Além de quê, é lícito supor que o 
morto, livre das maçadas fisiológicas, tenha continuado a estudar a língua 
e a “esgarafunchar etimologias’ (como dizia Batista Caetano, e V. se du- 
vida pode verificar em Teodoro Sampaio, O tupi na geografia nacional, 
pag. 101). ... que o Morais, a respeito de etimologias, até o dia da sua en- 
trada na campa estava inocente como um anjo. Ele já ouvia falar nesse bi- 
cho (em que se fala desde os tempos dos árias); mas não tinha certeza de 
que fosse bicho de pêlo ou penas. E talvez o confundisse, nas suas longas 
meditações de dicionarista tresnoitado, com alguma imagem de mármore 
de pernas ao ar, nos corredores nobres dos museus de Berlim... 
Um século depois que o Morais pontificava na 22 edição, o Cândido de Fi- 
gueiredo, talvez muito menos lido nos clássicos, mas certamente mais bem 
alumiado pelos candíeiros (que ele manda escrever candeeiros) etimológi- 
cos — manda ler fluído (cf. dic. do dito Fig“, 1913). 
— Ov. Il dos Estudos da lingua portuguesa, Lisboa, Livr. Clássica Editora, 
1913, de Julio Moreira, onde se acham inseridas as folhas, consta, bem co- 
mo o v. I (1907), na biblioteca de Mário de Andrade, hoje pertencente ao 
IEB, da USP. 


Alberto de Faria. Aérides. Literatura e folclore. Rio de Janeiro, Jacinto Ri- 

beiro dos Santos, 1920. 

O exemplar de Mário de Andrade traz grifos e marginália: 

p. 4 : ''Parece-nos que diuturno está aqui bastante mal empregado e que 
o A. quisera dizer diário e não diuturno. Diuturno é o que dura, vi- 
ve muito, ensina C. Figueiredo... Não me arrogo absolutamente 
em censor de quem se chama para as letras indígenas Alberto de 
Faria...” | 

p. 18: ''Há ainda uma tradução de Olegário Mariano aparecida posterior- 


>> 


menre a publicação deste livro, na ‘Agua corrente” ”. 
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45. 


46. 


47. 
48. 
49. 
50. 
51. 
52. 
53. 
54. 


55. 


Nota — Mário de Andrade refere-se à tradução de A Madrépora, 
de Heredia. 
p. 22: “homem de cauda" 
Nota — trata-se da tradução de rapiá coatás, dos índios Ugina (ma- 
cacos) 
p. 51: ““Não é francesia mas choca a qualquer pessoa ouvir este presunçoso 
defender por proibir" 
p. 59: Junto ao título “Cantigas da Serra”: 
"Quadras 


Abaixai-vos Serra Negra” 


“Não se esqueça que você inda não me mandou o nome dos livros sobre 
língua que prometeu””. Carta a Manuel Bandeira, de 26/VI/25, in C-MB, 
p. 110. 


Cf. Le langage. Paris, La Renaissance du Livre, Col. L'Evolution de l’ Hu- 
manité, 1921, pp. 86 e ss. 


Ib., p. 158. 
Ib., p. 98. 
Ib., pp. 87 ess. 


Ib., p. 136. 

Ib., pp. 136-137. 

Ib., pp. 136 e ss.; em especial, 156. 
Ib., p. 161. 

Ib., p. 206. 


Cf., entre outras, as páginas 312-313, grifadas no exemplar de Mário de 
Andrade. 
Neste passo Dauzat expõe e secunda a metodologia de Brunot, que articu- 
lava pedagogia e ciência, mediante: 
1. um procedimento indutivo, que consiste em extrair as regras da obser- 
vação dos fatos, em vez de deduzir da regra o exemplo; 2. a ordem combi- 
nada, que consiste em agrupar, em torno de idéias gerais, diversos ensina- 
mentos (gramática, vocabulário, leitura, redação, etc.), para mostrar a soli- 
dariedade que os aproxima, em vez de os isolar e fracionar em classificações 
mais ou menos artificiais, pois a finalidade é aprender a língua e não a gra- 
mática. 

— La philosophie du langage, Cap. VI, “L'Enseignement de la 

grammaire devant la science.” 


56. Ib., pp. 202 e ss. 


57. Ib., pp. 216 e ss. 


58. Ib., pp. 202 e ss. 


99 


59. Trata-se do Compêndio de gramática histórica (Fonética-Morfologia) Lis- 
boa, Livr. Clássica Ed., 1919, de J. J. Nunes, que Mário de Andrade cita 
em 12-E. 

60. Exemplares de Mário de Andrade: 

Brunot, F. — Histoire de la langue française des origines à 1900. Paris, À. 
Colin /s.d./, t. I. 

Bourciez, É. — Éléments de linguistique romane. Patis, C. Klincksieck, 
1923. 

Vasconcelos, J. Leite de — Esquisse d'une dialectologie portugaise. Paris, 

Ailland, 1901. 

Nascentes, Antenor — O /inguapar carioca em 1922. Rio de Janeiro, Süsse- 
kind de Mendonça /s.d./ 


Exemplar com correção de falhas tipográficas, grifos, e a seguinte mar- 

ginália: 

p. 19 — junto ao último parágrafo, onde se diz: “Vinda da Europa, 
a civilização implantou-se no litoral, formando nele focos 
donde irradiava.” 

M.A.: “Focos de irradiação” 

p. 23 — Entre o 2º e o 3º parágrafos, onde se trata de vogais que 
não existem no português do Brasil, como ‘ʻe brevíssimo 
que existe em Portugal com valor parecido com o do e mu- 
do francês: querer = quêrê (RJ.), qu'rer(P.); dente = den- 
ti (RJ.), dent’ (P.).” 

M.A.: “vogais mudas” 

p. 25 — junto ao 3º parágrafo, onde se trata de o antes de nasal, “' An- 
tônio, cônego, tônico, e não António, cónego, tónico””. 
M.A.: “isto varia” 

: junto ao penúltimo parágrafo, onde se trata da passa- 
gem de ''a para o por influência de labiais: tambêm 
= tombém ou tomem.” 

M.A.: “Muito no Sergipe 
“Quanto” lá se fala “'conto””. Ver 
“Minha gente”' de Clodomir Silva”. 

p. 28 — 3º parágrafo, onde se trata das variantes urina/ourina, un- 
gúento/ ingilento, umbigo /imbigo; 

M.A.: “Escrever orinar, imbigo, ingúento” 

p. 29 — junto ao 4º parágrafo, onde se trata da passagem do diton- 
go a! a es em treição; 

M.A.: “'reiva” 

p. 30 — junto ao último parágrafo, onde se trata do ditongo nasal 
em que ''soa com e nasal e 3"; 

M.A.: “A pronúncia '“'cim" se grafará '“'em'” independen- 
temente da consoante seguinte, e a pronúncia “em” se 
grafará “en”. Ex.: Empório, bemfeitor, também, cen- 
tro, coentro, etc. À pronúncia “in” grafa-se “en”. 
Ex.: Engenho”. 


Amaral, Amadeu — O dialeto caipira. Gramática-Vocabulário. São Paulo, 
Ed. ‘ʻO Livro", 1920. 
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O exemplar traz grifos e marginália: 


P 


GJ © 


as; 


go 5 Ao U% 


TU 


. 17 — junto ao 2º parágrafo, onde se diz: “'O tom geral do frase- 
ar é lento, plano e igual, sem a variedade de inflexões (...)"”; 
M.A.: “Lento sim mas tem uma variedade enorme de infle- 
xões e variedades abundantes”. 
.18-19 — na margem superior, ainda sobre ''Lentidão da fala”; 
M.A.: “A principal lentidão da fala brasileira em geral pro- 
vém muito mais duma disposição sintática a que a gente 
está desacostumado e a multiplicidade de conjunções, 
preposições, locuções expressivas que tem. Essa é real- 
mente da /inguagem. O A. confunde fala, linguagem 
com maneira de falar pessoal e mesmo regional’. 
. 87 — Verbete BANZÁ (R): 
M.A.: “Banzar bastante usado, significa andar atoa, sem ru- 
mo certo” 


. 93 — Verbere BIZARRIA: 


M.A.: “Antes: porte gentil, boa aparência, generalizado pra 
pessoa: Como vai essa b...?” 


. 95 — Verbete BOLIÁ (R): 


M.A.: ““Bolear-se = dirigir o tróli” 


. 99 — Verbete CABORGE: 


M.A.: “'ra Cearense, caborge é moça bonita” 


. 104 — Verbete CANASTRA: 


M.A.: “Canastrão = porco” 


. 108 — Verbete CARAQUENTO: 


M.A.: ““craquento, crequento”' 


. 113 — Verbete CHAVIÉ (R): 


M.A.: “Ouço Xavier” “Fulano ficou Xavier” (interessaria 
descobrir a fonte da imagem). 


. 114 — Verbete CHERATA: 


M.A.: ““Cherete (variante) 


. 121 — Verbete CORRIQUÊRO: 


M.A.: “Muito mais empregado no significado de comum. 
Coisa corriqueira, já muito vista, comum” 


. 142 — Verbete acrescentado por: 


M.A.: FLORADA = em port. é um doce de flor de laran- 
jeira (C. Figueiredo). ''Aqui designa a flor aberta 
duma plantação, especialmente do cafezal” 


. 152 — Verbete HOME (M): 


M.A.: “Amaral não registra o “Home Chico!...” 


. 155 — Verbete INFERNAÇÃO: 


M.A.: “Infernizar” 


. 157 — Verbete INTERADO: 


M.A.: “farto. Já estou inteirado disso” 


. 159 — Verbete JABURU: 


M.A.: “figura: tristonho, macambúzio””. 


. 161 — Verbete JATAÍ: 


M.A.: “Também se ouve: geteí”' 
— Verbete JOÇA: 
M.A.: “Tem também joça ou jossa que significa coisa. Ex- 
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61. 


pressão em que geralmente entra um sentimento 
de desprezo” 


. 162 — Verbete JUDA (S): 


M.A.: “Fulano anda juda (judas) duma vez = anda mal 
vestido, mal arranjado” 


. 163 — Verbete LIBURNO: 


M.A.: “Libuno é mais comum" 


. 171 — Verbete acrescentado por 


M.A.: MÍQUIA = sem dinheiro. Estou na míquia 
— Verbete MITRA: 
M.A.: ““Esperralhão rico”. 


. 187 — Verbete acrescentado por 


M.A.: “PEVA = de pernas curtas — galinha peva, mu- 
lher peva” 


. 219 — Verbete TIRIRICA: 


M.A. “figurado: pessoa zangada. Ficou tiririca”. 


p. 226 — Verbete VE (R): 


M.A.: “Amaral não registra o Não vê. Não vê que eu ia 
passando o córrego muito descansado quando o cava- 
lo deu uma topada. Não vê tem sentido explicativo” 


“É lícito, pois, admitir a ingenuidade de certos comentaristas de sua obra 
que verberam nela excessos, e chegam a sorrir de sua ambição não em- | 
preendida ou completada de uma gramatiquinha brasileira. Muito pelo 
contrário, achamos que a inexistência deste livro que ele anunciou durante 
mais de vinte anos e não chegou a ser escrito nos priva do conhecimento da 
chave de sua personalidade artística, e da iluminação profunda de sua obra 
às vezes tão inavegável, pata usarmos um dos melhores adereços de seu di- 
cionário poético.” 


Lêdo Ivo, “Lição de Mário de Andrade"'in Poesia observada, 2. ed. 
São Paulo, Duas Cidades, 1978, p. 226. 
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TEXTO INTERPRETATIVO 


“(...) la règle, l'usage souverain, autrement dit 
un réel, ce réel l'être parlant a à s'en arranger: 
quoi d'étonnant s'il s'essaie au sens propre à 
le domestiquer, par cet art d'aimer qui se dit 
grammaire, par cette science qui se dit linguis- 
tique?” 
Jean Claude Milner, 
L'amour de la langue, p. 7 


I 
FONOLOGIA 


“Eu tenho a convicção das minhas idéias, mas 
não tenho certeza nenhuma das realizações em 
que as transcrevo”. 

Mário de Andrade, O Banquete, p. 112. 


Posição 


Conforme o Índice (12-V), a primeira parte da Gra- 
matiquinha, sob o título geral FONOLOGIA, compreen- 
deria três capítulos — FONÉTICA, PROSÓDIA e ORTO- 
GRAFIA, divisão concebida possivelmente por sugestão da 
Gramática expositiva de Eduardo Carlos Pereira!, mas que 
não parece ter sido considerada definitiva, já que também 
no Índice ficou registrada a possibilidade de reunir toda a 


matéria num só capítulo, organização mais aparentada 
com a de Said Al: 


“E milhor tudo num capítulo só" 


Separada ou conjuntamente, não chegou, porém, a 
tratar do assunto, salvo em referência genérica e imprecisa, 
como ao considerar irrelevante a diferença prosódica entre 
os falares brasileiros (12-V,2). 

Dada a sua falta de qualificação para enfrentar maté- 
ria tão específica, não é de estranhar a carência de textos so- 
bre Fonética e Prosódia. Já sobre Ortografia, questão que 
durante todo o período de sua vida foi inflamadamente 
discutida por entendidos e por leigos, é estranhável a escas- 
sez de textos, sobretudo quando se considera que, na práti- 
ca, Mário de Andrade assumia posição própria, defenden- 
do soluções gráficas peculiares. Dentre os papéis reservados 
para a Gramatiquinha só há um documento que trata de 
ortografia: o esboço de duas regras de acentuação e qua- 
tro para uso de hífen (12-1). 
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Fonética e brosódia 


FONETICA e PROSÓDIA são realmente dois aspec- 
tos que não se dissociam, nos documentos de Mário de An- 
drade, mesmo nos tardios, como o Questionário de Língua 
(5-F). 

Embora não preparado para empreender trabalhos 
dessa ordem, interessavam-no os estudos de Fonética Expe- 
rimental, para os quais Amadeu Amaral, desde 1925, cha- 
mava atenção, e cuja importância, para as suas atividades 
musicais, não poderia escapar-lhe. Contudo, não existem 
apontamentos seus, atribuíveis à época em que tratava da 
Gramatiquinha, nem se conhecem atividades suas relacio- 
nadas com esses estudos, durante os anos 20. No decênio 
seguinte, quando já se teria informado sobre o assunto e 
estava a par das necessidades básicas do Brasil, nesse cam- 
po, desenvolveu gestões para promover tais estudos. 

Indícios dessa atividade se encontram entre seus pa- 
péis destinados à Gramatigquinha: um artigo do jornal por- 
tuguês Comércio do Porto, com cópia datilografada, sobre 
Laboratório de Fonética Experimental, de que, quando di- 
retor do Departamento de Cultura, procuraria dotar a Pre- 
feitura Municipal de São Paulo. 

Embora não sendo possível associar o despertar desse 
interesse à tentativa de organizar a Gramatiquinha, quan- 
do teria sentido mais agudamente a sua deficiência, pode- 
se afirmar que em 1930 já tinha a idéia de reunir em con- 
gresso “'músicos e conhecedores profundos da nossa fala 
para organização dum vocabulário musical''t. Mas em 
1935, ao se empenhar decididamente em pôr em prática a 
idéia, já desviara o enfoque, do “vocabulário musical”, 
para a pronúncia, visando à “dicção cantada”. E, quan- 
do, finalmente, em 37, reuniu o Primeiro Congresso Brasi- 
leiro da Língua Nacional Cantada, o propósito, embora ex- 
pressamente vinculado às atividades artísticas — o canto 
erudito, o teatro, a declamação —, abriu espaço para a 
questão da pronúncia culta. É fato que o Congresso aco- 
lheu teses e comunicações dos mais variados conteúdos e 
tendências, mas ele próprio, Mário de Andrade, se mante- 
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ve no setor da sua especialidade, relacionando música e 
língua. Foi, ainda, autor do anteprojeto”, atuou como de- 
batedor, participou da comissão redatora das normas 
finais, e, finalmente, publicou um balanço das atividades 
do Congresso, cuja cópia anexou aos documentos rubrica- 
dos — Gramatiquinhaº. 

Essa anexação, num momento em que já desistira do 
intento, corresponde evidentemente a um nunca desesti- 
mulado interesse pelo estudo da fala brasileira. Realmente, 
na mesma época em que tratava de estabelecer a pronúncia 
culta elaborada, pensava igualmente em levantar os traços 
típicos de outros dialetos sociais, organizando um Questio- 
nário de Língua, cuja aplicação explicita: 


‘‘ As observações e pesquisas sobre a língua nacio- 
nal não devem ser feitas exclusivamente entre 
pessoas das classes proletárias, entre analfabetos e 
pessoas rurais. Deve estender-se a todas as clas- 
ses, até mesmo aos cultos, mas sempre na sua iin- 
guagem desleixadamente espontânea e natural. 
As observações só não devem se estender aos in- 
divíduos que timbram em falar certo. Ou mi- 
lhor: tem muita importância em verificar e apon- 
tar as regras e casos em que mesmo estas pessoas 
'culteranistas””, por desatenção momentânea pe- 
cam contra o português de Portugal ou das gra- 
máticas.” 5-F. 


Com respeito ao critério adotado na seleção dos itens 
do Questionário, especialmente quanto à parte Fonética, 
nada consta explicitamente, mas não está fora de propósito 
cogitar que o procedimento devesse pautar-se pelo costu- 
meiro entre os pesquisadores de língua, na época, vários 
dos quais muito mais credenciados para isso do que ele: 
trabalhava-se de oitiva, tomando-se cada qual como teste- 
munho competente e representativo dos fatos em via de in- 
vestigação.!º 

Quanto à organização, o Questionário compreendia 
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três partes: 1. Vocabulário (distinguindo-se explicitamente 
Semântica); 2. Fonética; 3. Sintaxe. 

Do texto Fonética existem quatro versões, sendo uma 
manuscrita, duas datilografadas e uma editada. Esta é a 
que consta nos Anais do Primeiro Congresso Brasileiro da 
Língua Nacional Cantada, como parte do trabalho de Ni- 
canor Miranda e J.D. Bueno dos Reis: “Vícios e defeitos na 
fala das crianças dos Parques Infantis de São Paulo". Trata- 
se de uma investigação de caráter psicossocial, introduzida 
pelas seguintes considerações: 


“(...) organizamos nove frases em que figuram 
particularidades fonéticas contidas no quadro or- 
ganizado pelo Departamento de Cultura que é o 
seguinte (...)” 


Esse ''quadro”' é o texto de Mário de Andrade. 

Dada, pois a presença do manuscrito, entre seus origi- 
nais, e de mais duas variantes datilografadas, desfaz-se o 
anonimato criado com a atribuição da autoria ao Departa- 
mento de Cultura, 

Observe-se que a liberação do texto, para integrar tra- 
balho de terceiros, numa época (1937) em que a Gramati- 
quinha já pertencia ao passado, não o impediu de guardar 
o documento sob essa rubrica. 

A variante liberada pelo Autor, para efeito de publi- 
cação, a qual, por isso, pode ser considerada a forma final, 
quando cotejada com as demais, apresenta aspectos de in- 
teresse para o estabelecimento da linha de aperfeiçoamen- 
to do texto. 

Na colação das variantes, apresentada a seguir, a for- 
ma publicada será referida como A; como B, o texto datilo- 
grafado mais próximo de 4; como C, o mais distante; e co- 
mo D, o texto manuscrito. 

Para efeito dessa colação, consigna-se, na íntegra, o 
texto Á, referindo-se, apenas, dos demais, os passos discre- 
pantes, devidamente grifados. Não se levarão em conta di- 
ferenças de grafia e pontuação. 


TEXTO “A” 


FONÉTICA — Dar uma descrição e exemplificação geral, 
o mais completa possível da pronúncia da região. 

a) — Diversas cores de cada vogal; 

b) — Peculiaridades consonantais; 

c) — Conjugação dos verbos: ‘‘hé-de”’ por “'há-de””; 

d) — Existência ou inexistência de sílabas mudas nas 
palavras graves e esdrúxulas. 


TEXTO “C”: ““(...) de sílabas (átonas, mudas) 
nas palavras (...)” 


| átonas 
TEXTO “D”: “(...) de sílabas | mudas | nas 


palavras (...)” 


e) — Encurtamento das proparoxítonas: “'chacra” 
por “'chácara””, “prinspe”” por “príncipe” 


TEXTO “B” “(...) proparoxítonas (''chacra” 
por ''chácara; “'abobra”' e “abobrinha”; 
“prinspe”” por “príncipe”. 

TEXTO “C" e “D”: “(...) proparoxítonas: 
“chacra”” por “chácara”; “abobra”' e “abobri- 
nha", “brinc'be” por “príncipe” 


f) — Fusão ou encurtamento de partículas do discur- 
so ou sílabas de palavras “delegado polícia” por “'delega- 
do de polícia”, ‘‘eu vou no-turno”” por “eu vou no notur- 
no”, “Juiz direito” por “juiz de direito”, “'sodade”” por 
“saudade”, ““erisipa” por “erisipela””, “cine” por “'cine- 
ma”, “presta” por “'prestação”” etc. 


TEXTO “B” “(...) “cine” por ‘‘cinema’”’, 
“Janta por “fantasia”, presta” por ‘‘presta- 
ção” etc. 

TEXTO “C'e “D”: “(...) “Cine” por “cine- 


ma” etc.” 


111 


g) — Timbre, nasalação etc.; 

h) — Ritmo, rapidez etc.; 

i) — Altura, variabilidade, riqueza, pobreza, mono- 
tonia da elevação dos sons (agudos, graves, médios) e da 
sua intensidade (fortes, pianos, murmurantes, sussurtan- 
tes) na pronúncia geral e comum; nas ocasiões de falar em 
público; na família; nas paixões (cólera, amor, ironia, cati- 
nho, caçoada); nos estados de relação (de pais pra filhos e 
vice-versa, de moços pra moços; de velhos pra crianças; de 
pobres pra ricos; de patrões pra empregados etc. etc. ); 


TEXTOS “B''e “CG”: “*(...) e da sua intensida- 
de fortes, médios, pianos (...)”; 
TEXTO “'D'': ““(...) monotonia da elevação do 
sons ““(...) fortes, szédios (...)”. 


j) — ciciosidade; 
k) — troca de consoantes, de vogais (‘‘ispanhó’’ por 


“espanhol”; ““ingrêis” por “inglês”; ''piqueno”” por 
“pequeno” etc.); 


TEXTOS “C” e “D”: “(...) (“Hispanho"' por 
“espanhol”; “ingrêis” por “inglês”; 


1) — pronúncia do z: substituição do 7 pela vogal z 
(‘‘poico’’ por “'porco '); 


TEXTOS C'' e “D”: “(...) “poico”” por 
“porco”; “poblema” por “problema”; 


m) — pronúncia do /h (''recolher"' e ‘‘recoiê’’); 

n) — transformação do ô em y e vice-versa (''mucam- 
bo” por ''mocambo”"; '“fonção”” por “função”; ““mui- 
nho” por ''moinho”; ''pueta”” por ''poeta””: “'fugão” 
por “'fogão””); 

o) — pronúncia do s (''mochca” por ''mosca"”); ““us 


pretus’ por ““os pretos’’; inexistência do s para a plurali- 
zação; 
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TEXTO “C": ““(...) “uj preto)” por os pre- 
tos” (...)” 

TEXTO “D'': '“(...) “uj preto)” por os pre- 
tos”: inexistência dele para a pluralização ”; 


p) — tio e tiu, friu e frio, transformação de dissílabos 
em ditongos; 


TEXTOS “B'', “C”, “D”: “tio e tiu, friu e 
fri-o (..)" 


q) — compromisso entre ze u “oiro” e ‘‘ouro”’ etc.; 
r) — valor longo ou breve da primeira vogal nos di- 


(E 93 te” 1, ti’ ? 39) s6 13 46 239 


tongos crescentes, ““1a””, “e”, “o”, “iu”, “ua”, “ué”, 
‘‘uê’”’ e ''eu””, ocasionando o desdobramento em duas síla- 
bas do ditongo, ou sua possibilidade (qui-abo, inqui-eto, 


mi-ôlo, pi-ólhos, mi-udo, casu-al, pu-éta, pu-êra, su-íno); 


TEXTOS ni Pad e “Dr. se) “ua”, “ué”, 
tú ASS 66 “32 13 
ué e ui (...). 


s) — valor longo ou breve da primeira vogal nos tri- 
tongos, ocastonando o desdobramento ou não do tritongo 
em duas sílabas; 


t) — manifestações de epêntese (''adevogado”” por 
“advogado”; ““abisulutamente”; “fulô”” por “flor””); 


TEXTOS “B”, “C”, CD": (...) abissuluta- 
mente (...) 


u) — manifestações de assimilação regressiva (““inlus- 
tre” por “ilustre””); 


TEXTO “'B': “manifestação de epêntese (...)” 
v) — manifestações de síncope (''meidia”” por 


““meio-dia””; ““poblema”” por “problema””, ““companta” 
por ''companhia”” etc.); 
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TEXTOS “Ce “D”: “manifestação de sínco- 
pe es) 


x) — variações de “para” (pra, prá, prô etc.) são ge- 
rais ou não na região; 
y) — pronúncias de ‘‘rúim”’ ou “ruím” ? “mut”' ou 
“múim”” por “muito”? 


TEXTO “C'": “pronúncia de (..)” 
TEXTOS “C'e “D": item marcado w); 


aa) — empregos de sinalefa: “duma” por “de uma” 


“dágua” por “de água”; 


TEXTO “B”: “Emprego de (..)" 
TEXTOS ‘C’ e D": falta o item aa). 


Na avaliação desse texto, para fins de interpretação do 
que seria a parte FONÉTICA, no plano da Gramatiqui- 
nha, algumas restrições se impõem, das quais a mais rele- 
vante está no fato de que, muito provavelmente, o texto 
foi redigido muito depois da maioria das notas endereça- 
das à Gramatiguinha. Como, porém, várias dessas notas, 
colhidas comprovadamente na época em que trabalhava o 
seu projeto, foram aproveitadas total ou parcialmente no 
Questionário, este pode constituir, no mínimo, um texto 
de apoio para a interpretação do possível conteúdo da par- 
te FONÉTICA e da orientação que aí se seguiria. 

É verdade que, por ocasião da montagem do Questio- 
nário, Mário de Andrade já dispunha, além dos dois mo- 
delos mais antigos, de Amadeu Amaral? e Antenor 
Nascentes, também do de Mário Marroquim!!. Seus 
exemplares destas três obras trazem notas de leitura’: e 
traços de todas elas se acusam no seu trabalho. Sirva de 
exemplo a indistinção fonética/prosódia. Salvo Amadeu 
Amaral, que tem o cuidado de tecer considerações prévias 


Ilá 


sobre Prosódia, os outros autores também abordam indis- 
criminadamente, sob o título geral Fonologia, questões de 
Fonética e de Prosódia!s. 

Deste ângulo não haveria, pois, o que estranhar no 
Questionário, onde se verifica o procedimento habitual da 
época. Menos justificáveis são certos casos de superposição 
de conceitos, de obscuridade de redação e até de aparente 
inadequação de alguns quesitos à natureza do Questionário. 

Este é, por exemplo, o caso da letra a — *'Cores de ca- 
da vogal’ —, enunciado sem relação direta com Fonética 
ou Prosódia. 

Uma hipótese que parece viável para explicar a intro- 
dução desse item no Questionário estaria na possibilidade, 
entrevista por Mário de Andrade, de fazer uma investiga- 
ção semelhante à que Medeiros e Albuquerque empreen- 
dera, aconselhando aos interessados a repetição da expe- 
riência!”, 

À partir do conhecido soneto de Rimbaud!s, Medeiros 
e Albuquerque tece considerações sobre a associação entre 
o som das vogais e as idéias de cor — tema de grande reper- 
cussão nos começos do século”. Para comprovar o fato, em 
relação à língua portuguesa, fez experiência, uma das 
quais com 61 pessoas, cujos resultados o surpreenderam, 
levando-o à conclusão de que “Quem associa determinado 
som a determinada cor é porque a maior parte das palavras 
do seu vocabulário habitual ou ao menos do seu vocabulá- 
rio mais expressivo, cuja sílaba tônica recai sobre essa vo- 
gal, representa objetos da cor indicada’. 

O conhecimento de tais considerações podem ter leva- 
do Mário de Andrade a incluir o quesito no Questionário, 
para medir características vocálicas da língua portuguesa — 
que Medeiros e Albuquerque concluíra ser ““uma língua 
ema'2! — ou para medir a extensão do vocabulário do in- 
quérito. 

A consideração de que, nem essa seria a maneira ade- 
quada de medir aqueles fatos, nem esse um tipo de investi- 
gação pertinente a um Inquérito Geral Etnográfico, ao 
qual pertence o Questionário, não invalida a hipótese da 
possível origem do quesito. 
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Outro ponto obscuro está na letra c — '*Conjugação 
dos verbos — ““hé-de”” por “'ha-de”'. Este poderia ser um 
caso de impropriedade de redação, pois nem a “'conjuga- 
ção” caberia na Fonética, nem os verbos constituem o nú- 
cleo da questão que ele tinha em mente, a julgar pelo 
exemplo dado, em que ocorre aquilo que Mário de Andra- 
de chamaria '“assimilação regressiva”, e é fato que se veri- 
fica em outros ambientes fonossintáticos além do apon- 
tado. 

Outro possível caso de imprecisão é o da letra f — 
“Fusão ou encurtamento de partículas do discurso ou síla- 
bas de palavras”. O “encurtamento de partículas, nos três 
primeiros exemplos, parece ser caso de fonética sintática 
(haplologia): “delegado polícia” (ou seria ''delegade polí- 
cia”'?), “vou no-turno””, “Juiz direito’ (mais claro em 
“Faculdade Direito”). No entanto, os demais exemplos 
não são do mesmo tipo. 


Indícios, igualmente, de confusão de conceitos, ou de 
obscuridade de redação, ocorrem na letra p — ““Transfor- 
mação de dissílabos em ditongos””, enunciado onde se cru- 
zam duas formas de expressão: “transformação de dissíla- 
bos em monossílabos”” e ''transformação de hiatos em di- 
tongos”"; na letra r, onde não se distinguem ditongos cres- 
centes e hiatos, vogais e semivogais; e na letra x, em que a 
forma popular “inlustre””, por ““ilustre””, é explicada co- 
mo efeito de “assimilação regressiva”. 


Já o conteúdo das letras f e o aparentemente se su- 
perpõem, se se considerar que “'ciciosidade”” seria “'st- 
bilação”. No entanto, aí pode ter ocorrido influência 
de Amadeu Amaral, que faz distinção entre um e outro 
fato.?? 

Alguns destes pontos obscuros (4, c, f, o) foram par- 
cialmente elucidados o trabalho de Nicanor Miranda e J. 
D. Bueno dos Reis, que é um aproveitamento do Questio- 
nário de Mário de Andrade, com redução a nove itens ape- 
nas: a e c foram eliminados; 7 e o, fundidos, desfazendo- 
se, assim, a oposição sibilante /chiante?. Ainda permane- 
ceram, porém, muitos pontos de obscuridade. 


o 


Em suma, como tentativa de abranger os principais 
traços fonéticos da fala brasileira, que Mário de Andrade 
há muito vinha observando e coletando; e de focalizá-los 
de vários ângulos, inclusive o sociolingüístico (letra 7), O 
Questionário é um texto indicativo do que poderia ter sido 
a parte FONÉTICA, na Gramatiquinha, e do seu nível de 
desempenho no tratamento da matéria. 

Além desse texto, as duas únicas notas que escapam à 
condição de mero exemplo ou registro de concordância ou 
discordância, em relação a afirmações de outros autores, 
constam na marginália a O dialeto caipira. No ponto em 
que Amadeu Amaral afirma que ‘‘O tom geral do frasear é 
lento, plano e igual, sem a variedade de inflexões, de an- 
damentos e esfumaturas que enriquece a expressão das 
emoções na pronunciação portuguesa”” (p. 17), Mário de 
Andrade observa: 


“Lento sim mas tem uma variedade enorme de 
inflexões e variedades abundantes” (/oc. cit.) 


À seguir, apontando fatos decorrentes dessa lentidão, 
Amadeu Amaral explica, e Mário de Andrade comenta: 


“Este fenômeno está estreitamente ligado à len- 

tidão da fala, ou, antes, se resolve num simples 

aspecto dela, pois a linguagem vagarosa, canta- 

da, se caracteriza justamente por um estiramento 

mais ou menos excessivo das vogais.” (p. 18). 

M.A. “A principal lentidão da fala brasileira 
em geral provém muito mais numa dispo- 
sição sintática a que a gente está desacos- 
tumado e à multiplicidade de conjunções, 
preposições, locuções expressivas que tem. 
Essa é que é realmente da finguagem. O 
A. confunde fala, linguagem com manei- 
ra de falar pessoal e mesmo regional” 
(Joc. cit.) 


liy 


Há, nessa crítica de Mário de Andrade, muito que ob- 
servar. 

Inicialmente, a transposição, para a “fala brasileira”, 
de uma afirmação referente ao dialeto caipira. Evidente- 
mente, o fato, nessa nova dimensão, ainda que possivel- 
mente verdadeiro, deveria ser documentado, como o fora 
para o caipira. 

Além disso, ao explicar a lentidão da “fala brasilei- 
ra”, Mário de Andrade passa, do plano fônico, musical, 
que era o de Amadeu Amaral, para o sintático e o léxico, 
associando a lentidão à construção, diversa da habitual, e à 
profusão de palavras gramaticais. 

A crítica final refere-se à impropriedade do emprego 
das palavras linguagem" e “'fala””, em Amadeu Amaral. 
Para Mário de Andrade, nesse contexto, “fala” correspon- 
de à variedade brasileira, como atualização da ““lingua- 
gem”; as subvariedades, os dialetos regionais e sociais, 
correspondem à ''maneira de falar”, “pessoal” ou “'re- 
gional’ 


A ausência de escritos de Mário de Andrade sobre Fo- 
nética, redigidos ao tempo em que o projeto foi alimenta- 
do com estudos e coleta de dados, a par da referência tex- 
tual à necessidade de ler Grammont, nome grafado inexa- 
tamente (12-G, V), comprova seu despreparo para compor 
essa parte da Gramatiquinha. | 

Do confronto entre as variantes do texto Fonética, co- 
mo parte do Questionário de Língua, além da deficiência 
de organização da matéria, ressaltam alguns traços indica- 
tivos desse despreparo: 1. imprecisão de nomenclatura, 
possivelmente em correspondência com uma imprecisa vi- 
são dos fatos lingüísticos; 2. heterogeneidade de ângulos 
na apreciação desses fatos, alternando-se a visão histórica 
com a descritiva, sincrônica, portanto; 3. preocupação com 

o aspecto sociolingüístico: a situação de realização da fala, 
os fatores ligados ao falante e ao interlocutor; 4. preocupa- 
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ção com valores musicais — timbre, ritmo, altura, intensi- 
dade, rapidez —, e valores não definidos, mas possivel- 
mente ligados à composição literária; 5. preocupação com 
a documentação prévia — a exemplificação —, como pon- 
to de partida para a investigação. 

De qualquer forma, o Questionário de Língua eviden- 
cia capacidade de observação, no levantamento dos daaos 
mais típicos da fala brasileira em geral e, até certo ponto, 0 
conhecimento das explicações que lhes davam gramáticos 
da época; e evidencia uma intuição lingüística que reverbe- 
ra em autênticas antecipações — coarctadas, no plano da 
concretização, pelo despreparo para enfrentar o assunto. 


Ortografia 


A inserção do capítulo ORTOGRAFIA, na primeira 
parte da Gramatiquinha, a par da FONÉTICA e PROSÕ- 
DIA, conforme o Índice (12-V), revela a intenção de não 
desvincular esses estudos, o que permitiria fundamentar, 
naqueles dois aspectos da fala brasileira, uma posição pró- 
pria a respeito do assunto. No entanto, a julgar por seus 
rascunhos, Mário de Andrade não chegou sequer a estabe- 
lecer tal relação. 

Dada a carência de escritos pertinentes, nem mesmo 
seria possível, só por seus rascunhos, fazer o levantamento 
de todos os pontos mais característicos de sua grafia pes- 
soal, conhecida através da obra publicada. Aparentemen- 
te, pois, não cuidou de explicar e justificar uma prática tão 
peculiar, que foi e continua sendo motivo de crítica desfa- 
vorável?. 

Realmente, é estranhável essa escassez de escritos, 
principalmente porque o assunto não é raro em sua corres- 
pondência” e porque o preocupava a ponto de provocar 
um brado como: 


“Feliz daquele que jamais se incomodou com ort- 
tografia” G.S., p. 25. 
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De sua correspondência destaca-se, como depoimento 
e como documentação de sua prática ortográfica, na época 
da Gramatiquinha (1925), uma carta, datilografada, a 
Carlos Drummond de Andrade: 


“oc... .. a... ... 0... na... sa 


O outro problema ainda da sua carta é tam- 
bém um sofrimento danado pra gente: a questão 
da ortografia. Resolver tudo duma vez é impossí- 
vel. Cada problema novo que te aparecer me 
mande que responderei. A base da minha orto- 
grafia atual é a reforma ortográfica tão útil que se 
fez em Portugal. Acho essa reforma excelente e 
sobre ela tem o Vocabulário alfabético e remissi- 
vo da Língua Portuguesa por Gonçalves Viana, 
excelente guia. Um tempo segui inteiramente 
êle. Agora já estou simplificando inda mais cer- 
tos casos que não têm razão de ser pro Brasil. Ex: 
exacto, com o c por quê abre a vogal anterior. Es- 
se valor da consoante não existe pra nós brasilei- 
ros. Ninguem aqui fala contrâctar com o 1º a 
bem aberto por causa da consoante porem meio 
aberto apenas. Então tirei essas consoantes inu- 
teis pra nós que a reforma portugueza conservou 
porquê util pra êles. Conservo no entanto o c de 
caracter que a gente não pronuncia por causa de 
caracteres em que vem pronunciado, etc. O acen- 
to grave e o acento agudo tem função bem deter- 
minada na reforma e utilissima, grave abre, agu- 
to [sic] é tonal assim como o circunflexo. O olhà- 
mos tempo passado dos portugueses com a bem 
aberto também ninguem emprega no Brasil a não 
ser os eruditos. Uso olhâmos com circunflexo pra 
distinguir do olhamos indicativo presente. Não 
tem razão nenhuma pra abandonarmos o x nos 
seus valores atuais, é letra da língua também. Por- 
que não conservar a grafia exame tradicional e que 
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não faz mal a ninguém? Acentos não uso sempre 
mais, estou usando só nos casos em que possa ter 
engano como influéncia que se pode confundir 
com a forma verbal grave. Uso ''dize-lo”” por 
causa do valor consoante do i [do 1 ?] junto do o, 
e separo por traço de união porque assim os dois 
valores distintos dizer e o aparecem analitica- 
mente. Uma reforma não pode ser feita unica- 
mente como você pensa pela plástica das palavras 
porquê então caíriamos em individualismo abso- 
luto pois não tem dois gôstos iguais. E plástica é 
preconceito. S1 toda a vida a gente visse Phyzika 
olhava prá palavra sem achar antipática a forma 
dela. O costume aplaina tudo a êsse respeito. Di- 
go sossêgo pessego porquê formas tradicionais e 
não fazem mal. O importante é não fazer mal e 
sempre conservar um resquicio de inteligencia. 
Torna isso uma escrita não só honesta como pon- 
derada, coisas boas que sossegam e animam 
quem lê. Isso de sossego psicologico de quem lê é 
muito importante, importantíssimo mesmo. 
Quando você lê um escrito na ortografia da nossa 
Academia logo se sente instavel devido á levian- 
dade que originou e organizou essa reforma. 
Quando forem aparecendo casos me mande os 
tais, iremos resolvendo juntos.” 


Dentre as afirmações de Mário de Andrade nesse tex- 
to, ressalta, primeiramente, a preferência declarada pela 
ortografia de Gonçalves Viana, de 1911”, em detrimento 
das reformas sancionadas pela Academia Brasileira de Le- 
tras, em 1909 e 1912 — se se excluir a '“uniformização grá- 
fica”” então mais recente (1924), de Laudelino Freire; so- 
bressaí, ainda, a opção pela independência, manifestada 
na simplificação de certas consoantes e na redução do em- 
prego de acentos. E curioso lembrar que essa independên- 
cia era, em parte, outorgada pela própria reforma de 1912, 
que declarava: “a quem cabe escrever cabe utilizar-se dos 
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sinais” (...) “esta foi sempre a norma seguida pelos mais 
notáveis escritores”, 

De qualquer forma, no texto da carta de Mário de An- 
drade não se comprova claramente o que nela se declara. 
Por um lado, não fica evidente a influência de Gonçal- 
ves Viana; por outro, a iniciativa de alterar a ortografia 
portuguesa corresponde a uma tomada de posição indivi- 
dualista, condenada na própria carta. Além disso, as bases 
dessa iniciativa pessoal eram heterogêneas: é certo que a 
simplificação de grafias como exacto e contractar decorria 
da adequação ao uso brasileiro; mas a manutenção do c em 
caracter devia-se à analogia com o plural; o emprego do 
acento circunflexo, como distintivo, não se destinava a es- 
tabelecer diferenciação gráfica entre o presente e o pretéri- 
to perfeito (''chegamos" e “'chegâmos”, respectivamen- 
te), mas a opor Brasil e Portugal (''chegâmos” e ''chega- 
mos"); e a manutenção dos diversos valores tradicionais do 
x visava, prioritariamente, a garantir o “sossego” em ma- 
téria de ortografia. 


Essa posição, diversamente fundamentada, correspon- 
de ao que ele próprio possivelmente chamaria “ortografia 
psicológica”. 

A par disso, é preciso, porém, reconhecer que a insta- 
bilidade gráfica, decorrente de sucessivas e polêmicas refor- 
mas, seria responsável, pelo menos parcialmente, por flu- 
tuações como portuguesa e portugueses, a par de portugue- 
za, formas que aparecem na carta, e outras, como transito- 
rio e tranzitorio, que constam nos textos destinados à Gra- 
matiquinha. Note-se, previamente, que iranziforio era 
forma condenada por Gonçalves Viana”. No entanto, a re- 
forma de 1907 consagrara portuguez e tranzitorio”; a de 
1912, português e transitório *., assim como a de 24%; mas 
em 1929 voltava-se a portuguez e tranzitorio” e, em 31,a 
português e transitório”. 


Dessa forma, a carta de 1925 situa-se numa época em 
que não seria de surpreender que se considerasse “levian- 
dade” a reforma ortográfica; nem que isso constituísse 1n- 
centivo para v individualismo. 
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Esse individualismo, que não era “absoluto”, pois 

não chegava ao extremo de consagrar certas grafias por sua 

“plástica”, tinha ligações com a tradição: invocada no caso 

dos valores de x, como garantia do “sossego”, era também 

argumento a favor de pra, por sua historicidade; mas o se- 

ria igualmente a favor de para, pois o “'preconceito dos 
olhos” se alimentava na tradição: 


“(...) E dessas grata a mais pior é o precon- 
ceito dos olhos... Mal danado que eles fazem pra 
gente ... Já viram dum jeito a coisa escrita. Vêem 
de outra, acham feio. E levam a gente a afirma- 
ções como essa que tanta gente me faz de que 
não fala pra e sim para. Quando lê, sei que lê pa- 
ra. Porém é incontestável que a dicção pra é geral 
e até geral não só entre brasileiros como até entre 
portugas” 12-F. 


“Se não tivesse os poetas românicos [sic] meu 
“73 


“prá”! seria meu. Porém nesse caso o “' prá” não 
existiria” 12-H. 


“(...) (falam no pra de Mário como se isso me 
pertencesse, e já não estivesse em porcentagem 
comovente nos românticos do Brasil) (...)” 
12-H. 


“Aliás é falso que mesmo os dois Coutos [Ribei- 
ro Couto e o Couto de Barros] e os mais que es- 
crevem com a naturalidade aparente deles, apre- 
sentem a fala oral da gente praceana e culta bra- 
sileira, porque esta gente vive enchendo a boca 

“brás", de ''mepareces ' etc. etc. e eles ja- 
mais não escrevem isso.” 12-1. 


No entanto, apesar da importância que atribuía à gra- 
fia e à acentuação distintiva entre pra e prá, de que tratou 
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em muitas oportunidades, sobretudo em sua correspon- 
dência”, Mário de Andrade não deixou, destinado à Gra- 
matiquinha, nenhum apontamento em que fundamentas- 
se a necessidade de tal distinção, como fez numa carta, de 
1925, a Pedro Nava*: 


“Você está acentuando todos os pras. Isso traz 
confusão Nava. Acentue só quando tiver contra- 
ção com artigo. Vou prá escola. Me dê pra mim. 
Não acha essa diferenciação razoável?" 


Essa distinção, Mário de Andrade manteria até o fim 
da vida, apenas substituindo o acento agudo pelo grave, 
para indicar a crase”. 

Sobre grafias tão peculiarmente suas, como “'sube””*, 
ou correntes, na época, como ''poude””, ocorrem breves 
notas nos rascunhos para a Gramatiquinha; relativamente. 
à primeira, sobre a qual conseguiu reunir documentos da 
língua escrita, constam dois exemplos de Alencar (12-F); 
quanto a “'poude””, '*mais uma forma irregular de poder” 
(12-V, 15), confessa que essa grafia lhe escapara numa épo- 
ca em que sabia a “ortografia legítima” — que seria a de 
Gonçalves Viana, pois a obra de que se trata é À escrava, 
escrita nos anos que antecedem 1925, data em que, segun- 
do a carta a Carlos Drummond de Andrade, já se liberara, 
passando a escrever conscientemente ''poude””” (12-V, 
32). 

Quanto a outras grafias também peculiares, suas, é 
surpreendente que não tenha redigido qualquer rascunho 
para a Gramatiquinha, ou deixado observação marginal 
em obras como a G.S.: na marginália, as raras notas inci- 
dem sobre pontos secundários, que não fazem parte de 
seus hábitos gráficos. Assim, sobre a tônica final, ora grafa- 
da an, ora à, manifesta-se favoravelmente à primeira for- 
ma, apoiando Said Ali, contra a opinião de Gonçalves 
Viana: 


S.A. “Observação. Alexandre Herculano e ou- 
tros escritores, e bem assim alguns dicioná- 
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rios, como o de Aulete, preferem uniformi- 

zart a escrita empregando a terminação -an- 

ans indistintamente, para qualquer vocá- 

bulo: zrman, maçan, talisman, irmans, ma- 
çans, talismans etc. p. 26. 

M.A. “Muito prático e diminuiria o emprego do 

sinal apenso à palavra, o til’ Ib., /oc. cit. 


E, quanto à grafia en, deixou nota marginal em O /in- 
guafar carioca em 1922, na qual pretende distinguir os va- 
lores ë, ê2, 1: 


M.A. “A pronúncia “eim” se grafará “em” in- 
dependentemente da consoante seguinte e a 
pronúncia ''em” se grafará “en”. Ex.: 
Empório, bemfeitor, tamém; centro, 
coentro, etc. À pronúncia “in” grafa-se 

n”. Ex.: Engenho” p. 30. 


No entanto, formas realmente relevantes, como sz 
(conj.) sinão, sequer, quasi, milhor, milhorar, milhormen- 
te, chacra, abobra, iguinorante, adimitir e equivalentes, 
não foram objeto de qualquer texto elucidativo, embora 
tenham sido algumas delas documentadas em notas de lei-. 
tura (12-F), e, posteriormente, tenham integrado o Ques- 
Hionário de Língua (5-F), para efeito de investigação de sua 
correspondência com a oralidade. 

Note-se que nenhuma dessas grafias comprometia o 
que para Mário de Andrade era essencial: a intelecção ime- 
diata. Além disso, elas tinham, a seu ver, dupla vantagem 
— ade corresponderem à à pronúncia brasileira e a de serem 
históricas — caso de sz, quasi, sinão, siguer, milhor e até 
de pra, que, se não remonta a Camões, já está nos românti- 
cos, como documentou em suas leituras (12-F). 

Evidentemente, havia também muito de acinte em 
certas posições, que, por isso, foram sendo abrandadas, 
uma vez ultrapassada a fase de campanha“. 
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Ainda quanto à grafia, o capítulo da acentuação foi 
objeto de apontamentos nos raros casos em que importava 
fixar a pronúncia brasileira, diversa da portuguesa: caso de 
“olhâmos” — ou forma equivalente, na primeira pessoa 
do plural no pretérito perfeito dos verbos da primeira con- 
jugação. 

A escassez da documentação não autoriza, porém, su- 
por desinteresse pelo assunto. Ao contrário, as soluções 
gráficas divulgadas em sua obra literária, assim como o es- 
boço de duas regras aparentemente destinadas a simplificar 
a questão, atestam esse tipo de interesse: 


“Regras de acentuação 

Palavras acentuadas: 

I — Esdráxulas de uso menos comum. 

II — Palavras suceptíveis de duas acentuações di- 
ferentes com significados diversos, acentua- 
se todas pra facilitar a visibilidade imedia- 
ta, ex.: Saía, apesar de grave”” 12-1. 


A primeira regra se refere aos '“esdrúxulos menos co- 
muns”, expressão vaga, mas corrente na época: Eduardo 
Carlos Pereira manda acentuar os vocábulos “pouco 
usuais’ e Said Ali os que não fossem “vulgares”: 


S.A. “Os vocábulos esdráxulos também dispen- 
sam a acentuação sistemática: uns — e estes 
constituem a grande maioria — por serem 
termos vulgares de pronúncia bastante sabi- 
da, como epoca, lampada, imperio, cana- 
rio, misterio, exclamatorio, etc., outros, 
porque, para dissipar as raras dúvidas que 
de vez em quando possam sugerir, basta 
consultar qualquer dicionário prosódico.” 
G.S. p. 32. 


À margem destas palavras, Mário de Andrade acres- 
centou: 
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M.A. “Acentuar para distinguir prático e prati- 
co”. Ib., loc. cit. 


Partindo-se de sua aparente concordância com a acen- 
tuação restritiva, de Said Ali, de preferência à acentuação 
sistemática dos esdrúxulos, por Gonçalves Viana, conclus- 
se que Mário de Andrade propunha que se acentuassem os 
esdrúxulos raros — os tais que Said Ali mandava procurar 
no dicionário —, e aqueles que, embora comuns, pudes- 
sem gerar confusão. 

Note-se que, na sua prática, documentada na carta a 
Carlos Drummond de Andrade, assim como nos rascunhos 
para a Gramatiquinha, a acentuação dos esdrúxulos é assis- 
temática; e que o acento empregado nem sempre é aquele 
que Gonçalves Viana estipulava: 7n7f/uência lembra antes a 
“Unificação gráfica” de 1924 (que mandava acentuar 
“eclâmpsia”), do que o Vocabulário ortográfico e remassi- 
vo, onde consta “influência”. 

Quanto à regra segunda, proposta por Mário de An- 
drade, a rigor aí se poderiam incluir todos os vocábulos 
passíveis de confusão, inclusive os esdrúxulos. No entanto, 
a julgar pelas palavras finais, a regra refere-se especialmen- 
te aos vocábulos graves, que, em princípio, não se acentua- 
riam. - 

Ora, também nesse ponto não era firme a sua posição. 
Assim, grifa com ênfase, indicativa de concordância, as pa- 
lavras de Said Ali, em que se condenam os requintes da 
acentuação distintiva: 


S.A. “O fato de dois ou mais vocábulos diferen- 
tes serem pronunciados e escritos de uma só 
maneira, raras vezes pode dar lugar a con- 
fusão. Pelo contexto vê-se logo se se trata de 
verbo ou de substantivo no emprego das 
palavras canto, fala, berro, morro, invento, 
grito, caso, casa, € inúmeras outras” G.S., 
Poda. 


No entanto, quando Said Ali abre exceção para córte 
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e fórma (G.S., p. 31), lembra uma possibilidade que pare- 


ce não vir ao caso: 
M.A. ““Coórte pode se acentuar” Ib., Joc. cit. 


E insiste num caso de que fazia absoluta questão: o 
emprego do acento circunflexo, como distintivo, na 12 
pessoa do plural do pretérito perfeito dos verbos da 12 con- 
jugação —, no que se opunha frontalmente aos gramáticos 
da época, que tentavam moldar a pronúncia brasileira pela 
portuguesa”: 


S.A. “(...) o acento (...) na desinência -47mos 
(do plural da 12 pessoa no perfeito do indi- 
cativo) (...) G.S., p. 31. 

M.A. “Se escreva amâmos”” Ib., Joc. cit. 


Finalmente, ainda sobre acentuação, lançou uma nota 
marginal realmente obscura: 


M.A. “Escrever decor por influência regressiva 
do derivado decorar. E acento circunfle- 
xo”. G.S., P. 31. 


Essa nota parece sugerir: 1. que se devia eliminar o hí- 
fen que Gonçalves Viana estipulava; 2. que se devia pro- 
nunciar o o fechado, dada a recomendação de acentuar 
com circunflexo; 3. que a explicação dessa pronúncia esta- 
va na “influência regressiva’? de ‘‘decorar’’, cuja vogal 
átona, fechada, teria provocado o fechamento da tônica de 
cor. | 

Em suma, as duas regras esboçadas e a marginália não 
apenas não se completam, mas também não deixam entre- 
ver um pensamento unitário sobre acentuação. Evidente- 
mente, como não se conhece a data de cada um desses tex- 
tos — somente se sabe que a marginália é posterior a 1923 


—, pode perfeitamente tratar-se de diferentes posições em 
diferentes momentos. 


Sobre o uso de hífen, a que na época do Modernismo 
se atribuía relevante valor estilístico na formação de com- 
postos, mas de que não trataram as reformas de 1907, 1912, 
1924 e 1929, Mário de Andrade, sob influência de Gonçal- 
ves Viana”, ou — impossível comprovar — do acordo de 
31“, esboçou quatro regras: 


““Tem traço-de-união: 

I. — As palavras duplas em que no plural o 1º 
termo se pluraliza. 

IH. — As palavras duplas em que no plural se 
daria mudança de sonoridade (fôrça) na 
consoante inicial do 2º termo (*), rou s. 

HI. — As palavras triplas: traço-de-união. 
IV. — As palavras em que o primeiro termo é 
“sem”, “circum””, “recem””, conservam 
o 72 embora unido: semvergonha, recem- 
chegado, circumnavegar. 
(*) Em todo caso verbos como entressorrir em vez 
de traço-de-união terão a duplicidade pra mi- 
lhormente ressaltar a entidade verbal" 12-I. 


— A escassez de exemplificação não assegura o acerto na 
interpretação de tais regras. 

A primeira talvez se refira a palavras compostas em 
que só o primeiro elemento admite plural, como esco/a- 
modelo, escolas-modelo. 

A segunda regra diz respeito às palavras em que ocor- 
re “mudança de sonoridade’ do 7 ou do s inicial do se- 
gundo elemento. Seria o caso de entre-sorrir, a que, afinal, 
ele prefere entressorrir. O que escapa a essa interpretação é 
a referência ao plural. Talvez se trate de um /apsus calami, 
ea regra se refira apenas a palavras compostas, cujo primei- 
ro elemento termine em vogal e o segundo comece com 7 
ou $s, como zata-rato, extra-retiniano, greco-romano, 
extra-sístole. 


A terceira regra abrange claramente as palavras com- 
postas, cujos elementos são ligados por preposição, como 
bão-de-ló, mula-sem-cabeça e semelhantes. 


129 


À quarta regra, na verdade, restringe o uso de hífen, 
excluindo-o das palavras compostas, cujo primeiro elemen- 
to é um prefixo terminado em 7z, o qual, na composição, 
conservaria sua integridade gráfica: circumnavegar (citcu- 
navegar), recemchegado (recém-chegado) e semvergonha 
(sem-vergonha). 

Sobre o assunto, alguns esclarecimentos podem ser co- 
lhidos na marginália à G. S. , no ponto em que Said Ali trata 
de “'Hífen ou traço d'união"'. Aí anotou Mário de An- 


drade: 


“Só se usa o hífen quando a união prejudicar a 
pronúncia ou dificultar a percepção imediata. 
Exemplos saca-rolhas para não tornar o 7 líquido. 
E nas uniões de verbo e flexões nominais. Enqui- 
zilar-me. Ainda se usa quando no plural o com- 
posto pluraliza o 1º termo” G.S., p. 47. 


Nessa anotação estão explícitas as bases de toda a orto- 
grafia de Mário de Andrade: — a percepção imediata e a 
correspondência com a pronúncia brasileira; e, implicita- 
mente, três das suas regras. O exemplo saca-rolhas remete 
à regra II — “palavras duplas em que no plural se daria mu- 
dança de sonoridade (força) na consoante inicial do 2º ter- 
mo, rou s” —, confirmando que a referência a plural deve 
ser lapso. À outra regra implícita é a I — “palavras duplas 
em que no plural o 1º termo se pluraliza””. Não há corres- 
pondência para as regras III e IV. Em contrapartida, há um 
caso não contemplado nas quatro regras — o da união dos 
pronomes enclíticos aos verbos, lembrado, provavelmente, 
por dele tratar Said Ali, como já o fizera Gonçalves Viana. 

Esta parece ter sido a determinante mais remota das 
regras de Mário de Andrade — possivelmente reforçada 
pelo Acordo de 31, caso tenha sido dessa época a sua elabo- 
ração. Se a G.$. lembrou o caso, não cogitado, da êncli- 
se, restringiu-se a isso a sua influência, pois Said Ali, no 
que respeita a palavras compostas, não estipula regras para 
uso de hífen. 


a oi) 


De qualquer forma, a prática de Mário de Andrade 
quer nas obras publicadas na época, quer nos originais iné- 
ditos, não se pauta pelas quatro regras: em Belazarte, por 
exemplo, extrapola muito o seu âmbito, evidenciando cer- 
ta preferência por composições desse tipo”. 

Outro tanto se verifica em seus rascunhos. Sirvam de 
amostra 12-V e 5-F, onde são abundantes os compostos co- 
mo: João-de-barro (12-V, 7A); fórmula-assombração (Ib); 
não-somos-a-câmara-mortuária-de-Portugal (Ib), ironias- 
ataque (12-V, 13); definitiva-evolutiva (Ib), assim-assim, 
senso-comum (12-V, 32), lugar-comum (Ib e 5-F):; bom- 
dia (5-F); até logo (Ib), palavras-falenas (Ib), comum-de- 
dois (Ib) etc. 

Os motivos da preocupação de Mário de Andrade com 
o uso de hífen não são de ordem gramatical, mas estilística: 
prendem-se à tendência do estilo modernista para a subs- 
tantivação; e não se evidenciam apenas na elaboração das 
quatro regras, mas também em outros textos elaborados 
para a Gramatiquinha: 

“Assim a entidade substantiva é expressa por 
uma palavra só. Daí o se ligar com um traço de 
união tudo o que é uma entidade abstraível, um 
substantivo enfim. Se escreve guarda-chuva, pé- 
de-moleque, fruta-do-conde. Da mesma forma 
se deverá escrever Rio-de-Janeiro, S-Paulo (su- 
bentendendo o ponto de abreviatura) Santa- 
Ana-do Livramento etc.” 12-G, VI. 


Todavia, abordando também o assunto no capítulo 
Pontuação (12-G, XXV), ele parte dessa mesma “entidade 
abstraível””, estabelecida pelo hífen, para opor restrições 
de base psicológica a esse tipo de composição: 


“O hífen enfraquece o volume da palavra lhe di- 
minui a plasticidade torna mais lenta a visibilida- 
de, e intelectualiza criticamente a compreensão 
da palavra chamando a atenção pros seus compo- 
nentes. Ora a palavra depois de ter entidade pró- 
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pria deixa de ter sensorial e sensitivamente uma 
composição pra se tornar um dinamismo integral 
e único. Vive só e vive por si. Si é certo que toma- 
da isoladamente ela faz nascer um dilúvio de as- 
sociações de imagens e de idéias de toda casta li- 
rismos curiosos que nem mostrei tais como Fla- 
mingo, Escrivaninha, Jorobabel etc., dentro 
dum pensamento ela vive integral, sem decom- 
posição, sem composição. Os alemães é que pra- 
ticam racionalmente jamais empregando hifen 
intelectualista, gramatical e prejudicial. Si de fa- 
to na fala da gente carecemos às vezes dele pra 
evitar pronúncias erradas e mesmo facilitar a 
compreensão que nem em sub-literatura pra não 
ficar na sílaba &/⁄ que estragava a história, as mais 
das vezes o hifen é desnecessário e pau. Deve de- 
saparecer o mais possível do corpo das palavras. 
Nada de guarda-chuvas! Empreguemos guar- 
dassóis. 


No entanto tem um caso corrente em que o hifen 
é que traz a entidade do vocábulo à mostra. Nos 
compostos de 3 ou mais vocábulos e partículas: 
Máquina-de-escrever, sala-de-espera que um 
meu amigo alemão chama de sala-de-esperança. 
Engano providencial” 12-G, XXV. 


Reage, pois, contra o abuso do hífen, salvando-o, po- 
m, como recurso de clareza, no plano fônico, ou recut- 
so estilístico, no plano sintagmático. 

Isso remete à regra II e à observação que a comple- 
menta: na dúvida entre grafar com hífen os compostos, cu- 
jo segundo elemento começa com r ou s, Mário de Andra- 
de inclina-se para a duplicação da consoante (entressorrir, 
guardassõis ). 

Considerando-se apenas os documentos reservados ex- 
pressamente para a Gramaiiquinha, são praticamente esses 
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os tópicos de ortografia abordados: acentuação e uso de 


hífen. 


No entanto, sua marginália oferece mais alguns da- 
dos, a respeito da partição de palavras, do uso de apóstrofo 
e de maiúsculas. 

Quanto à partição das palavras, declara: 


M.A. “As palavras devem ser partidas pelas pre- 


cisões naturais de visibilidade da estrutu- 
ra. Tudo o que ficar fácil de ler está cer- 
to, dentro da rapidez inerente (essencial) 
tanto de escritura como de leitura. Quan- 
to for possível a palavra partida deve ser 
lida, adivinhada por inteiro na parte ante- 
rior que traz o traço-de-união. Sempre 
pois a visibilidade é que determina a par- 
tição. As palavrinhas de duas sílabas rara- 
mente se prestam à repartição. Nas pala- 
vras com prefixo, este nunca deve vir sozinho 
“des-...aparecer”” nos dois casos deixam 
o leitor em malestar, angústia e desconhe- 
cido” — G.S., p. 45. 


Desta observação parte uma chamada para a seguinte 
regra de Said Ali, como a endossá-la: 


S.A. ‘‘22. Evite-se todavia fazer a divisão por 


sílabas que constem de uma só vogal. 
Em vez de a-gua, a-í, e-mérito, 1-gual, é 
preferível passar o vocábulo por inteiro à 
linha imediata.” Th. 


Discorda, porém, em certos casos: 


S.A. 


“7%. Duas consoantes iguais separam-se: 
caval-lo, mor-ros, ber-rar, sug-gerir, sab- 
bado, pres-são, proces-so, proces-sar.” 


G.S. p. 46. 
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M.A. 


“Puro preconceito pois a primeira letra 
das gêmeas não é pronunciada e em brasi- 
leiro não tem valor nenhum, nem para 


abrir a vogal anterior. O Parag. 9 está mi- 
lhor” 


O referido parágrafo diz: 


S.A. 


“Se a primeira das duas consoantes desi- 
guais é letra muda, é preferível juntá-la à 
segunda na linha seguinte: obe-cto, direc- 
ção” G.S. p. 46. 


Também a regra 102 de Said Ali é formalmente con- 


testada: 


S.A. 


M.A. 


“Nas palavras formadas com prefixo, faze- 
mos separação entre o prefixo e o termo 
primitivo, quando temos consciência níti- 
da dessa formação: des-agradável (...)” 
G.S. p. 47. 


“Não. Separar por sílabas que desintelec- 
tualiza mais a leitura e a torna mais incons- 
ciente mais imediata, tudo que é crítica 
gramatical deve ser obtida da escrita, que 
é uma expressão natural.” T2. 


Discorda, igualmente, quanto ao uso do apóstrofo: 


S.A. 


M.A. 


“E o sinal que indica a supressão de vo- 
gal ou consoante: n'agua, p'ra, co'este, 
d'amigo, esp'rança”' G.S. p. 48. 


“Em brasileiro não se usa. Nem nas licen- 
ças poéticas, coisa que não existe. Se escre- 
va: nágua ou na água, minha alma. A eli- 
são é natural e inconsciente. Realizá-la 
na escrita é analisá-la e intelectualizar es- 
critura e leitura.” G.S. p. 48. 
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Finalmente, a respeito de maiúsculas, apenas acres- 
centa mais uma às dez regras de Said Ali: 


M.A. “112. Os nomes das notas pra evitar con- 
fusões de sentido e feiúra de visão “Fazia 
dó o do do Pedro, desafinado, chi!’ Fazia 
dó o Dó do Pedro é bem mais visível. No- 
tar que falamos Dô em geral e não Dó.” 
G.S. p. 49. 


Em suma, para configurar a primeira parte da Grama- 
tiquinha, Mário de Andrade deixou elementos escassos e 
desigualmente desenvolvidos, com respeito aos três aspec- 
tos que a constituiriam. 

Os aspectos Fonética e Prosódia, abordados em con- 
junto, só foram, praticamente, objeto de interesse descriti- 
vo e, mesmo nessa limitação, não passaram da fase de cole- 
ta impressionística de dados, e das primeiras tentativas de 
organização metodológica. O tratamento subsequente, 
que requereria conhecimento de Fonética Experimental — 
fato de que Mário de Andrade tinha plena consciência, 
mas trabalho para o qual não dispunha da necessária for- 
mação — seria tarefa para muitas equipes e para mais de 
uma geração; o vulto do empreendimento, se entrevisto, 
foi certamente uma das causas do abandono do projeto. 

Assim, quanto a essa parte da Gramatiquinha, só há 
elementos para justificar um ponto de partida: a intenção 
de configurar, também desse ângulo, aliás fundamental, a 
seu ver, a variedade brasileira, que cumpria trazer à tona, 
para que não se afogasse sob o peso da tradição lusitani- 
zante: 


“Língua brasileira 

Inda não existe. No entanto na pronúncia temos 
já uma língua inteiramente apartada da fala por- 
tuga. Essa pronúncia e todos os fenomenologia 
[sic] fonética já nos teriam levado pra outra fala 
si não fosse reação erudita” 12-F. 
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Eis por que Mário de Andrade não aderiu a qualquer 
das reformas ortográficas que ocorreram durante sua vida. 
Forçado a abandonar o rumo de Gonçalves Viana, em vir- 
tude de seus propósitos de acomodar a grafia da língua 
portuguesa à fala brasileira, e considerando /eviandade o 
que “originou e organizou’’ as reformas da Academia, 
partiu para as soluções pessoais. Todavia, oscilando entre 
enfatizar, ora o aspecto fonético, ora o estilístico, não che- 
gou a uma visão capaz de orientar a composição de um ca- 
pítulo de gramática sobre ortografia. 

O fato de a sua grafia pessoal não ser sistemática — o 
que tem sido muito repetido, mas não convenientemente 
apreciado no quadro da época, como traço comum a mui- 
tos intelectuais —, evidencia o descompasso entre os pre- 
ceitos oficiais, muito variáveis, e as exigências de um proje- 
to disciplinador, como o seu, quadro que se acentuou a 
partir do momento em que decidiu acolher-se à sombra da 
autoridade de Said Ali. - 

Sua atitude, em matéria de ortografia, foi de inovado 
e não de criador: as formas que assumiu eram populares e 
vigentes, embora talvez não gerais, e, na maioria, radica- 
vam-se na história da língua. Evidentemente, como tentou 
“forçar a nota”, para que tais formas passassem a integrar, 
não a língua, como ele dizia, mas a expressão escrita, con- 
sagradora, foi forçado a desistir de muitas delas. Sua moda 
gráfica passou, como passaram várias das tentativas oficiais 
de reforma ortográfica, deixando um saldo que o futuro 
sempre anexa. 

Superada a intenção de compor a Gramatiquinha, 
Mário de Andrade assumiu uma ''desindividualização teó- 
rica", preferindo, conforme afirma em seu “testamento” 
de 44, a “'pax orthographica”""”. 
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NOTAS 


1. “18. FONOLOGIA é o estudo dos elementos materiais da palavra, isto é 
dos sons elementares. 

19. Os sons elementares, constitutivos dos vocábulos, podem ser estuda- 
dos em três aspectos distintos: — ou zsolados, ou combinados na for- 
mação dos vocábulos, ou, ainda, figurados na escrita pelas letras. Daí 
as três divisões da FONOLOGIA: 

a) Fonética 
b) Prosódia 
c) Ortografia 

20. FONETICA é o estudo dos sons vocais ou articulados, constitutivos 

dos vocábulos considerado em si, isoladamente.” (p. 4). 
“71. PROSODIA é a parte da Fonologia que trata da correta pronúncia 
dos fonemas combinados para a formação dos vocábulos." (p. 21). 
“95. ORTOGRAFIA é a parte da Fonologia que trata da correta escritura 
dos vocábulos.” (34) 
Gramática expositiva. Adaptada ao 1º, 2º e 3º ano dos Ginásios. 
São Paulo, Weiszflog, 1907. 


2. Said Ali chama ao estudo dos sons Fonética ou Fonologia; ao sistema de re- 


presentação gráfica, Ortografia; não se refere a Prosódia. 
G.S., pp. 5-6-. 


3. Desde 1925 Amadeu Amaral já encarecia a importância dos estudos de Fo- 
nética Experimental. Cf. “O padre Rousselot’, in Revista da Academia 
Brasileira de Letras, nº 46, out. 1925, pp. 145-148; e Tradições populares 
(inicialmente rodapés publicados em O Estado de S. Paulo, no correr dos 
anos 20), onde Amadeu Amaral aproximava folclore e língua popular, fol- 
clore e dialetologia. Escudava-se em Schuchardt, para o qual a fala popular 
era um capítulo da Etnografia (Cf. Joaquim Ribeiro, "À geografia lingüís- 
tica", in Revista da Academia Brasileira de Letras, nº 136, abril de 1933. 
pp. 427-428), donde o interesse despertado para a demarcação de áreas et- 
nográficas e áreas lingüísticas coincidentes, como a tentada por Antenor 
Nascentes (O /inguafar carioca em 1922, Rio de Janeiro, Sússekind de 
Mendonça/s.d./) 


4. Desde 1930 Mário de Andrade já dava conhecimento de sua intenção de 
realizar ''um congresso composto de músicos e conhecedores profundos da 
nossa fala para organização dum vocabulário musical.” 

Música, doce música. São Paulo, s.ed., 1933, p. 68. 


5. “No ano que vem, realizarei provavelmente aqui no Departamento de 
Cultura, que dirijo, um Congresso de Dicção Cantada Nacional. Se trata 
de reunir filólogos, especialmente foneticistas, professores de canto, canto- 
res e musicólogos pra ver se se consegue estabelecer pelo menos algumas 
bases firmes e normas sobre o processo de entoar os fonemas da língua na- 


cional" 
Carta a Dante de Laytano, de 31/VIII/1936. In €-71, p. 96. 
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10. 


ii 


12. 


13. 


14. 


15. 


. Moção: '‘Criação de uma Alta Escola de Arte Dramática com um curso de 


fonética da língua-padrão””. In Anais do Primeiro Congresso da Língua 
Nacional Cantada. São Paulo, Prefeitura Municipal de São Paulo, 1938, 
p. 14. 

Teses: ‘‘Os compositores e a língua nacional’; “A pronúncia cantada e 
o problema do nasal brasileiro através dos discos". Ib., pp. 97 e ss, 189 
e ss., respectivamente. 


. “Estou trabalhando como um danado no anteprojeto da dicção cantada”. 


C-71, p. 97. CF, também carta a Rodrigo de Melo Franco de Andrade, Má- 
rio de Andrade: cartas de trabalho (1936-1945). Brasília, MEC/SPHAN, 
1981, pp. 66-67. 


- Comissão de redação: ''Normas para boa pronúncia da língua nacional no 


canto erudito”, co-autoria com Antenor Nascentes e Luís Heitor Correia 
de Azevedo. Ib., pp. 49 e ss. 


. Esse texto foi publicado em D. Casmurro, Rio de Janeiro, Ano 1, nº 15, de 


19/VHI/1937. Juntando uma cópia datilografada aos documentos guarda- 
dos para servirem à Gramatiquinha, Mário de Andrade firmou sua inten- 
ção de aproveitá-lo. Cf. Apêndice a esta obra. 


“Filho de pais cariocas, nascido e criado no Distrito Federal, de onde nun- 
ca nos retiramos por espaço excedente a um mês, achamo-nos por conse- 
guinte na segunda hipótese ['“uma pessoa inteiramente alheia às demais 
variedades do subdialeto”"] e nos cremos legítimo representante da fala ge- 
nuína carioca.” 
Antenor Nascentes — O /inguapar carioca em 
1922, Rio de Janeiro, Siússekind de Mendonça 
Is.d.! p. 21. 
E ainda trinta anos depois: 
“Filho de pais cariocas, nascido e criado no atual Distrito Federal, consi- 
dero-me um legítimo representante da fala genuína carioca e me senti ha- 
bilitado a fazer o estudo dela, por isso e por não ter jamais sofrido influên- 
cias estranhas.” 
Id. O linguajar carioca. 2. ed., Rio de Janeiro, 
Org. Simões, 1953, p. 26. 


. Cf. Anais, pp. 248-250. 


O dialeto caipira. Gramática — Vocabulário. São Paulo, Ed. ‘ʻO Livro”, 
1920. 


O linguajar carioca em 1922. Rio de Janeiro, Sússekind de Mendon- 
ça/1922/ 


A língua do Nordeste (Alagoas, Pernambuco). São Paulo, Ed. Nacional, 
(Col. Brasiliana, Série Y, v. XXV) 1934. 


As notas de Mário de Andrade, afora os grifos e correções tipográficas que 
ocorrem em toda a obra, incidem especialmente sobre o capítulo V — Vo- 
cabulário, e consistem no acréscimo de exemplos ou na retificação da acep- 
ção atribuída por Amadeu Amaral a várias palavras. Além disso, apenas as 
duas observações referidas. Cf. Nota 60, de O Pretexto. 
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Wa 


— A marginália a O linguajar carioca em 1922 compreende também grifos 
e correções tipográficas. Cf. Nota 60 de O Pretexto. 

— À marginália a À /íngua do Nordeste, em cujo prefácio Gilberto Freyre 
situa Mário de Andrade ao lado de Antenor Nascentes, Saul Borges e 
Sousa da Silveira, consta de grifos e correções de falhas tipográficas, e 
mais as seguintes notas: 

p. 21 — Onde Mário Marroquim diz: 

“(...) diga-me, pronunciado por um português, tem na primeira 
sílaba tônica o seu ponto de apoio (...)”. 

MA: ''J. Ribeiro, G. Freyre”. 

p. 34 — Mário de Andrade assinala uma dúvida e uma retificação: “*Por 
que entre nós o 7 finalteria caído por influência tupi? O fenôme- 
no aí se dá também nos dialetos portugueses da Asa" ''chegô” 
“va” 

pp. 35-36, M.M: “É natural que o índio tenha deixado traços vivos na 
prosódia da região”. 

MA: “Mas isso é o que dizem também os razoáveis”. 

p. 48 — M.M.: “No sul do Brasil, nas locuções de manhã, de tarde, cor 
de vinho etc. o e soa fechado, ê. No Nordeste, no mesmo caso soa 
2: di tarde, di noite, cor di vinho, conto di reis, pandiló.” 

MA: “No sul também.” 

p. 52 — M.M.: “Quanto 20 tupi, não vejo como o índio, que nunca teve 
preponderância na vida do Nordeste, nem mesmo como traba- 
!hador do campo [grifo de Mário de Andrade] possa influir hoje 
na prosódia dialetal"”. 

MA: “Justo nisso é que não teve, aliás não se trata de preponderância. 
Não é preciso preponderar para influir. As mulheres que o di- 
gam...” 

p. 67 — M.M. aponta a transformação de -am na terceira pessoa do plural, 
em o. 

MA: *‘e um correrum etc. se ouve por todo o país” 

p. 215 — M.M. cita estrofe de Mardokeo Nacre, que registra a forma seio, 
no presente do indicativo de saber. 

MA: “Encontra-se no português setecentista. Tenho um exemplo na 
história da rainha Ginza que dei nos Congos” 

pp. 218-219 — M.M. alude ao valor de advérbio de tempo atribuído a 
ali e aqui. 

MA: “vale por “'Então.' 

p. 224 — M.M.: “No Nordeste, onde, aonde, donde condensam-se na 
forma adonde.” 

MA: “No Sul também” 

p. 232 — M.M. arrola locuções regionais. 

MA: ''não observou a expressão ‘‘viver no ter”. 

“I — FONÉTICA. 1º Generalidades 

Antes de tudo deve notar-se que a prosódia caipira (tomando o termo pro- 

sódia numa acepção lata, que também abranja o ritmo e a musicalidade da 

linguagem) difere essencialmente da portuguesa.” 
O dialeto caipira, p. 17. 

Cf. “'A vogal negra” in Pontos de vista. Rio de Janeiro, F. Alves-Aillaud, 

1913. 
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Note-se que Manuel do Carmo, entre outros tratadistas brasileiros, tam- 
bém aborda o assunto, então em voga, com algumas idéias próprias: 
CA vogal a € clara e álacre (...). 
“A vogal e é verde e seca, mas também tênue e leve (...) 
“A vogal s é gris c triste, e também sutil e mínima (...)" 
“A vogal ó é rósea, sonora e forte (...)" 
“A vogal ô é roxa e turva (...)" 
“A vogal u é escura e lutuosa (...)" 
Manuel do Carmo. Consolidação das leis do verso. São Paulo, 
Duprat, 1919, pp. 124-128. 


18. Medeiros e Albuquerque reproduz o soneto de Rimbaud (e outro tam- 
ne francês, mas anônimo) e a tradução de Brant Horta. Op. cit., 
oc. cit. 

— Octacílio de Carvalho Lopes apresenta os mesmos textos, mais uma tra- 
dução de Gondim da Fonseca e uma castelhana. Relata também a expe- 
rência de Medeiros e Albuquerque. 

Cf. A cor do gosto. São Paulo, Anhanguera /s.d./ 


19. Pontos de vista, p. 63. 
20. Op. cit., pp. 67, 68. 


21. Op. cit., p. 69. 


22. Cf.: *'a) s post-vocálico tem sempre o mesmo valor; é línguo-dental cician- 
te, não se notando jamais as outras modalidades conhecidas entre 
portugueses e mesmo entre brasileiros de outras regiões: s sibian- 
te assobiado, bem assim chrante são aqui desconhecidos.” 

Amadeu Amaral. O dialeto caipira, p. 20. 


23. Cf. Anais, pp. 209 e ss. 


24. Mesmo entre os pósteros houve quem criticasse grafias como 77z:/hor, que, 
no entanto, é histórica: i 
“Mário de Andrade foi capaz de perpetrar um ‘milhor’ (por melhor) — 
que eu só seria capaz de usar com referência a ‘'milho’.”’ 
Guimarães Rosa. Carta de 03/11/1964, a Mary L. Daniel 


(cópia mimeografada). 


25. Vejam-se, além da correspondência já divulgada em livros: uma carta a 
Mário da Silva Brito, publicada em 1970, em O Estado de S. Paulo (Cf. 
Obras consultadas); e uma carta a Pedro Nava, a Carlos Drummond de 
Andrade, parcialmente reproduzida neste trabalho. Cf. respectivamente, 
Correspondente contumaz e A lição do amigo. 


26. Trecho da referida carta a Carlos Drummond de Andrade, de 16/X/1925. 


27. Vocabulário ortográfico e remissivo da língua portuguesa, 3. ed. melh. e 
aum. com maior número de vocábulos. Paris, Aillaud e Bertrand, 1914. 
Todas as referências que, neste trabalho, se fazem à obra, remetem a esta 
edição. 
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28. 


29. 


30. 


31. 


32. 


33. 


34. 


gais e em alguns outros casos. 


Cf.: 
“Obs. E 
onte: -se, segundo o uso geral, o emprego de sinais diacríticos e subsi- 
diários, com parcimônia e discreção, apenas como elemento de clareza. 
Ex.: amará e amara; canapé; mercê; beija-flor; notal-o, fazel-o; eil-o; reptil. 
Todos esses sinais são de uso facultativo nos casos que não estão fixados 
pelo uso geral. Assim, com referência aos exemplos citados, escreveremos 
sempre amará ou mercê; mas réptil ou reptil. 
Não se escreverá matá-lo, nem fazê-lo, nem se adotará a notação das pala- 
vras esdrúxulas: cleméncia, ância, lágrima. Nem ainda para indicar parti- 
cularidades de prosódia será posto em uso o acento grave. Ex.: sâdio, vâ- 
dio, reúnir, etc. 
A reforma ortográfica da Academia Brasileira não se opõe ao uso, mas ao 
abuso dos acentos gráficos. A quem cabe escrever cabe utilizar-se dos si- 
nais, se há necessidade de clareza; e esta foi sempre a norma seguida pelos 
mais notáveis escritores.” 

Gustavo Barroso. À ortografia oficial, 2. ed. com acréscimo de um vo- 

cabulário. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1931, pp. 32-33. 


Cf.: ''Conquanto depois de consoante, o s é sonoro no prefixo trans- segui- 
do de vogal, como em transeúnte, transação (...)”. 
Gonçalves Viana, Op. ctt., p. 30. 


“Eliminar-se-á sempre o uso do s com som de z, como acontece entre vo- 
13 
“Os substantivos e adjetivos, cuja terminação tônica seja no singular em 
az, ez, 1x, oz € uz, devem escrever-se com z no final.” 

Gustavo Barroso, Op. ctt., pp. 16-17. 


“Terminam com s (...) as partículas após, sus!, atrás, aliás (e trans, tras, 
em composição)" 

“Os adjetivos gentílicos em -eż devem ser escritos com s: português, fran- 
cês. 


Id., Ib., p. 30. 


Escrever com s: 

“d) — os nomes formados com o sufixo locativo ês, evolução de -ense- 
português, inglês (...)' 

“Escrever com s e não com z, o sufixo trans, nesta como nas formas tras e 


tres (...)" 
Id., Ib., pp. 37 e 39. 


“Eliminar-se-á sempre o uso do s com o som de z, como acontece entre vo- 
gais e em alguns outros casos. '' 

“Os substantivos e adjetivos, cuja terminação tônica seja no singular em 
az, ez, iz, oz, uz, devem escrever-se com z no final.” 


Id., Ib., pp. 45, 46, 47. 


“Escrever com s final e não z: 
e) — os adjetivos gentílicos e palavras outras formadas com o sufixo ês (lat. 


ense). 


g) — o prefixo trans, nesta como nas formas tras e tres.” 
Id., Ib., p. 64. 
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ál. 


. Em 1924, Mário de Andrade argumenta com o valor estilístico de pra: 
“E repara o vigor do meu ‘pra’ em comparação com o quilométrico e inco- 
lor 'para”.”” C-MB, p. 30. 

— Em 1925, argumenta com o uso comum, duvidando que em alguma 
parte do Brasil se diga ‘‘par’ alguns”. C-MB, p. 91. 

— Em 1935, abrandando o radicalismo, pondera: 

“No caso de ‘pra’, de conseqüências terríveis pra mim (...) em ne- 
nhum dos meus livros, nenhum, o Sr. deixará de encontrar o ‘para’. 
Poucas, pouquíssimas vezes, é verdade. Mas conscientemente, sem erro 
de revisão. Quis provar com isso que não faço questão cega do meu pra 
e suas consequências. Não desistirei dele quando a ele me levar a rapi- 
dez do discurso, que é quasi sempre o caso, mas estou bastante tentado 
a desistir do “pro”. Alguns me objetam que teria de levar o ‘pra’ às suas 
últimas conseqiiências lógicas, e escrever também 'pruns' (para uns) e 
'praqueles' (para aqueles) etc.” C-A/, p. 153. 

— Sempre, porém, faz questão de distinguir pra e prá: 

— ““No “prá festa’ está bem acentuado. Tem contração. É para a festa que 
você foi se pintar (...). Basta substituir festa por baile, forrobodó e se vê 
bem que tem artigo aí. Foi se pintar pro baile e não pra baile.” C-MB, 
p. OL. 

— — Num caso, acho que Mário Neme se engana francamente em lingua- 
gem escrita. E na solução fonética de não designar graficamente a crase, 
na contração de ‘para a' em ‘pra’. [sic, sem acento). 

Mário de Andrade. O empalhador de passarinho, p. 278. 

— **S1 Mário Neme escreve ‘for pra fila”, ‘voltava pra cadeira’ como faz sis- 

tematicamente no livro dele, sem denunciar a crase por um qualquer 

elemento gráfico, eu não sei nunca si ele está generalizando abusiva- 

mente a tal ou qual idiossincrasia que as nossas populações rurais sen- 
tem pelo artigo ou si apenas a crase lhe passou despercebida.” 

Ib., p. 279. 

Carta datada de 21/VII/1925. Cf. Correspondente contumaz. 


“(...) tomei a liberdade de acertar, mas a lápis e apagável, certas indecisões 
de você na acentuação do ‘pra’ que eu acho dever ser ‘pra’ quando simples 
e ‘prá’ [grave] quando há crase.” 
Carta a Mário da Silva Brito, de 19/03/1944. In O Estado 
de S. Paulo, Supl. Liter. 31/03/1970. 
Na altura dos anos 30 já se propunha abrir mão dessa forma: ''(...) sou no 
caso excessivamente rico pra fazer questão que o sube fique incorporado à 
língua.” C-MB, p. 295. | 
Tinha, pois, perfeita consciência de que Gonçalves Viana condenava a 
forma: 
“ Advertir-se-á que é errônea a forma poude em vez de pude, 12 pessoa, e 
pôde, 32 pessoa do presente do verbo poder (...) 
Gonçalves Viana, Op. cit., p. 17. 
Cf. sobretudo as cartas a Sousa da Silveira, in C.-A/, pp. 146 e ss. 
“O emprego dos acentos agudos [sic] (') e circunflexo (*) obedece, em ge- 
ral, ao gosto vário dos escritores; convém, todavia, observarem-se os se- 


guintes preceitos: (...)” | | | 
“30 — A vogal tônica dos vocábulos pouco usuais ou em que seria fácil 
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42. 


43. 


44. 


45. 


uma pronúncia errada, devem [sic] trazer o acento, ex.: zálamo, bólide, 
bátega, argúűe.”’ (Grifos do A.). 

Eduardo Carlos Pereira. Gram. expos., pp. 44-45. 
Eduardo Carlos Pereira faz uma lista de “palavras homógrafas", que “'de- 
vem levar o acento correspondente à sua qualidade, sempre que houver 
perigo de confusão”, e, entre elas, arrola “falámos'' e “falamos” (grifo 


do À.). 
Id. Ib., p. 44 
— ‘ʻO a da terminação amos dos verbos tem duas pronúncias; amámos € 
amamos. 
O professor explicará o caso do pretérito e o caso do presente, sobre os 
quais não podemos falar ainda.” 
João Ribeiro, Gramática portuguesa, Curso médio. 28. ed. 
corr. e aum. Rio de Janeiro, F. Alves, 1913, p. 35. 


Sobre o hífen diz Gonçalves Viana: 
“XXXIII. — HIFEN 
“Os vocábulos compostos cujos elementos conservam a sua independência 
fonética unem-se por hífen (-) e mantêm igualmente a sua acentuação; 
ex.: água-pé, bára-raios, guarda-pó. O hífen repetir-se-á na linha imedia- 
ta, quando por ele se faça a separação silábica de linha para linha; ex.: 
pára- - raios. Quando um dos termos do vocábulo composto não existe in- 
dependentemente em português, na sua forma integral, unem-se os dois 
elementos sem hífen; ex.: clarabóia, fidalgo. Outro tanto se fará quan- 
do a adoção do composto se haja perdido como em solfa, dezoito (dez- 
a-otto), abrolhos. 

XXXIV. — O hífen será utilizado também nos seguintes casos: 

a) Unir os pronomes pessoais enclíticos aos respectivos verbos de que são 
complemento; ex.: /ouvá-lo, devé-lo, punílo, dá-nos, dou-vos, falo- 
lhes, etc. À acentuação do verbo mantêm-se, como se não se lhes unis- 
sem esses complementos. São erros inadmissíveis, mas muito frequen- 
tes, ouval-o, devel-o, punil-o, etc. 

b) Os advérbios 7na/, bem, formando o primeiro elemento de um compos- 
to, unem-se ao segundo elemento por hífen, quando sem ele a soletra- 
ção seria errada; ex.: bem-aventurança, mal-logrado, para que se não 
leiam be ma venturança, ma logrado. Este último, todavia, pode ler-se 
também zza/ogrado, pois dizemos malograr, malogro. A palavra aguar- 
dente formará o seu plural como aguardentes ; se porém se preferir sepa- 
rar os dois elementos, água-ardente, o plural será águas-ardentes."' 

Gonçalves Viana, Op. cit., pp. 19, 20. 


Eis o que reza o Acordo de 1931: 

“HÍFEN 

“XXVI. — Separar-se com hífen os vocábulos compostos, cujos elementos 
conservam sua independência fonética — pára-raios, guarda-pó, contra- 


almirante. 
Nota — Não raro o uso reúne, sem o hífen, os elementos dos compostos: 


clarabóia, parapeito, malmequer, malfenido.” 
Gustavo Barroso, Op. cit., p. 73. 


Em Belazarte ligam-se com hífen: 
1. Compostos de valor substantivo, cujos elementos se ligam ou não por 
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47. 


preposição: 77244 -olhado, p. 21; roupa-suja, p. 22; bom-dia, pp. 30, 37; 
boas-tardes, p. 114; mato-virgem, p. 67; fimão-brabo, p. 132; arroz- 
'com-feição, pp. 30, 36; café-com-açicar, p. 33; café-com-leite, p. 142; 
lã-com-seda, p. 146; anjo-da-guarda, p. 24; boca-do-estômago, p. 25; 
céu-da-boca, p. 29; tosse-de-cachorro, p. 39; filho-da-mãe, pp. 47,90, 
113, 134; o/ho-de-pomba, p. 48; carro-de-boi, p. 67; boi-de-carro, p. 
68; pano-de-amostra, p. 76; sala-de-visita, p. 80; boca-da-noite, p. 
123; bala-de-açúcar, p. 133; espínito-de-vinho, p. 135; fogo-de-palha, 
p. 136; dor-de-dente, p. 137; esbarro-de-estômago, p. 139; toalhinha- 
de-crochê, p. 144; pé-de-sapota, p. 149; dona-de-casa, p. 149. 

2. Compostos de valor adjetivo ou adverbial, introduzidos ou ligados por 
preposição ou conjunção: sem-fim, p. 54; sem-educação, p. 57; de- 
noite, p. 22; de-manhã, p. 30; de tarde, pp. 40, 89; de-pezinho, p. 42; 
do pés p. 98; de-sá-hoje, p. 96; pé-no-chão, p. 71; tal-e-qual, pp. 10, 
134. 

3. Compostos de origem verbal, constituindo ou não frase-feita: dito-e- 
feito, p. 12; há-de, p. 79; quedele, p. 92; quê-de, pp. 105, 121, 126, 
136; cre'm-dos-padres, p. 139. 

4. Em contrapartida, e, eventualmente, em contradição com as regras por 
ele formuladas para o uso de hífen, ocorre aglutinação ou justaposição: 
correcorrendo, p. 27; morremorrendo, p. 72, decor, p. 73; caixadoclios, 
p. 86; sempreviva, p. 115; destamanho, p. 115; senvergonhice, p. 120; 
recencasado, p. 81, recencomprado, p. 132. 


“Apesar das suas razões que já conheço hoje, concertar com c, pra-qual- 
quer sentido da palavra está consagrado definitivamente. Vamos me retru- 
que que o 'hontem”, o ‘geito’ e o 'pêcego” também estavam concertados 
definitivamente entre escritores e que então eu não devia consertá-los. Vo- 
cê está certo, mas a minha resposta é o 'brinque-se'! Por enquanto. Porque 
si vier uma nova reforma ortográfica mandando distinguir definitivamen- 
te consertar e concertar, assim farei em nome da minha desindividualiza- 
ção teórica. Viva a humanidade!’ Carta a Manuel Bandeira de 26/1/35, in 
C-MB, p. 350 (grifos nosso). 

Cf. também as cartas a Sousa da Silveira, do mesmo ano, C-Af/, pp. 146 ess. 


“Quando falo em escrever certo, estendo a questão até o problema orto- 
gráfico. Considero-o um problema de ordem moral. É mais uma responsa- 
bilidade que se acrescenta ao ofício de escrever. Não me interessa discutir 
se esta ou aquela é a ortografia que presta ou não. O essencial é termos 
uma ortografia. Que se mande escrever ‘cavalo’ com três ‘l’ isso não tem 
importância. Precisamos é de acabar com a bagunça. Não há coisa mais ir- 
ritantemente falsa do que a ortografia inglesa, por exemplo. Não com- 
preendo porque a palavra ‘right’ se escreve com 'g-h-t”. No entanto é as- 
sim que está certo. Escrever de outra forma na Inglaterra ou nos Estados 
Unidos é diploma de ignorância. Aqui, não. Todo mundo escreve como 
bem entende. O Estado da Bahia tem ‘h’. A baía da Guanabara não tem. 
Acredito que a questão ortográfica tem contribuído muitíssimo para a de- 
sordem mental no Brasil. E de certa forma tem impedido a muito escritor 
de formar uma verdadeira consciência profissional." 

Apud Francisco de Assis Barbosa, Testamento de Mário 

de Andrade e outras reportagens, pp. 15-16. 
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LEXEOLOGIA 


“Assim fica entendido que isto não é uma 
obra científica. E ainda e sempre uma obra de 
ficção organizada pelo amor que consagro à 
Humanidade e nascida da comoção fortíssima 
que sempre faz nascer em mim a vida das pala- 


vras” 
Mário de Andrade, 12-V, 13. 


Posição 


A concepção da LEXEOLOGIA como parte da Gra- 
matiguinha destoa dos moldes correntes na época!, para 
seguir, aproximadamente, o de Said Ali?, cuja obra, de- 
ve ter exercido influência sobre Mário de Andrade, não só 
por estimular uma tentativa ainda mais ousada, mas tam- 
bém por oferecer um plano para desenvolvimento da ma- 
téria*. Seu exemplar da Gramática secundária ( G.S.) apre- 
senta notas marginais abundantes, evidenciando leitura 
crítica e não apenas estudo. Note-se, ainda, que o mesmo 
não ocorre com outras gramáticas de sua propriedade, co- 
mo a Gramática expositiva, de Eduardo Carlos Pereira, on- 
de consta apenas uma assinatura, aliás muito diversa da 
que vigorou na idade adulta — dado indicativo de que a 
obra lhe pertencia desde os anos juvenis... 

Nos textos destinados a essa parte da Gramatiquinha, 
Mário de Andrade não conceitua LEXEOLOGIA, mas, im- 
plicitamente, adota a concepção de Said Ali, junto à qual 
não consignou reparos, em sua marginália. Trata-se, pois, 
do estudo dos vocábulos, divididos em “grupos ou catego- 
rias”, registrando-se “os fatos comuns e constantes € os fa- 
tos variáveis” >. 

Esses ‘‘grupos ou categorias”, para Mário de Andra- 
de, não correspondem, no entanto, exatamente aos de 
Said Ali, cuja teoria acomodou às suas idéias pessoais ''so- 
bre a maneira de conceber as partes do discurso ""*. 

Segundo o Índice (12-V) da Gramatiquinha, compo- 
riam a LEXEOLOGIA os seguintes capítulos: Substantivo 
(substantivo propriamente dito); Pronome; Verbo (subs- 
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tantivo verbal); Adjetivo (substantivo qualificativo); Ad- 
vérbio; Interseições; Partículas sintáticas, Artigo; Partículas 
determinativas (adjetivos determinativos); Numerais; Pre- 
posições; Confunções, Formação de palavras. 

Nesse plano, chama atenção o uso da palavra ''partí- 
cula””, assim como a presença de dois capítulos consagra- 
dos ao seu estudo — Particulas sintáticas e Partículas deter- 
muinativas. 

O uso da palavra ''partícula””, comum na época”, 
embora não perfeitamente unívoco, em Mário de Andrade 
adquire ainda maior abrangência e certamente maior rele- 
vância: a distinção entre ''palavras”” e “partículas” é fun- 
damental em sua teorização, apesar das dúvidas e incon- 
gruências acusadas nos textos em que o assunto é aborda- 
do. Isto se deve ao compromisso com a época’, evidenciado 
na distribuição da matéria no plano da obra e na nomen- 
clatura adotada, bem como à concepção a um tempo lógica 
e psicológica ou psico-sociológica da gramática. 

Entre Palavras e Partículas se distribuem as partes do 
discurso, ou “categorias”: 


“Distinguir a palavra das partículas sintáticas 
que são as preposições, as conjunções, os artigos, 
os adjetivos determinativos”” 12-G, V. 


Enquanto as “'partículas sintáticas'” são “elos”, que 
apenas transitoriamente podem passar para a “categoria” 
das “palavras reais", estas são “entidades” ou ““personali- 
dades do discurso": 


“Na realidade não tem palavras que sejam inte- 
gralmente catalogáveis dentro dessas categorias 
de substantivos, verbos e adjetivos e mesmo ad- 
vérbios que os gramáticos inventaram. Amar, 
amor, amoroso, amorosamente são de deveras 
uma só palavra flexionada segundo a função que 
tem de exercer pra explicar oralmente um juízo. 
Só as partículas é que poderão se catalogar por- 
que escapam a [sic] subjetividade, não são perso- 
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nalidades do discurso, são elos dessas personali- 
dades” 12-1. 

“Assim só essas vozes locucionais é que não po- 
dem variar de categoria porque não são entidades 
independentes, não tem vida própria. Os adjeti- 
vos, advérbios, substantivos etc. podem no en- 
tanto passar pra qualquer outra categoria transi- 
toriamente e sem perder o seu caráter psicológi- 

. 12-V, 22. 


Esse “caráter psicológico”’ seria a carga semântica, as- 
sumida pelas partículas ao se tornarem transitoriamente 
substantivos: 


“O estarem as palavras descriminadas pelas vá- 
rias categorias, substantivos, adjetivos, verbos 
etc. não é sinão um meio de fixação de conceito 
psicológico perfeitamente exato porém não in- 
tangível. Quasi todas as vozes podem mudar de 
categoria tais como se apresentam ou por meio 
de partículas categorizantes, que nem ear, izar, 
mente. Só as partículas adjuntivas de palavras co- 
mo preposições e conjunções tem categoria in- 
tangível, porém não são palavras propriamente, 
são na realidade sufixos locucionais desse subs- 
tantivo grande que chamamos frase. Essas partí- 
culas só assumem o conceito puro de palavra 
quando substantivadas ou adjetivadas. Por ex.: 
Você é um indivíduo muito e. “E” assume uma 
entidade qualitativa. Outro ex.: O sim de você 
me botou pressa no desejo” 12-V, 19. 


Assim, enquanto a maioria dos gramáticos da época 
considerava como “'partícula”” um vocábulo de pequeno 
porte, geralmente monossilábico, que exerce função sintá- 
tica ou estilística, e gramaticalmente se classifica como pre- 
posição, conjunção ou advérbio, Mário de Andrade, de tal 
forma amplia o conceito, e tanto hesita na delimitação de 
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sua abrangência, que não chega a qualquer definição. Par- 
tículas, a seu ver, são elementos constitutivos, tanto de pa- 
lavra (sufixos), quanto de frase (partículas sintáticas e par- 
tículas determinativas). Note-se que a imprecisão da 
abrangência atinge também, particularmente, cada um 
dos dois tipos de partículas. Assim, há no Indice, um capí- 
tulo dedicado a “'Partículas determinativas””, também cha- 
madas “* Adjetivos determinativos””, e outro a “'Pronome”, 
cabendo, neste, provavelmente, apenas os pronomes-subs- 
tantivos, conforme o modelo de Said Ali’. Por outro lado, 
embora haja um capítulo intitulado “Partículas sintáti- 
cas”, preposições e conjunções constituem capítulo pró- 
prio, O que leva a crer que o objeto daquele seria uma ex- 
posição teórica geral. 

Essas e outras dificuldades de i interpretação do Índice 
decorrem, não só do caráter de sua própria organização, 
certamente ainda provisória, mas também da insuficiência 
do material destinado a cada capítulo. Contudo, na tenta- 
tiva de captar um pensamento que sempre foi descontí- 
nuo e possivelmente mais de uma vez reformulado, pode- 
se ordenar da seguinte maneira a matéria constante no 
plano: 


I. Palavras 
1. Substantivos (propriamente ditos) 
2. Pronomes (pronomes-substantivos) 
3. Verbo 
4. Adjetivos (os qualificativos) 
5. Advérbios (possivelmente os de modo) 
II. Interçeições (não palavras, nem partículas) 
HI. Partículas (definição e espécies) 
. Artigos 
. Determinativos 
. (Numerais?) 
Preposições 
j. Conjunções 
|V. Formação de palavras 


EN too N ja 
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Palavra 


O capítulo inicial (V) da LEXEOLOGIA — Palavra — 
seria uma parte introdutória, em que se exporia a funda- 
mentação teórica da bipartição Palavras e Partículas, assim 
como da concepção dos vários tipos de Palavras ou Subs- 
tantivos, cujo estudo específico se exporia nos capítulos 
subsequentes, de Vl a IX. 

Note-se que as Palavras se opõem às Partículas por seu 
caráter substantivo; no entanto, eventualmente, estas tam- 
bém são chamadas palavras: 


“O que caracteriza o substantivo é a sua essência 
de entidade absoluta, abstrata, isolada. Pode não 
ter relação, o que não se dá com as outras pala- 
vras. Assim a entidade substantiva é expressa por 
uma palavra só. Daí o se ligar com traço-de- 
união tudo o que é uma entidade abstraível, um 
substantivo enfim. Se escreve guarda-chuva, pé- 
de-moleque, fruta-do-conde. Da mesma forma 
se deverá escrever Rio-de-Janeiro, S. Paulo (su- 
bentendendo o ponto de abreviatura), Santa- 
Ana-do-Livtamento etc.” 12-G, VI. 


“A palavra é uma entidade. O substantivo é uma 
entidade qualificativa. O adjetivo é uma entida- 
de limitativa. O verbo é uma entidade acionada 
(acionadora), vitalizada. O advérbio é uma enti- 
dade modalitativa e modificativa. O pronome é 
uma entidade personalitativa. À preposição não 
é uma entidade, é ligadura de entidades etc.” 
12-V, 20. 


Não obstante considerações semelhantes aparecem 
em mais de um ponto dos rascunhos de Mário de Andrade, 
percebe-se que sempre lhe restavam dúvidas. A primeira 
delas estava na conceituação do substantivo como ‘‘uma 
palavra só” (12-G, VI), em vista de poder ser a frase tam- 
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bém um substantivo (12-V, 19 e 12-V, 27); outra se referia 
à natureza do pronome pessoal: 


“Aqui vem uma interrogação aflitiva. E os prono- 
mes? Será que fazem parte das partículas?” 12-1. 


À consciência de tais dificuldades sugeriria um cami- 
nho mais fácil: — seguir a tradição: 


“Palavra ou substantivo. Depois vem as divisões 
dos substantivos diretos ou propriamente ditos; 
substantivos pronominais; substantivos qualifi- 
cativos; substantivos verbais ou dinâmicos; subs- 
tantivos modificadores ou adverbiais = Apesar 
disso (explicar bem como isso é verdadeiro pelo 
estudo psicológico das palavras isoladas) (...) 
aceito a divisão comum por mais clara e eficiente. 
A minha sendo produto de puros amores meus. 
Só que tiro da denominação genérica de Palavras 
Os artigos, as conjunções, as preposições que pas- 
sam a ser Partículas Sintáticas”' 12-G, V. 


A partir dessa decisão, adotar um modelo atualizado e 
montado por um especialista, como Said Ali, seria de fato 
mais operacional, possibilitando, ao mesmo tempo, abrir 
as portas da gramática portuguesa aos fatos da norma brasi- 

leira, rumo em que pretendia avançar decididamente. 

Contudo, este capítulo inicial da LEXEOLOGIA em- 
bora constituísse chave para os demais, por conceituar Pa- 
lavra, e por estabelecer a distinção fundamental entre Pala- 
vras e Partículas, não tem, como os outros, um respaldo 
na G.S., onde não se encontram notas marginais dessa na- 
tureza; não acusa, portanto, o conflito que às vezes se ins- 
talava nas cogitações de Mário de Andrade, quando cum- 
pria passar, do plano da especulação, para o da prática 
aplicada à norma brasileira. 
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Substantivo 


Capítulo VI em 12-V e 12-G. 


Conquanto não interferisse diretamente na organiza- 
ção da Gramatiquinha da Fala Brasileira o fato de ser nova 
ou tradicional a concepção das classes gramaticais, a man- 
ter suas idéias pessoais a esse respeito Mário de Andrade 
enfrentaria também problemas de subclassificação. 

Basta lembrar que substantivo prático” ou particular 
designa, não só o substantivo direto ou propriamente dito 
(12-G, V), mas, também, às vezes, a própria frase: 


“Substantivo prático ou particular. Um grupo de 
entidades abstratas universais reunidas formam 
então o verdadeiro substantivo, o prático, o que 
a gente emprega e que é limitado. Ex. este meu 
Brasil gostoso. Esta última frase é um verdadeiro 


substantivo composto. — É transitório — É psi- 
cológico — É limitativo — É concreto e realista.” 
12-V, 27. 


Conceituar, portanto, dessa maneira, o substantivo, 
não permite acolher, ao mesmo tempo, a subclassificação 
tradicional, isto é, o estudo das diversas espécies de subs- 
tantivos: — concretos € abstratos, próprios e comuns, pti- 
mitivos e derivados, simples e compostos, e coletivos". 

Sirva de exemplo o primeiro caso — concretos e abs- 
tratos. Como, por princípio, para Mário de Andrade, todo 
substantivo é abstrato, seria necessário, no plano prático de 
uma gramática, especificar as condições de concretização. 
Nesse ponto, porém, se não há um recuo, como em relação 
à divisão das palavras em classes, em que afinal se respeita a 
classificação comum, “por mais clara e eficiente””, há cer- 
tamente omissão: 


““Abstratos em concretos. Todos os substantivos 
são abstratos em si, são universalizações. Os ter- 
mos só se tornam concretos quando particulariza- 
dos. Assim cada palavra pode ser concreta ou abs- 
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trata. Ex. de substantivos abstratos: ''Postretu- 
tas e famias sacolejam”' (O. de A., ''Bonde”, 
Pau Brasil). Exemplo de substantivo concreto: 
“Quando, Maria, vês de minha fronte negra 
idéia voando no horizonte, as asas desdobrar (C. 
Alves, I, 24). Aqui a imagem concretizou a pala- 
vra abstrata sdéia da mesma forma com que no 
ex. anterior Postretutas se inclui na categoria dos 
abstratos por não ter adquirido essência limitati- 
va e realística. Si falo: “Quando o Brasil entrou 
na guerra grande teve um remorso curto e violen- 
to” remorso é concreto porque está delimitado e 
realista. Porém no ''não tive remorso por não to- 
mar parte na Isidora’ já remorso é abstrato. 
“Meu forde” é concreto. ''Fordes na rua” é abs- 
trato. “Os fordes da Paulicéa”” é concreto.” 12- 
G, VI. 


“Assim quando chamo todas as palavras de abs- 
tratas e mostro que se tornam transitoriamente 
concretas não destruo a velha divisão gramatical 
em substantivos abstratos e concretos, apenas fa- 
ço a psicologia da palavra como entidade univer- 
sal e entidade particular.” 12-G, Introdução. 


O fundamento ''psicológico””, levantado a partir do 
contexto, para a identificação do caráter abstrato ou con- 
creto de um substantivo, não era idéia nova. Já Eduardo 
Carlos Pereira explicava: “Um mesmo substantivo pode ser 
concreto ou abstrato conforme o sentido: A mocidade é a 
primavera da vida — A mocidade do Ginásio é estudiosa. 
No primeiro exemplo mocidade é abstrato, no segundo é 
concreto”. 

A concepção de Mário de Andrade só se distingue des- 
sa por considerar essencial o caráter abstrato, enquanto o 
concreto seria acessório — o que se confirma na marginália 


“Todas as palavras, criações da inteligência, por 
comparação (cachorro) ou associação de imagens 
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(Guaraciaba) são abstrações. Todos os substanti- 
vos são abstratos. É no emprego transitório deles 
que se tornam concretos, tomam forma e corpo. 
Paris é uma abstração. Quando a gente conceber 
Paris no espírito e analisar a concepção repara 
bem como ela toma um aspecto geral, universal. 
Não é o arco do Triunfo, não é Champs Elisées 
[sic], não é a torre Eiffel, nem é tudo isso junto 
que nos dá a imagem criada pela palavra Paris. 
Nem é a capital da França. Paris é como um atti- 
buto a vários seres: a imagem é: uma cidade 
grande, gostosa. E nada mais. Refletir bem e ex- 
plicar melhor.”” G.S., junto ao título Lexeo/ogia, 
p. 52. 


A ampliação do conceito de substantivo, dada a im- 
portância da substantivação no enfoque psicológico, que 
era, predominantemente, o seu, pode ter sugerido a Mário 
de Andrade novo arranjo da matéria morfológica a partir 
das flexões, de gênero, número etc., como fundamento da 
diferenciação entre as várias classes de palavras. 

À esse propósito, embora não haja abonação textual, 
caberia lembrar a possibilidade da influência de Bru- 
not, consideradas duas advertências suas: 1. não se deve 
procurar explicar logicamente fatos de língua, que são ana- 
lógicos; 2. não se pode pretender classificações rigorosas. 
Além disso, há certa semelhança entre o seu plano de estu- 
do, que parte das flexões de gênero (Livro III, “Les sexes et 
les genres”), de número (Livro IV, “Les nombres”)? etc., e 
a hipótese lembrada por Mário de Andrade para desenvol- 
“vimento da LEXEOLOGIA. 

Evidentemente, se se decidisse por esse rumo, Mário 
de Andrade daria à matéria uma organização bem diversa 
da usual. Além disso, a julgar por suas anotações e pelas 
poucas pesquisas que realmente chegou a efetuar, certas 
flexões típicas da fala brasileira o levariam a cogitar, não só 
de adequar a gramática portuguesa à variedade brasileira, 
conforme sugere a marginália à G. S., mas também de orga- 
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nizar uma gramática na qual essas flexões típicas teriam 
maior relevância. 

Para tal, seria necessária uma coleta abundante de do- 
cumentação diatópica e diastrática. A consciência dessa ne- 
cesstdade, que talvez só lhe tenha vindo posteriormente, 
ficou evidenciada no Questionário de Língua (5-F), onde 
há itens destinados ao levantamento de dados de flexão de 
gênero, número e grau (''variações de gênero”, “variações 
de pluralização"”, “aplicação das flexões de gênero, espe- 
cialmente nos comuns-de-dois e nos epicenos”” etc.). Na 
época em que acalentava o projeto, da Gramatiquinha, 
porém, coligia dados apenas de oitiva e de leitura — mate- 
rial que lhe teria apontado direção, sem, no entanto, ser 
suficiente para fundamentar qualquer sistematização. 

No tratamento da flexão dos substantivos, Mário de 
Andrade não passou, pois, do plano das especulações ain- 
da desordenadas, embora pretendesse, conforme compro- 
va uma observação metodológica, enfrentar também a parte 
prática: 


“Nem uma só vez dar exemplos vulgares gênero 
“Pedro matou Paulo”. Todo exemplo será refle- 
xão profunda. Será frase lírica adorável. Será jul- 
gamento crítico. Será ataque ou sarcasmo. No 
máximo com brasileirismos. Raríssimo dar exem- 
plo palavra isolada, só quando contiver lirismo." 
12-V, 23. 


Assim, do ângulo morfológico, não se pode visualizar 
perfeitamente a Gramatiquinha, apenas com base nos ras- 
cunhos especificamente destinados a essa finalidade. No 
entanto, a marginália à G.$. oferece alguns elementos, rela- 
tivos sobretudo a certos aspectos, cujo estudo Mário de An- 
drade pretendia empreender, e a certas reflexões e exem- 
plificações com que complementaria as idéias de Said Ali, 
ou as conformaria às suas próprias intenções. 

Assim, aos exemplos de coletivos, arrolados na G.S., 
junta: ''meninada. dilúvio, imundície, poder, cafezal” 
(p. 53). 
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Note-se que aí ocorre superposição dos conceitos de 
coletivo e do que Mário de Andrade chamaria, como Said 
Ali, “quantitativos indefinidos" (5-F), os quais estão 
exemplificados em vários pontos de suas notas: 


M.A. — “imundície””, ‘‘poder” etc. para signifi- 
car “muito”, 5-F. 
té ~ e . 
uma porção, um dilúvio, um desper- 
dício, um despropósito, um mundo, 
milietas, uma piracema de...” 12-C.'!º 


Como se sabe, aquela designação — “*quantitativos 
indefinidos” — em Said Ali, refere-se a numerais ou pro- 
nomes indefinidos. Observe-se, porém, que, no mesmo 
texto, fica estabelecida relação com o grau comparativo, 
o que remete a consideração para o ângulo da flexão dos 
nomes.” 

A esse respeito, no ponto em que Said Ali trata de au- 
mentativos e diminutivos (p. 54), Mário de Andrade acres- 
centa: ““ico””, “'Pequetitico””, e, ao lado de -ucho, o exem- 
plo “pecurrucho””. 

Ocasionalmente, uma observação esclarece o uso do 
exemplo acrescentado. Assim, ainda sobre sufixos escreve, 
a respeito de zinho: 


M.A. — “Este é raramente usado. Só mesmo 
em casos aonde o inho, inha não po- 
de vir. Jamais cabrazinha, meninozi- 
nho, sempre cabrinha, menininho. 
Mostrar que inho é muito mais carinho- 
so no porquezinho porque nas palavras 
de mais de 2 sílabas se torna sensitiva- 
mente aumentativo. Porque espicha 
por demais a palavra. Só nas palavras 
de menos de 3 sílabas o zinho é bem 
usável e mesmo só empregado não só 
em cafezinho, chapeuzinho, florzinha 
que podia no entanto dar florinha. O 
caso de pequenininho formada [sic] 
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M.A. — 


M.A. — 


por síncope. O diminutivo ‘‘ico” G.S., 
p. 54. 

“Pode-se dar a qualquer substantivo a 
forma diminutiva acrescentando -inho, 
-zinho, mas são relativamente poucos 
os nomes a que é possível juntar ão 
ou algumas das suas variantes. Podemos 
dizer vestidinho, cabecinha, perninha, 
cadeirinha, potém vestido comprido, 
cabeça grande, perna grande etc.” Ib., 
loc. cat. 

“A todos os substantivos e adjetivos 
podemos juntar ão ou zão e inho e ico 
ou zinho, no feminino como no mascu- 
lino. Ficam então fazendo parte das 
palavras transitórias, que não tem enti- 
dade direta, pois que esses diminutivos 
são verdadeiros qualificativos e da mes- 
ma forma com que a gente não registra 
em dicionário “'cabeça grande”” porém 
separadamente cabeça e grande não há 
de registrar “'cabeção”': O pecurrucho 
nasceu com um cabeção dest'amanho. 
Só se registram os aumentativos e dimi- 
nutivos que adquiriram sentido espe- 
cial “socavão””, ““artinha”” etc. Ib., loc. 
cit, 


No tocante ao subtítulo de Said Ali, ‘‘Nomes de ani- 
mais’’, exemplificados com ‘‘a onça macho ou o macho da 
onça; o gavião macho, ou o gavião fêmea etc.”’, Mário de 
Andrade acrescenta: “'a tigre” (G.S. p. 66). 

Ainda sobre gênero, contesta a distinção entre fruto 
(diz-se falando do produto de qualquer planta) e fruta 
(fruto que pode servir para sobremesa), feita por Said Ali: 
“Só falamos fruta. A fruta do café”. (G.S. p. 67). 

Quanto a número, apenas observa: 


M.A. — “Mostrar que o plural dos compostos 


de 2 palavras se tornam [sic] às vezes 
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difíceis, ligando as palavras couveflores 
cafeconcertos acaba a dificuldade salvo- 
condutos obrasprimas. Mas o milhor é 
conservar o hífen quando as palavras já 
vem sendo comumente pluralizadas 
no seu primeiro termo: escolas-mode- 
lo, meninos-prodígio etc. G.S. p. 75. 


Finalmente, com respeito à flexão dos substantivos, é 
preciso lembrar que a frase, para Mário de Andrade, seria 
um tipo de substantivo composto. Para estabelecer essa ila- 
ção, partia, possivelmente, de um conceito de Breál, apud 
Dauzat: “Tl faut que malgré la présence de deux termes le 
composé fasse sur l'esprit l impression d'une idée simple 
(...). Ora, a frase dá essa impressão duma idéia simples. 
‘Vá pentear mico’ não se pode tirar nada nem pôr que não 
prejudique isso”. 12-G, XIX. 

Assim concebida, a frase deveria ser objeto de consi- 
deração quando se tratasse da flexão dos substantivos com- 
postos, dos quais se ocupou mais de uma vez (12-G, VI; 
12-G, XXV; 12-1). No entanto, isso não ocorre. 

De fato, não há prova de que tivesse levado essa con- 
ceituação da frase como substantivo até as suas implicações 
gramaticais. Ao contrário, o que ficou registrado foi a dú- 
vida sobre a legitimidade de tal classificação: 


“A frase é mesmo uma entidade substantiva?” 
observar, estudar psicologicamente bem isso, so- 
bretudo em relação ao conceito de substantivo, 
verbo, qualificativo. Pois sinão a frase pode ser 
entidade verbal, exprimir ação por ex.: “matei o 
bicho" ou entidade adjetiva, exprimir qualifica- 
ção, ex.: “Está dormindo, siô!’ 12-G, XIX. 


Note-se que nem aventada tal possibilidade ficariam 
resolvidos todos os problemas, pois, deixando de ser um 
substantivo ‘‘direto’”’ ou propriamente dito, a frase conti- 
nuaria sendo substantivo, porque verbo e adjetivo também 
o são, para Mário de Andrade (12-G, V, 12-V, 27, etc.). 
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Em suma, a parte mais importante de suas idéias nes- 
te, como em outros capítulos da LEXEOLOGIA, repousa 
na concepção do substantivo como “'entidade abstraível””, 
de abrangência ampla. Em decorrência da identificação de 
substantivo, conceito gramatical, e substantivo, conceito 
lógico, palavra se torna sinônimo de substantivo e não se 
distinguem substantivo-palavra, substantivo-sintagma (sal- 
voconduto, menino-prodígio), substantivo-frase-feita (Vá 
pentear mico), substantivo-frase-nominal (Este meu Brasil 
gostoso). 

Certas deficiências de classificação das partes do dis- 
curso, certas dúvidas de flexão e até, possivelmente, a de- 
sistência de levar avante suas inovações (''puros amores 
meus”), podem ser interpretadas como decorrência do 
imperativo de passar, do plano da especulação geral, que 
aparentemente lhe era mais grata, ao plano da aplicação 
prática de uma doutrina ainda mal delineada. Seu pendor 
para o comentário crítico não se ajustava bem — ou ainda 
não se ajustara —, ao propósito de codificar, embora pre- 
cariamente, os fatos de norma brasileira. 


Pronomes 


Capítulo VI em 12-V. Não consta em 12-G. 


A classificação dos pronomes, considerada nos vários 
textos em que o assunto é abordado, não constituía ainda 
ponto pacífico: 


“Os pronomes são uma subdivisão dos substanti- 
vos” 12-G, VI. 

““Substantivos pronominais”” 12-G, V. | 

“O pronome é uma entidade personalitativa”” 
12-6, V. 

“Aqui vem depois uma interrogação aflitiva. E 
os pronomes? Será que fazem parte das partícu- 
las?” 12-1. 


Algumas dessas dúvidas podem ser, porém, mais apa- 
entes que reais. É possível que, ao registrar reflexões à pri- 
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meira vista incongruentes, Mário de Andrade estivesse 
pensando em fatos diversos. Assim, as “entidades substan- 
tivas”, “subdivisão dos substantivos”, seriam os prono- 
mes-substantivos, classificando-se os demais como partícu- 
las determinativas. Divergia, neste ponto, mas, naquele, 
acompanhava Said Ali. Sua marginália à G.S. o confirma, 
pois, no passo em que se trata do assunto, registrou apenas 
um ligeiro comentário: 


M.A. — ““Pessoas do discurso se chama o indtví- 
duo que fala o indivíduo com quem 
se fala e a pessoa de quem se fala” 


G.S. p. 91. 


E acrescenta, junto à palavra “indivíduo””, nas suas 
duas ocorrências — “ou coisa individualizada”. Ib. Joc. ctt. 

À seguir, introduz, no quadro de pronomes pessoais, 
organizado por Said Ali, ao lado de tu: ‘ʻa gente, se, 
você": ao lado de efe, ela, ‘‘o senhor, se””:; ao lado de nós, 
“a gente”. Ib. p. 92. 

Observe-se, aí, primeiramente, a tentativa de adequa- 
ção da teoria gramatical portuguesa ao uso comum brasilei- 
ro, registrando-se a vigência de a gente como pronome de 
32 pessoa do singular e de 12 pessoa do plural, embora 
noutro passo (5-F) essa forma seja considerada como um 
“coletivo”” (32 pessoa do plural). 

Observe-se, também, que a inclusão de se entre os 
pronomes-sujeito contrapõe Mário de Andrade à maioria 
dos gramáticos que citava e seguia!*. 

Quanto aos pronomes de tratamento, a nota mais sig- 
nificativa é de caráter estilístico e fundamenta uso peculiar 
seu: substituição do possessivo de 32 pessoa por de você": 


“Fazer a psicologia do ''você””. Mostrar o caráter 
encostante dele. Sensual mas delicado, íntimo 
mas discreto. É como si fosse um tu indireto, é 
como si fosse um tu na 32 pessoa. Aspereza do 
você portuga com ó aberto e o nosso vôcê mais si- 
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lencioso, mais segredo, como si não carecesse 
ninguém saber’ 12-G, VI. 


Note-se que o tratamento tu raramente ocorre na obra 
publicada de Mário de Andrade. Nos inéditos destinados à 
Gramatiquinha aparece apenas na carta a Ronald de Carva- 
lho (12-1). 

O assunto, porém, lhe parecia de importância para a 
caracterização da fala brasileira e suas variedades regionais 
ou locais. Por isso, quando da organização do seu Questio- 
nário de Língua, incluiu tópicos destinados à verificação das 
formas de tratamento em vigor: 


“Maneiras de tratamento (''vassuncê””, ''vossun- 
cê”, ““vosmicê””, “'vocemecê””, “nha”, “inhã” 
etc.) 

“existência regional do “'tu”” ou sua substituição 


pelo “você” 5-F, Semântica. 


Finalmente, ainda sobre pronomes, e a confirmar cer- 
ta incongruência, talvez decorrente da imaturidade de suas 
reflexões, sobretudo quanto à classificação dos pronomes 
não substantivos, vem uma nota na G.S.: 


M.A. — *'Pôr sobre [sic] a categoria de prono- 
mes substantivos os reflexivos, os recí- 
procos, os relativos, os possessivos”” p. 92. 


A propósito, lembre-se, primeiramente, que, pela 
classificação geral — Palavras e Partículas —, o Pronome 
seria Palavra isto é, substantivo. Logo, ''pronome-substan- 
tivo” seria redundância, a menos que significasse adesão a 
outra linha de pensamento e sua respectiva nomenclatura. 
Além disso, a inclusão dos “'reflexivos” e ''recíprocos” 
nessa classe seria óbvia. Por outro lado, “'relativos”” e 
“possessivos””, pela mesma classificação geral, seriam 
“partículas determinativas””, um dos dois tipos de “'partí- 
culas sintáticas””, e não poderiam, portanto, situar-se entre 
os pronomes-substantivos. Isto reforça a hipótese da adesão 
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a outra doutrina, em época posterior à da classificação ge- 
ral. De fato, tudo leva a crer que, ao assumir o modelo da 
G.S., Mário de Andrade estivesse, ¿bso facto, renunciando a 
certos pontos de sua posição inovadora, em favor da tradi- 
ção gramatical, por “mais clara e eficiente”. 


Verbo 
Capítulo VII em 12-V e 12-G. 


No Índice (12-V) consta, entre parênteses, referência 
à natureza substantiva do verbo: um “substantivo 
verbal””, um “'substantivo dinâmico” (12-G, V), uma 
“entidade acionada (acionadora), vitalizada”” (12-V, 20). 

Essa concepção da natureza do verbo não se prende à 
de Said Ali, nem à de qualquer outro dos gramáticos cita- 
dos nos inéditos, mas se aproxima da de Ozticica”, nunca 
aí referido e cuja obra não consta na biblioteca de Mário de 
Andrade — o que, evidentemente, não constitui prova de 
que lhe fosse desconhecida. 

Afora as cogitações de ordem geral, sobre o ''substan- 
tivo verbal”, e duas ligeiras notas sobre a conjugação de sa- 
ber e poder, todas as observações se referem a verbos pro- 
nominais, incidindo sobre a supressão do pronome e suas 
implicações: 


“Sube, 12 pessoa singular do pretérito perfeito 
irregular de saber. 

“Sube, soubeste, soube, soubemos", etc. 12-G, 
VII. 

“Poude = mais uma flexão irregular de poder” 
12-V, 12. 

“A tendência pra eliminar os pronomes dos ver- 
bos pronominais. Ex. a que horas você levanta, 
heim? 

— Ir embora. Vá embora”' 12-V, 12. 

“Tr-se embora: locução verbal. De tomar esse ca- 
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ráter de locução verbal vem o foi-se embora que 
parece formar o advérbio simbora. Na verdade o 
conceito pessoal e flexional do pronome é que 
desaparecem, [sic] dentro da locução inteiriça e 
imutável a não ser no verbo inicial que a tempo- 
tiza” 12-V, 14. 


Este assunto seria posteriormente retomado no Ques- 
tionário de Língua: 


“A exclusão de pronomes nos verbos pronomi- 
nais ( sente” por ‘sente-se’, ‘cansei muito na via- 
gem por cansei-me etc.”)”” 5-F, Sintaxe. 


Poude e sube, formas comuns na obra já divulgada, 
de Mário de Andrade,” foram, nos inéditos, objeto de re- 
petidas observações, constituindo até ponto de combate 
por uma ortografia acomodada ao que ele considerava ser o 
uso geral: 


'‘ Afora isso me escapoliu um ‘‘poude”’ por ''pô- 
de”, cacoete em que cochilei uma feita no volu- 
me. Porém é certo que sabia da ortografia legíti- 
ma como a gente constatará pelos livros anterio- 
res. Ágora escrevo conscientemente ''poude” 
12-V, 32. 


Quanto a sube, forma acolhida por Mário de Andra- 
de em sua obra literária, notadamente na correspondên- 
cia”, era corroborada, não só pelo uso popular, mas, con- 
forme documentação que conseguira reunir, também pe- 
lo uso literário”: 


“Sube por soube 

José de Alencar já empregou em nº 337, vol. 2º, 
pg. 268”. 

“Sube por soube nº 337, 3º vol. pg. 63, pg. 
232” 12-F. 
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Note-se, no entanto, que, no seu esboço de conjuga- 
ção do pretérito perfeito de saber, assim como em sua prá- 
tica pessoal, só aparece alteração na 12 pessoa do singu- 
lar, embora seja notório que isso também ocorre nas ou- 
tras pessoas? 

Finalmente, quanto aos verbos pronominais, Mário 
de Andrade, repetindo Alencar *, acusa o desvio — que 
não é exclusivamente brasileiro, conforme ambos acredita- 
vam — relativamente a prescrição gramatical. Difere, con- 
tudo, na apreciação do assunto, pois se estriba na observa- 
ção do uso comum e não em razões de eufonia*. E o que se 
verifica na marginália a Said Ali, junto ao tópico “Vozes” 


M.A. — ““Os verbos na voz média são os que 
determinam uma ação refletida sofri- 
da pelo próprio sujeito. Em geral é usa- 
do com o pronome reflexivo e isto é 
uma regra absoluta no português gra- 
matical. No Brasil não. Tem uma ten- 
dência muito forte que transparece 
mesmo na conversa de pessoas cultas pra 
eliminar quanto possível esse prono- 
me reflexivo: Atreva a me dar uma bo- 
quinha pra ver o que sucede! Você quei- 
xa de eu não ir na sua casa, não posso, 
filha! É uma norma excelente de sínte- 
se desque não tenha confusão possível. 
Mesmo os verbos que em português são 
rigorosamente pronominais que nem 
os dos exemplos dados deixam esse rigo- 
rismo em brasileiro. Quanto aos outros! 

| É a toda hora: Sentamos na gangor- 
ra, Maricota afogou com estinha [sic, 
por espinha] de peixe. Desta vez Gra- 
ça Aranha zangou de verdade” G.S. 
p. 139. 


As demais notas relativas a verbo, encontradas na G. S., 
não têm correspondência em seus inéditos destinados à 
Gramatiquinha. 
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No capítulo Verbo, de Said Ali, subtítulo “' Aplicação 
dos verbos auxiliares”, à exemplificação do uso de zer e ha- 
ver combinados com o infinitivo mediante a preposição de, 
acrescenta: 


M.A. — “Quem havia de imaginar? Quem te- 
ria imaginado? G.S., p. 107. 


No subtítulo ''Conjugação de zer e haver com o parti- 
cípio do passado”, junto ao exemplo “'tinha ou havia can- 
tado, vendido, punido””, escreve: 


M.A. — “havera” e “havera” [sic] p. 107. 


Ao tratar de “' Alternância vocálica”” nos verbos, Said 
Ali explica que isso não ocorre quando a vogal se conserva 


fechada; e enumera tais casos. Junto ao item — '*4º quan- 
do a vogal vem seguida de consoante nasal: como, comes 
4 
(...) °, — Mário de Andrade registra sua contestação: 
M.A. — “Falamos cómes, cóme (aberto)"' G.S., 
p. 113. 

E, a propósito de “Verbos impessoais””, ajusta a re- 
gra de Said Ali — ““O verbo haver usado com o sentido 
de “existir” é impessoal” — ao uso brasileiro: 

M.A. — “Os verbos ter e haver usados com o 
sentido de ‘existir’ são impessoais” 
G.S., p. 121. 


Finalmente, junto ao subtítulo ‘“‘Vozes”’ (G.S., p. 
139), está registrada a nota, já referida, sobre o uso de pto- 
nomes na voz média. 

Assim, com respeito ao verbo, as notas de Mário de 
Andrade poderiam agrupar-se, sumariamente, em dois 
centros de interesse: 1. reformulação do conceito de verbo; 
2. reivindicação de ‘‘status”’, na língua, para certas formas 
fonéticas populares. mediante sua acolhida na gramática. 
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Os dois pontos teriam, assim, funda repercussão no plano 
estilístico, constituindo ratificação de traços marcantes do 
estilo modernista. Formas como sabe, repudiadas, não só 
“na língua escrita, mas também na realização oral, em nível 
culto, perderiam o estigma: e a identificação verbo /subs- 
tantivo significaria a libertação da palavra de sua “'ronda 
sintática", devolvendo-a 20 ““estado de dicionário”, isto é, 
ao seu “universal”. 


Adjetivo 


Capítulo VIII em 12-V. Não consta em 12-G. 


A identificação do adjetivo como “substantivo quali- 
ficativo” (12-G, V e 12-V, Índice), como “entidade limi- 
tativa” (12-V, 20) a par da concepção fundamental de 
nome”, compreendendo substantivo e adjetivo, teriam le- 
vado Mário de Andrade, num primeiro momento (12-G), 
a incluí-los num mesmo capítulo; posteriormente, quando 
ordenou a matéria, seguindo aproximadamente o modelo 
de Said Ali (12-V), atribuiu-lhes capítulo próprio, como 
fez em relação às outras espécies de “'substantivos”” — pro- 
nome, verbo, advérbio. 

Contudo, há indícios de que a unidade substantivo- 
adjetivo não se desfez com a nova distribuição da matéria. 
Um desses indícios está na possibilidade, levantada em 12- 
V, de abordar a LEXEOLOGIA a partir das flexões, o 
que levaria ao estudo pelo menos parcialmente conjunto 
de substantivos e adjetivos; outro está na parte SINTAXE, 
onde deveriam ser abordados conjuntamente, no capítulo 
“Psicologia do limite””; outro, finalmente, se encontra na 
marginália à G. S., onde, no ponto em que Said Ali trata da 
flexão dos substantivos, estão anotados exemplos de adyjeti- 
vos (pecurrucho, p. 54) e regras aplicáveis às duas classes, 
para formação de diminutivos e aumentativos (IŻ. ). 

É verdade que o aumentativo dos adjetivos também es- 
tá registrado por Said Ali na G.$., e que, a esse respeito, 
Mário de Andrade só fez restrições quanto à carga semân- 
tica: 
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S.A. “Alguns adjetivos são susceptíveis da for- 
ma aumentativa. Usam-se com sentido irô- 
nico ou depreciativo”” G.S. p. 77. 

M.A. “nem sempre” 


Outras observações e exemplos, podem ter sido anota- 
dos no texto da G.$. só no intuito de adequar a descrição 
e as regras ao uso brasileiro da língua: 


S.A. “Na maioria dos casos os adjetivos subs- 
tantivados aludem a seres humanos” 
G.S. p. 78. 

M.A. ““o velho (pai) a velha (mãe) é substanti- 
vo em fala brasileira”? Ih. 


À margem das regras de Said Ali para a formação dos 
graus de comparação, outra observação no mesmo sentido: 


M.A. “'No Brasil o exagero faz acrescentar ge- 
ralmente a expressão “do mundo’ a todo 
superlativo relativo. Criticar psicologica- 
mente com ironia esse vezo brasileiro. 
Os argentinos Soto e Vignole que se es- 
pantaram com isso e pensaram que ‘do 
mundo” significava mesmo “do mundo’ 
quando não tem significação alguma mas, 
faz parte do superlativo como verdadeira 
locução. É mais um termo gramatical que 
outra coisa. ‘Rui Barbosa é a mais genial 
de todas as cabeças do mundo” diz o pa- 
triota. Isso pra ele quer dizer que Rui Bar- 
bosa é genial. E prá gente pode também 
significar que o tal é talentozinho” G.S. 
p. 82. 


Junto às formas ditas irregulares de superlativos — de 
bom, mau, grande, pequeno —, lê-se: 


S.A. “De pequeno também se diz mais peque- 
no, O mais pequeno” 
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M.A. “Isto generalizar pros outros em brasilei- 
ro. Sobretudo mais grande é corrente” 
— G.S. p. 83. 
“O superlativo por meio de eufemismos 
comuns: o cúmulo, o clímax da colheita, 
o cúmulo do infernizamento etc.” Ib. 


Quando Said Ali trata de ''Superlativo intensivo”, 
e manda '“antepor ao adjetivo a palavra zurto’, Mário 
de Andrade acrescenta: “por demais” — G.S. p. 84. 

Note-se que, posteriormente, no Questionário de Lin- 
gua, voltaria ao mesmo assunto e, praticamente, à mesma 


exemplificação: 


“os superlativos ''demais”, e “por demais” 
(“Esse menino chora por demais”, “Já fui de- 
mais lá”) 5-F, Semântica. 

“emprego de ‘mais grande”, ‘mais maior”, 'pe- 
currucho”, 'pequitito”, 'piquinininho”, 'pouca- 
dinho’ etc) ‘mais mió’, ‘mais peior’ etc)’ 5-F, 
Semântica. 

“a expressão ‘maior do mundo’ é sistematizada 
na região como superlativo, pra significar “gran- 
díssimo”, ‘muitíssimo’ etc., e não mais como 
comparativo? * ‘Dei um soco zator dò mundo 
que isso ele despenhô todinho que nem jaca” 
5-F, Sintaxe. 


Tratando ainda das “formas intensivas””, Said Ali es- 
tipula: ''Dos adjetivos em -ático, ético, ítico e vários outros 
não se exprime a forma intensiva senão com a anteposição 
de zurto ou vocábulo sinônimo: murto prático, muito 
profético, muito pacífico etc." G.S., p. 85. 

Mário de Andrade, porém, contesta: 


“Não tem razão para isso. Pois na linguagem 
oral muito que tenho escutado ““pratiquíssimo" 

ee poetiquíssimo””. A regra é mais generalizável 
pois só nas palavras que não se popularizaram 
entre gente inculta é que a gente vê esses superla- 
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tivos irregulares de pronúncia erudita: ''mísero, 
misérrimo, salubre, salubérrimo””. Os que se ge- 
neralizaram no seio do povo mostram já duas 


formas “áspero, aspérrimo”"”, “pobre, pobríssi- 
mo”, “fácil, facilíssimo””, difícil, dificilíssimo”' 
G.S. pp. 85, 86. 


Note-se, pois, neste capítulo em especial, o propósito 
geral de, seguindo embora um plano convencional de gra- 
mática, nos rastros de Said Ali, dar um passo além, no sen- 
tido de melhor abrigar o uso brasileiro. 


Advérbio 


Capítulo IX em 12-G e 12-V. 


À inserção deste estudo logo a seguir ao dos adjetivos 
está coerente com a concepção do advérbio como nome: 
trata-se de um '“'substantivo modificador” (12-G, V), 
“uma entidade modalitativa e modificativa”” (12-V, 20). 

Em 12-G o capítulo está em branco e não traz remis- 
sões. Em 12-V, apesar de aparecer como título, o advérbio 
não foi objeto de consideração. 

Os apontamentos de leitura, reunidos sobretudo em 
12-C, 12-E, 12-F, acusam apenas registro de formas adver- 
biais correntes, como '“já-hoje” (12-E e 12-F), ‘“‘de-já- 
hoje” (12-F), ““agorinha já” (12-F), “'já-já”" (12-F), “'tal- 
qualmente”' (12-C), “'aos emboléus”" (12-C), ‘‘emboléus 
= boléus'” (12-E), ''adonde”' (12-E). 

Nem isso, porém, ocorre na marginália à G.S., en- 
quanto no Questionário de Língua, ao que se supõe, orga- 
nizado bem posteriormente, um item foi dedicado ao ad- 
vérbio: 


“adeusinho””, ““até-loguinho””, “*dormindi- 
nho”, '*de modos que”, ““de formas que”, “de 
maneiras que”” 5-F. 
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No entanto, a inclusão, sob essa rubrica, de interjei- 
ções ou palavras-frase, de um gerúndio flexionado, e de lo- 
cuções conjuncionais, evidencia idéias pouco claras a res- 
peito do assunto, ao qual o interesse se dirigia aparente- 
mente apenas no intuito de documentar formas populares 
em uso. 


Interfeição 
Capítulos X em 12-G e 12-V. 


Não obstante as considerações sobre a natureza não- 
gramatical da interjeição (12-G, X), um capítulo lhe foi re- 
servado na Gramatiquinha, a exemplo, aliás, de alguns 
gramáticos da época, como João Ribeiro e Said Ali”. Aque- 
le, ora apresenta a interjeição como uma das quatro classes 
de palavras invariáveis; ora a considera ‘ “mais frase do que 
simples vocábulo"”; e ora nega que ''faça parte da cons- 
trução do discurso”. 

Todas essas considerações estão refletidas no pensa- 
mento de Mário de Andrade sobre interjeição: 


“(...) a interjeição é o único remanescente espo- 
rádico da linguagem primitiva e que permaneceu 
nas línguas organizadas pra expressar os casos de 
sentimento intenso (...)'" ““(...) a interjeição não 
tem qualificação nem classificação relacional 
dentro da frase (...)” ““(...) permanece infinita- 
mente variável, subjetiva, e individualística e 
também universal (...)'” “(...) é a única parte do 
discurso que tem significação internacional por 
isso mesmo que isenta de organização” 

“Por vezes ela tenta tomar caráter nacional ou 
simplesmente regional como em Puxa! Puta vi- 
da! etc. etc. Mesmo aí ela é de significação inter- 
nacional dada a flexão oral intensiva que a reali- 
za. Porém mesmo essas interjeições lingüísticas 
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estão por assim falar fora da organização lingiiís- 
tica. Nas linguagens organizadas a interjeição foi 
transformada intelectualmente em frases de cará- 
ter interjectivo, de admiração, de espanto, raiva 
etc.”. 12-G, X. 


A julgar pela imprecisão e até mesmo contradição ob- 
serváveis nessas afirmações, apesar de parcialmente inspira- 
das em Dauzat”, suas idéias a respeito da natureza e da 
condição lingüística da interjeição não estavam amaduteci- 
das. Nem mesmo no plano prático suas pesquisas chega- 
ram a comprovar a pretendida “riqueza da interjeição da 
fala brasileira” (12-G, X). 


Partículas sintáticas 
Capítulo XI em 12-V e 12-G. 


Embora tenha abordado assiduamente este assunto, 
que era fundamental em sua classificação das partes do dis- 
curso, Mário de Andrade não chegou à consolidação da 
matéria. 

Em suas várias considerações a respeito, as partículas, 
que não são “palavras reais”, designam-se diversamente, 
como partículas sintáticas (12-V, 19; 12-V, 32; 12-6, V; 
12-G, XI), figaduras de entidades (12-V, 20), elos (12-1), 
partículas adfuntivas (12-V, 19), sufixos locucionais (12-V, 
32), partículas categorizantes (12-V, 19), morfemas (12-G, 
XI). 

Quanto à abrangência — pois tais designações não se 
referem precisamente aos mesmos fatos —, distinguem-se 
dois tipos de partículas, segundo o seu relacionamento 
com o vocábulo ou com a frase. Assim, partículas sintáti- 
cas, higaduras, elos de entidades, sufixos locucionais são 
morfemas de frase, pois correspondem comumente a pre- 
posições e conjunções; eventualmente também aos artigos 
(12-G, V) e determinativos (12-V, Índice. 12-G, XIII). Já 
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as partículas categorizantes, são morfemas de palavra (12- 
V, 19). 

Como morfemas de frase, as partículas podem ser de 
dois tipos: partículas sintáticas propriamente ditas (prepo- 
sições e conjunções), e partículas determinativas (''adyjeti- 
vos determinativos”, que ora incluem, ora excluem os ar- 
tigos). 

À respeito do assunto, a marginália à G.S. não oferece 
qualquer subsídio, o que é perfeitamente explicável, pois a 
concepção das partículas, de tanto relevo para Mário de 
Andrade, não derivava da influência de Said Ali. Ao con- 
trário, ao adotar o modelo da G. S., sem, contudo, abrir mão 
da sua divisão geral das partes do discurso, em Palavras e 
Partículas, muitas contradições e incongruências, que não 
puderam ser contornadas, ficariam sem solução até o mo- 
mento em que o projeto da Gramatiquinha foi abando- 
nado. 


Artigo 
Capítulo XII em 12-V e 12-G. 


O confronto entre as observações de Mário de Andra- 
de sobre o artigo, indica mudança de posição, relativamen- 
te à sua classificação gramatical. 

Em 12-G, V o artigo aparece alinhado entre as parti- 
culas sintáticas: 


“Distinguir a palavra das partículas sintáticas 
que são as preposições, as conjunções, os artigos, 
os adjetivos determinativos” 


Já segundo o Índice de 12-V, ao artigo é reservado ca- 
pítulo próprio. Aparentemente não se incluiria, portanto, 
quer entre as partículas sintáticas propriamente ditas, quer 
entre as partículas determinativas, estudadas também em 
capítulos próprios. 
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Além dessas duas notas, só consta sobre o assunto um 
exemplo, não acompanhado de comentário, mas que pos- 
sivelmente se destinava a documentar caso de omissão de 
artigo — aspecto pouco pertinente à LEXEOLOGIA: 


“Fui ver, casa estava fechada, a gente não podia 
entrar” 12-G, XII. 


O interesse de Mário de Andrade por exemplos como 
esse parece estar no estabelecimento da matriz de um uso 
literariamente aproveitável. Realmente, a economia do ar- 
tigo, assim como o avanço da preposição para o fim do 
período, traços que provavelmente fora buscar no tupi, 
são marcantes na sua estilização da fala oral, sobretudo à 
época da elaboração de Macunaíma, que é também a da 
Gramatiquinha. 


Partículas determinativas 


Capítulo XIII em 12-V e 12-6. 


No Índice de 12-V está explicitado, entre parênteses: 
“adjetivos determinativos"”. Aí se estudariam, portanto, 
os possessivos, os demonstrativos, os relativos, os interroga- 
tivos e os indefinidos. 

No entanto, em 12-G há uma remissão importante: 

(Ver Observ. de Said Ali, gramát., pg. 77)”. 

Ora, nessa p. 77 Said Ali estuda apenas os adjetivos 
qualificativos. Os determinativos se incluem entre os pro- 
nomes, que se subdividem em absolutos, ou pronomes 
substantivos; e adjuntos, ou pronomes adjetivos”, que, 
funcionalmente, são, pois, também adjetivos. 

Se portanto, Mário de Andrade aderisse, nesse ponto, 
à classificação de Said Ali, deveria renunciar à inclusão dos 
determinativos entre as partículas sintáticas, do que, pro- 
vavelmente, não cogitou, tão cara lhe era a sua própria 
classificação. Rompeu, pois, o modelo de Said Ali, para se- 
guir o de Eduardo Carlos Pereira”, que lhe permitia distin- 
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guir pronomes determinativos e adjetivos determinativos, 
considerando-se aqueles como Palavras, isto é, substanti- 
vos, € estes como particulas, ou morfemas de frase. 

Prova de que a esse respeito vinha consultando Eduar- 
do Carlos Pereira está numa remissão que é, ao mesmo 
tempo, um lembrete para incluir exemplos populares 
quando fosse aproveitar os arrolados na Gramática exposi- 
fiva: 


“Entre as formas compostas de adjetivos de- 
monstrativos (Carlos Pereira, pg. 63) não esque- 
cer “Esse um”’ e ‘‘Aquele um” 12-V, 26.” 


Essa indicação aparece também na G.S., junto à ru- 
brica ''Pronomes demonstrativos’: 
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“Esse um”’ “aquele um” G.S., p. 94. 
Documentação deste uso popular consta em mais de 
um ponto de suas anotações e destinava-se, não só à Gra- 
matiquinha, mas também à estilização literária, caso do 
primeiro exemplo a seguir, que consta em Macunaíma: 


“É aquela uma que está lá embaixo, lá”' — 12-C. 
“Você conhece o Pedroso? Aquele 477 que bri- 
gou (...) 12-E. 


“Escutei empregado pelo administrador de S. 
Francisco o plural de esse um: Os outros esteios 
não cederam nem um poucadinho, só esses uns é 
que não sei como cederam” 12-F. 


Quanto ao emprego de esse, um exemplo também 
aproveitado em Macunaíma aparece comentado: 


“... € os quatro partiram por esse mundo. Este 
“esse” popular é admirável de expressão vaga” 
12-C. 
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Posteriormente, no Questionário de Língua, reserva- 
ria um quesito para a investigação do emprego indiferen- 
ciado de este /esse, porém então classificado como caso de 
“semântica”: 


“emprego de isso, essa por isto, esta (‘Essa noite 
tive um sonho” verso popular querendo dizer 
Esta noite’ etc.) 5-F, Semântica. 


Sobre o emprego de aquele, como intensificador, che- 
gou registrar exemplo não comentado: 


“aquela”” por ““uma” 
Chegando em casa, fizera aquela fogueira enot- 
me” 12-C. 


Vê-se, pois, que o interesse de Mário de Andrade 
pouco se fixa no aspecto propriamente gramatical, dirigin- 
do-se, preferentemente para os valores estilísticos. 

No tocante aos possessivos é conhecida a sua tendên- 
| cia a rejeitar o que considerava marca de cultismo ou de lu- 
sismo: o emprego de seu, sua com referência à pessoa de 
quem se fala. De fato, a rejeição se estendia até o emprego 
desses possessivos em relação ao interlocutor: 


S.A. — “O possessivo seu, sua, etc. refere-se 
tanto à 32 do singular, como à 3? plu- 
ral e aplica-se, além disso, à pessoa com 
quem se fala, correspondendo ao trata- 
mento de você, o Senhor, Vossa Senho- 
ria, etc. Distingue-se o possuidor pelo 
sentido da frase. 

O menino perdeu seu pai (= pai dele) 
Você perdeu seu pai (= pai de você)” 
G.S. p. 94. 

M.A. — '“abandonar quase pór completo este 
emprego do ''seu”” Ib. 

“Em nossa fala (na fala da gente) (...)” 
12-1. 


176 


“obliteração dos possessivos em casos 
como ‘na casa do Sr.’ (‘na sua casa”), 
'na saída Joaquim viu o pai dele” (viu 
seu pai) ‘a fazenda de você já está colo- 
nizada' (sua fazenda etc.) 5-F, Sintaxe. 


Note-se que, neste último texto, que é tardio, pois 
pertence ao Questionário de Língua, o assunto foi desloca- 
do para a Sintaxe. 

Note-se, ainda, que, em sua obra publicada, notada- 
mente na correspondência, é frequente a substituição de 
seu, sua por de você; e de nosso, nossa, por da gente. 

Em suma, quanto aos possessivos, Mário de Andrade 
procura, não somente levantar dados na fala popular, mas 
também “forçar a nota””, como ele mesmo diria, consa- 
grando literariamente traços ainda assistemáticos. 

Quanto aos relativos interrogativos e indefinidos cons- 
tam apenas breves notas, além de exemplificação do uso 
brasileiro: 


S.A. — “Em lugar de em que, de que, tratan- 
do-se de cousas no espaço, empregam- 
se frequentemente como pronomes rela- 
tivos onde, donde, que são propriamen- 
te advérbios de lugar.” G.S. p. 95. 

M.A. — “aonde, adonde””. Ib., Joc. cit. 

S.A. — “Hã interrogativos absolutos e adfun- 
tos. Os absolutos são quem, que se apli- 
caa ente ou entes humanos, e que ou 
o que, equivalente de ''que cousa”. 
G.S., p. 96. 

M.A. — “Também a gente usa os dois quem e 
que juntos: Quem que matou seu ca- 
chorrinho? Quem que falou tanta bes- 
teira?! Menotti, quem mais”. Ib., Joc. 
cul” 

S.A. — “O interrogativo qual nem sempre se 
diz com o competente substantivo lo- 
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go após. Muitas vezes prefere-se caracte- 
rizar a seleção antepondo ao substanti- 
vo no plural a expressão gual dos, 
qual das: Qual dos prédios foi destruí- 
do pelo incêndio? Qual das fazendas 
escolheste? Com qual das moças dançou 
ele?” G.S., p. 97. 

M.A. — “O qual nesta acepção não existe em 
brasileiro, só seguido da preposição 
do, das, como segue, ou com o verbo ser 
junto como no que segue”? Ib., Joc. cit. 


O que segue são as palavras de Said Ali: ''Nas per- 
guntas feitas com o simples verbo ser costuma-se colocar 
o verbo logo depois de qual: 

Qual é o quarto de dormir?” G.S., p. 97. 


Em resumo, no tratamento das partículas determina- 
tivas, a grande inovação de Mário de Andrade estava na 
concepção dessa classe de palavras como 7xorfemas de frase 
— concepção, no entanto, ainda não bem fixada. Quanto 
aos tipos de partículas determinativas, sobressai — o que é 
comum a todos os aspectos abordados na Gramatiquinha 
—, a tendência de acolher, não só formas populares, mas 
também, no mesmo pé de igualdade, outras, de cunha- 
gem própria, e, portanto, não gerais e sistemáticas, como 
deveriam ser, em vista do propósito de configurar a “lín- 
gua geral” brasileira. 


Numeras 


Capítulo XIV em 12-V e 12-6. 


Seguindo a prática de Said Ali, Mário de Andrade não 
incluí os numerais entre os determinativos; reserva-lhes ca- 
pítulo próprio. Contudo, em ponto algum de suas anota- 
ções chegou a tratar do assunto. 
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Preposições 


Capítulo XV em 12-V e 12-G. 


Para Mário de Andrade, as preposições pertenceriam, 
indiscutivelmente, à classe das Partículas sintáticas, como 
morfemas de frase, por sua função adjuntiva, de elo ou A- 
gadura. 

Do ângulo da LEXEOLOGIA, porém, não cuidou 
do assunto: em 12-G, XV consta uma referência a Regên- 
cia, o que remete o assunto para a sintaxe. 

Como, porém, a julgar pelo conjunto dos seus rascu- 
nhos, não fazia distinção marcante entre o ângulo morfoló- 
gico e o sintático, é possível que, neste capítulo, pretendes- 
se: 1. consagrar o uso preferencial brasileiro de certas pre- 
posições, a despeito da prescritiva da língua portuguesa, 
caso, sobretudo, do emprego de e7 por a com verbos de 
movimento; 2. sistematizar um traço estilístico seu, funda- 
mentado provavelmente no tupi — a posposição pela prepo- 
sição da partícula sintática; 3. incluir, ao lado de para, a 
forma reduzida pra e as contratas prá, também acentuada 
pra em decorrência de ''crase””, pro, prum etc., formas 
que empregou e defendeu. Quanto a este tópico, que, sem 
dúvida, caberia na LEXEOLOGIA, a preocupação de Má- 
rio de Andrade, segundo declarações suas, já divulgadas, 
não era dessa natureza, mas de ordem estilística e funda- 
mento fonológico e eufônico”. A única nota marginal a 
respeito, encontrada na G.S., o confirma: 


M.A. — “A razão principal do emprego de pra 
por para é que realmente aqui o rit- 
mo se perturba pois embora a gente 
quasi que excessivamente fale pra quan- 
do lê mudo ou recita uma leitura, fa- 
la para. Não é como outros casos em 
que a elisão se dá até na leitura mu- 


da” G.S., p. 145. 
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Conjunções 


Capítulo XVI em 12-V e 12-G. 


Consideradas, juntamente com as preposições, como 
partículas sintáticas ou morfemas de frase, as conjunções 
não chegaram a constituir objeto de estudo no plano da 
LEXEOLOGIA. 

Em 12-V ocorrem apenas reflexões sobre a natureza 
das partículas sintáticas; em 12-G o capítulo está em bran- 
co; e na G.S. não há marginália a respeito. 

Eventualmente, de oitiva ou de leitura, foram colhi- 
das e anotadas conjunções de uso preferencial brasileiro, 
sobretudo as de valor comparativo: 


“mas porém” 12-F. 

“promode”” 12-E. 

“desque”” 5-F. 

“tal e qual como” 12-F; mesmo que = que 
nem, como” 12-C; 

“como; talequal; que nem; ver; feito; com jeito 
de” 12-C; 

“locuções e partículas comparativas ‘ficou que 
nem um homem’ ou ‘ficou vê homem” ou ‘ficou 
feito um homem’, “ficou tal qual um homem”, 
‘ficou talqualmente um homem”, “ficou tal-e- 
qual um homem” 5-F. 


Trata-se, pois, de notas de valor apenas documental. 


Formação de palavras 
Capítulo XVII em 12-V e 12-6. 


Em 12-G, o capítulo intitulado, Formação das pala- 
vras se repete, primeiramente enumerado XVIII, depois 
XVII. E nas duas oportunidades oferece subsídios para a 
identificação do conteúdo programado: 
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“ Aqui depois de Etimologia falar sobre neologis- 
mos” 12-G, XVIII. 
“Palavras transitórias” — 12-G, XVII. 


Completam a indicação três remissões a 12-V: à nota 
23 que é metodológica; e às notas, 10 e 11, que são perti- 
nentes ao conteúdo do capítulo, referindo-se, aquela, a 
brefixação e, esta, a palavras transitórias. 

Assim, pois, de acordo com informações textuais, O 
capítulo Formação de Palavras compreenderia duas partes: 
Etimologia e Neologismos, incluindo-se entre estes as Pala- 
vras transitórias. 

Neste contexto, a referência a Etimologia, constante 
em 12-G, mas tasurada em 12-V, não corresponderia a um 
estudo histórico da formação do léxico, aspecto de que não 
há traços nas anotações de Mário de Andrade. As duas cita- 
ções (12-1), da Gramática histórica portuguesa [sic], deJ. J. 
Nunes, se indicam estudo da matéria, indicam também a 
direção do seu aproveitamento: abonar conceitos e justifi- 
car posições assumidas por Mário de Andrade. Caso, por 
exemplo, das ''as várias feições duma só língua”, as ''várias 
línguas que compõem uma língua”; ou do paralelo entre o 
trabalho de certos autores latinos, como Lívio Andronico, 
Pacúvio, Névio e Enio, ''que transformaram o sermo vul- 
garis em fala literária””, e o papel que “certos corajosos de 
hoje estão destinados a representar” (12-1). 

Assim, na parte Es17ro/ogia, depois suprimida, seriam 
possivelmente abordados os processos de derivação e com- 
posição, na linha de Eduardo Carlos Pereira”. A seguir, 
ligando-se diretamente ao assunto, viria o estudo dos neo- 
logismos. Sobre a primeira parte — considerando-se que 
durante certo tempo ela esteve em cogitação —, não há se- 
quer notas. Já os neologismos e as palavras transitórias Ío- 
ram objeto de várias reflexões: 


“Com prefixos como re(tornara) a (negação) 
aplicáveis a verbos, substantivos, adjetivos, a 
gente pode fazer um dilúvio de figurações ex- 
pressivas que não são propriamente neologismos, 
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são antes expressões de momento, sem valor vo- 
cabular registrável. Reamar = tornar a amar não 
é um novo verbo, porque o prefixo não criou 
uma palavra que falte propriamente à língua co- 
mo o caso de repetir; é uma expressão de mo- 
mento, expressão composta na realidade de 2 pa- 
lavras o prefixo re e o verbo amar. São expressões 
idiomáticas ocasionais e não palavras novas” 12- 
V, 10. 
“E assim que a todo momento em vista da ex- 
pressão momentânea a gente escuta palavras que 
não existem, não registradas e que não devem mes- 
mo ser registradas pelos vocabularistas porque não 
tem existência imprescindível. Porém são perfei- 
tamente vivas e justas essas expressões que se apa- 
rentam com os neologismos (...). Dessas criações 
efêmeras existentes ou passíveis de existir até o 
infinito, todo homem tem direito de fazer, são 
legítimas, perfeitamente exatas e até aconselhá- 
veis. Porém estão fora da virtualidade perene da 
língua. Acontece às vezes no entanto que expres- 
sões assim venham a adquirir dessa virtualidade 
(...). Então passam a ser palavras legítimas, isto 
, símbolos de convencionalismo universal. En- 
tão devem ser registradas.” 12-V, 11. 


Dessas reflexões pode-se concluir que as palavras tran- 
sitórias constituíram um tipo precário de neologismo: são 
expressões ocasionais, legitimadas pelo contexto situacio- 
nal, e “'passíveis de existir até o infinito”, justamente em 
vista da ''virtualidade perene da língua”; sujeitas even- 
tualmente a adquirirem estabilidade, correriam então co- 
mo neologismos comuns, e, nessa condição dicionarizadas, 
se tornariam então palavras convencionais da língua. 

No seu primeiro estágio, esses ““falenismos”” (12-G, 
XVIII) estariam ligados à criação de um falante e circula- 
riam apenas num grupo sociolingüístico — o que Mário 
de Andrade pretendia investigar no seu Questionário de 
Lingua: 
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“palavras-falenas — palavras surgidas de repente 
na região, por uma razão qualquer, vulgarizadas 
rápido e rápido desaparecidas” 

“familiarismos — palavras de uso exclusivo du- 
ma família ou poucas mais (...)'' 5-F, Semântica. 


Na efemeridade estava, pois, a primeira distinção en- 
tre palavras transitórias e neologismos; outra, na gratuida- 
de, pois, enquanto o neologismo é “imprescindível”, des- 
de que se destina a preencher uma falta (12-V, 10 e 11), o 
““falenismo" é supérfluo na língua, embora seja utilíssimo 
no discurso. Essa distinção, porém, compulsados os vários 
escritos a respeito, nem sempre se mantém”. 

Embora suas idéias a respeito não estivessem ainda 
bem consolidadas, como é comum nos primeiros rascunhos 
sobre qualquer assunto, os neologismos e ““falenismos” 
constituíam, no seu aspecto léxico-semântico, material da 
máxima importância para a finalidade de configurar a 

“função expressiva caracteristicamente nacional" (12-I). Já 
o seu aspecto léxico-gramatical, que requereria tratamento 
específico, aparentemente não chegou a ser encarado, salvo 
numa alusão a um possível apoio teórico: 


“Maneiras de formar neologismos M. Barreto 
Através do Dic. pg. 101” 12-C. 


Pela teoria de Mário Barreto, exposta nessa obra”, 
neologismo é toda palavra que entra no léxico da língua 
para suprir uma carência, independentemente de se tratar 
de formação interna ou de importação. São, pois, neologis- 
mos, em face do léxico-padrão português, não só os estran- 
geirismos, mas também os brasileirismos e os regionalis- 
mos. Quanto ao agente criador do neologismo, não consta 
referência em Mário Barreto que, no entanto, credencia o 
escritor como usuário endossante da inovação, ressaltando 
que “habilidade e audácia’ são imprescindíveis para 
“criar palavras por via da derivação“! — o que, evidente- 
mente, não faltava a Mário de Andrade. 

A par das criações estilísticas, entre as quais se desta- 
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cam os ““falenismos", cumpria focalizar outros tipos de 
neologismos — brasileirismos, regionalismos, estrangei- 
rismos. 

Nenhum texto específico sobre brasileirismos ficou re- 
digido, a julgar pelo material reservado para a Gramatiqut- 
nha, mas farta documentação foi registrada, sobretudo em 
12-C, 12-E e 12-F. 

Essa documentação não se destinava exclusivamente à 
Gramatigquinha, embora para essa finalidade fosse da 
maior pertinência, pois se tratava de comprovar com fatos a 
diferenciação da fala brasileira; destinava-se também à es- 
tilização literária, como se comprova em Macunaíma e até 
no Ensaio sobre a música brasileira, obras trabalhadas no 
mesmo período, com o mesmo tipo de material lingüísti- 

co. As duas vias eram igualmente i importantes para veicu- 
lar as opções do estilo modernista, dada a “'necessidade de 
empregar os brasileirismos vocabulares não só no seu exato 
sentido porém já num sentido translato, metafórico”, pois da 
“indecisão de significado de certas palavras brasileiras por 
enquanto e a impossibilidade de determiná-las já”, decor- 
ria a obrigação de ''consagrar essas palavras nas variantes 
de sentido que possuem até que se fixem ... ou desapare- 
çam” (12-1). 

No entanto, se em Macunaíma e outras obras dos anos 
20, os brasileirismos foram de fato aproveitados com gran- 
de rendimento, na Gramatiquinha dificilmente se articu- 
lariam, a não ser como exemplário ou apêndice. Evidente- 
mente, não estava nas intenções de Mário de Andrade or- 
ganizar rol de brasileirismos, à imagem de lexicógrafos e 
gramáticos do passado ainda recente. De fato, nem isso se- 
ria articulação do material, no organismo de uma gramáti- 
ca, nem corresponderia à concepção da Gramatiquinha co- 
mo descrição da fala brasileira, sem preocupação contrasti- 
va com a fala portuguesa. 

Por outro lado, não se tem notícia de que pretendesse 
organizar um dicionário português-brasileiro. Ao contrá- 
rio, isso provavelmente lhe parecia mais do que desimpor- 
tante, parecia-lhe incongruente, pois a afirmação da auto- 
nomia da variedade brasileira não estava na dependência da 
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tqueza ou da especificidade do vocabulário em uso, como 
pretendiam outros. Mais ainda: os brasileirismos, como 
bandeira, lhe eram “'insuportáveis''!, e, como fato, não 
existiam: 


“Uma constatação importante é esta a que 
cheguei: 

Não tem “brasileirismos”. Desde que um fulano 
fale uma palavra ou esse modismo se generalize, 
ele faz parte da língua. Assim os chamados brasi- 
leirismos por simples bobagem de comodismo 
gramatical não são brasileirismos nem nada, são 
palavras, sintaxes novas incorporadas à fala por- 
tuga e portanto fazendo parte dela legitimamen- 
te. Pertencem à língua portuguesa” 12-H. 


Evidentemente, ele próprio não poderia escapar a esse 
“comodismo””, desde que se referisse ao vocábulo espe- 
cificamente brasileiro, no âmbito do léxico da língua por- 
tuguesa. 

O imperativo que se impusera de atingir uma expres- 
são '“caracteristicamente nacional”, de fixar e divulgar a 
“língua geral” brasileira, implicava necessariamente to- 
mada de posição anti-regionalista, que, por essa época, já 
assumira”. 

Dessa forma, seu “estudo constante, prática mensal 
de centenas de vocabulários apensos a quanto. livro regio- 
nalista surge por aí aí” (12-V, 32), destinava-se apenas a esta- 
belecer uma '“universalidade brasileira que jamais nin- 
guém nunca poderá chamar de regional” (12-V, 32). 

Além disso, tirava outro proveito da leitura de autores 
regionalistas: a conclusão de que certos usos regionais não 
são ‘‘provincianismos porque não correspondem a diferen- 
ciação de designação da mesma coisa, mas de coisas distin- 

as”. Eram, pois, segundo a sua concepção do fato, neolo- 

gismos, cuja divulgação, na língua, já previa: 'provincia- 
nismos são fatais dentro duma língua”, mas acabarão di- 
luídos na “língua geral” que se estabelecerá com o “'au- 
mento das relações interestaduais” (12-V, 2). 
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Tendia, pois, a esvaziar a questão dos “'provincianis- 
mos””, evitando a compartimentação do Brasil e uma possí- 
vel hierarquização político-social. Por isso, embora empe- 
nhado em levantar vocábulos específicos das vivências re- 
gionais, Mário de Andrade preferia designá-los como 
““brasileirismos da região” (5-F), isto é, palavras da língua 
portuguesa, embora de circulação tópica preferencial, as 
quais cumpria assimilar, por uma “apropriação subcons- 
ciente” (12-1), capaz de conferir legitimidade ao uso em 
nível nacional. 

Atitude semelhante assumia em face dos estrangeiris- 
mos. Em declarada oposição aos puristas, que emptreen- 
diam campanha contra galicismos, anglicismos e outras 
importações, pretendia abrir a Gramatigquinha com uma 
frase polêmica: 


““Todas as palavras de todas as línguas do mundo 
pertencem à fala brasileira” 12-I. 

“A língua tem que servir, isso carece jamais não 
esquecer. Assim quando a gente brasileira em- 
pregar uma palavra de outra língua essa palavra 
deve ter uma justificativa expressional ou moral” 
12-I. 

“Por exemplo melting-pot, hall (ou hol abrasi- 
leiradamente) futebol etc. pertencem prá fala 
brasileira tanto como mão, parafuso e jaçanã” 
12-1. 


Ele próprio, além de justificar, veiculava, até acintosa- 
mente, estrangeirismos, inclusive os italianismos, na época 
muito comuns em São Paulo“. Importava-lhe a vigência do 
uso e, como pesquisador, a via de acesso à língua — o cine- 
ma, para os anglicismos, o tango € as fronteiras, para os es- 
panholismos (5-F); mas não lhe importava a sanção históri- 
ca, o atestado de pureza das palavras. Ao contrário, os clás- 
sicos, a seu ver, documentam o uso em sua época, mas não 
ditam leis para épocas posteriores. De forma que o fato de 
uma palavra provir do latim, do francês ou do inglês é per- 
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feitamente indiferente, se ela se usa em português; e o 
seu emprego não desvirtua a língua. 

Na defesa desta posição pretendia escudar-se em Má- 
rio Barreto, que cita textualmente: 


“Estrangeirismos vocabulares”' não alteram de 
todo a nacionalidade da língua que olha muito 
mais para a forma do que para a pátria das pala- 
vras “Mário Barreto Através do Dic. pg. 16” 
12-C. 


Como, portanto, sua atitude não era discriminatória 
em relação à origem das palavras, Mário de Andrade não 
reservou capítulo na Gramatiquinha para ‘‘estrangeiris- 
mos” — palavra que nem ocorre em seus apontamentos. 
Posteriormente — não é possível determinar exatamente 
quando — faria restrição a certos estrangeirismos””. 

Em contrapartida, rejeitava vocábulos legítimos quan- 
do não referendados pelo uso corrente: 


“Atacar os arcaísmos, as palavras rebuscadas e 
pedantes, os termos científicos e inúteis desque o 
livro não seja técnico” 12-G. 


Não chegou a desenvolver de forma organizada esse 
“ataque”, mas de fato o positivou na prática pessoal da lín- 
gua e no exercício da crítica literária. 


Com o capítulo Formação de palavras, completa-se, 
conforme o modelo de Said Ali, o plano da LEXEOLO- 
GIA. Plano que, se favorecia a organização da Gramatiqui- 
nha, também sufocava a potencialidade criadora de Mário 
de Andrade: desde que passou a seguir pari-passu a G.S., 
a reflexão se concentrou, mas perdeu o impulso. 

Na altura em que isto ocorreu, as considerações críti- 
cas sobre as partes do discurso não estavam ainda amadure- 
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cidas. Concepções como a bipartição Palavras e Partículas; 
como a da substantivação amplamente abrangente, exten- 
sível até o âmbito da frase; ou a das Palavras transitórias — 
espécie estilística de neologismo, que não teria relação di- 
reta com a fixação de uma norma gramatical brasileira, ain- 
da que precariamente visualizada —, perderam seu ponto 
de articulação. 

Assim, a interpretação da LEXEOLOGIA, como enti- 
dade concebida na confluência de duas linhas de pensa- 
mento, não certamente excludentes, mas também não per- 


feitamente ajustadas, é tão precária quanto o material que 
a subsidia. 
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Ph 


NOTAS 


. Eduardo Carlos Pereira divide a gramática em Lexeologia e Sintaxe, aquela 


compreendendo Fonologia e Morfologia. 
Gram. expos., ed. cit., p. 3. 


João Ribeiro divide a gramática em Lexeo/ogia (compreendendo Fonética, 
Morfologia e Taxinomia) e Sintaxe. 


Gram. port. Curso sup., ed. cit., p. 11. 


. Said Ali divide a gramática em Fonética ou Fonologia, Lexeologta e Stn- 


taxe. 
G.S., pp. 5-6. 


. A Gramática secundária foi tirada por Weiszflog, em São Paulo, possivel- 


mente em 1923. 


. Exemplar de Mário de Andrade: Gramática expositiva. Adaptada ao 2º e 


3º ano dos Ginásios e Escolas Superiores, 2. ed. São Paulo, Duprat, 1909. 


. Op. cit. (4. ed.) p. 6. 


. “É verdade que [a Gramatiquinha] sairia um livro interessante, com algu- 


mas idéias que inda não vi nos livros de filologia que já li, até com cer- 
tas noções que me parecem curiosas e novas sobre a maneira de conceber 
as partes do discurso.” — C. A/, p. 89. 


. Eduardo Carlos Pereira: 


“A conjunção, como a preposição, é uma partícula conectiva (...)” 
“É partícula expletiva, mera partícula de realce, nas seguintes expressões: 
‘certamente gue irei’ (...).” 
“À conjunção que aparece como partícula expletiva depois de várias inter- 
jeições (...). 
Op. cit., pp. 313, 318, 319, respectivamente. 

João Ribeiro: 
“PARTÍCULA. — Denominação aplicada a três categorias de palavras: ad- 
vérbios, conjunções e interjeições. O epíteto justifica-se pela pequenez ma- 
terial dos principais vocábulos que constituem aquelas categorias: at! de, 
perto, longe, sim, não etc.” 
— Note-se que o A. não inclui na definição as preposições, mas exemplifi- 
ca com elas. 

Dicionário gramatical, 2. ed. Rio de Janeiro, Livr. Clássica, 1897. 

p. 291. 
Said Alı: 
“A partícula gue, combinando-se com certos advérbios e alguns particí- 
pios, perdeu seu valor primitivo para dar origem a conjunções de nova es- 
pécie.” 
“Diz-se uma vez, duas vezes, sem partícula (...)'' — [refere-se à preposi- 
ção em, em locuções adverbiais de tempo]. 
“A partícula e do terceiro caso exprime um fato sucessivo.” 
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10. 


“(,..) vê-se que a partícula começa uma oração que serve de objeto direto 
do verbo perguntar.” 


Op. cit., pp. 104, 148, 149. 


Jespersen, em obra de 1924, fala em “partes do discurso" e não mais em 
“categorias gramaticais”, porém prefere a ''terminologia tradicional”, 
chamando “partículas aos advérbios, preposições, conjunções e interjei- 
ções, e dividindo as partes do discurso em: 1. Substantivo: 2. Adjetivo; 
3. Pronome (inclusive os advérbios pronominais, e os numerais), 4. Ver- 
bo; 5. Partículas. 
Jespersen, O. — La philosophie de la grammaire. Trad. do inglês 
por Anne-Marie Léonard. Paris. Minuit, 1971, pp. 106 e 111. 


. Eduardo Carlos Pereira: 


“Em relação à idéia as palavras dividem-se em oito classes ou categorias, 
chamadas partes da oração, a saber: substantivo, adjetivo, pronome, ver- 
bo, advérbio, preposição, conjunção e interjeição." 
Op. cit., p. 48. 
João Ribeiro: 
“CATEGORIA. — Denominação tirada da lógica e que exprime uma clas- 
se do pensamento, um grupo de idéias. As palavras classificam-se em nove 
categorias: substantivo, qualificativo, determinativo, verbo, preposição, 
advérbio, pronome, conjunção e interjeição.” Dic. Gram. p. 80. 
— Note-se que em sua Gramática portuguesa, Curso superior, o A. refere- 
se a classes (passim). 
Said Ali: 
“A lexeologia não examina os vocábulos um a um, como o faz o dicioná- 
rio. Divide-se em um pequeno número de grupos ou categorias (...)”. 
Op. cit., p. 6. 
Dauzat, cujas idéias fundamentam muitas das inovações de Mário de 
Andrade, também se refere a “categorias”. 
Cf. Grammaire raisonnée de la langue française. 3. ed. Lyon, 
IAC,/1947/ passim. (col. “Les langues du monde”). 


. Eduardo Carlos Pereira estuda os determinativos como adjetivos e como 


pronomes. 


Op. cit., respectivamente, pp. 70 e ss., € 84 ess. 
João Ribeiro fala em adjetivos determinativos ou pronominais. 
Op. cit., p. 77 
Para Said Ali adjetivos são apenas os qualificativos; os artigos e os numerais 
constituem classes próprias. Os pronomes podem ser substantivos e adjeti- 
vos. Estes, os chamados pronomes-adjetivos, compreendem os demonstra- 
tivos, os relativos, e parcialmente, os interrogativos e os indefinidos. 


Op. cit., passim. 
“Palavra prática”” é expressão usada por Mário Barreto, autor muito lido 
por Mário de Andrade. Cf. ‘ʻA Semântica”, artigo publicado na Revista 
de Cultura, 1-1927 , onde se trata da “Passagem do sentido etimológico ao 
sentido prático", o que se dá quando o vocábulo ''já não é uma palavra pi- 
toresca e descritiva, mas mero símbolo, um vocábulo vulgar e comum co- 
mo outro qualquer, em que se não reconhece valor algum estético, nem es- 
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11. 
12. 


13. 
lá. 


15. 


16. 


I7: 


18. 


pecial exatidão descritiva, mas só o valor prático geral que como meio de 


rápida comunicação tem toda palavra” (p. 6) 
Mário Barreto, Últimos estudos, Rio de Janeiro, Epasa, 1944, pp. 1 ess. 


Eduardo Carlos Pereira, Op. cit., p. 49. 


Os versos citados pertencem ao poema '**Confidência””, de Os Escravos, e 
apresentam a seguinte disposição: 
“Quando, Maria, vês de minha fronte 
Negra idéia voando no horizonte 
As asas desdobrar, 


evacuar... ac nn, anu 


Cf. Castro Alves, Poesias completas. São Paulo, Saraiva, /s. d./ p. 456. 


Eduardo Carlos Pereira Op. ctt., p. 49, Nota. 
Veja-se, a propósito, o pensamento de Oiticica. Nota 20. 


Cf. F. Brunot, La pensée et la langue, 3. ed. rev. Paris, Masson, 1936. 
pp. 6;85ess.;99ess. 


A forma — sniltetas — que ocorre mais de uma vez em Mário de Andrade, 
é uma variante de mi/hentas, cuja formação vem explicada em Mário Bar- 
reto: “de mz (milenta, milhenta) com a terminação enta, por analogia de 
quarenta, cinqienta etc. . 

Fatos da língua portuguesa. Rio de Janeiro, F. Alves, 1916, p. 35. 


“Os quantitativos indefinidos designam quantidade ou porção sem fixá-la 
numericamente. Tais são as palavras szuzto (comparativo zars), pouco 
(comparativo menos), todo, algum, tanto, quanto, as palavras uns, vários, 
diversos (...)” 

“— Observação — Os quantitativos indefinidos confundem-se às vezes 
com os pronomes indefinidos de que adiante trataremos.” 


G.S., p. 90. 


Eduardo Carlos Pereira: 
“Ë manifestamente errônea a teoria de alguns gramáticos que chamam ao 
se pronome indefinido, dando-lhe a significação arbitrária de alguém, e 
fazem-no suzeito do verbo, autorizando os seguintes solecismos: Corta-se 
árvores, conserta-se relógios (...)” 
Gram expos., p. 286. 
João Ribeiro: 
“No português, a média passiva constitui-se com O se: escrevem-se cartas 
(são escritas cartas), etc. E galicismo e contra a vernaculidade considerar-se 
o se como sujeito; por isso são errôneas as construções: escreve-se cartas, 
diz-se cousas’ 
Dic. gram. p. 239. 
Mário Barreto: 
“A partícula pronominal se, cujo valor normal é de pronome reflexivo, ad- 
quire às vezes valor passivante. 
Através do dicionário e da gramática, 2. ed. Rio de Janeiro, Civiliza- 
ção Brasileira /1926/, p. 113. 
Said Ali. Autor que Mário de Andrade segue de perto, não aceitava a 
função apassivadora do se, considerando como ''forma reflexiva"” qualquer 
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19. 


construção como ''Morre-se de frio", '' Alugam-se cadeiras””, “'Desistiu-se 
da empresa”. 

G.S., p. 174. 
— Cf. também Dificuldades da lingua portuguesa. Ensaios e observações. 
Rio de Janeiro, Laemmert, 1908, pp. 115 e ss. 


Na correspondência, esse uso é extraordinariamente abundante, talvez de- 
vido 20 caráter afetivo destes escritos. Cf., entre muitos outros exemplos 
em C-71, as pp. 15, 16, 24, 26, 28, 29, 35, 40, 42, 44, 46, 63, 108, 124, 
145, 147, 167. 


20. Já em 1919, Oiticica expendia considerações semelhantes às de Mário de 


21. 


23. 


24. 


2). 


26. 


Andrade: 


“Verbo é o nome flexionado em modo, tempo, número e pessoa (1). 
(1) É essa realmente a única diferença entre os dois nomes: substantivo e 
verbo. Basta comparar digestão e digerir, corrida e correr, visão e ver, 
despedaçar e despedaçamento. Quer os substantivos, quer os verbos 
resumem os caracteres dos mesmos fenômenos. Eis porque se diz, aliás 
com pouca exatidão, ser o infinito a forma substantival do verbo. Deve- 
se ter sempre clara esta noção muito esquecida, de que a distinção entre 
substantivo e verbo assenta unicamente as flexões.” 
José Oiticica Manual de análise (léxica e sintática), 9. ed. refund. 
Rio de Janeiro, F. Alves, 1950, p. 32. 


Além de ''poude', ocorre ocasionalmente em Mário de Andrade 
“pudia””. 
Cf. C-Aí, p. 44. 


' São muito abundantes as ocorrências de ''sube””. 


Cf. C-A/, por exemplo, as pp.: 36, 44, 104, 119. 


Os passos a que se refere Mário de Andrade são os seguintes: 


“Enfim, hoje, Estácio, sube de uma circunstância (...)'' — fala do advoga- 
do Vaz Caminha, v. 2, p. 268. | 
'“(...) deles sube os pormenores do acontecimento funesto." — fala de D. 


Diogo de Mariz, v. 3º, p. 59. | | 
Cf. José de Alencar, As minas de prata. Nova edição rev. por Mário 
de Alencar. Rio de Janeiro, Garnier, 1926. 


Pode-se dizer, aprioristicamente, que, em São Paulo, Capital, tais altera- 
ções não ocorrem na fala tensa, e dificilmente na distensa. Já na relaxada o 
que se ouve é: sube, subeste ou sobeste, sôbe, sobemos ou subemos, su- 
bestes ou sobestes, soberam ou suberam. 


Cf., principalmente, “'Questão filológica”” in Iracema. Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1965, passim. 


Alencar, tal como Mário de Andrade, reconhecia limitações impostas pela 
clareza, exemplificando com as frases: ''um velho matou ontem à noite”, 
em que o pronome seria indispensável; e “um menino debruçou à 
janela"”, em que seria dispensável. 


Op. cit. 
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27. 


28. 


29. 


30. 


31. 


32. 


33. 
34. 


35. 


36. 


37. 


“Os gramáticos latinos assinalaram a semelhança entre o substantivo e o 
adjetivo, dando-lhes a designação genérica de nomen (nome): nomen 
substantivum (nome substantivo) e nomen adjectivum (nome adjetivo). 
Empregamos ainda o termo nome com essa extensão. 
Eduardo Carlos Pereira Gramática exposttiva, p. 70. 
— Note-se, ainda, a referência à palavra “limitativos””, aplicada aos adje- 
tivos: 
“Por isso dão alguns gramáticos aos qualificativos o nome de descritivos, € 
aos determinativos o nome de finzstativos. 
Id, Ib., p. 65. 


Said Ali considera a interjeição como “palavra invariável que exprime os 


sentimentos ou sensações de dor, alegria, surpresa, temor, aversão ctc. 
G.S., p. 105. 


Gramática portuguesa. Curso superior, p. 104. 


“A interjeição não entra como parte na construção do discurso. É uma pro- 

posição por si mesma de caráter elítico, freqüentíssima nas línguas primiti- 

vas, nas quais era mais extensa e intensa a expressão sentimental (...)”". Ib., 

p. 105. 

— **Categoria de vocábulos que exprimem movimentos súbitos da alma. 
À interjeição representa o grito animal, e antes do que conceito, expri- 


me sensação pura.” 
João Ribeiro Dic. gram., p. 208. 


“Comme instrument de la pensée, la linguistique rélêve de la psycholo- 
gie: le langage se rattache à la sociologie en tant que fait social (...)” 
Philosophie du langage, p. 30. 


“OBSERVAÇÃO. — Sistema gramatical antigo inclui na categoria dos ad- 
jetivos todos esses vocábulos delimitadores e individualizadores, denomi- 
nando-os adjetivos DETERMINATIVOS, ao passo que para os adjetivos 
propriamente ditos reserva o nome de adjetivos QUALIFICATIVOS. Não 
adotam tal sistema Leite de Vasconcelos, Epifânio Dias (Sintaxe Histórica), 
Cortesão e J. J. Nunes. Bourciez, romanista notável, igualmente se abstém 
de incluir na categoria dos adjetivos os pronomes-adjetivos e os numerais. ”’ 

G.S., p. 77. 


Ib., pp. 99 e ss. 
Gram. expos., pp. 72 e ss; 85 ess. 


Observe-se aqui um lapso de Mário de Andrade: a página em questão é a 
de nº 73. 


Esse emprego, na prática de Mário de Andrade, não é raro. Cf. por exem- 
plo as construções interrogativas: “quem que'’, ‘onde que’’, “'que que” 
todas em C-71, respectivamente, pp. 170, 17 e 30. 


Como a justificativa dessas formas é predominantemente estilística, o as- 
sunto será retomado noutra parte deste trabalho. 


193 


38. 


39. 


40. 


ál. 


42. 


Apesar de considerar a Etimologia como parte da Morfologia onde se estu- 
dam ““a origem e a formação do léxico, isto é, o vocabulário da língua”, 
mediante os processos de derivação e composição, Eduardo Carlos Perei- 
ra remete para a gramática histórica ‘ʻo estudo da origem e evolução dos 
vocábulos no tempo e no espaço”, assim como o ““das leis que presidem 
essa evolução”. 


Gram. expos.. p. 176. 


“Quanto aos neologismos... Creio que não tens razão. O neologismo... 
nunca procurei criá-lo. Nasce, sem que eu queira, para a expressão. Aceito- 
o. É certo que o dicionário é insuficiente. Mas não tenho a mínima pre- 
tensão de criar palavras novas para o povo e para a língua. Fora com os Cas- 
tro Lopes! Meu neologismo tem a vida do momento em que dele preciso. E 


possível que esse momento não volte nunca mais... Pois viverá uma só 
vez." 


C-MB, p. 24. 


O texto de Mário Barreto a que se refere é o seguinte: 
“Sem o neologismo as línguas ficariam estacionárias; não teriam saído nunca 
da infância; não teriam nome grande número de objetos novos, e seria im- 
possível a manifestação de muitas idéias por meio da palavra. Nem sem- 
pre, pois, é vício de linguagem o neologismo; pelo contrário, frequente- 
mente é uma necessidade das línguas. Mas para uma palavra ou uma locu- 
ção de formação recente serem aceitáveis hão de preencher as condições se- 
guintes: hão de satisfazer uma necessidade da língua, designando objetos, 
expressando idéias ou matizes duma idéia que careçam de palavra apro- 
priada para serem significados; hão de conservar-se na sua formação as leis 
morfológicas relativas à estrutura das palavras simples e primitivas e à cons- 
trução das derivadas, compostas e justapostas; finalmente, hão de estar au- 
torizadas pelo uso de bons escritores. 
A maior parte dos neologismos são criados pelos processos mais usados da 
composição portuguesa, a saber: a justaposição , a aposição, a formação por 
meio de partículas. A composição é o meto simples, depois das importa- 
ções de palavras estrangeiras, de enriquecer uma língua, porque apenas se 
trata, na maioria dos casos, de reunir vocábulos já existentes. Mas habilida- 
de e audácia se requerem para criar palavras pela via da derivação, isto é, 
formar mediante os diversos sufixos verbos, adjetivos, advérbios e princi- 
palmente substantivos (derivação própria). Além desses meios de formar 
palavras novas, outro processo há mais sutil e que consiste na mudança da 
função de termos já existentes (derivados impróprios). 

Mário Barreto, Através do dicionário e da gramática, 2. ed. Rio de 

Janeiro, Civilização Brasileira, 1936, pp. 87-88. 


Cf. Nota anterior. 


“E o Macunaíma que tem um dilúvio de brasileirismos de toda casta, es- 
crevi livro. Aquilo em estilo é poema, e até os que não concordam com 
meus brasileirismos reconhecem que pra aquilo o estilo tinha de ser aquele 


LR) 


mesmo. 
C-MB, p. 221. 
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43. 


44. 


45. 


46. 


47. 


“Ver a este respeito o Ensaio sobre a Música Brasileira, que representa o 
manual do projeto nacionalista na música. Publicado em 1928, propõe aos 
músicos a transposição erudita dos elementos do populário, como ponto de 
partida para o estabelecimento de uma música especificamente brasi- 


leira.’ 
Gilda de Mello e Souza, O tupi e o alaúde. São Paulo, Duas Cidades, 


1979, p. 31, nota 16. 
E, com referência a Macunaíma: 
— “Ao lado dessa razão estética que sem dúvida pesou em sua escolha, 
houve outra, pragmática, coerente com o projeto nacionalista em que 


estava empenhado no momento (...)" 
Id, Ib., p. 18. 


"Lia e refletia: é questão de pragmatismo, os brasileirismos que andam e 


ando fazendo por aí são insuportáveis (...)” 
C-MB, p. 216. 


“Olha, tenho correto e datilografado este Caso Pançudo (...). E é do tem- 
po em que eu fazia regionalismo.” Carta a Sérgio Milliet, de 18/nov./ 


1923. 
Apud Paulo Duarte, Mário de Andrade por ele mesmo, p. 296. 


“Não acho que o 'em-vez-não” italiano fique na nossa língua. Empreguei- 
o por pândega. Mas porém nos meus artigos propositalmente escritos em 
brasileiro você não encontrará vez só. Antes o empregava. Por pândega já 
disse. Outros italianismos ficarão. Esse duvido. Em todo caso vou pensar 


es» 


mais no caso. Se pensar que é viável então o empregarei. 
C-MB, p. 48. 


“Toda influência cultural enche uma língua de estrangeirismos, não há 
dúvida. Mas é curioso como um galicismo, um anglicismo, um germanis- 
mo não deturpam a sensibilidade psicológica da nossa sintaxe. Talvez por 
virem de linguagens distantes demais da nacional. Mas os italianismos e so- 
bretudo os espanholismos, por isso mesmo que muito mais sutis, muito 
menos ‘visíveis’, têm o dom terrível de deturpar as essências íntimas da 
nossa linguagem.” 

Mário de Andrade, O Banquete. São Paulo, Duas Cidades, 1977, 

p. 108. 
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II 
SINTAXE 


“A gramática existe. À gramática é científica, 

suas conclusões são verdadeiras, psicológicas. A 

própria sintaxe não pode ser destruída sinão em 

parte. 

Existirão eternamente sujeito e predicado.’ 
Mário de Andrade, À escrava que não 
é Isaura, p. 234. 


, 


Posição 


A julgar pela escassez de textos pertinentes, a constru- 
ção da frase e do período, tão relevante nos escritos publi- 
cados de Mário de Andrade, pelas inovações que ostenta, 
não chegara, até o momento do abandono do projeto da 
Gramatiquinha, a ser objeto de muita consideração. 

E estranhável, por exemplo, que não se encontre entre 
seus papéis nenhum escrito sobre pontos peculiares de sua 
sintaxe preferencial, como a construção de certas locuções 
com gerúndio e a colocação da preposição no fim da frase". 
Sobre este insólito emprego, que na época provocou a irri- 
tação de certos contemporâneos”, não há qualquer conside- 
ração teórica — o que leva a supor que Mário de Andrade 
não pretendia generalizar esse traço do seu estilo, como fez 
relativamente a outros. O mesmo se poderia afirmar sobre 
a locução de aspecto incoativo, progressivo ou similar (co- 
meçou a rir, continuou a andar), que Mário de Andrade 
construía ou com gerúndio, ou com infinitivo sem a prepo- 
sição 4, que considerava de sabor lusitano”. A esse respei- 
to consta apenas uma nota de leitura: 


“No livro ‘Olha o Café’ de Júlio Paternostro se 
encontra várias vezes o emprego de ‘começaram 
fazer’ (pg. 55) (pg. 44) por ‘começaram 4 
fazer” 12-C. 
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A parte de SINTAXE, programada para a Gramati- 
quinha, compreenderia oito capítulos: ''Dicção e seus ele- 
mentos"; “Frase”: “Emprego do substantivo"; “'Psicolo- 
gia do pronome”; “Psicologia da ação”" (verbo); '“Psicolo-. 
gia do limite’ (adjetivo, advérbio); “Psicologia das partí- 
culas sintáticas””; “Pontuação”. 

Ressalta, nesses títulos, a ênfase na “psicologia”, 
que, de fato, é visão mais aplicável à sintaxe do que ao es- 
tudo de fonemas e morfemas. No entanto, importa lem- 
brar que na LEXEOLOGIA — não considerada a marginá- 
lia à G.S. — muitas das reflexões registradas são dessa or- 
dem, embora não fique claro, como é comum, nos estudos 
de língua, assim focalizados, o limite entre o lógico e o psi- 
cológico, sobretudo quando se trata da classificação das pa- 
lavras, onde se dá relevo à substância. 

Note-se, preliminarmente, que o capítulo inicial da 
SINTAXE — “'Dicção'”” — pressupõe a conceituação de 
Palavra como unidade do pensamento”, ficando implícito 
que a sintaxe seria o estudo de suas possíveis combinações’. 

A ordem dos capítulos vai do geral para o particular. 
No entanto, o conjunto não aparenta organicidade. ''Dic- 
ção” — “*Frase”” — “Emprego do substantivo’? — “'Pon- 
tuação” são títulos que sugerem o enfoque gramatical tra- 
dicional. Os outros quatro capítulos já não parecem apon- 
tar para essa mesma direção, mas estão relacionados com a 
conceituação e a classificação esboçadas na LEXEOLOGIA. 
A ênfase na “psicologia” sugere, para estes capítulos, se 
não um conteúdo, pelo menos um arranjo não-convencio- 
nal da matéria. Note-se que entre eles não consta o capítu- 
lo que seria ''Psicologia das partículas determinativas””. 


Dicção e seus elementos 
Dicção 
Capítulo XVIII, respectivamente em 12-V e 12-G. 


200 


A inexistência de texto relacionado com este capítulo 
abre via apenas para suposições. 

A primeira delas refere-se à segunda parte do título 
em 12-V: ''Dicção e seus elementos". Se dicção é palavra 
(dictio), não seria o estudo dos “seus elementos” que ca- 
beria na sintaxe, mas sim o das ''suas combinações””. Po- 
de, portanto, tratar-se simplesmente de expressão impreci- 
sa, comum em rascunhos, como os textos destinados à Gra- 
matiquinha. 

Nesse caso, porém, importa buscar a acepção atribuí- 
da a dicção em Mário de Andrade. 

Lembre-se, a propósito, que a palavra, na época, não 
era unívoca. Eduardo Carlos Pereira a relaciona com vocá- 
bulo, e conceitua figura de palavra ou de dicção como alte- 
ração silábica sem modificação semântica*. João Ribeiro, 
no seu verbete “Figuras de dicção””, remete para ''Meta- 
plasma”, onde trata da alteração de sons dos vocábulos”. 
Said Ali não define nem lhe especifica o sentido, mas em- 
prega a palavra mais comumente nas acepções de expressão 
ou construção. 

Nos textos destinados à Gramatiquinha todas essas 
acepções estão presentes: 


“Dicção: 

Ir, em vez de ir na” 12-C. 

“Dicção 

— Muito obrigado 

— Não por isso” 12-E. 

“Porém é incontestável que a dicção pra é geral 
(<...) 12-F. 

“(...) os mais estilizadores como Latino ou Ante- 
ro de Figueiredo se caracterizando pela naturali- 
dade ágil e facilidade saborosa (Eça, Fialho, Cor- 
tesão) de dicção” 12-F. 

“Doutras vezes a gente vive buscando a tal na 
multidão apressada e amontoada dos períodos e 
das dicções”” 12-G. 

“Provam criando dicções personalíssimas que de- 
pois não parecem repugnantes” 12-V, 7. 
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A julgar por esses contextos, é possível, portanto, afir- 
mar que dicção, para Mário de Andrade, é a palavra, tanto 
no seu aspecto fônico (a /exis, a vox), quanto no seu aspec- 
to significativo (o /ogos), o que não impediria a interpreta- 
ção do título do capítulo inicial da SINTAXE como “A pa- 
lavra e suas combinações.” 


Frase 
Capítulo XIX em 12-V e 12-G. 


Em 12-G há três remissões às notas de 12-V; uma de- 
las é metodológica (nota 23); outra, a nota 5, não consta 
em 12-V, onde corresponderia a uma página que se per- 
deu; finalmente, a nota 7 está congruente com o assunto 
do capítulo, pois trata da relação entre ênclise e “valor psi- 
cológico da frase””, entre eufonia e as '“razões ou necessida- 
des expressivas, psicológicas”. 

O texto que em 12-G se segue a essas remissões rela- 
ciona-se com a frase, embora não precisamente do ângulo 
sintático. De início, consigna a dúvida, já comentada na 
LEXEOLOGIA, sobre a natureza nominal ou verbal da fra- 
se: a seguir, partindo da concepção de palavra composta, 
segundo Bréal, apud Dauzat, a frase é assimilada aos subs- 
tantivos compostos; finalmente, a unidade da frase é su- 
bordinada ao acento tônico, mediante uma reflexão apa- 
rentada com as de Said Alf: 


“A frase é mesmo uma entidade substantiva? 
observar, estudar psicologicamente bem isso, so- 
bretudo em relação ao conceito de substantivo, 
verbo, qualificativo. Pois sinão a frase pode ser 
entidade verbal, exprimir ação por exemplo 'ma- 
-tei o bicho” ou entidade adjetiva, exprimir quali- 
ficação, ex.: ‘Está dormindo, siôl”? 

“Sobre as palavras compostas escreve Bréal Il 
faut que malgré la présence de deux termes, le 
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composé fasse sur l'esprit l'impression d'une 
idée simple.” Philosophie du langage, Dauzat, 
214. Ora a frase dá essa impressão duma idéia 
simples. ‘‘Vá pentear mico’’, não se pode tirar 
nada, nem pôr que não prejudique isso." 

“Da mesma forma que é o acento tônico que dá 
unidade prá palavra é o acento principal que dá 
unidade pra [sic] frase e a reúne numa grande 
palavra só" 12-G, XIX. 


De fato, a dúvida registrada no primeiro desses textos, 
sobre a natureza da frase, não é consistente, porque, subs- 
tantiva ou adjetiva, a frase continuaria sendo entidade no- 
minal; e porque, sendo o verbo, para Mário de Andrade, 
um substantivo, a frase seria sempre uma unidade substan- 
tiva, logo, nominal. 

Nessas condições, tal como o substantivo, a frase po- 
deria ser concreta ou abstrata. Evidentemente, esse tipo de 
estudo não é sintático. No entanto, uma reflexão a respeito 
aparece na marginália à G.$., junto ao tópico Oração: 


‘‘ As orações são abstratas ou concretas. À infinita 
maioria é concreta. Exemplos de abstrata: Queira 
Deus! Quem porfia mata caça. Macaco velho não 
bota mão na combuca””. Ver prolóquios brasilei- 
ros em Leonardo Mota, “Violeiros do Norte” 


G.S., p. 172. 


Assim, frase e oração aparentemente são sinônimos, 
ou, pelo menos, seus conceitos parcialmente se recobrem, 
como em Eduardo Carlos Pereira”. 

Os exemplos de frase, em 12-G, XIX, não permitem 
conclusões rigorosas. ‘‘Matei o bicho”’, ‘“‘Está dormindo, 
s10!"”, ‘‘Vá pentear mico’, são formulações insuficientes 
para a finalidade de apreensão do pensamento, no plano 
sintático. Contudo, observe-se, no contexto onde se encon- 
tram os dois primeiros exemplos, um esboço de classifica- 
ção da oração a partir do predicado: ''Matei o bicho” é ti- 
da como frase verbal, enquanto ‘‘Está dormindo, siô!’”’, 
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pela presença do gerúndio e do verbo de estado, é exemplo 
de frase adjetiva. 

A propósito, como o primeiro dos exemplos citados, 
e, sobretudo, o terceiro, são frases-feitas, não fica excluída 
a possibilidade de ter pesado na interpretação de Mário de 
Andrade o fato de que aí existe uma ““unidade morfológi- 
ca decorrente do valor associativo””, de que fala Mattoso 
Câmara Jr.". 

O assunto não estava, pois, suficientemente pensado, 
nem se completa com a marginália, que segue, pari passu, 
mas não sistematicamente, os tópicos da G. $. Assim, junto 
ao estudo da “'Interrogação direta e indireta”, lê-se: 


“Exemplo brasileiro de interrogação direta indi- 
reta [sic] 

Será que vai chover? 

Será que você tem 2$000 aí?” G.S., p. 182. 


Note-se, primeiramente, que a expressão “'direta-in- 
direta””, já que o verbo do exemplo está no futuro, pode 
ser interpretada como “interrogação direta retórica”. 
Note-se, ainda, que o mesmo exemplo (Será que vai cho- 
ver?) aparece em 12-C, sem comentário, apenas para docu- 
mentar o uso brasileiro, como acontece também no caso da 
fórmula interrogativa ''Que é de?””, presente na marginá- 
lia e em outras anotações: 


“Que dê a Maria?” G.S., p. 254. 

“que dê ele?”’ 12-C. 

“que dê tempo?” 12-C. 

“Quedele a chave? 

A chave quedele? 

Quedele interrogativo por que-é-dele só se usa 
mascu. tanto num como noutro género * 12-E. 
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Emprego do substantivo 


Capítulo XX em 12-V e 12-G. 


Nem em 12-V, nem em 12-G, nem mesmo em qual- 
quer outra parte dos rascunhos destinados à Gramatiqui- 
nha, há textos sobre o assunto. 

Como, para Mário de Andrade, são substantivos tam- 
bém o adjetivo, o advérbio, o verbo e a própria frase, a ri- 
gor, o emprego de todas essas classes de palavras poderia 
caber neste capítulo. No entanto, como a cada uma delas 
foi reservado espaço específico, embora com epígrafe diver- 
sa, presume-se que neste se trataria do substantivo propria- 
mente dito e da substantivação. Note-se que é sobre o em- 
prego do particípio passado como substantivo que recai o 
seu interesse, comprovado na recolha de documentação: 


“Não tem errada. R. Bopp 19 Feira Literária 
março 1928” 12-C. 

“Parada: quietude. Este menino não tem parada 
não”” 12-C. 

“Uma feita” Prudentinho, 312 pg. 16 12-F. 
“Particípio passado como substantivo 

As moças me olava 

me dava um piscado” 12-F. 

““Guardados = substantivo usado só plural 

Eu estava mexendo nos meus guardados...” 
12-F. 

“Como vai, conhecido? 

Ontem encontrei um conhecido” 12-F. 


O interesse por esse tipo de documentação não parece 
ser o de explicar o fato gramatical, mas o de configurar o 
uso brasileiro em todos os níveis. Se isto justifica parte do 
título — Gramatiquinha da Fala Brasileira —, não corpori- 
fica uma gramática, nem uma visão pessoal a esse respeito. 

No caso da substantivação do particípio passado, até a 
convicção de ser essa uma peculiaridade brasileira fica aba- 
lada, ante a autoridade reconhecida e aceita de Mário Bar- 
reto: 
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“M. Barreto nega ‘Através do Dicion.' pg. 233 e 
segts., que o emprego do part. pres. [sic] seja pe- 
culiaridade brasileira. Está certo” 12-C. 


A propósito desta citação o /apsus calami pode ser fa- 
cilmente comprovado: na obra referida Mário Barreto não 
trata de particípio presente, mas de particípio passado 
substantivado (defunto, possesso etc. p. 188, 22 ed.) e de 
“substantivo participial’ (chegada madrugada, estrada, ib. 
p. 245). 

E, com referência ao capítulo no seu todo, note-se, a 
par da escassez de material, o fato de não haver qualquer 
observação sobre a “psicologia do substantivo” propria- 
mente dito. Não que tal matéria seja pertinente, como 
parte da sintaxe, considerada independentemente do con- 
texto, mas por coerência com os que se seguem. 


Psicologia do pronome 


Capítulo XXI em 12-V. Não consta em 12-G. 


A grande maioria das anotações de Mário de Andra- 
de, cabíveis neste capítulo, referem-se à colocação dos pro- 
nomes átonos. Nesse particular a influência de Said Ali”? 
foi decisiva, conforme atesta um grifo enfático no seu 
exemplar da G.S. : 


“A pronúncia brasileira diversifica da lusitana 
daí resulta que a colocação pronominal em nosso 
falar espontâneo não coincide perfeitamente com 
o do falar dos portugueses." G.S., p. 279. 


Quando é espontânea, a língua escrita se aproxima, 
pois, da oral: 


Pronome — Rui Barbosa 
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Em menino escreveu num livro que o pai lhe 
dera: 
“Me foi dado por meu pai em outubro de 1860” 
12-C. 


Não só Rui Barbosa, menino, mas também Silva Ra- 
mos, professor de língua portuguesa, aparece citado para 
endossat o fato: 


“Te garanto que.. 
“A mim, por exemplo, ser-me-ta impossível, fa- 
lando ou escrevendo, iniciar uma proposição por 
pronome átono, e, entretanto, tendo, uma vez, 
posto em dúvida a um colega que um projeto de 
lei que nos interessava tivesse parecer favorável, 
ele me atirou com um ‘te garanto que será apro- 
vado’, com tal afirmativa, ferindo com ênfase o 
pronome, que confesso me senti mais garantido 
do que se ele me tivesse dito garanto-te ou se, 
por escrápulo de purista, houvesse pronunciado: 
asseguro-te ou afianço-te 

Silva Ramos, in Revista de Cultura, 

v. 1, pg. 22 12-€. 

Afinal possivelmente apoiado em João Ribeiro”, ex- 
plica: 


M.A. “Não só a pronúncia como também a 
nossa psicologia. Aliás é muito possível, 
é certo que em grande parte, a nossa pro- 
núncia também deriva da nossa psicolo- 
gia” — G.S., p. 279. 


A partir disso, evidentemente, nenhuma regra da gra- 
mática portuguesa, referente à colocação pronominal, : seria 
aplicável à fala brasileira; portanto, conclui: , 


M.A. ‘“‘Como norma única de colocação se po- 
deria pelo estudo da nossa fala aconse- 
lhar assim. Na fala brasileira, salvo casos 
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especiais de eufonia (a possuí-lo pra não 
falar ʻa o possuir”, 'mandar-me-ás' etc.) 
o pronome se antepõe sempre ao verbo 
menos nas frases de caráter mais ou me- 
nos imperativo psicologicamente. Nin- 
guém não erra na colocação dos prono- 
mes a não ser que por pretensão esteja 
procurando falar difícil. E lógico que es- 
ta norma que dou é larguíssima pois mui- 
tas vezes só mesmo a gente que fala ou 
escreve pode assuntar o caráter levissima- 
mente imperativo, fatalizando [sic], deli- 
berativo do que está dizendo. Os outros 
não. Ver que Said Ali concorda comigo 
nesse ponto mais ou menos no grifo da 
nota pg. 290.!* Pois tudo isso não faz 
mal porque é justamente o desejável. 
Quem fala naturalmente não erra essas 
colocações que na mania de dar regras 
pra tudo se tornam uma dificuldade ridí- 
cula” G.S., p. 280. 


E, coerentemente, contesta Said Ali, que, não obstan- 
te sua posição básica, estipula regras: 


S.A. — “Quando o infinitivo vem precedido 
de querer, dever, poder, mandar, ir 
e outros verbos, o pronome átono com- 
plemento do infinito deixa muitas ve- 
zes seu lugar próprio para ligar-se ao 
verbo auxiliar.” G.S., p. 283. 

M.A. — “Não é verdade. Ninguém no Brasil 
fala 'Quiserant' perdoar”, com o prono- 
me atomizado, porém Quiseram te per- 
doar, razoável, lógica e psicologicamen- 
te, pois o pronome não tem nada que 
ver com o quiseram, está ligado ao ver- 
bo perdoar” Ib., Joc. cit. 

S.A. — “Em certas orações adjetivas, em que 
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se omite o auxiliar, é responsável pela 
anteposição do pronome, não o infini- 
tivo mas o auxiliar subentendido. Te- 
nho muito que te contar [isto é, que 
te devo contar]. 
Não sei com que o tranquilizas [isto é, 
com o que possas tranquilizar]. 
Não tens de que te queixar [isto é, de 
que te devas ou possas queixar). 
Teremos com gue os contentar [isto é, 
com que os podermos contentar). 
G.S., p. 283. 

M.A. — “Tudo isto é batota. Não há exame 
psicológico destas frases que obrigue a 


gente a subentender verbo auxiliar” 
Ib., loc. cit. 


Em suma, como única regra de colocação pronominal, 
Mário de Andrade recomendava a ênclise nas frases de va- 
lor imperativo; em todo e qualquer outro caso, a colocação 
seria livre, variando, de acordo com o “'valor psicológico” 
da frase: 


“Cada um deve dar regras y si mesmo sobre a co- 
locação do enclítico. E o que fiz. Por onde que 
dei essas regras? Pelo valor psicológico da frase. 
Vem depois do verbo quando frase [sic] é vaga ou 
fortemente imperativa. João Ribeiro também ob- 
servou isso na Língua Nacional” 12-V, 7.º 


Tão acentuado era o seu interesse pela colocação pro- 
nominal, assunto ainda muito controvertido, na época, 
que acumulou num dos envelopes (12-C: ''Me Parece e 
outras sintaxes”') abundante material, constituído de notas 
de leitura de textos literários e populares; de exemplos co- 
lhidos ao acaso, na língua oral; de tudo, enfim, que lhe 
caísse em mãos e documentasse o uso brasileiro contempo- 
râneo. 

Nesse material, colheu argumento para defender a 
próclise tipicamente brasileira, em três oportunidades — 
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em cartas a Manuel Bandeira“, em cartas a Sousa da 
Silveira", e num artigo — “O baile dos pronomes”, 

Note-se que esse material, aproveitado a partir dos 
anos 30, quando já desistira da Gramatiguinha, fora colhi- 
do na vigência do projeto, na segunda metade do decênio 
anterior, conforme referência do próprio Mário de Andra- 
de”. À medida que começou a utilizá-lo, foi marcando 
USADO, em suas notas, mas não deixou de conservá-las 
num envelope especial (12-C), talvez com o propósito de, 
eventualmente, ainda servir-se delas. Nos três aproveita- 
mentos efetivados predomina o tom polêmico, de defesa 
do uso brasileiro, em contraposição às regras gramaticais; 
no artigo, que é de 41, já ocorre, apesar disso, uma tentati- 
va de sistematização, destinada a comprovar o emprego do 
pronome átono em início de frase, em todas as pessoas gra- 
maticais. | 

Como este era, a seu ver, um ponto relevante na ca- 
racterização da fala brasileira, procurava sancioná-lo tam- 
bém literariamente”, dando-lhe status, e, com isso, fot- 
mando escola. Assim, exulta quando encontra concordân- 
cia num filólogo do porte de Antenor Nascentes, e lança 
uma nota marginal: - 


“Como é agradável para nós ouvir de uma auto- 
ridade como a de Antenor Nascentes que a exigên- 
cia da colocação dos pronomes à portuguesa está 
relegada para o domínio do bizantinismo. Agora 
só nos falta o passo definitivo que será ver tais e 
tão doutos filólogos errando os ‘seus’ pronomes”. 
“Me” parece que nada mais podemos desejar. 
(Nota na página de rosto do seu exemplar de 
“Estudos filológicos”, 12 série. Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira, 1939). 


Para averiguar, na prática, a extensão desse uso, inclu- 
iu-o entre os itens relativos aos pronomes, no Questionário 
de Língua, parte Sintaxe (5-F): 


a) Colocação de pronome 
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b) Variação dos pronomes ( pra mim sentar 
por ‘para eu sentar”) 

c) Exclusão de pronomes nos verbos prono- 
minais ('sente” por ‘sente-se’, cansei muito 
na viagem” por 'cansei-me” etc)” 


Deste último aspecto tratou mais de uma vez e o pra- 
ticou frequentemente”. == 

Quanto ao item b), não fosse o exemplo, seria difícil a 
interpretação, no âmbito da sintaxe. Nessas condições, po- 
rém, é possível supor que se tratasse do emprego das varia- 
ções pronominais segundo o uso comum brasileiro, inclu- 
indo-se, possivelmente, além do caso referido, outros, que 
o próprio Mário de Andrade exemplifica em seus escritos, 
como o emprego do pronome reto como objeto direto”. 
Nesse sentido chegou a esboçar uma regra: 


“No caso do pronome pessoal como pronome 
complemento, pode-se dizer que pode ser em- 
pregado desde que se lhe pode depois imaginar 
qualquer verbo. Ex.: Vi ele na rua de S. Bento. 
Onde essa sintaxe ignara é inutilizável, é quando 
tal verbo elítico não se pode de forma alguma ser 
suposto. Ex.: Botei ele em cima da mesa”” 12-C. 


Nesse texto, distinguem-se dois casos: 1. aquele em 
que pode ser subentendida uma forma verbal: vi ele an- 
dando, ou caído, ou passar... etc.; 2. aquele em que tal 
forma não pode ser suposta. Ora, isto, a julgar pelo exem- 
plo dado, não fica muito claro, pois também aí se pode- 
ria “imaginar” uma forma verbal: Bozei ele esfriando, 
ou a esfriar, ou equilibrado... etc. 

Trata-se, pois, de um assunto não suficientemente es- 
tudado, sobre o qual suas idéias eram confusas. Não é im- 
possível, nessas condições, que visse analogia entre aquelas 
construções € as seguintes: ''vi ele passar” e ‘‘mandei o li- 
vro para ele dar opinião”. Em apoio desta suposição, lem- 
bre-se que é frequente, em seus escritos, a contração da 
preposição com pronome sujeito de infinitivo?. 
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O que importa considerar, afinal, é que, embora as 
considerasse ““ignaras””, ele próprio deu estatuto literário 
a essas construções, por serem fatos comuns da fala brasi- 
leira. 

Finalmente, ainda com referência a pronomes, note- 
se que não ocorre, nem nos rascunhos da Gramatiquinha, 
nem na marginália à G.S., qualquer observação sobre o 
emprego de a gente como pronome de 12 ou de 32 pessoa 
do plural. Na marginália apenas se acrescenta 4 gente aos 
pronomes de 3? pessoa do singular e de 12 pessoa do plu- 
ral, no quadro organizado por Said Ali (G.S., p. 92). Nos 
rascunhos, registram-se exemplos, dos quais dois são anti- 
gos, como a endossar a legitimidade do uso; outro pertence 
à fala popular, possivelmente rústica: 


“Numa declaração de Fernão Dias 

“... que muita gente queriam hir” 12-E. 
“Gente ocupado” ... num itinerário de 1845” 
12-E. 

“A gente fumo seguindo” 12-E. 


Essa exemplificação parece visar, porém, à concordân- 
cia, conforme item do Questionário de Língua: 


“Concordância de coletivos em geral; do coletivo 
da 12 pessoa ‘ʻA gente’ (‘A gente vai com ele’) e 
da 32 pessoa (‘aquela gente andam com coisa) 
5-F, Sintaxe. 


Note-se que a observação se refere à concordância dos 
coletivos, no caso, gente; não incluiria, portanto, a lexia 
ctistalizada, de valor pronominal, a gente, empregada co- 
mumente em seus escritos, inclusive os inéditos, fazendo- 
se a concordância em 3? pessoa do singular: 


“Porém é certo que sabia da ortografia legítima 
como a gente constatará pelos livros anteriores” 
12-V, 32. 

“A gente inda está naquela fase de desagregação 
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da fala portuga em que a fenomenologia poucas 
normas gerais apresenta” 12-F. 

“Ë incrível o desperdício de fatos individuais que 
a gente pode colher (...)” 12-1. 

“A gente carece envelhecer” 12-G, XXVII. 
“Eu só raciocino isto: A gente é um povo livre 
(...)" 12-H. 

“A associação de imagens que faz com que a 
gente lendo literato de fala brasileira lembre 
(...)" 12-H. 

“(...) quando a gente topa com uma logo pensa 
na outra (...)” 12-H. 


Psicologia da ação 


Capítulo XXII em 12-V; XXI e XXII em 12-G. 


No capítulo XXI de 12-G, constam duas remissões às 
notas de 12-V: à de número 23, que é metodológica, e à de 
nº 14. Esta pouco tem a ver com “psicologia da ação”, 
pois aí se trata, não propriamente da “locução verbal" ““ir- 
se embora””, mais da geração do ''advérbio”” “'simbora”, 
por desvanecimento da noção de pronome. 

Já em 12-G, XXII se trata de verbo, porém o ângulo é 
“regência”, assunto de repetidas notas nos papéis de Má- 
rio de Andrade. Nessa passagem, esboça-se um “'projeto 
de regra” para os verbos inventar, prometer e dever: 


“Você inventou de fazer isso agora agente” 
“Prometeu de ir porém não contava com a 
doença” 

“Você deve de fazer isso” 

“Projeto da regra: 

Nos verbos seguidos de outro infinito e que in- 
correm na significação de estar obrigado a. 
Deve ter havido contaminação: Dever por estar 
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na obrigação de; Inventar por lembrar-se de; 
Prometer por?... * 12-G, XXII. 


Apesar de não ser possível juntar esses verbos na mes- 
ma classe semântica, a regra projetada, a julgar pelo con- 
texto, poderia ser: os verbos dever, na acepção de estar 
obrigado a; inventar, na de lembrar-se de; e prometer — 
quando empregados como auxiliares de infinitivo, constró- 
em-se com a preposição de. 

As outras notas sobre regência verbal não oferecem 
subsídios para esclarecimento das idéias de Mário de An- 
drade a esse respeito, pois geralmente constituem apenas 
registro de exemplos não seguidos de comentários. Entre 
eles incluem-se até casos que contrariam convicções suas, 
como a de que a preposição a ''não existe em brasileiro”” e 
que, portanto, é erro dizer zr a, sob modelo português”: 


“Tr a, em vez de Ir na 

Se vê bem nos Congos quando o Príncipe per- 
gunta ao Embaixador: ‘Você diz que veio cunvi- 
dá nóis p'a'í um banquete?” Pra ir a um banque- 
te” 12-C. 


A maioria das notas é, porém, constituída de exem- 
plos da construção mais comum, contraposta à que os gra- 
máticos prescrevem, baseados nos clássicos da língua: 


“Lá vem um gramático e diz o grande fulano 
dizia ‘Fui à cidade’ pois então se diga ‘fui à cidade’ 
e não ‘fui na cidade’ ” 12-V, 7A. 


Isto, positivamente, Mário de Andrade rejeita, com 
exemplo da língua escrita: 


“Ir na missa 
em Greg. de Matos nº 97-1V-193'" 12-C. 
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No caso, porém, o exemplo é discutível, sendo possí- 
vel duas interpretações”. 

Os estudos de Mário Barreto lhe forneceram outros 
exemplos e suscitaram reflexões sobre construções para- 
lelas: 


“Limpar em, assoar em, por limpar a, assoar a, é 
brasileirismo: limpar a boca xo guardanapo é 
brasileirismo. O portuga fala: limpou a boca ao 
guardanapo M.B. Azravés do Dic. 346” 12-C. 
“Jantar em casa, ir ter na cozinha. Brasileirismo. 
M.B. Através do Dicionário pg. 371” 12-C. 


Sua convicção, apesar dos exemplos discordantes que 
eventualmente encontrou, firma-se, porém, taxativamente 
na marginália à G.S., no ponto em que Said Ali trata das 
“locuções ir a enterrar, ir a enforcar, em acepção passiva, 
ângulo que Mário de Andrade não leva em consideração 
nas suas cogitações: 


M.A. “Esta preposição não existe em brasilei- 
ro” G.S. p. 239. 
“O que porém caracteriza a fala brasilei- 
ra é que ninguém aqui diz 'Fulano esta- 
va a fumar” ao passo que pros portugas 
essa é a constância embora falem também 
‘Fulano estava fumando” ”’ 12-C. 


Marca-se, assim, um traço distintivo da fala brasileira, 
em relação à portuguesa, aspecto que é raro nas aborda- 
gens de Mário de Andrade, embora esteja sempre implícito 
na marginália à G.S., através de comentários, ou de exem- 
plos, como o seguinte, a respeito do gerúndio preposicio- 
nado: 


M.A. “Nunca se usa o em'.” G.S., p. 248. 


Quanto à concordância, há, nos papéis de Mário de 
Andrade, registro de exemplos típicos da fala brasileira, 
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mas são raros os comentários; e, na marginália à G.S., a 


única nota não é pertinente, pois contém apenas uma re- 
tificação**. 


S.A. ““Arde o pau da resina fumosa; não fut 
eu quem oacendi (G. Dias)" G.S., p. 219. 
M.A. “Exemplo falso, G. Dias diz ''Não fui 
eu, não fui eu, que o acendi’”’ Ib., Joc. cit. 


Com exemplo também de Gonçalves Dias, ele pró- 
prio documenta a concordância de quem:” 


“eu quem menti” G. Dias nº 199-11-105”" 12-F 


Dos poucos exemplos de concordância anotados, um 
refere-se à passiva com pronome se, e os demais ao empre- 
go de gente e a gente como pronome: 


'*é essas coisas se andou (no singular) cantando 
no circo” 12-C. 


‘Numa declaração de Fernão Dias (303, pg. 


168): *... que muita gente queriam hir’’”’ 12-E. 
“A gente fumo seguindo" 12-E. 
“Gente ocupado” ... num itinerário de 1845” 


nº 264, v. XXVIII, pg. 239 
O mesmo pg. 235°’, 12-E. 


Quanto ao primeiro desses exemplos, é preciso lem- 
brar que, para Mário de Andrade, o se é sujeito, de sorte 
que a construção apenas documenta o uso brasileiro; quan- 
to aos demais, trata-se da concordância dos “coletivos”, 
conforme quesito do Questionário de Língua: 


“Concordância de coletivos em geral: do coletivo 
da 12 pessoa ‘A gente’ (‘ʻA gente vai com ele”) e 


da 32 pessoa (‘aquela gente andam com coisa”) 
5-F, Sintaxe. 


Entre as questões de concordância deveriam incluir-se 
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as formas de tratamento, cujas variantes regionais ele pre- 
tendia investigar: 


“Nas regiões onde persiste o ‘tu’ segunda pessoa 
do singular, determinar a flexão verbal que o 
acompanha ‘tu vais’ ou ‘tu vai"; idêntica obser- 
vação mesmo entre as pessoas cultas, em lingua- 
gem desleixadamente espontânea” 5-F, Sintaxe. 


Sobre o emprego de tempos e modos não há textos 
destinados à Gramatiguinha, mas existem notas à margem 
da G.S. Assim, aos exemplos de Said Ali, de “futuro pro- 
blemático em frases interrogativas”, Mário de Andrade 


acrescenta: 


“Será que vai chover 
Será que você me dá uma boquinha, nega?... 


G.S., p. 225. 


? 39 


O primeiro exemplo, repetido no Questionário de 
Língua, evidencia que será é forma cristalizada, é, propria- 
mente, um interrogativo; e a noção de futuro, no caso, in- 
depende disso, pois também está na locução ''vai chover” 


“emprego de ‘será’ interrogativo (será que vai 
chover? Y’ 5-F, Sintaxe. 


Quanto à noção de futuro, a pesquisa deveria investi- 
gar o emprego do presente e do imperfeito do indicativo, e 
ainda a possibilidade de estar desvanecida a própria noção 
de futuro: 


“emprego do presente do indicativo pelo futuro 
(‘Si você for lá, fecha o tempo”, por ‘fechará o 
tempo", “amanhã eu vou na sua casa”, por “irei à 

.”) ‘Só me caso com ela quando...”; ‘si me ofe- 
recerem um chope, recuso"). Outras observações 
sobre a ausência da noção exata do tempo futuro 


ES dá 


e sua confusão com o presente na linguagem po- 
pular analfabeta” 5-F, Sintaxe. 


Na marginália à G.S. Mário de Andrade contrapõe tais 
exemplos aos de Said Ali: 


S.A. “Em amanhecendo, montaremos a cava- 
lo”".'“Em chegando a casa, telefonarei” 
G.S., p. 248. 

M.A. “Nunca se usa o ‘em’. E se emprega o 
presente do indicativo pelo futuro. Che- 
gando em casa, telefono. Amanhecendo 
amonto e boto pra Jundiaí” Ib., Joc. cit. 


Nota curiosa a esse respeito, porque é raríssima em 
seus apontamentos qualquer cogitação sobre a origem de 
um uso, aparece em 12-E: 


“Eu faço isso pra você por Eu farei. Será africa- 
nismo?” 


Paralelamente, sobre o emprego do imperfeito pelo 
futuro do pretérito, há um quesito no Questionário de 
Língua: 


“emprego do imperfeito do indicativo pelo con- 
dicional (‘Si você fosse lá, fechava o tempo”; ‘só 
me casava com ela si...'; ‘si me oferecessem um 


chope, recusava”) 5-F, Sintaxe. 


Note-se que, na marginália a Said Ali, a substituição 
do futuro do pretérito, já que no exemplo em questão se 
trata de expressão cristalizada, faz-se por outra expressão 
cristalizada: 


S.A. “ʻA oração substantiva que completa a 
exclamação de surpresa quem diria, diz- 
se com o verbo no modo indicativo: 
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Quem diria que ele se havia de manter 
no posto! 
Quem diria que tu eras capaz de tama- 
nha empresa!” G.S., p. 230. 

M.A. “Mais frequente é: É (ou será) possível 
que esteja vendo o meu filho!” Ib., /oc. cit. 


Sobre o emprego do indicativo pelo imperativo, que 
haveria de ser investigado no Questionário de Língua, o 
exemplo parece referir-se à 32 pessoa verbal (não se demore 
não): 


“análise geral do emprego do imperativo; em- 
prego do indicativo nos imperativos negativos 
(‘não demora não!) 5-F, Sintaxe. 


Note-se que o imperativo negativo do mesmo verbo 
aparece a par do exemplo de Said Ali — “'Não te 
demores” — ao qual Mário de Andrade corta o s finale o 
pronome, acomodando-o ao que considerava o uso comum 
brasileiro: 


“Não demore, heim!” G.S., p. 227. 


Construções semelhantes, em que o indicativo substi- 
tui o subjuntivo em função imperativa, aparecem noutros 
pontos de suas anotações, em cujo comentário se acusa a 
influência de João Ribeiro”: 


“Não faz isso! 

Não conta pra ele não’’ 12-F 

(Incapacidade de mandar do brasileiro se reflete 
nisso) 12-F. 


Quanto ao infinitivo, Mário de Andrade apenas res- 
salta a preferência do brasileiro: 


M.A. “O emprego do Infinitivo é um pouco 
mais restrito em brasileiro que em portu- 
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guês. Sempre que é possível, ou quase 
sempre, o povo emprega substitutívos”' 
G.S., p. 236. 

M.A. “Justificar os meus empregos de gerún- 
dio como no ‘Triste por Tristão’, com fa- 
tos caipiras. Excessivo emprego de gerún- 
dio entre caipiras” G.S., p. 250. 


Ao aludir aos seus ‘‘empregos’’, tinha em mira prova- 
velmente a já referida construção de gerúndio”, em substi- 
tuição ao infinitivo precedido de q, em locuções de aspecto 
incoativo ou progressivo: 


“pegar = principiar pegou atirando” 12-F. 


As notas de Mário de Andrade sobre verbo, embora 
mais abundantes que as referentes a algumas outras classes 
de palavras, não bastam para compor o capítulo. No seu 
conjunto, seguem duas linhas: por um lado, exemplário 
consentâneo com o uso brasileiro — procedimento que lhe 
é habitual, qualquer que seja o assunto; por outro, ocasio- 
nal justificação desse uso, e, consequentemente, formulação 
ou reformulação de alguma regra. 

Evidentemente, tais notas não chegaram a ser avalia- 
das em função do título, isto é, com vistas ao estabeleci- 
mento do que poderia ser a “psicologia da ação”, como 
característica da coletividade brasileira. 


Psicologia do limite 


Capítulo XXIII em 12-V e 12-G. 


Em 12-G consta remissão às notas 23 — metodológica 
— e 16; esta apenas exemplifica o valor de adjetivo even- 
tualmente assumido pelo advérbio: 


“Que tal o concerto? Assim-assim. Ela tem uma 
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voz mais-ou-menos. Assim-assim e mais-ou-me- 
nos são adjetivos qualificativos”” 12-V, 16. 


Essa posição está coerente com a concepção do adjeti- 
vo e do advérbio como “'entidades limitativas”” (12-V, 20). 
No entanto, salvo aquela nota, não há texto em que sejam 
tratados conjuntamente. 

Sobre o adjetivo, as observações referem-se todas à sua 
colocação na frase: Mário de Andrade recomendava e prati- 
cava a posposição: 


“Em brasileiro raríssimo o qualificativo se ante- 
põe ao substantivo que qualifica. Dizemos: esta 
terra grande, folhinhas verdes etc.” 12-E. 

“Em nossa fala (Na fala da gente) o qualificativo 
vem quase sempre depois do substantivo” 12-1. 


Considerava a anteposição do adjetivo, salvo casos es- 
peciais, como recurso literário de reduzido rendimento e 
nenhum esteio na fala viva: 


“* Assim, quando o caipira fala num ‘campo gran- 
de’ é porque o campo é grande mesmo, não é co- 
mo o literato que fala em ‘grandes campinas' 

coisa que a gente lê sem refletir nem pôr reparo 
no valor modificador de ‘grande’. ‘Campo gran- 
de’ assume pois a valência duma entidade subs- 
tantiva, duma palavra só em que a parte mais ge- 
ral da entidade vem na frente e a parte particula- 
rizadora vem depois lhe completando a significa- 
ção. Eis a diferença. O qualificativo nas unhas 
dos literatos e dos cultos perdeu quase que todo 
o valor. Não pertence mais prá fala, isto é, prá 
expressão humana duma idéia, se tornou enfeite 
puro” 12-1. 


Assim, a “psicologia do adjetivo” delineia-se, pois, 
através de sua posição na frase. A Mário de Andrade não 
escapa a relação entre a anteposição e “coisas subjetivas”, 
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a posposição e “coisas físicas, objetivas” (12-1). Ora, para 
ele, na fala popular, diferentemente do que ocorre na lín- 
gua literária, as palavras conservam seu “valor real”; daí 
vir o particularizador depois do particularizado, salvo em 
duas circunstâncias: 1. quando o “qualificativo é de ex- 
pressão essencialmente abstrata””, ''não modifica objetiva- 
mente a entidade””, como em ''um bom imperador”, caso 
em que o povo ainda prefere ''substantivar"”, dizendo “'o 
bom do imperador”; 2. quando o qualificativo assume ex- 
cepcional “força expressiva”, como em ‘‘baita soco” (12- 
I) — o que, evidentemente, pode estar na intenção dos li- 
teratos e dos falantes cultos e semicultos, que praticam 
muito mais a anteposição do que o povo inculto. 

Disso se conclui que a “psicologia da fala popular”, a 
julgar pelos dados fornecidos pela posição do adjetivo na 
frase, opõe o popular a todos os demais dialetos sociais. 

Com respeito ao advérbio não há texto teórico, mas 
apenas algumas notas em que se exemplificam a posposi- 
ção e a repetição da negativa, conforme o uso brasileiro, 
observado de oitiva ou através da literatura: 


“Botou o curumim no campo onde ele podia 
crescer mais não...” 12-C. 
“Não é não” 12-E. 

“Não vamos não” Ib. 

“Ty nada viste não” JD. 

“Não o fizera não” Tb. 

“Ai não me deixes não” Ih. 
'“As duas negativas: 

“Não curarão dele não 

Não queiras amar não” Jd. 
“Não conta pra ele não” 12-F. 
“— Viu o artigo de hoje? 

— Vi não” 12-€. 


| Afora isso, apenas alguns exemplos de formas adver- 
biais reforçadas, como “' já hoje = agora há pouco”” 12-E; 
“de-já-hoje ou simplesmente já-hoje””, 12-F; ““agorinha- 
já” 12-F, 
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Psicologia das partículas 
Capítulo XXIV em 12-V e 12-G. 


Em 12-G não há texto nem remissões, apenas um 
exemplo: 


“Graças a Deus gue inda encontrei ela acor- 


dada”. 


Sobre a classe gramatical e a função desse gue intensi- 
ficador nada consta. No entanto, exemplos semelhantes 
em sua correspondência” e nos rascunhos para a Gramati- 
quinha, inclusive como objeto de um quesito do Questro- 
nário de Língua, sugerem a possibilidade de ser esse um ca- 
so de '*psicologia das partículas”: 


“Nunca mais gue o bagaço queimasse em suas 
fornalhas 448, 170” 12-C.” 

“emprego de ‘enquanto que’ no povo analfabe- 
to” 5-F, Sintaxe. 


Como indício do possível conteúdo do capítulo, isso é 
por certo insuficiente. À carência de textos indicativos, po- 
rém, não autoriza ilações. É preciso lembrar que a própria 
abrangência do conceito de “partícula” não chegou a ser 
claramente definida por Mário de Andrade. Quais delas, 
portanto, seriam objeto de consideração neste capítulo é 
ponto que não pode ser precisado. Sirva de exemplo o caso 
do artigo, que, eventualmente, na LEXEOLOGIA, apare- 
ce arrolado entre as partículas (12-G, V). Como se trata de 
um capítulo de sintaxe, o emprego — e a omissão, exem- 
plificada também na LEXEOLOGIA — poderiam integrar 
este capítulo; mas até que ponto isso seria “psicologia do 
artigo” não é possível saber, e, no caso, as duas notas que 
aparecem na marginália à G.S. pouco subsídio trazem: 


M.A.: “Não é imitação servil do italiano porém 
generalização da fala natural nossa até entre 
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gente culta que fala”” ''Que dê a Maria. 
Por que não trouxe o João?’ G.S., p. 254. 
M.A. “Observar que o brasileiro prescinde 
muito de artigo ver aí si se pode estabele- 
cer regras. Carecia ensinar o padrenosso 
pro negro. Bateram no negro, negro aze- 
dou-se (ver trecho em Família Ellis se aca- 
bou). Depois dum substantivo já vir de- 
signado, si se repete prescinde no [sic] 
artigo”. “Fo na festa que sentiu as pri- 
meiras pontadas no braço. Veio pra casa 
braço começou inchando, inchando...” 


G.S., p. 256. 


Esboçam-se, através desses textos, duas indicações: 1. 
O emprego do artigo antes de nomes próprios está genera- 
lizado: é característico da fala brasileira. Para tal conclusão 
Mário de Andrade deve ter tido em mente o falante urba- 
no paulista, pois cogita da possível influência do italiano 
— quando outros falariam em francesa — e não se lembra 
das diferenças regionais; 2. antes de nomes comuns o em- 
prego do artigo deve ser restrito, omitindo-se quando o 
substantivo por ele determinado vem repetido. O exemplo 
citado para documentar o uso geral brasileiro foi, porém, 
tirado da língua escrita, contrariamente ao seu procedi- 
mento habitual, que consistia em colher um emprego na 
língua falada, estilizá-lo e levá-lo à língua literária, o que 
pode ser documentado com Macunaíma, onde foi aprovei- 
tada a seguinte nota”: 


... não pode continuar, galho quebrou... sem o 
artigo pra ‘galho’’’ 12-C. 


Da mesma forma que a do artigo, a sintaxe do relativo 
pode ser pressuposta como parte deste capítulo, já que se 
trata de ‘‘partícula sintática”. 

Exemplos de orações adjetivas, sem a preposição que 
introduziria o relativo, isto é, com o relativo disjunto são 
muitos nos papéis de Mário de Andrade: 
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“Aquela mulatinha que (por ‘com a qual”) você 
casou com ela” 12-C. 

“Aquele Romance que (por ‘de que”) dei noti- 
cia... ” 

“Eu na Antropofagia”” 12-C. 

“O homem gue gosto” 

“O que eu gosto é de frutas etc.” 12-C. 

“No tempo que eu era moço” por “No tempo 
em que” (coco do Nordeste) 12-C. 


É do mesmo tipo um exemplo de sua autoria, que, no 
entanto, só no contexto pode ser bem interpretado. 


“Fez uma brecha que a moça caiu” este ‘que’ é 
| aaa 

pura conjunção, está por e. Pôr reparo porém 

que é conjunção causal’ 12-C.* 


Esse que, na suposição de Mário de Andrade, seria um 
relativo não introduzido pela preposição competente — já 
que ele se dá ao trabalho de explicar que é “pura conjun- 
ção”, equivalente a ''e'”, mas de valor “causal”. Ora, o 
contexto leva a crer que se trata realmente de conjunção, 
mas de valor consecutivo: (ele, Macunaíma) fez uma bre- 
cha (tal, na cabeça da moça) que a moça caiu... etc. 

Note-se que sobre as consecutivas não há qualquer co- 
mentário seu, mesmo no tópico em que Said Ali trata do 
assunto, onde apenas acrescentou exemplos de interesse le- 
xical: 


M.A. ‘“‘de modos que, de formas que, de ma- 
neiras que” G.S., p. 198. 


As mesmas formas aparecem num dos tópicos do 
Questionário de Língua: 


‘‘emprego de ‘de modos que’, ‘de formas que”, 
“de maneiras que" ” 5-F, Sintaxe. 


Embora o item conste em SINTAXE, não parece des- 
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cabido supor que o registro se destinava apenas a compro- 
var a circulação da lexia cristalizada e não a investigar as cir- 
cunstâncias que a determinaram, nem o seu valor sintático. 
Das conjunções, as que mais mereceram a atenção de 
Mário de Andrade — e aí se identifica a visão do escritor — 
foram as comparativas. Note-se, porém, que o alvo do in- 
teresse não era propriamente a construção, mas o aspecto 
semântico de certos vocábulos e locuções populares: 


“talqualmente — Catulo” 12-C. 

“Mesmo que’ que nem, como 

Ele seguiu mesmo que bezerro, numa gritaria 
mãe, por af’ C. Silva, ‘‘Minha gente” pg. 9, 
12-C.* - 

“como; talequal; que nem; ver, feito, com 
jeito de”” 12-C. 

“tal e qual” 12-F. 

“tal e qual como” 12-F. 

“locuções e partículas comparativas “ficou gue 
nem um homem’ ou ‘ficou vê homem’ ou ‘ficou 
feito um homem’, ‘ficou tal qual um homem’, 
‘ficou talqualmente um homem”, ‘ficou tal-e- 
qual um homem””* 5-F. 


A julgar por um documento encontrado entre as pági- 
nas de um livro de sua propriedade”, em que o talhe da le- 
tra sugere os anos da juventude, próximos da publicação 
da obra em questão (1913), o interesse era antigo: 


“Encontro [?] no meu livro de notas, s. verb. 
feito: 
“Como palavra invariável (conjunção? advér- 
bio?) é corrente entre o povo no Brasil e não apa- 
rece nos dics. 
“... andou de um lado para outro Jerta maluca” 
“Na rua , feito maluco?” 
(Machado de Assis, Confira Pujol, 
Machado de Assis, págs. 199 e 294) 
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Vejo em Jorge Ferreira de Vasconcelos este 
exemplo: 


6 é 


. andardes sempre feita atalaya... (Comédia 
Ulissipo, — edição de Bento José de Sousa Fari- 
nha, na Oficina da Academia Real das Ciencias, 
Lisboa, 1787 — página 15) 

Aqui está a forma feminina, e o termo refere-se a 
mulher no texto. Mas a função sintática é idênti- 
ca, parece, à que exerce a mesma palavra no 1º 
exemplo citado, onde se lê a forma masculina, 
referida também a mulher. 

Já está dito: nos escritores, mesmo entre clássicos, 


há de tudo... 


Confira Euclides da Cunha, Os Sertões, passim; 
há outros passos em Machado de Assis, e não 


3, 


poucos. 


Posteriormente, quando entendeu que, para a finali- 
dade de compor a Gramatiguinha, importava muito mais 
a vigência do uso, deixou de aferi-lo nos clássicos, e voltou- 
se para os regionalistas e para a voz corrente; e levou os 
exemplos colhidos para a marginália à G.$., cujo modelo 
pretendia seguir: 


S.A. “À partícula como, usada na oração com- 
parativa, designa a paridade.” G.S., p. 
199. 


M.A. “que nem, tal-e-qual, talqualmente”, 
ver “O sussurro da casuarina é ver um 
coro de finados” 

“feito”. Ib., Joc. cit. 


Finalmente, no tocante ao emprego das preposições, 
além da afirmação categórica de que no português do Bra- 
sil não existia a preposição 4 (G.S., p. 239), e dos inúmeros 
exemplos destinados a comprová-lo, nada mais consta nos 
papéis de Mário de Andrade. 

No entanto, num capítulo intitulado “'Psicologia das 
partículas”, seria da maior pertinência uma justificação 
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dos fatos arrolados, e, sobretudo, da ''posposição” pela 
“preposição”, alvo da críticaide Graciliano Ramos*, que aí 
identificou influência inglesa ou francesa, ou ainda, com 
maior probabilidade de acerto, do tupi”. Realmente, seu 
propósito de i imprimit à expressão literária um cunho cul- 
tural brasileiro típico, consolidado na época dos rascunhos 
para a Gramatiquinha, em Macunaíma, pode ser responsa- 
bilizado pela adoção de certos torneios sintáticos de mode- 
lo tupi. 


Pontuação 


Capítulo XXV em 12-V e 12-G. 


Neste passo, a numeração se repete, correspondente- 
mente aos títulos ‘‘Pontuação’”’, sem texto subsequente, e 
“Hífen”, onde se tecem considerações sobre o seu empre- 
go, também abordado noutra parte dos rascunhos, onde 
melhor se acomodariam, por se tratar de matéria ortográfi- 
ca. Nisso, porém, poderia estar na esteira de Said Ali”. 

Note-se, ainda, que este capítulo não se intitula ‘‘Psi- 
cologia da pontuação", mas é possível que fosse esse o ân- 
gulo da abordagem, a julgar por certas observações, como a 
que se encontra em nota marginal: 


S.A. “Pontuação É o emprego de certos sinais 
' gráficos que se colocam entre orações e 
partes de oração para se indicar pausas 
de diversas espécies, ou para denotar mu- 
dança de tonalidade, ou simplesmente 

- para chamar a atenção.” G.S., p. 311. 

M.A. “Pontuação são certos sinais que facilitam 
a compreensão psicológica ou a visibilida- 
de imediata da frase” ID. 


Essa definição, aposta à de Said Ali, como a constituir 
uma tentativa de simplificação ou de síntese, é, porém, 
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imprecisa, por eliminar o adjetivo gráficos e por omitir 
duas funções importantes da pontuação — a sintática e a 
musical. 

Dada essa imprecisão, não é possível determinar quais 
seriam os sinais gráficos que Mário de Andrade incluiria no 
seu estudo. Todavia, há referência textual ao ponto e às re- 
ticências, importantes, sobretudo estas, do principal ângu- 
lo de abordagem, o '“psicológico” 


M.A. ““Botar antes considerações sobre o pon- 
to, a reticência, mostrando a importância 
desta. Psicologia dos dois.” G.S., p. 311. 


Quanto à vírgula, a única referência é restritiva e está 
coerente com a visão literária modernista: 


M.A. ““Nos versos-livres o próprio corte dos ver- 
sos dispensará muitas vezes o emptego 
da vírgula” G.S., p. 315. 


Evidentemente, o caso do verso-livre, em que outro 
recurso gráfico substitui a vírgula, não é argumento con- 
clusivo. No entanto, é notório que Mário de Andrade pra- 
ticava e aconselhava, na poesia como na prosa, a parcimô- 
nia na pontuação, sobretudo no que respeita à vírgula. 
Anotou, mesmo, em seu apoio, uma citação de Rui Bar- 
bosa, cuja posição, tomada em seu contexto, é, no entan- 
to, antagônica à sua”: 


“Um período inteiramente desvirgulado fora, 
quanto à virgulação, o modelo dos períodos gra- 
maticais”” R. Barbosa, Réplica, nº 335 G.S., 
p. 311. 


Outros recursos gráficos, cuja função é realçar a ‘‘visi- 
bilidade”, seriam, coerentemente com a sua definição, in- 
corporados a este capítulo — o zzálico e o grifo: 
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M.A. “'a palavra em itálico, e o grifo são pon- 
tuação” G.S., p. 311. 


Quanto ao hífen, às vezes tomado como sinal de pon- 
tuação, outras como matéria de ortografia (12-I), o valor 


“psicológico”” compensaria o possível comprometimento 
da “visibilidade”: 


“O hífen enfraquece o volume da palavra lhe di- 
minui a plasticidade torna mais lenta a visibilida- 
de, e intelectualiza criticamente a compreensão 
da palavra chamando a atenção pros seus com- 
ponentes” 12-G, XXV. 


As notas de 12-I sobre ortografia, que incluem uso de 
hífen, e que parecem ser, pelas influências que acusam, 
posteriores a essas, sugerem mudança de posição a res- 
peito. 

Por isso, cabe aqui, como certamente em todas as ten- 
tativas de interpretar e articular textos deixados em nódu- 
los, distantes ainda até mesmo da primeira redação, uma 
ressalva: esse tipo de tarefa é talvez menos falso do que in- 
justo. Principalmente porque o próprio Mário de Andrade 
tinha plena consciência de que só se apura o pensamento e 
o texto com tempo e labor: ‘ʻO que escrevi está péssimo, 
mas eu sou assim mesmo, tudo o que escrevo é péssimo em 
primeira versão”. ‘Uma primeira redação ‘pra mim’ é 
apenas uma experiência do que será inteiramente outra 
coisa”, 
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NOTAS 


1. São incontáveis os exemplos desta construção em Mário de Andrade. Cf. 

entre muitos outros: 
— ''(...) devo (...) combater por.” C-71, p. 90. 

“(...) uma dessas reviravoltas (...) tão tristes de pensar sobre, (...) Ib., 
p. 111. 

“(...) tivesse que fazer um tratado sobre." C-A/, p. 28. 

“Me responda também sobre." Ib., p. 84. 
— **Não se trata de nenhuma resposta, não tive nem subconscientemente 
intenção de.’ C-MM, p. 60. 

“Só há uma salvação mais pura; é não pensar em, (...)” C-MM, p. 65. 


2. “Ninguém por estas bandas, que me conste, usou na linguagem falada 
preposições em fim de período. Essa construção inglesa não nos dará ne- 
nhum Swift. Porque em francês se diz fouer avec, o literato nacional desco- 
bre a pólvora dizendo: “Temos aqui uma coisinha para a gente brincar 
com”. Tencionarão justificar isso lembrando a sintaxe dos índios, mas a 
verdade é que não falam nhengatu, e a composição insensata, alegremente 
recebida por garotos propensos a conquistar a glória num mês, é falsa.” 
Graciliano Ramos, '“Uma palestra”. In Linhas tortas. São Paulo, 
Martins, 1967, p. 304. 


3. A maioria destas construções, em Mário de Andrade, ocorre com os verbos 
principiar, começar ou equivalente semântico: 

— *“principiava escrevendo”"; ''se principio matutando”” C-71, p. 31. 
— ““principiava surgindo” Ib., pp. 31-32. 

— ““já principia tendo” Ib., p. 33. 

— “E um (...) se pôs imitando língua italiana (...)” Ib., p. 81. 

— “*principiei lendo"” “principiei corrigindo” Ib., p. 87. 

— - Agora escrevendo é que comecei reparando nisso."". Ib., p. 122. 

— - principiam chorando" Ib., p. 136. 

— ““principiei me vivendo” Ib., p. 168. 

— “‘Os palácios começam de novo subindo no céu..." Poesias completas, 
p. 170. 


4. “O estudo das categorias gramaticais (...) traz, implícita, a consideração 
de um outro conceito — o de palavra — fundamental nesse tipo de análi- 
se. A palavra (lat. dictio) é uma unidade de sentido constituída por um 
grupo fônico que, só na terminação, é variável ou invartável."” 
Francisco da Silva Borba, Teoria sintática, São Paulo, T. A. Queiroz/ 
EDUSP, 1979, p. 23. 


$. “O arcabouço teórico da Sintaxe Psicológica repousa, em grande parte, so- 
bre conceitos e sobre algumas distinções criadas pelo sistema filosófico aris- 


totélico. 
Id., Ib., pp. 21-22. 


231 


mp e Lo ma 


a me esinragar 


10. 


11 


12. 


13. 


lá. 


. “A palavra chama-se vocábulo ou dicção quando nos referimos à sua for- 


ma, e termo quando nos referimos à sua sdéia”” 


Gram. expos., p. 1. 
— '**Chama-se metaplasmo, figura de palavra ou de dicção, certas altera- 
ções autorizadas pelo uso." 


Ib., p. 30. 


. Cf. verbete ‘‘Dicção (figuras de) — Hoje denominadas Metaplasmas. (V1- 


de esta palavra)” 
Dic. gram., p. 21. 


| "Quais serão os equivalentes, as dicções puras e belas, em que se resolvem, 


com agente definido, as orações sic itur ad astra, vitam vivitur (...)" 


Dificuldades da língua portuguesa. Rio de Janeiro, Laemmert, 
1908, p. 140. 


. “ Acusticamente este destaque pode ser produzido quer pela maior inten- 


sidade, quer pela elevação de voz, e observa-se tal predominância na vogal 
de uma sílaba isolada. Numa das sílabas que constituem o vocábulo, e, fi- 
nalmente, num dos vocábulos cuja reunião constitui a frase. Daí a divisão 
em acento silábico, vocabular e oracional.” 


Dificuldades, p. 3. 


“Frase é a reunião de palavras que dá expressão a um pensamento, o qual 


pode ser completo como: À vida do homem é trabalhosa, ou incompleto, 
como À vida do homem.” 


À frase de “sentido incompleto” Eduardo Carlos Pereira chama /ocução; 
e à de “sentido completo” oração, proposição ou sentença. 
Gram. expos., p. 188. 


. Cf. “Morfologia e sintaxe”, in Dispersos. Rio de Janeiro, Fundação Getá- 


lio Vargas, 1972, pp. 9 e ss. 


Note-se que Mário de Andrade possuía um exemplar das Dificuldades da 
língua portuguesa, em que Said Ali estabelecia novas bases para a inter- 
pretação do problema, até então tido apenas como de ordem sintática. 


“Os nossos modos de dizer são diferentes e legítimos, e o que é melhor, 
são imediatos e conservam, pois, o perfume do espírito que os dita.” 
p. 10. 

— ‘'Alterá-los é já uma falsificação e um princípio de insinceridade. O 

exame psicológico dos pronomes vai dar-nos uma exemplificação curiosa." 

João Ribeiro, A língua nacional, 2. ed. São Paulo, Ed. Nacional, 
1933, p. 11. 

— NOTA: Não encontramos, em seu arquivo, no IEB, o exemplar que per- 
tenceu à biblioteca de Mário de Andrade; pode-se, no entan- 
to, afirmar, com certa probabibilidade, que seria da 1º edi- 
ção, de 1921. 


A nota grifada, a que se refere Mário de Andrade é a seguinte: 

“Observação. — Não há linha de demarcação rigorosa entre o termo co- 
mum e o termo enfático. À noção dominante pode atribuir-se às vezes tan- 
to ao sujeito como ao predicado ou algum complemento verbal. A coloca- 
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15. 


16. 
17. 
18. “O 


19. 


20. 


ção do pronome átono depende, em tais casos, tão somente da intuição e 
maneira de sentir da pessoa que fala. A mesma frase pode, conforme a in- 
tenção, ser enunciada já com o pronome posposto, já com ele anteposto, 
como o faz Vieira: Tu, Demônio, ofereces-me de um lanço todo o 
mundo... Tu, Demônio, me ofereces todos os reinos do mundo..." 


G.S., p. 290. 


“O modo brasileiro é um pedido, o modo português é uma ordem. 
Em — ‘‘me diga”' — pede-se; em — “'diga-me'”' — ordena-se. Assim, 
pois, somos inimigos da ênfase e mais inclinados às intimidades. 
Eis o suposto erro que, afinal, é a expressão diversa da personalidade. 
E se quisermos uma prova decisiva nesta matéria temo-la no uso chamado 
português que também fazemos, quando há necessidades imperativas de 
mando ou de ênfase. Então, nesses casos, praticamos, sem o saber, a verna- 
culidade dos pronomes. 
Se, entre brasileiros, um ordena que outro se retire, diz logo: — Safe-se! 
raspe-se! suma-se!” 

A língua nacional, p. 11. 


Carta de 6-VIII-33, in C-MB, pp. 320 e ss. 
Carta de 15-11-35, in C-A/, pp. 154 e ss. 


baile dos pronomes (7-X-41)" 
O empalhador, pp. 263 e ss. 


“Veja Leonardo Mota, Sertão Alegre, edição de Belo Horizonte, 1928, 
pg. 89.” 

“São os únicos exemplos que encontro na minha papelada, sem levantar 
da cadeira.” C-MB, p. 321. 


“Confesso com lealdade que jamais refleti seriamente sobre isso, isto é, se- 
riamente refleti sim, mas não refleti longamente. Mas a seriedade está nis- 
to: si emprego flexões pronominais iniciando frase, coisa que literariamen- 
te é erro, Me parece etc., devo empregar também literariamente ‘O deses- 
pera” porque o caso é absolutamente o mesmo. Se trata duma ilação, é ver- 
dade, mas ilação absolutamente lógica sobre o ponto de vista filosófico, e 
tirada da índole brasileira de falar, o que a torna, além de filosoficamente 
certa, psicologicamente admissível. Diz você que não se trata dum fato de 
linguagem brasileira. Poderei estar de acordo. Mas isso se dá simplesmente 
porque o povo rural que é a grande e pura fonte, ignora o ‘o’ pronominal, 
e diz, por exemplo, ‘ele se desesperava”, ‘desespera ele”, ‘fazer isso”, ‘dizer 
isso’ por fazê-lo, dizê-lo.” 
Ib., loc. cit. 
“Em vez de ‘Embala-lhe o dormir’ pus ‘lhe embala o sono’, com o pro- 
nome errado. Sobre isso, Manuel, estou disposto a me Sonika, É preciso 
dar coragem a essa gentinha que ainda não tem coragem de escrever brasi- 


leito.” 
Ib., p. 33. 


— ‘‘Pronomes oblíquos começando a frase, ‘mandei ela’ e coisas assim, 
não na boca de personagens, mas da minha direta pena.” 


Ib., p 


— ‘‘Nós brasileiros, geralmente antepomos o pronome ao verbo. Geral- 
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21. 


22. 


23. 


24. 


25. 


mente. Tem porém alguns verbos em que se formou como uma locução de 
pronome e verbo com este antes. Assim com o verbo sentar. E tem o caso 
de frases intimativas, imperativas em que o verbo vem sempre ou quase 
sempre antes do pronome. É questão que ainda não resolvi bem e si você 
conhecesse a minha Fraulein veria que emprego várias vezes o erro ‘que 
matou-se'” e casos análogos. O pronome anteposto ao verbo não é invariá- 
vel na minha sistematização, é apenas geral, nas intimações posponho o 
pronome. Com o verbo sentar também quase sempre. Não esqueça duma 
coisa: sistematização não quer dizer generalização.” 


Ib., p. 89. 


Cf., entre muitíssimos outros exemplos: 
“Creio que estou tendendo pra ‘melodrama’ palavra geral e pouco usada, 
que não confunde nem com ‘Parsifal’ nem com ‘Guarani’.”' 


C-71, p. 110. 
“Eu sofro e não posso queixar de ninguém.” 


Poestas completas. São Paulo, Martins, 1955, p. 242. 


Cf., entre muitíssimos outros, em C-71: 

“achei a maior das infâmias você não me mandar ele”, p. 13. 

“Deixe ele fazendo políticas." p. 13. 

“vou mandar eles de presente" p. 32. 

“até não acho ele das coisas mais artisticamente reussidas"”, p. 84. 
“seguindo ele"' p. 137. 

Em C-A/, entre muitos outros: 

“porque detesto sentimentalmente ele”", p. 44. 

“Setá que Você aprecia um bocado ela?"' p. 56. 

“Ë que eles não achavam elas medíocres" p. 56. 

Cf., ainda em C-71: 

“Fiquei aliás furioso dele me ocultar (...)” p. 12. 

“(...) o defeito estético dele prejudicar a gradativa intensificação”, p. 55. 
“(...) provoca isso dele abandonar sem mais nem menos o companheiro"”, 
p. 138. 

“(...) danei dele ter-se antecipado" p. 163. 


É preciso aqui lembrar a carta que Mário de Andrade fez a Carlos Drum- 
mond de Andrade por causa de tal construção: 

“(...) Foi uma ignomínia a substituição do na estação por 2 estação só por- 
que em Portugal paisinho desimportante pra nós diz assim. Repare que eu 
digo que Portugal diz assim e não escreve só. Em Portugal tem uma gente 
corajosa que em vez de ir assuntar como é que dizia na Roma latina e ma- 
terna, fez uma gramática pelo que se falava em Portugal mesmo. Mas no 
Brasil o sr. Carlos Drummond diz ‘cheguei em casa’ ‘fui na farmácia’ 'vou 
no cinema” e quando escreve veste um fraque debruado de galego, telefo- 
na pra Lisboa e pergunta pro ilustre Figueiredo: — Como é que se está di- 
zendo agora no Chiado: é ‘chega na estação’ ou ‘chega à estação"? E escre- 
ve o que o sr. Figueiredo manda.” 

Carta de 18 de fev. de 1925, in €-71, pp. 69-70. 


O texto em questão é o seguinte: 
“Quem as vir muito devotas, 
Julgará, sincero e liso. 
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26. 


27. 


28. 


29. 
30. 


31. 


32. 


Que vão na missa € sermão 
A louvar a Deus com hinos.' 
Gregório de Matos. Satírica, 1. Obras completas de Gregório de Ma- 
tos. Rio de Janeiro, Academia Brasileira de Letras, 1930, v. IV, 
p. 193. 
— A construção, nesse contexto, pode ter duas leituras: 1. “Elas vão a lou- 
var a Deus na missa””: 2.'Elas vão na missa a louvar a Deus””. Esta foi a in- 
terpretação dada por Mário de Andrade. Note-se, porém, que um exame 
rápido de toda a Satírica não ofereceu nenhum exemplo do verbo zr cons- 
truído com erz. 


1 


Mário de Andrade tem razão. Cf. “O canto do piaga””, in Primeiros 


cantos: 

“Abro os olhos, inquieto, medroso, 

Manitôs! que prodígios que vi! 

Arde o pau da resina fumoso, 

Não fui eu, não fui eu, que o acendi!” 
Gonçalves Dias — Cantos. Coleção de poesias, 5. ed. Leipzig, F. A. 
Brockhaus, 1877, p. 7. 


O texto citado, cuja construção não aparece só nesse passo, como prova o 
exemplo a seguir, é: 
““Travaremos combate sangrento 
Mas por fim do triunfo cruento 
Direis vós, se fui eu quem menti.” 

“Tabira”, Segundos cantos, Ib., p. 172. 
“Sou eu quem prendo aos céus a terra!" 

“A Morte”, Primeiros cantos. Ib., p. 67. 


“Me diga ... me faça o favor ... 
É esse um modo de dizer de grande suavidade e doçura ao passo que o — 
‘diga-me’ — eo — 'faça-me” — são duros e imperativos. O modo brasilei- 
ro é um pedido, o modo português é uma ordem." 

A língua nacional, p. 11. 


Cf., nesta parte, Nota nº 3. 


Cf., entre incontáveis exemplos: 

‘‘Onde que jazem tuas atrações?”" Poesias completas, p. 165. 
"Mas onde que você encontra alegria (...)" C-71, p. 17. 
“Onde que viste isso na carta minha!" C-MM, p. 108. 
“(...) quase que (...)'' €-71, p. 143. 

“(...) nunca mais que (...)' C-A/, pp. 51 e 56. 


Trata-se de um exemplo de José Lins do Rego: 
‘Nunca mais que o bagaço queimasse em suas fornalhas e que o boieiro 
botasse fumaça para cima” 
José Lins do Rego, Bangiiê. Rio de- Janeiro, J. Olympio, 1934, 
p. 170. 


Cf. Macunaíma, o herói sem nenhum caráter. Obras completas. São Paulo, 
Martins, 1944, v. IV, p. 11. 
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33. 
34. 


Ib., pp. 10-11. 


Trata-se do livro de Clodomir Silva, Minha gente (costumes de Sergipe). 


. Rio de Janeiro, Paulo Pongetti, 1926. O exemplar de Mário de Andrade 


35. 


36. 
37. 


38. 


39. 


40. 


traz grifos de leitura. 


Estudos da língua portuguesa. Lisboa, Livr. Clássica Edit., 1907, v. I; 
1913, v. II, de Júlio Moreira. O texto, manuscrito, encontrava-se neste II 
volume. E o “livro de notas” a que se refere não consta em seus arquivos. 


Cf., nesta parte, as Notas 1 e 2. 


“As preposições são posposições (...)” 
José de Anchieta. Arte gramática da língua mais falada na costa do 
Brasil, feita pelo Padre José de Anchieta. Ed. facsimilar. São Paulo, 
Edit. Anchieta, 1946, p. 40. 

— Cf. também Simpson: 

“Hu iumá ána iurá recê 

Frechou o pássaro por cima do (frechou por cima do pássaro)" 

“Chá putáre ahé sé chemiricá aráma 

Eu quero ela minha mulher para (quero-a para minha mulher)" 
P. L. Simpson. Gramática A língua brasileira (Brasílica, tupi ou 
nhengatu), 4. ed., Rio de Janeiro, Comissão Brasileira de Estudos 
Pátrios /s.d./ pp. 10, 105, 106. 


Cf.: 
“Observação. — Entendem alguns gramáticos que o conceito de pontua- 
ção deve abranger também o emprego das notações ortográficas, acento, 
til, traço d'união, apóstrofos, de que tratamos em outra parte deste com- 
pêndio.” 

G.S., p. 311. 


Rui Barbosa trata de Pontuação, na Réplica, a partir do n? 330. Acu- 
sado por Carneiro Ribeiro de ‘‘prodigalidade na vírgula’, defendeu-se es- 
tribado em razões de ordem sintática (cf. especialmente nº 336). O passo 
referido por Mário de Andrade não pertence ao nº 335, mas ao 338, e se 
completa no 339. Trata-se de um texto irônico, em que Rui Barbosa 
reafirma o fundamento /ógico de sua prática: 
'‘Supunha eu, entretanto, que o acerto da virgulação se houvesse de aferir 
pelo da colocação das vírgulas. Vejo agora que é pelo seu número. Tanto 
mais mal virgulado estará o período, quanto mais vírgulas tiver. Quanto 
menos, tanto melhor. De modo que a supressão da vírgula seria a excelên- 
cia em matéria de virgulação. Um período inteiramente desvirgulado fora, 
quanto à virgulação, o modelo dos períodos gramaticais." 
“Não serve a consequência? Então é que é falsa a premissa, de onde mate- 
maticamente decorre. Para demonstrar que eu abusara da vírgula no art. 
163, necessário era ao mestre fazer o que não fez: mostrar que eu a pusera 
onde não cabia. E porque não fez? Porque não era possível.” 

Rui Barbosa — Réplica. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1904, 

nº 338-339, pp. 439-440. 


Cartas a Murilo Miranda: 1934/1945. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 
1981, pp. 120 e 136. 
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IV 
ESTILÍSTICA 


“Eu fiz da minha arte um elemento de utilida- 
de transitória e é por isso que mais que todos 
num momento dado ou mesmo o único nesse 
momento eu fui o mais tradicionalmente artista. 


de todos os artistas brasileiros.” 
Mário de Andrade, 12-1 


Posição 


Conforme o Índice, a ESTILÍSTICA compreenderia 
cinco capítulos: ''Frase ou Verso”, XXVI, '“'Figuração””, 
XXVII; “Vícios”, XXVIII; “Prosa e Poesia’, XXIX; 
“Psicologia da Fala Brasiletra””, XXX. 

Em 12-G, onde não consta o título ESTILÍSTICA, os 
mesmos capítulos constituem a parte final da SINTAXE, 
possivelmente segundo o modelo de Said Ali. A manter 
esta orientação, cujo realce estava no aspecto gramatical, 
perderiam relevo as questões de arte literária; e, sobretudo, 
dificilmente se articularia o capítulo final, motivação e 
conclusão da obra. 


Se é possível, até certo ponto, interpretar o pensa- 
mento de Mário de Andrade sobre matéria gramatical, a 
partir apenas das notas deixadas para a Gramaiiquinha e 
das registradas na G.S., outro tanto não ocorre quanto ao 
aspecto estilístico. 

Não há, em suas notas, conceituação de estilo, nem 
de estilística; não há referências a leitura feita ou progra- 
mada; e são raras as citações. Na marginália à G.S., junto 
aos tópicos em que Said Ali aborda o assunto, as indicações 
são poucas, constituindo geralmente apenas exemplifica- 
ção pertinente à variedade brasileira da língua portuguesa 
— além do fato de que acusam rumo bem diverso daquele 
que caracteriza os rascunhos de natureza estilística. 
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No entanto, se se considerar sempre vigente o preceito 
metodológico adotado para a Gramatigquinha, de não se 
tratar daquilo que pudesse ser mantido; e se se considerar, 
portanto, que a marginália só inciditia nos pontos em que 
não fosse aceitável a doutrina de Said Ali, fica tacitamente 
sancionada a conceituação de estilística apresentada no 
“Prólogo"" da G.5.'. 

Isso parece ainda mais provável se se levar em conta, 
não só o que efetivamente Mário de Andrade realizou em 
seus escritos publicados e inéditos, mas também suas de- 
clarações: não pretendia ser um teórico, mas um comenta- 
dor crítico — posição que consolidou em 1939, em afirma- 
ções que cabem perfeitamente à Gramatiquinha: “'serei 
muito mais um comentador que um teórico”?. 

Visava, pois, muito mais a ‘‘uma limitação de concei- 
tos estéticos que uma fixação deles"”*; pois, importando 
principalmente o “experimentalismo crítico”"*, essa ‘‘fixa- 
ção dos conceitos nos levaria fatalmente a uma organização 
sistemática do nosso pensamento artístico, nos levaria a 
uma Estética, nos levaria a filósofos, sinão a filosofantes, e 
não aos artistas que devemos ser’ ”. 

Essa posição, posterior ao abandono do projeto, é es- 
sencialmente a mesma que já se anunciara entre 1922 e 24, 
quando foi elaborada A escrava, concebida como um 
“Discurso sobre algumas tendências da poesia modernis- 
ta"'s, Não se tratava, pois, pelo menos em sua idealização 
inicial, de um corpo de normas, mas de uma plataforma, 
onde retomaria, dando-lhes amplitude e altura de erudi- 
ção, suas idéias já esboçadas no ''Prefácio interessantíssi- 
mo" de Paulicéia desvairada. 

Nesse prefácio, já estava, como o próprio Mário decla- 
rou, o primeiro núcleo da Gramatiquinha, ou melhor, o 
núcleo de um projeto que seria desenvolvido em duas dire- 
ções: a do comentário crítico sobre arte literária e a da apli- 
cação à literatura brasileira contemporânea, tendo em vista 
o aproveitamento das peculiaridades da fala. A disciplina- 
ção precária dessas peculiaridades constituiria o objeto da 
Gramatiquinha. Assim, parece lícito supor que, embora 
talvez não conscientemente, em termos de posição teóri- 
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ca, Mário de Andrade poderia partir de uma estilística 
da língua, conforme Bréal, por exemplo, para chegar a 
uma estilística do texto literário. Suas anotações atestam 
ambos os rumos, mas não uma possível confluência. Com- 
provadamente, seriam retomados na ESTILISTICA, talvez 
mais didaticamente, aspectos gerais, desenvolvidos em À es- 
crava, em capítulo como ''Prosa e verso”; e aspectos parti- 
culares, como os recursos e os riscos da expressão literária 
brasileira, caberiam no estudo dos ““Tropos"” e dos “Vícios”. 
Não está, porém, fora de propósito supor que tais títulos 
servissem apenas como ponto de referência para contesta- 
ção e reformulação de conceitos. 

Pelo que se conhece de Mário de Andrade, por sua 
obra publicada e pelos rascunhos da Gramatiguinha, mes- 
mo escassos e fragmentários como são, é possível, portanto, 
imaginar qual seria o seu procedimento na distribuição da 
matéria da ESTILISTICA. Outro tanto já não se pode dizer 
quanto à linha teórica. À esse respeito, os inéditos pratica- 
mente não fornecem dados; e, a julgar apenas pela obra 
publicada no decênio, a influência predominante seria, co- 
mo já foi demonstrado para A escrava, a do Espírito Novo 
francês”. 

No entanto, é preciso considerar que o plano (Índice, 
12-V) esboçado para a Gramatiqguinha deve situar-se no 
triênio 1927-1929. Por isso, dois pontos devem ser levados 
em conta: que, nessa data, algumas das idéias defendidas 
em À escrava (1925) já estavam, confessadamente, supera- 
das; e que, nessas circunstâncias, tanto poderiam estar 
ocorrendo novas influências, quanto uma reavaliação de al- 
gumas das antigas. O modelo de Said Ali aponta neste sen- 
tido. Por outro lado, não se deve negligenciar o sedimento 
teórico, produtivo ou não, comum a toda a intelectualida- 
de brasileira na primeira metade do século. Não foi ainda 
tastreada na obra já conhecida de Mário de Andrade a in- 
fluência de Albalat e de Croce, autores muito divulgados 
na época. 

As identidades entre o seu pensamento e o de Croce, 
que vem citado em seus escritos cerca de vinte anos 
depois’, não são poucas e se evidenciam até na superfície, 
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em designações como ''Figurações”" e '“Imagens""”, generi- 
camente empregadas. Também anti-retórico!”, Croce con- 
siderava o ornato como prejuízo", dada a natureza intuiti- 
va da arte”; além disso, fundamentava a diferença entre 
poesta e prosa não no “critério do discurso solto ou 
ligado”, Has no ““da imagem e da percepção da intuição e 
do juízo" ’", de forma que mal se distinguem as respectivas 
fronteiras. Isso é o que diz Mário de Andrade”: 


“Ritmo é toda combinação de valores de tempo 
e mais os acentos. Por isso convém que a oração 
(na prosa) tenha ritmo, mas não o metro, pois, se 
tornaria então poesia. (Aristóteles, Retórica, Li- 
vro II, Cap. VID 
Dirão que isto é cair na prosa... "5. 

“Mas o que distingue a prosa da poesia não é o 
metro, com mil bombas! . 
“O verso continua a existir. Mas corresponde aos 
dinamismos interiores brotados sem pré-estabe- 
lecimento de métrica qualquer. E como cada 
transformação” é geralmente traduzida num juí- 
zo inteiro (tomo juízo na mais larga acepção pos- 
sível) segue-se que na maioria das vezes o verso 
corresponde a um juízo. Nem sempre.'"'*. 


Essa identidade frase /verso, de base rítmica, liga-se à 
questão do entroncamento?" e, evidentemente, à própria de- 
finição de verso, à qual, ao que tudo indica, ele jamais che- 
gou, repetindo, vinte anos mais tarde, as tentativas ensaia- 
das em Á escrava”. Note-se, uma vez mais, que, para Má- 
rio de Andrade, frase e oração são sinônimos. Acresce que, 
ao tratar do “lirismo puro” , ele nega que “libertar a pala- 
vra da ronda sintática” seja negar a gramática; e ao defen- 
der a nova expressão do lirismo, a substantivação, inclui 
implicitamente na mesma classe do substantivo a frase elí- 
tica, a frase nominal, os verbos, os adjetivos e os advér- 
bios”, o que, explicitamente, consta na sua classificação 
das palavras, exposta na LEXEOLOGIA. 
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Era, portanto, primordial, na ESTILÍSTICA, a impor- 
tância dos capítulos ''Frase e verso””, ''Prosa e Poesia”, pa- 
ra efeito da renovação literária”? que ele próprio estava a 
empreender, simultaneamente com suas atividades críticas 
e pragmáticas. 

Estranhável é que, no plano da ESTILÍSTICA, esses 
dois capítulos, de ordem geral, estejam separados por ou- 
tros dois, de ordem, por assim dizer, instrumental: “Figu- 
ração" e “Vícios”. Problema de organização, talvez não 
suficientemente pensado. 

Quanto ao mérito desses dois capítulos, apesar de seu 
aparente compromisso com a tradição, é evidente que am- 
bos os aspectos, o positivo — os recursos retóricos —, € o 
negativo — os defeitos da composição —, eram essenciais 
para a defesa da expressão literária modernista. Como se 
sabe, a posição de Mário de Andrade era anti-retórica, mas 
não anti-eloquência?. Nisso andava em companhia, não só 
de Croce, mas também do velho Albalat, muito divulgado 
entre a ''rapaziada que pretende lugar nas letras”, confor- 
me afirmava Monteiro Lobato em 1909”. Note-se que nos 
rascunhos da Gramatiquinha o nome de Albalat não vem 
citado, mas apareceria em texto publicado em 1940 e a 
propósito de língua”. 

Sabe-se que Albalat” pregava o “aticismo””, o “estilo 
natural””, formado, não segundo regras, mas pela assimila- 
ção dos bons autores, única maneira de municiar o incons- 
ciente e afeiçoar o estilo”. 

Aderindo ou não a tais preceitos, essa fora a via trilha- 
da por Mário de Andrade na sua formação autodidática: 


, 


“Nenhum dos clássicos portugueses grandes dei- 
xei de ler com paciência. Alguns me foram até 
familiares como o doce frei Luís de Sousa que eu 
gostava muito, Garret, Camões, Castelo Branco e 
Latino. Os outros lia mais por obrigação com 
verdadeira paciência, sobretudo Vieira e Castilho, 
que jamais não pude apreciar” 12-V, 32. 


No decurso dessa formação, partira, pois da aceitação 
“de modelos consagrados, para selecionar os seus e questio- 


243 


nar a própria condição de modelo. À época da gestação da 
Gramatiquinha, já substituíra, como padrão, os retóricos, 
os puristas, pelos que, em sua época, escreviam “natural”, 
como Machado de Assis. Não se tratava, pois, somente de 
demolir, mas também de instituir modelos: 


“Quem que cita os estilistas naturais que busca- 

ram escrever com naturalidade da fala comum do 

tempo deles? quem cita Alvares de Azevedo, Ca- 

Runa Eça, Fialho, Antônio Nobre (...)?” 12- 
E 


Na mesma categoria situava os que escreviam “bem 
brasileiro””, embora isso não lhe parecesse suficiente como 
renovação literária: 


“Leia Chateaubriand. Encanta. No fim de meia 
hora enoja. E Flaubert. E o Parnasianismo. E Eça 
de Queirós. E Euclides da Cunha.” (...) “Você 
encontra então os legítimos estilos, que não são 
postiços, que não são cansativos. Você encontra 
Machado de Assis. Você encontra o Graça da 
Correspondência (...)'' Carta a Ronald de Carva- 
lho, 12-1. 

“(...) língua literária é que não temos mesmo 
nada de nada porque mesmo um Castro Alves, 
um Álvares de Azevedo, um Alencar, um Ma- 
chado de Assis, um Monteiro Lobato e um Riíbei- 
ro Couto, um Prudente de Morais neto pra ir até 
os mocinhos aparecendo, que escrevem numa fa- 
la desprevenida de gramática clássica, e bem bra- 
sileiros na prosa, sem querer, inconscientemente, 
se deixam levar pelas tradições (preconceitos) ad- 
quiridas na escola e no convívio dos livros”” 12-F. 


Se, portanto, até os mais brasileiros dos escritores não 
o eram suficientemente, porque se haviam formado segun- 
do os preceitos tradicionais e os modelos clássicos; e se en- 
tre os gramáticos era quase absoluto o alheamento em rela- 
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ção à fala viva, a renovação deveria partir da própria forma- 
ção literária, que, na forma tradicional, não permitia me- 
lhor visão dos fatos: 


“Geralmente é um erro citar exemplo de chama- 
dos clássicos, gente que viveu até quinhentos 
anos atrás de nós. A língua evoluciona e os exem- 
plos devem ser tirados dos escritores bons atuais” 
(...) “A gente percebe muito bem que si eles [os 
gramáticos] podem aduzir em favor das regras 
deles alguns exemplos de Camões de Vieira e de 
Bernardes, pronto, se dão por satisfeitos e estão 
convencidos de que a regra existe” 12-G, I. 


Assim, embora com risco de radicalização em sentido 
oposto, e até com sacrifício de valores do passado que estão 
acima das idades, como Camões e Frei Luís de Sousa, era 
preciso, não só encarecer a existência de um estilo nacional 
e incentivar o trabalho dos novos estilistas, mas também 
introduzir na gramática os preceitos e exemplos que esse 
estilo e esses estilistas consagrassem. À primeira parte já es- 
tava em execução: 


“A minha intenção única foi dar a minha cola- 
boração a um movimento prático de libertação 
importante necessária. Dar a minha solução pes- 
soal a um problema que pode comportar muitas 
soluções transitórias ocorrentes e que só muito 
mais tarde, tenho inteligência bastante pra saber 
isso, terá a sua solução definitiva-evolutiva que 
tem que ser inconsciente e unânime”” 12-V, 13. 


A etapa de pré-gramaticalização, em que ele próprio 
situava o seu trabalho, compreendia a recolha dos traços 
mais expressivos da oralidade, já veiculados ou não, por es- 
critores ligados à manifestação popular. Trabalho não só 
brutal, mas, a curto prazo, destinado à incompreensão, co- 
mo bem salientaria Middleton Murry”, ao tratar desse tipo 


de procedimento. 
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“(...) trabalheira ingrata, dura e de inteiro sacri- 
fício pessoal” (...) ‘Falei de inteiro sacrifício 
pessoal ... Torno a falar sim porque carece que 
toda a gente fique sabendo que não tenho a mí- 
nima pretensão de criar a língua literária de de- 
veras brasileira (...)'” 12-1. 


A via para fundamentar e justificar a nova língua lite- 
rária brasileira, que ele não pretendia ''criar””, a não ser no 
sentido de estilizar e sistematizar fatos correntes e gerais, 
seria, pois, a Gramatiguinha, sobretudo na parte ESTILÍS- 
TICA. 

Nesse sentido, a publicação de A escrava, onde se di- 
vulgavam idéias afins, não esvaziara o projeto, pois o cará- 
ter da nova obra deveria ser, a par de crítico, pragmático. 

Eis por que qualquer tentativa de montagem dos tex- 
tos inéditos, fragmentários e heterogêneos como se apre- 
sentam, na tentativa de captar a linha de desenvolvimento 
da obra, segundo a intenção ou as diferentes intenções de 
Mário de Andrade, em diferentes épocas, é certamente um 
risco. 


Frase ou verso 


Capítulo XXVI, em 12-V e 12-G. 


No texto consta “Frase ou Verbo””, possivelmente 
lapsus calami, visto que as notas subsequentes tratam de 
verso e não de verbo: 


“Falta de vogal muda no brasileiro e o decassíla- 
bo passando por isso a endecassílabo legítimo, 
que nem em italiano” | 
“Nas mil e Uma Noites” (Douce Amie, pg. 83) 
está dito: “La prose, c'est la broderie sur soie, et 
les vers sont des colliers de perles” 12-G. 
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Além dessas duas observações, não há, explicitamen- 
te, qualquer elemento elucidativo para as várias dúvidas 
que o título suscita, mesmo que tenha sido Frase ou Ver- 
so” o pretendido. | | 

A presença da alternantiva ou permite mais de uma 
interpretação do título. A julgar, porém, por outro, seme- 
lhante — “'Prosa ou Poesia” —, também em 12-G, que 
passa a Prosa e Poesia, na organização do Índice, aquele, 
analogicamente, poderia tornar-se Frase e verso’ — em- 
bora nem assim seja título elucidativo para a determinação 
de seu conteúdo. | 

Não é essa, porém, a única obscuridade. 

A primeira das notas supra-referidas — “Falta de vo- 
gal muda no brasileiro” —, examinada exclusivamente em 
seu contexto, sugere duas vias de interpretação. Poderia 
tratar-se de e neutro ou reduzido em posição átona — um 
alofone posicional da vogal e, segundo Matoso Câmara”, 
poderia também tratar-se da pretônica que se torna ‘‘mu- 
da’ em certos ambientes (esp rança, qu 'ria), traços, am- 
bos, típicos da pronúncia portuguesa. 

Em qualquer dos casos, porém, a segunda parte da 
afirmação continuaria obscura, pois, numa ou noutra das 
hipóteses, o decassílabo se reduziria a um verso de nove sí- 
labas, nunca ''passaria”” a um “'endecassílabo legítimo, 
que nem em italiano”: este, como se sabe, em decorrência 
da contagem metatônica das sílabas, corresponde ao decas- 
síilabo, na versificação mais corrente em língua portuguesa. 

Como, porém, o núcleo do pensamento parece estar 
na especificidade da realização oral brasileira, é nesse pon- 
to que se deve basear a tentativa de interpretação. Eviden- 
temente, a expressão ''Falta de vogal muda’’ só poderia ser 
compreendida a partir do conhecimento do que isso signi- 
ficava para Mário de Andrade. Ora, uma nota deixada por 
ele no seu exemplar de O /inguazar carioca em 1922, exata- 
mente onde Antenor Nascentes trata da ''pretônica brevis- 
sima”?! inexistente no Brasil, elucida esse ponto, pois diz 
textualmente: “vogal muda”. 

Fica, assim, sancionada a segunda das hipóteses apon- 
tadas, mas não fica esclarecido o comentário sobre versifi- 
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cação, correlacionado com esse fato. Assim, ou na época da 
redação da nota era outra a acepção de ''vogal muda””, pa- 
ra Mário de Andrade, ou se trata de acepção muito abran- 
gente e imprecisa. 

Indicação neste sentido pode ser entrevista num que- 
sito da parte Fonética do Questionário de Língua, destina- 
do a averiguar um traço característico da pronúncia brasi- 
leira até em nível culto: a destruição de certos grupos con- 
sonantais (45, dm, dv, gn, bn, tm etc.), por desenvolvi- 
mento de uma vogal (subistituto, adimitir, adevogado, 
iguinorante, peneu, rítimo), formas empregadas até na 
língua escrita pelo próprio Mário de Andrade”. Nessa épo- 


ca, porém, meados dos anos 30, ele já explicava diferente- 
mente o fato: 


“manifestações de epêntese ('adevogado” por 
“advogado”, 'abisulutamente”, ‘fulô’, por 'flor”) 
5-F. 


Essa ‘‘manifestação de epêntese”” corresponderia à 
afirmação sobre a inexistência de “vogal muda no brasilei- 
ro". Conseguentemente à ''epêntese””, a leitura oral brasi- 
leira aumentaria uma sílaba ao verso em que ocorresse cer- 
to grupo consonantal; opostamente, a leitura oral portu- 
guesa diminuiria uma sílaba ao verso em que ocorresse su- 
pressão da pretônica. Da leitura brasileira resultaria um de- 
cassílabo hipermétrico; da portuguesa, um decassílabo hi- 
pométrico. Em nenhum caso, um “'endecassílabo legíti- 
mo”, verso que segue regras próprias”; e em nenhum caso, 
haveria paralelismo com a vetsificação italiana. 

Resta a hipótese de Mário de Andrade não estar aludin- 
do à versificação portuguesa mais corrente depois de A. 
F.. de Castilho, segundo a qual as sílabas se contam até a 
última tônica, mas ao tipo de contagem que lhe é anterior 
e que é comum também ao espanhol e ao italiano. Defen- 
dida por Said Alt, em obra posterior às anotações de Mário 
de Andrade, esta doutrina tomava ''o verso paroxítono co- 
mo critério para a especificação’, de forma que os versos 
de Os Lusíadas seriam ''hendecassílabos perfeitos” em 
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94% , ou imperfeitos, isto é, 'desfalcados de uma sílaba”, 
os agudos, sendo os esdrúxulos tratados como se fossem 
graves”. 

E possível que Mário de Andrade tivesse tido simpatia 
por este tipo de escansão*, mas, ao que tudo indica, seguia 
o outro”. 

Em suma, as dúvidas suscitadas pela referência — à 
versificação, na nota de 12-G, permanecem como tais, vis- 
to que a redação imprecisa não permite conclusão. 


A segunda nota referida em 12-G diz respeito à dife- 
rença entre prosa e verso. À estranheza da citação, no caso, 
não deriva da incoerência interna, mas do fato de conter 
uma afirmação à primeira vista pouco condizente com as 
idéias de Mário de Andrade, pois degrada o verso, apresen- 
tando-o como expressão acessória, enquanto adereço (colar 
de pérolas). De fato, o que seus documentos confirmam é 
a tentativa de estabelecer equivalência entre a frase, na 
prosa, e o verso. O caminho para atingir o seu pensamento 
é, porém, um pouco tortuoso, porque deve acompanhar 
duas remissões, uma entrosada na outra: 


“A frase é um substantivo. Mesmo si falo ‘Você é 

burro” eu criei um substantivo, isto é, uma enti- 

dade qualificativa”' 12-V, 21. 

“Ver considerações que devem entrar aqui e es- 

tão na frase [sic] solta igual a esta “Frase” 

Capítulo XIX sintaxe 

Folha solta “Pensamento e frase” 12-G, XXVI. 
) 
Neste capítulo XIX, entre considerações diversas apa- 

rece a seguinte observação: 


‘‘Da mesma forma que é o acento tônico que dá 
unidade prá palavra é o acento principal que dá 
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unidade pra [sic] frase e a reúne numa grande 
palavra só” 


Esta nota, que pode ter sido sugerida pelo estudo de 
Said Ali sobre ''Fenômenos de intonação”""*, onde se dis- 
criminam três tipos de acento, “'silábico, vocabular e ora- 
cional’, apresenta uma projeção gramatical — a frase é 
um substantivo — e outra estilística — ritmicamente é in- 
distinta a fronteira entre a frase e o verso. 

Restaria, para estabelecer mais concretamente a rela- 
ção frase /verso, especificar as modalidades de frase, ritmi- 
camente consideradas. Isto, porém não chegou a ser feito. 


“A frase dá essa impressão duma idéia simples” 
“Considerações em estilística sobre isso mostran- 
do quanto a frase literária na sua maioria infinita 
e [é?] impura por causa de tudo o que a gente 
bota nela pra enfeitar. Citar exemplos desse ridí- 
culo na prosa do Ronald em Estudos Brasileiros. 
Defender o defeito na poesia por necessidade rít- 
mica” 12-G, XIX. 


O caráter primeiro da frase literária é, pois, o ritmo, 
apenas diferenciado na prosa e na poesia, em função dos 
recursos que o determinam. | 

Essas, ou semelhantes, a julgar pelo pensamento ex- 
posto em A escrava, obra de estilística, composta na mes- 
ma época, seriam as considerações constantes da referida 
folha solta ''Pensamento e frase” 


O primeiro capítulo da ESTILÍSTICA — assim como 
“Prosa e Poesia” e ''Psicologia da Fala Brasileira” —, 
comportaria, pois, considerações gerais importantíssimas 
para a defesa do estilo modernista, razão, talvez, de ter si- 
do abandonado, nesse ponto, o modelo de Said Ali, que 
prendia muito intimamente sintaxe e estilística. 
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Ë possível, porém, que o ponto de partida para a con- 
cepção do capítulo tivesse sido a função sintática, já que, 
conforme o título, a frase seria o núcleo de interesse. No 
entanto, a visão de Mário de Andrade nunca é nitidamente 
funcional. Posta a frase em relação com o verso, o interesse 
se desloca para o ritmo, que, por sua vez, leva à reflexão so- 
bre a diferença entre a frase poética e a frase literária em 
geral, e, aplicadamente, ao comentário crítico sobre o rit- 
mo em relação com as peculiaridades da fonética brasileira. 

Além disso, tudo o que se possa afirmar sobre a maté- 
ria do capítulo e seu ângulo de tratamento, partindo dos 
poucos e breves fragmentos, seriam apenas ilações. 


Figuração 
Capítulo XXVII em 12-V e 12-6. 


Ao título, em 12-G, seguem-se subtítulos, cuja dispo- 
sição gráfica sugere a divisão do capítulo em duas partes, 
uma de ordem predominantemente sintática, outra, se- 
mântica: “Elipse — Pleonasmo — Anacoluto” e “Ima- 
gem ou Tropo”. 

À primeira vista, a matéria não apresenta qualquer 
inovação. Antes, seu compromisso com o tradicional se 
acusa até na sequência da enumeração. Os três primeiros 
subtítulos correspondem exatamente ao que consta em 
Said Ali, sob o título geral “Figuras de sintaxe”; em 
Eduardo Carlos Pereira, como “Sintaxe irregular ou fi- 
gurada de regência”; e em João Ribeiro, como “Figuras 
de sintaxe. Partículas de realce”"“. 

Como não existem textos a respeito, não há como re- 
constituir o seu conteúdo e a sua abordagem. À julgar pe- 
los poucos subsídios que a marginália a Said Ali oferece, 
variaria, em relação ao tradicional, principalmente a exem- 
plificação, consoante o critério adotado para toda a Grama- 
tiquinha: substituição dos exemplos tirados da língua es- 
crita, especialmente dos clássicos, por exemplo dos con- 
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temporâneos, escritos e orais. A par disso, constam algu- 
mas sugestões que não chegaram a desenvolver-se suficien- 
temente. 

Assim, junto ao subtítulo de Said Ali, Elgpse, está es- 
crito: 


“E se eu pusesse a Síntese entre as figuras de sin- 
taxe? Citando exemplos modernos” G.S., p. 
296. 
“Citar como elipse os anúncios e tabuletas. Pro- 
curar bem brasileiros”. 
“Citar rifões que estão no fim de ““Violeiro do 
Norte” de Leonardo Mota”, Ib., p. 298. 

E junto ao subtítulo Pleonasmo: 
“Citar o “agorinha já" que está nos Sertõeside 
Iguaçu de César Martinez”. Ib., p. 299. ` 
“O emprego pleonástico da negativa no brasilei- 
ro: não sei não! Eu jamais na vida não faria uma 
coisa dessas”. Ib., p. 299. 


À primeira dessas notas, além de confirmar o critério 
de exemplificação, oferece um subsídio para o entendi- 
mento de uma das inovações pretendidas: a introdução da 
“síntese entre as figuras de sintaxe”. 

Nenhuma outra referência a essa “figura” consta nos 
rascunhos, mas é provável que se trate da defesa da frase 
elítica, conforme a proposta sintática do Modernismo, ex- 
posta em 4 escrava“?: a elipse, como a substantivação de 
adjetivos, advérbios e verbos, permitiria reduzir uma sen- 
sação complexa a um ''universal””, que a ressuscita no espí- 
rito de quem lê. A influência de Brunot, com suas “'Indi- 
cações””, citado textualmente na mesma passagem daquela 
obra, explica por que a nova figura deveria ser exemplifica- 
da com anúncios, rifões etc. 

Quanto à segunda parte do capítulo, ''Imagem ou 
tropo”, as dificuldades de interpretação começam no pró- 
prio título, onde aparece novamente a alternativa. O con- 
texto porém, não é semelhante ao de ‘“‘Frase ou verso”, 
cujos termos, no plano gramatical, não podem ser tomados 
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como sinônimos, mas podem aproximar-se no plano rítmi- 
co, estilístico. 

“Imagem ou tropo” é expressão que sugere sinoní- 
mia; no entanto, pode também tratar-se de construção pa- 
ralela a “'Prosa ou Poesia”, preterida, no Índice por ‘‘Pro- 
sa e Poesia”. 

Nesse caso, a expressão equivaleria a “Imagem e Tro- 
po””, indiciando a distinção feita por autores, como Said 
Ali“ e Albalat“, para os quais “imagem” é a metáfora, in- 
cluída, esta, na designação genérica de “tropos””. 

Para esclarecer a questão, a marginália à G.S. apresen- 
ta poucos subsídios, pois, no geral, restringe-se à exempli- 
ficação, quase sempre de interesse apenas lexicográfico: 


S.A. ““Símile ou comparação é conceito que 
por meio da palavra como se acrescenta 
a outro conceito a fim de melhor caracte- 
rizá-lo ou esclarecê-lo:”” G.S., p. 302. 

M.A. “que nem, tal-e-qual, ver, feito”. Ib. 
loc. cat. 


J 


Da mesma forma, à margem das expressões que indi- 
cam ‘‘abundância’’, arroladas por Said Ali, junta-se o 
exemplo: 


“um poder de caiçaras” G.S., p. 303. 


Pressupõe-se, portanto, a aceitação da doutrina de 
Said Ali, em vista do critério metodológico adotado, se- 
gundo o qual só se farão notas em caso de discordância. Is- 
to ocorre, por exemplo, no ponto em que Said Alt condena 
o abuso de metáforas, sobretudo se muito sovadas: 


M.A. “Aqui cabe estudo sobre o lugar-co- 
mum. Ele não é tão inútil nem tão des- 
prezível como parece à primeira vista. 
Só a sistematização inconsciente dele é 
que fatiga”. 
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“A metáfora exagerada e simbólica fati- 
ga tanto ou mais que a sistematização 
do lugar comum” G.S., p. 304. 


Esse “estudo sobre o lugar comum”” não chegou a 
concretizar-se, mas as referências ao assunto indicam que a 
reformulação do conceito serta base para a sua reabilitação 
e ponto essencial para a constituição do estilo brasileiro: 


“O problema sobre o lugar-comum para estabe- 
lecer normas fixas. Empreguei lugares-comuns 
propositadamente. Bem entendido: se trata de 
lugares-comuns modismos brasileiros expressivos 
e não lugares-comuns universais, frios polares, 
amores ardentes e por aí” 12-1. 
“A utilização nacionalizada do lugar-comum. 
‘As folhas do mato acriano” por “mais inumerá- 
veis que as areias da praia” que é universal. Em to- 
das as poesias, histórias folclóricas, as variantes 
são condicionamentos nacionais, geográficos etc. 
Assim a utilização do lugar-comum nacionaliza- 
do é um benefício. Torna inconsciente a perma- 
nência na nossa vida geográfica e social dentro da 
personalidade expressiva” 12-G, XXIX. 
Quanto à metáfora, ocorre apenas registro de in- 
tenção: 


M.A. ‘“‘Fazer estudo sobre a metáfora sempre 
com exemplos caracteristicamente brasilei- 
ros” G.S., p. 305. 
“Estudar a imagem em Catulo na poesia 
legitimamente popular. Estudá-la nos ín- 
dios Poranduba, Contos dos Caxinauás. 
Poemas primitivos citados [ilegível] os 
poemas de Anchieta. Estudá-la nos Ro- 


mânticos e nos contos populares” 12-G, 
XXVII. 
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Igualmente, sobre os demais “'tropos””, nada consta, 
salvo um exemplo de metonímia, à margem do texto de 
Said Ali: 


M.A. “A praça por cidade. Praceano por cida- 
dão” G.S., p. 304. 


São, pois, muito escassos os elementos úteis para fins 
de captação da linha de pensamento de Mário de Andrade 
a respeito dos recursos retóricos. 

A leitura crítica da gramática de Said Ali confirma, no 
espírito de Mário de Andrade, não só a intenção de tratar 
apenas dos aspectos necessitados de reformulação, mas 
também a de seguir a mesma orientação da matéria. Nessas 
condições, possivelmente ele se limitaria a uma ou outra 
reformulação de conceito, a um eventual acréscimo de ou- 
tros, à exemplificação sistematicamente baseada no uso 
contemporâneo da língua no Brasil. 

Das inovações, destacam-se a defesa do lugar-comum 
nacionalizado, que permitiria quebrar arquétipos estilísti- 
cos despersonalizadores; e a introdução da Síntese entre as 
figuras de sintaxe. Note-se que a nova figura não se con- 
fundiria com a Concisão, ‘‘qualidade” de estilo preconiza- 
da pelos compêndios de arte de escrever, mas, baseando-se 
nas ““indicações”” colhidas na expressão popular, condensa- 
ria as tendências do estilo modernista — a substantivação, 
a frase nominal, a frase cortada, a frase fragmentária. 

Trata-se, pois, deum capítulo essencial para a fixação 
da técnica modernista. No entanto, ao ser abandonado o 
projeto, estava ainda em botão. 


Vícios 

Capítulo XXVIII em 12-V e 12-6. 

Note-se que em 12-G a numeração aparece repetida; 
primeiro, em correspondência a um texto intitulado 
““Neologismos vulgares"”; depois, a “Vícios”. Ambos os 
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textos indicam como ponto de partida uma reflexão sobre 
velhos conceitos que deveriam ser reformulados: ''Neolo- 
gismos vulgares” ou '“vulgarismos”” eram “*Vícios””, se- 
gundo os puristas. 

Na maioria das gramáticas”, inclusive as mais inova- 
doras, como a de Said Ali“, depois do estudo das 
“Figuras”, enriquecedoras da expressão, vinha o dos de- 
feitos que a “deturpam"'?. 

Ora, apesar de valer-se de um título tão comprometi- 
do com a posição prescritiva tradicional, Mário de Andrade 
não pretenderia seguir esse caminho. Antes, a julgar pelos 
dois textos constantes em 12-G, contestaria o caráter de 
“vício” atribuído comumente a certos usos. Assim, no pri- 
meiro desses textos defendia os '“Neologismos vulgares” 
condenados pelos gramáticos, inclusive Said Ali: 


‘‘Carece aproveitar o seu momento de vida oral e 
se expressar sem acreditar que sejam vulgarismos 
nem se importar de serem falenismos (...)'” 12- 
G, XXVII. 


No segundo texto condenava arcaísmos e preciosis- 
mos, o que leva a crer que estes seriam os verdadeiros ''ví- 
> 3, 
cios’: 
“Atacar os arcaísmos, as palavras rebuscadas e 
pedantes, os termos científicos e inúteis desque o 
livro não seja técnico” 12-G, XVIII. 


E acabava por negar que existissem ''vícios"”. Esta 
afirmação, contudo, não tem a amplitude que aparenta, 
pois o contexto a restringe: 


“Na realidade não tem vícios de linguagem. Só 
tem escrever bem ou mal. E notem que escrever 
bem significa escrever expressivo e não escrever 
bonito (...) O principal vício de linguagem é a 
demonstração imediata que o indivíduo procura. 
escrever bonito” 12-G, XVIII. 
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O ‘“‘vício” estaria, pois, no ornato, isto é, na 'bonite- 
za’ como intenção: 


“Quem faz intencionalmente a boniteza, pode 
conseguir o pomposo, a cadência, o brilho, a so- 
noridade, porém tudo isso são impressões que a 
boniteza deixa atrás de si, não a própria Bonite- 
za” 12-G, XXVIII. | 


Como exemplo da falsa concepção do “escrever 
bem’’, citava a prosa de Álvares de Azevedo, de Euclides 
da Cunha, de Ronald de Carvalho, referindo, deste, ex- 
pressamente os Estudos Brasileiros, 12 série, p. 169 e co- 
meço de 170º. 

Em conclusão, existe o ''vício””, que é tudo o que 
afronte o uso comum da época. Não são “vícios”, portan- 
to, os neologismos correntes, de formação interna ou de 
importação, incluindo-se os brasileirismos, que, afinal, são 
fatos da norma brasileira: 


“O que fala o brasileiro tem o direito em vista da 
expressão momentânea de criar a voz ou vozes 
que quiser, sem que isso tenha propriamente 
que ver com a língua brasileira (...)” 12-V, 11. 
“Não tem “'brasileirismos””. Desque um fulano 
fale uma palavra ou esse modismo se generalize 
ele faz parte da língua (...)” “Pertence à língua 
portuguesa” 12-H. 

““Todas as palavras de todas as línguas do mundo 
pertencem à fala brasileira (...)' 12-1. 


Dessa forma, se é o uso que confere legitimidade, lu- 
sismo no Brasil é ‘‘vício’’®. E, em outro plano, se é sempre 
o uso geral e contemporâneo brasileiro que, afeiçoando o 
ouvido, torna eufônicos vocábulos e expressões, não há 
“leis de eufonia”, e é por isso que Mário de Andrade não 
se ocupou, como os gramáticos em geral”, dos atentados 
contra esses preceitos: | 
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“Necessidade de não se preocupar com a eufonia. 
As famosas leis da eufonia não são sinão assom- 
brações. É simples questão de educação da orelha 
se acostumando” (...) “A famosa eufonia não 
passa duma generalização média de fórmulas sin- 
táticas determinadas por razões ou necessidades 
expressivas psicológicas. Que variam”” 12-V, 7. 


A presença do capítulo “Vícios” não implica, pois, 
posição purista. Ao contrário, indica um ponto a ser refor- 
mulado — ponto fundamental para a renovação de uma 
língua literária cristalizada na obediência à hierarquia das 
palavras e dos estilos, e à padronização dos ideais. Arreme- 
ter contra essas barreiras seria provavelmente a função des- 
te capítulo “'Vícios” 

Conferindo carta de alforria às palavras, por elimina- 
ção do preconceito contra o uso social contemporâneo, Má- 
rio de Andrade baseava a sua compartimentação de voca- 
bulário exclusivamente na finalidade, literária ou não, do 
escrito. 

O reverso seria um novo preconceito, contra tudo o 
que não fosse atestado por aquele uso. Daí a rejeição de ar- 
caísmos e lusismos, isto é, palavras ajustadas a outra época 
e a outra comunidade. Daí também o emprego da expres- 
são ''brasileirismo””, não como prova da existência de uma 
língua autônoma no Brasil, mas como nome daquilo que 
está em uso no País. 

Investindo contra o ornato e as leis da eufonia, estas 
consequentes, não da prática contemporânea da literatura, 
mas de um julgamento válido para sempre, pretendia der- 
rubar a barreira do hábito e substituir a boniteza conven- 
cional pela expressividade. Logo, estaria em causa, neste 
capítulo, a própria condição da literatura como jogo de 
idéias — de que a forma seria a primeira mensagem — e 
não apenas como jogo de sonoridades. 
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Prosa e poesia 


Capítulo XXIX em 12-V e em 12-G. 


Note-se que em 12-G há dois capítulos de número 
XXIX, um intitulado “Estilo”, outro “Prosa ou poesia” 

Em nenhum deles, porém, se trata de diferenciar essas 
formas de expressão, o que talvez estivesse programado para 
um capítulo anterior (XXVI), onde se caracterizaria a frase 
como unidade rítmica da prosa € o verso como a da poesia, 
seguindo-se, talvez, o estudo do verso. Nesse caso, a prosa 
ficaria reservada para este capítulo XXIX. 

Reforçam a hipótese os dois textos referidos — ““Esti- 
lo” e “'Prosa ou Poesia”, cujo objeto é, predominante- 
mente, a prosa. 

Em “Estilo”, Mário de Andrade atacava a hierarqui- 
zação estabelecida pelos compêndios de retórica”, defen- 
dendo unicamente o estilo que, em cada época, estivesse 
em correspondência com a sociedade, ou que se forjasse em 
conformidade com o social (estilo ''social”” e estilo “'socia- 
lizável"”). Daí a conceituação de ''vício”” como tudo que 
afronte o uso corrente. Daí também a conceituação de “'es- 
tilo familiar’ como “estilo normal’, apenas diferenciado 
conforme a finalidade a que se aplique, e subdiferenciado, 
na sua aplicação literária, conforme a sistematização em- 
preendida pelo artista: 


“Estilo nobre e estilo familiar — Não há razão 
pra distinções como esta mais. O homem tem de 
ser um reflexo da sociedade e o estilo com todas 
as suas fatalidades subjetivas e pessoais, tem de 
ser social ou socializável.”” (...) “O estilo familiar 
é o único possível e já basta a estilização fatal 
proveniente não só dos tiques pessoais ou modo 
de expressão de cada um como a sistematização 
necessária e lógica que a escrita possui inerente a 
si pra darem a esse estilo familiar, ou milhor- 
mente falando, esse estilo natural aquelas dife- 
renças essenciais de manifestação pelas quais to- 
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da escrita se diferencia de qualquer falação ou 
conversa. Nessas estilizações e sistematizações es- 
tá o que evita as vulgaridades e as repetições da 
fala quando transposta em escritura e nisso a as- 
cendência aristocrática desta sobre a primeira se 
manifesta e determina. O estilo nobre conduz fa- 
talmente à expressão preconcebida e o que é 
muito pior a expressão sem expressividade, bam- 
ba, romba e sem pontaria. Dentro dessa familia- 
ridade, dessa naturalidade geral do estilo é claro 
que ele se apresenta um despropositado de mo- 
dalidades provindas da idéia que tem de falar, 
todos porém com a mesma clareza, sem a míni- 
ma preocupação de parecer nobre, com a mesma 
ignorância de si mesmo que é o único dom ver- 
dadeiro da nobreza e da elegância” 12-G, 
XXIX. 


O segundo texto de 12-G, destinado ao Capítulo 
XXIX e intitulado ''Prosa ou Poesia’’, contém a já referida 
defesa do lugar-comum'*?, em contraposição ao que reza- 
vam os tratadistas”. 

Ássim, pois, nenhum desses textos, importantes para 
o conhecimento das idéias gerais de Mário de Andrade so- 
bre estilo, traz subsídios decisivos para a interpretação do 
que seria o conteúdo do capítulo ''Prosa e Poesia””, encara- 
do como uma unidade. 

Apesar de insuficientes, nesse sentido, os textos ofere- 
cem alguns elementos para esclarecer aspectos particulares. 

À semelhança do que se verifica no capítulo ““Vícios””, 
em relação ao uso dos vocábulos e dos artifícios de que eles 
são objeto, neste se prega a demolição das barreiras que es- 
tratificam os estilos. A defesa, naquele capítulo, dos ''neo- 
logismos vulgares” é perfeitamente paralela à do lugar-co- 
mum, destinada a este, pois o fundamento é o mesmo. 
Acresce que o lugar-comum, como cristalização do pensa- 
mento popular, no plano lingüístico corresponde a uma 
formalização sintética — um dos preceitos do estilo moder- 
nista. 
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Assim, pois, tanto a palavra, tomada isoladamente, 
como o seu arranjo, na frase, tudo deve resultar da aliança 
com o popular, cujo produto seria — se fosse — um estilo 
“natural”. 

Enquanto estilo, porém, isto é, manipulação cons- 
ciente e erudita, operada mediante eliminação das marcas 
da expressão oral, para fins de maior ajustamento às inten- 
ções do escritor, é que terá, sobre aquela, uma ““ascendên- 
cia aristocrática” 

Dessa forma, apesar de pequeno, quantitativamente, 
o saldo deste capítulo é muito representativo das ''tendên- 
cias” e *“constâncias”” do pensamento de Mário de An- 


drade. 


Psicologia da fala brasileira 


Capítulo XXX em 12-V e 12-G. 


Concebido como fecho da Gramariquinha, este capí- 
tulo deveria enfeixar as considerações que constituem os 
demais. E, realmente, com maior ou menor pertinência, 
quase tudo que se expôs, sobretudo na parte ESTILÍSTI- 
CA, caberia sob esse título. 

No entanto, não há texto consignado expressamente 
ao capítulo, mas apenas remissões às notas de 12-V, nº 2, 
3, 4, 17, 23, 25 e 29, indicadas nessa ordem. 

Excluindo-se a nota metodológica (23), e a nota 4, cu- 
jo conteúdo se ignora, pois pertencerta a uma folha de 12- 
V que se perdeu, as demais trazem algum subsídio para a 
interpretação do objeto do capítulo e seu ângulo de abor- 
dagem. 

A nota 2 nega que sejam relevantes as diferenças lexi- 
cais e prosódicas entre as diversas regiões do Brasil, donde a 
ár ar mi dos ““regionalismos”” ou ““provincianis- 
mos”. Assim, o capítulo se iniciaria com o estudo do as- 
end psicológico da fala brasileira, avaliado através do lé- 
xico e da fonética. 
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Na nota 3, justifica-se a composição de uma gramática 
da fala brasileira decalcada no uso contemporâneo: haven- 
do ajustamento entre o que se escreve e o que está na gra- 
mática, o estilo, apesar das regras necessárias a qualquer 
codificação, será “natural”. O normal, como uso, corres- 
ponderia então ao normal, como prescrição, e os estilistas 
brasileiros sertam tão modelares quanto os portugueses: 


“O português comum é incontestavelmente 
mais estilista que o brasileiro comum”. (...) “O 
que se dá é que o português comum quando es- 
creve, escreve o que aprendeu nas gramáticas e 
que ele fala todo o dia enquanto o brasileiro se vê 
obrigado a abandonar o que fala todo o dia pra 
se lembrar das regras da gramática que mecanica- 
mente aprendeu na escola e de que pouco se uti- 
lizou”' 12-V, 3. | 


À nota 17 apenas enumera algumas características psi- 
cológicas da fala brasileira, mas não desenvolve o assunto, 
embora isso fosse de primordial importância, como se com- 
prova num lembrete onde se acentua a necessidade de or- 
ganizar o capítulo: 


“Um capítulo chamado Psicologia da língua bra- 
sileira: Doçura. Lentidão. Meiguice. Sensualida- 
de. Ironia. Aspereza. Embolados. 


Olha o bambu do bambu bambu 

Olha o bambo do bambu bambabê 

Olha o bambo do bambu bambubé 

Quero ver dizer 3 vezes bambabê bambulalá! 


Molenga língua. Indecisão passageira. Frases rá- 
pidas.” 12-V, 17. 

“Na gramatiquinha um cap. sobre Psicologia da 
fala Brasileira’ 12-V, 9. 


Assim, a julgar pelo exemplo, na poesia popular se 
identificariam facilmente as características da fala brasilei- 
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ra, inclusive a musicalidade, o ritmo — de que não se tra- 
ta, detidamente, em ponto algum dos rascunhos para a 
Gramariquinha, embora o assunto fosse da maior relevân- 
cia para Mário de Andrade, que declara ter sido a aquisição 
do seu ritmo próprio um dos seus passos mais decisivos pa- 
ra atingir uma expressão brasileira”. 

Essa nota 17 está em relação com a de nº 29, imedia- 
tamente referida: nesta se alude à necessidade de solucio- 
nar a aparente contradição entre ''molenga língua” e “'fra- 
ses rápidas” 


"Caracteres psicológicos do brasileiro: carinho, 
pegafocismo, sensualidade, calor na sonoridade 
(escrito) verdadeira musicalidade no oral que 
nem com as crianças. O caipira quando fala, so- 
bretudo o mulato canta que nem criança. Como- 
dismo lentidão escarrapachada e acocorada. Fa- 
zer considerações sobre isso em solução da rapi- 
dez moderna”” 12-V, 29. 


A par de dados muito imprecisos como doçura, mei- 
guice, ironia, indecisão, sensualidade, pegafoguismo (?), 
comodismo, caracteres que, impressionisticamente, atribui 
à fala brasileira, Mário de Andrade enumera outros, que, 
apesar de genéricos e não específicos da variedade brasilei- 
ra — como musicalidade, moleza, lentidão, e ainda aspe- 
reza, ''embolados”” e frases rápidas: — corresponderiam às 
duas faces da mesma fala, em diferentes circunstâncias. 

Mais uma vez, cumpre reconhecer que é sempre arris- 
cada a tentativa de estruturar notas fragmentárias, que re- 
presentam nódulos de pensamento, para estabelecer sua 
continuidade. Principalmente neste caso, em que é neces- 
sário passar do ângulo da musicalidade, que constituía 
preocupação dominante em Mário de Andrade, para o lin- 
guístico. 

A propósito, a nota 24, embora não conste entre as 
que estão textualmente relacionadas com o assunto, pode 
trazer algum esclarecimento: 
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emma, eme pe 


“Descrever minha comoção profunda com a pa- 
lavra. Os cambiantes de sentido da palavra pelas 
relações que adquire, pelas modificações que as- 
sume dentro da frase. O poder da frase. Sua ama- 
bilidade. O valor da frase antipática. O ardor 
de certas frases sensuais — Quando principiei escre- 
vendo brasileiro imediatamente muita frase se 
encompridou como um caipira, ficou longa, de 
braços molengas, fala dengosa, renque. Não gos- 
tei de sopetão mais das frases curtas, enérgicas. 
Mas porém depois estes [sic] entraram de novo 
porque me lembravam gente [ilegível], pecurru- 
cha, serelepe, gorducha’’ 12-V, 24. 


Nesse texto, as características de musicalidade já estão 
projetadas na língua e relacionadas com um estágio pti- 
meiro, o do caipira, ao qual se seguiria um momento de 
avaliação crítica. 

Não são, portanto, apenas a identificação e o delinea- 
mento dos valores gramaticais, relacionados com a psicolo- 
gia da fala brasileira, que constituem a preocupação de 
Mário de Andrade nos rascunhos para a Gramatiquinha, 
mas, sobretudo, a estilização desses valores, cuja defesa re- 
toma: 


“Fui sincero, paciente e estudioso nas minhas es- 
tilizações. Algumas, forçadas, que usei, como 
Oropa e outras, pela própria maneira com que 
estão empregadas; pela própria significação irô- 
nica da frase que as encerra, provam que eram 
depreciativas ou ironias-ataques, não coisa séria” 
12-V, 13. 

““Só quis mostrar que o meu trabalho não foi le- 
viano, foi sério. Bem que matutei e trabalhei pra 
dar pro meu estilo novo normas que organizas- 
sem-o” 12-V, 18. 


Desse ângulo, para que o resultado não constituisse 
mera caracterização de um estilo pessoal, mas contribuísse 
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para a fixação da futura norma estilística nacional, seria 
preciso que muitos outros escritores se dedicassem a idênti- 


co trabalho: 


“Cada um que dê a sua estilização, a sua solução 
e se chegará um dia a essa normalização geral ti- 
rada do pouco que acertaram e do muito que er- 
raram. Vale mais errar porém fazer do que não 
errar e não fazer” 12-V, 7A. 

“Dar cada um a sua solução pessoal de falar bra- 
sileiro pra que depois um dia os gramáticos ve- 
nham a estabelecer a gramática do Rio de Janei- 
to” 12-V, 7A. 


Prevendo, ou talvez já sentindo as restrições e as acu- 
sações de artificialismo, resultante da estilização da língua 
viva, Mário de Andrade argumenta: esse artificialismo, so- 
bre ser inevitável no curso de qualquer estilização, é da es- 
sência da língua literária, que tem estatuto próprio, não é, 
por definição, simples decalque da língua falada. O que 
importa é que essa língua literária, tão artificial como qual- 
quer outra língua literária, seja artificial à maneira brasilei- 
ra e não à lusitana: 


“A língua literária dum povo, a língua escrita, 
estilizada, não passa dum dos muitos preconcei- 
tos fatais sem os quais não existe vida social” 
12-1. 

“Substituí pra mim um preconceito por outro. 
Porém sou brasileiro e substituí dentro de mim 
brasileiro um preconceito luso por um preconcei- 
to universal e humanamente brasileiro” 12-1. 


As possíveis hesitações e extravios no curso da estiliza- 
ção» ficariam, assim, minimizados em face do propósito 
maior — a corporificação de um estilo nacional, que se ins- 
talaria quando se tivesse superado o impacto causador de 
estranheza*, efeito natural do ineditismo, conforme a nota 
a que Mário de Andrade se remete, para a organização do 
capítulo: 
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Ear too a Do rs ey 


"Caráter estético da fala que emprego. O efeito 
do ineditismo. Carece acabar com este (ver págs. 
soltas apensas a este livrinho)” 12-V, 25. 


“Este livrinho” é 12-V, ao qual não estão apensas fo- 
lhas, que provavelmente se soltaram. No entanto, dado o 
seu conteúdo, pode tratar-se de duas folhas que talvez ele 
próprio tivesse posteriormente inserido no envelope 12-1 
— ““Tratado do Estilo — Idéias gerais”, com o título de 
“Postfácio””. Ora o capítulo XXX deveria ser o fecho da 
Gramatiquinha, de forma que este ''Postfácio"' remataria 


as considerações sobre o estilo correspondente à '“psicolo- 
gia brasileira”: 


“A língua que usei. Veio escutar melodia nova. 
Ser melodia nova não quer dizer que feia. Carece 
primeiro a gente se acostumar. Procurei me afei- 
çoar ao meu falar e agora já estou acostumado a 
lê-lo escrito gosto muito e nada me fere o ouvido 
já esquecido da toada lusitana.” 12-I. 

“— Tem também o sabor inédito que este lin- 
guajar traz pro livro” 12-1. 


“Não tive a mínima intenção de procurar o 
curioso e nem o ineditismo depende de mim. 
Trata-se mesmo de acabar o mais cedo possível 
com o ineditismo desses processos e de outros do 
mesmo gênero pra que todas essas expressões 
brasileiras, quer vocabulares, quer gramaticais 
passem a ser de uso comum, passem a ser desper- 
cebidos [sic] na escritura literária pra que passem 
a ser estudados, catalogados, escolhidos, prá for- 
mação futura duma gramática e língua literária 
brasileiras” 12-1. 


Fica aí implícito que, nem existe língua brasileira, 
nem, consequentemente, é possível organizar a sua gramá- 
tica — argumento em favor da hipótese de ser a Gramati- 
quinha, uma pré-gramática, uma plataforma, aproxima- 
damente, nos moldes de À escrava que não é Isaura. 
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Além do problema ligado ao “efeito do ineditismo”, 
Mário de Andrade se defrontava com outra acusação — a 
de se pretender chefe de “escola”. Vários de seus textos 
abordam a questão, seja por preocupação com os que, aco- 
lhendo suas sugestões, se sentissem pouco satisfeitos com a 
condição de discípulos, seja por pretender situar-se ele pró- 
prio, acima da ambição de fazer proselitismo: 


“Eu mostrei direções e não imitações. Jamais não 
tive a vaidade idiota de que os outros caissem na 
imitação de mim” 12-1. 


“No ponto sobre os que falam que os que acer- 
tam e praticam também a mesma tentativa são 
meus discípulos ou meus imitadores. É uma críti- 
ca leviana e duma pretensão ridícula de i imperti- 
nência. Começa porque nada que emprego é 
meu” (...) “É incontestável que as minhas siste- 
matizações brasileiras de qualquer espécie carac- 
terizam por demais um estilo literário. Porém is- 
so é circunstância passageira que não autoriza ab- 
solutamente a censura. Desque a gente empre- 
gue normalmente certos motivos que eu quasi 
que sozinho empreguei literariamente um tem- 
po essa característica desaparece. E daí eu quero 
ver aonde tais críticos irão buscar nos que concor- 
dam comigo as provas de imitação” 12-H. 


“Os ‘meus alunos": Si alguém se mete traba- 
lhando a fala brasileira em sua estilização literá- 
ria, é é lógico que vai ficar parecendo um pouco 
comigo porém isso só prova uma coisa: é que a 
fala brasileira é um fato pois que si um se parece 
com outro é porque ela já possui certa unidade e 
certo caráter individualmente original e dela só. 
— A associação de imagens que faz com que a 
gente lendo estilização literária de fala brasileira 
lembre o primeiro ou os primeiros que fizeram 
isso a sério (falam no pra de Mário como se isso 
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me pertencesse, e já não estivesse em porcenta- 
gem comovente nos românticos do Brasil) é uma 
associação fatal. O problema inda está queiman- 
do na lembrança dos que perceberam as primei- 
ras tentativas, estas são raríssimas por enquanto e 
inda não se generalizaram, quando a gente topa 
com uma logo pensa na outra que já viu, é asso- 
ctação fatal e não tem validade crítica nenhuma 
como prova de imitação vulgar. É uma concor- 
dância apenas, fulano viu alguém trabalhar um 
problema e dar algumas soluções deste, si con- 
corda com elas, usa-as. Porque concorda (...).” 
“(...) não é porque me imite porém porque con- 
corda com o que ele imagina verdades da fala 
brasileira, é que eu imitei da fala oral dos 
outros” 12-H. 


Finalmente, outro ponto de atrito com alguns de seus 
contemporâneos estava na acusação, um tanto contraditó- 
ria, que lhe faziam, de, por um lado, assumir, como autor 
e não apenas através de suas personagens, o falar do povo; 
e, por outro, de escrever como ninguém fala, nem mesmo 
ele próprio. Sua resposta já se conhece através dos escritos 
divulgados”; mas, nos rascunhos da Gramatiquinha, ao 
tratar de sua estilização como via para atingir um estilo 
brasileiro, fundamentou sua defesa: 


“A censura de que ‘ninguém fala como eu escre- 
vo’ é besta. Primeiro: escrita nunca foi igual à fa- 
la. Tem suas leis especiais. Depois: se trata dum 
estilo literário, si fosse igual ao dos outros não é 
estilo literário, não é meu” 12-G, I. 


“A contradição de que eu não falo como escrevo 
é das mais rápidas, mais tolas e pueris que conhe- 
ço. Ninguém nunca não falou como escreve. Em 
qualquer escritor mesmo nos mais aparentemen- 
te naturais, si a gente os frequenta põe logo repa- 
ro na distinção que existe entre a maneira deles 
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escreverem e a de falarem. Sempre em todos os 
tempos teve duas línguas, a língua geral e a lín- 
gua literária, aquela falada e esta escrita. Sei que 
esta distinção ainda pode ser mais especializada e 
que são mais numerosas ainda as línguas simultá- 
neas duma fala só porém essa divisão primeira 
me basta pra argumentar. Enfim ninguém escre- 
ve como fala e eu sou como todos.” 12-I. 


“Minha tentativa é útil e humana porque eu ge- 
neralizo numa só, universal, sem classes, unitária 
e única e unânime a alma do meu povo. Esses re- 
gionalistas ou 'catpiristas' orgulhosos que escre- 
vendo contos-da-roça botavam uma escrita na 
boca dos caboclos e outra limpinha e endomin- 
gada nos períodos que propriamente lhes perten- 
ciam são uns vaidosinhos de st. Vaidosos embora 
não ponham reparo na própria vaidade. Vaidosos 
pela separação que punham e sa/zentavam entre 
os caboclos e eles. E todos não compreendendo a 
comoção forte humana das expressões chamadas 
de incultas” 12-1. 


Nos apontamentos para a Gramatigquinha constam, 
como se vê, núcleos de muitas idéias desenvolvidas poste- 
riormente e divulgadas. Um deles está na referida distinção 
entre realização oral e língua escrita, e entre as “línguas si- 
multâneas duma fala”, aproveitado em dois artigos — 
“Língua radiofônica” e “Língua viva’ ’®. 

Como o esteio de sua investida contra a estilística tra- 
dicional estava no aproveitamento da língua viva contem- 
porânea, em todos os seus níveis, correlatamente com os 
valores sociais da época, sua prática, provocadora de im- 
pacto, pelo ineditismo, deveria amparar-se numa posição 
crítica. Imprescindível seria, pois, insistir na difusão dos 
princípios, sobretudo quanto aos novos padrões literários: 


“* Agora quero saber quem que nega o meu estilo 
ter raízes fundas nas expressões do meu povo, 
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desde a pseudo-culta até a ignara popular? A 
única objeção gue pode valer é a feiura. Porém 
isto já sei que é puro preconceito não só porque o 
belo é transitório como porque julgam da beleza 
do meu estilo não em si porém comparando, o 
que não é absolutamente maneira de julgar uma 
coisa nova” 12-G, I. 


Em suma, muito mais que um corpo de regras para 
aferição dos novos valores, a Gramatiguinha deveria ser 
uma bateria de anti-regras, pois, como posteriormente di- 
ria Mário de Andrade, o que importa é a delimitação dos 
conceitos; caso contrário, “a fixação de um sistema filosófi- 
co” confinaria num '“dogmatismo científico a liberdade 
incontestavelmente mais trágica da arte”. 


Nesta parte final da Gramatiquinha, em que, pela 
natureza da matéria, deveriam desenvolver-se muito mais 
livre e fluentemente as suas idéias, a visão de Mário de An- 
drade seria dupla, compreendendo um enfoque crítico, 
outro prático; e duplo seria também o modo de procedi- 
mento, compreendendo um trabalho de demolição, outro 
de construção. 

O caráter de comentário crítico predominaria nos 
pontos em que se entrecruzam o plano da criação literária, 
caracterizado pela tomada de posição estética geral, e o 
plano da particularização, caracterizado pela tentativa de 
aplicação da linha assumida à especificidade da composi- 
ção literária no Brasil. 

O aspecto pragmático resultaria, sobretudo, da con- 
cretização de conceitos em exemplos. E como o status lin- 
gúístico da exemplificação pretendida divergia daquele 
que os gramáticos consagram, a demolição deste seria con- 
dição prévia para a instalação da nova ordem, e visaria, so- 
bretudo, à hierarquização dos estilos, às flores de retórica, 
ao preconceito contra palavras e expressões sem longa folha 
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de serviço prestado a escritores de renome, ao fechamento 
de fronteiras internas como impedimento para a livre cir- 
culação de tais palavras e expressões. Por seu lado, a nova 
ordem consagraria tudo o que não trouxesse marca de clas- 
se social ou região, abrindo-se ao lugar- comum, não gasto 
literariamente, ao pleonasmo espontâneo, à metáfora de 
significado e significante nacionais, 20 neologismo corren- 
te, à construção sintética como manifestação própria da 
psicologia popular. 

Em suma, nenhuma regra corporificada, apenas dire- 
ções apontadas. Para Mário de Andrade esses caminhos 
eram os do universalismo, pois o regionalismo, sectarista 
por definição, em vez de captar o nacional, trabalhava para 
a permanência da fragmentação. 

Mesmo nessas condições, porém, a semelhança de re- 
sultados, por parte de todos os escritores que se empenhas- 
sem na proposta, seria, como foi, inevitável; e inevitável, q 
posteriori, a instalação de novos modelos literários. Enfim, 
um artificialismo atualizado, a substituir um artificialismo 
ultrapassado, pois esta é a condição própria da língua lite- 
rária, fato de que Mário de Andrade tinha plena consciên- 
cia, como afirmou repetidamente. 

Menos veementemente respondeu à à acusação de fili- 
ar-se ao pensamento francês. Parte da resposta seria a pró- 
pria Gramatiquinha. 

Se a receita para a renovação literária era de i inspiração 
estrangeira, os resultados, obtidos mediante outros ingre- 
dientes, seriam necessariamente nacionais. 

No entanto, também o caráter nacional do modelo pro- 
posto por Mário de Andrade muito se questionou e ainda se 
questiona, com base numa dupla pressuposição: de que a sua 
posição teórica era de inspiração estrangeira: e de que só o 
regionalismo é via para a expressão da nacionalidade. 


Ora, assumir certa posição teórica e adotar os procedi- 
mentos que a viabilizem, mas nos termos de outra cultura, 
não significa transplantar valores. Significa simplesmente a 
tomada de consciência de que há caminhos já testados para 
a identificação e a projeção dos valores próprios de cada 
cultura. 
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Esta a visão crítica que, em sequência ao estudo do 
instrumental lingüístico, exposto nas partes precedentes da 
Gramatiquinha, deveria ser acentuada na ESTILISTICA. 


2d 


1. 


NOTAS 


“A exemplo de alguns gramáticos notáveis, v.g. Schmalz na Lateinisches 
Grammatik, associei o termo Estilística à designação da parte da gramática 
conhecida pelo nome de Sintaxe. Em lugar de puras teorias, encontrará o 
estudante algumas indicações práticas para a formação do bom estilo. Não 
creio que se possa alcançar em poucas páginas aquilo que não se consegue 
em tratados especiais sobre o difícil assunto; espero todavia que destas 
poucas indicações sempre venha a resultar algum fruto.” G.S., p. 3. 

— Cf. também os comentários de Evanildo Bechara '*Conceito de estilísti- 
ca na obra de Said Ali”, in Investigações Filológicas, Rio de Janeiro, 
Grifo/MEC, 1975, pp. 23-24. 


2. O baile das quatro artes. São Paulo, Martins, Col. Mosaico, v. 2, /s.d./ 
p. 21. 

3. Ib., loc. cat. 

4. Ib., loc. cit. 

5. Ib., p. 25. 

6. A escrava que não é Isaura. Obra imatura, 3. ed. Belo Horizonte, Martins/ 
Itatiaia, pp. 295. Cf. também as pp. 297-300. 

7. Cf. Nites Therezinha Feres, Lesturas em francês de Mário de Andrade. São 
Paulo, IEB/USP, 1969. 

— Maria Helena Grembecki, Mário de Andrade e l'Esprit Nouveau. São 
Paulo, IEB/USP, 1969. 

8. Cf. “A sensação estética, ensinada por Siomara Ponga” in O Banque- 
te. São Paulo, Duas Cidades, 1977, p. 79. Trata-se de um comentário pu- 
blicado na Folha da Manhã, em 1944. 

9. Bencdetto Croce, Breviário de estética, trad. de R. D' Almeida, autorizada 
pelo autor e prefaciado por Fidelino de Figueiredo. Lisboa, Livraria Clássi- 
cade A. M. Teixeira, 1914. 

— Cf. especialmente pp. 21, 54, 56, 78, 87, 89, 103, 113. 
Quanto ao conceito de “imagem”, veja-se especialmente a p. 54: “A ima- 
gem artística dá-se (já o dissemos), quando une a um sensível um inteligí- 
vel, e representa uma idéia.” 

10. Ib., pp. 93 ess. 

11. Ib, p. 104. 

12. Ib, p. 20. 

13. ““(...) a distinção não é para nos guiarmos pelo critério do discurso solto ou 


ligado, podendo haver poesia em prosa (por ex. romances e dramas) e pro- 
samertrificada (por ex. poemas didáticos e filosóficos). Guiar-nos-emos pois 
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14. 


15. 
16. 


17. 
18. 
19. 


20. 


com critério mais íntimo que é aquele que já esclarecemos, da imagem e da 
percepção, da intuição e do juízo; poesia será a expressão da imagem e prosa 
a expressão do juízo ou conceito. Mas, com efeito, as duas expressões, co- 
mo expressões, são da mesma natureza e têm ambas o mesmo valor estéti- 
co (...)". Ib. pp. 145-146. 

— Cf. o pensamento de Mário de Andrade: Nota 14. 


Em A escrava, Mário de Andrade negava que a prosa fosse expressão de um 
juízo (p. 245), mas ligava a poesia à atividade do subconsciente, que leva a 
“realizar estados cenestésicos” (p. 254). 
Já em 1940, em artigo sobre “Cecília Meireles e a poesia", afirmava: 
“Há muito de blague, nesta resposta de Mallarmé, mas a anedota nos rein- 
tegra no sentido mais interior e essencial da poesia — uma arte que, se joga 
necessariamente com palavras que são o seu material, por outro lado, pres- 
cinde daquilo para o que a palavra foi criada: o raciocínio lógico, a concate- 
nação de idéias, a formação de juízos e consequente conclusão. Que tudo 
isto é o domínio da prosa. A poesia é também, pois que o seu material é a 
palavra (elemento em que se move a inteligência consciente), a poesia é 
também um processo de conhecimento. Ela, porém, se coloca no pólo 
oposto a esse outro processo verbal de conhecimento que é a ciência, a qual 
se utiliza da prosa. E neste sentido a própria prosa de romance ou conto, é 
ainda manifestação “científica”, isto é, uma coisa que nos deixa cientes, 
processo lógico, descrevedor, concatenado e conclusivo de conhecimento. 
Mas não quero me perder. À poesia com a ciência são os dois processos ver- 
bais de conhecimento. O que os distingue essencialmente é que a poesia é 
uma intuição, 20 passo que a ciência (ou 2 prosa, si quiserem) é uma dedu- 
ção. Como dedução a ciência tem que ser fatalmente lógica, ao passo que 
como intuição a poesia prescinde da lógica.” 
O empalhador de passarinho, pp. 74-75. 


A escrava, p. 227. 
Ib., loc. ctt. 


Nota de Mário de Andrade: ‘‘Sensações, associações etc.” Ib., p. 228. 
Ib., p. 228. 


“O entroncamento ainda é empregado. Mas não significa mais pensamen- 
to que exorbita de tantas sílabas poéticas, sinão ritmos interiores (...)” Ib., 
p. 228. 


Várias são as definições de verso tentadas por Mário de Andrade em A 
escrava: 

“Verso é o elemento da linguagem oral que imita, organiza e transmite a 
dinâmica do estado lírico." 

“Verso é o elemento da linguagém que imita e organiza a dinâmica do es- 
tado lírico. Ainda milhor: Verso é o elemento da linguagem, que imita e 
organiza o movimento do estado lírico. Si em vez de definição ideativa que 
encerre o conceito intelectual de Verso, si quiser dar uma definição descri- 
tiva que não implique propriamente delimitação formal, pode-se dizer: 
Verso é o elemento da Poesia que determina as pausas do movimento rít- 
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mico. Ou, porque isso não incluí bem o verso-livre (arrítmico pelo conceito 
universal de ritmo): Verso é o elemento da Poesia que determina as pausas 
de movimento da linguagem lírica. Ou: da expressão oral lírica. Ou ainda: 
Verso é a entidade (quantidade) rítmica (ou dinâmica) determinada pelas 
pausas dominantes da linguagem lírica.” Ib., pp. 228-229. 
— Cf. “'(...) o verso se definiria como o elemento da linguagem oral que 
transfigura esteticamente o movimento do estado lírico. Esta definição já 
me satisfaz. Porém, si em vez duma definição que encerre o conceito psico- 
lógico do verso, si [sic] preferir uma definição descritiva, mas que não im- 
plique a delimitação formal da métrica e da repetição, podia-se dizer que 
verso é o elemento de poesia que determina as pausas do movimento rítmi- 
co. Mas isso ainda não inclui bem o verso-livre, que seria arrítmico pelo 
conceito geral dos ritmólogos. Digamos: o verso é o elemento de poesia 
que determina as pausas de movimento da linguagem lírica. Ou: da ex- 
pressão oral do estado poético, que fica melhor. Mas ainda se pode melho- 
rar: verso é a entidade rítmica (ou, dinâmica) determinada pelas pausas 
dominantes da linguagem lírica. Ou, poética. Esta definição me satisfaz." 
O Banquete. São Paulo, Duas Cidades, 1977, p. 86. 


Ib., p. 234. 


‘‘Continuar no verso medido é conservar-se na melodia quadrada e prefe- 
rida à melodia infinita (...)” Ib., p. 226. 


“— Abaixo a retórica! 
— Com muito prazer. Mas que se conserve a eloquência filha legítima da 
vida.” Ib., p. 220. 


Em carta ao amigo Godofredo Rangel, de 14/8/1909, diz Lobato: 
“Esse Albalat que o Ricardo te mandou anda interessando muito à rapa- 
ziada de S. Paulo que pretende lugar nas letras. Tenho a impressão de que 
a obra é vã e perigosa, talvez das que ensinam um certo estilo — e neste ca- 
so teremos estilo postiço, como há dentes postiços.”' 

A barca de Gleyre. São Paulo, Ed. Nacional, 1944, p. 183. 


Cf. “A língua viva”, in O empalhador de passarinho, p. 213. 


Albalat, A., A formação do estilo pela assimilação dos autores, 6. ed. 
Trad. de Cândido de Figueiredo, Lisboa, Livr. Clássica de A. M. Teixeira, 
1950, p. 337. 


“Entendo por aticismo um certo modo, a justeza do conjunto, esse ar de 
facilidade, de sem esforço que dão a clareza, a elegância, o espírito, o natu- 
ral, a variedade e à correção. 

Noutros termos, trata-se aqui do estilo sem retórica (conservando-se à pala- 
vra “retórica” o seu sentido de demonstração prática). ”” Ib., p. 338. 
“O verdadeiro estilo não tem processos nem retórica: é a expressão do pen- 


- samento no estado espontâneo e inconsciente. Retórica, mecanismo, re- 


gras, trabalho, preocupação, não servem senão para fazer estilo falso, estilo 
artificial." Ib., p. 340. 


“Porque se o escritor não pode aceitar a forma literária de seu tempo, espe- 
ra-o o trabalho hercúleo de vitalizar uma norma, impondo-a ao gosto con- 
temporâneo.”'' 
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E/ estilo literario. Breviarios del Fondo de Cultura. México 
Gráfica Panamericana, 1951, cap. “Poesia e Prosa”, p. 51. 


Cf. Matoso Câmara Jr., Estrutura da língua portuguesa. Petrópolis, Vozes, 
1970, p. 30. 


Said Ali não fala em voga! muda, mas, explicando a diferença entre tônicas 
e átonas, relaciona-a com graus de sonorização: 
“Soam mais nítidas as vogais quando pronunciadas com energia, quer di- 
zer, a vibração das cordas vocais é mais forte nas sílabas tônicas do que nas 
átonas. E por ser mais escassa ou mesmo deficiente a sonorização das vogais 
átonas, são também estas mais sujeitas a alteração e podem confundir-se 
com outras semelhantes. Soam por exemplo de modo igual o e u em fraco e 
tribu, e e i em face e quasi. Esta diminuta sonoridade e subseguente alte- 
ração do valor primitivo é sobretudo notável na maneira de pronunciar dos 
lusitanos. Dizem culega, depurtar, p'lutão, ao passo que nós os brasileiros 
pronunciamos colega, deportar, pelotão. 
G.S., pp. 9-10 

— Já Eduardo Carlos Pereira divide as ‘‘vozes orais'' em acentuadas e não 
acentuadas ou mudas, isto É, surdas. 

Gram. expos., p. 7 


Trata-se da p. 23, onde Antenor Nascentes tece considerações sobre vogais 
que não existem no português do Brasil, como o '*e brevíssimo que existe 
em Portugal com valor parecido com o do e mudo francês: querer = quêrê 
(R.J.), gu'rer (P), dente = denti (RJ.), dent’ (P).” 


Em sua correspondência, entre muitos outros exemplos: subistituído, p. 
90; iguinora, p. 106; adimira, p. 125; adimito, p. 249, todas em C-MB. 
Eventualmente, aparece também na obra de caráter literário: abissuluta- 
mente, por ex., está em Amar, verbo intransitivo, 12. ed., p. 198. 


A propósito, veja-se Mário Barreto, cuja obra Mário de Andrade possuía e 
lia anotadamente, conforme provam as citações em seus rascunhos: 
“O verso não é nenhum potro em que se martitizem as palavras para que 
se adaptem aos moldes da metrificação. Nenhum vate, por mais eminente 
posto que ocupe no Parnaso, se atreverá, por sua própria autoridade, rom- 
pendo com o uso universal, — a estropiar palavras com aumento ou dimi- 
nuição de sílaba, ou mudança de letras, ou deslocação dos acentos, co- 
mo não poderá nenhum portalira fazer regulares, v.g., os verbos estar, 
ouvir ou dizer, ou irregulares os verbos /ouvar, dever ou partir. Suponha- 
mos as onze sílabas métricas da seguinte linha: 

Em cânticos e em aromas suaves. 
Não é isto um verso endecassílabo porque carece da pausa na sílaba cêntri- 
ca, que é a sexta. Também as não possui nem na quarta nem na oitava, 
sílabas equidistantes dos dois extremos, que é a outra forma ou estrutura 
do metro heróico. Imagine-se que, para a coisa soar a verso, se pronuncias- 
se esdruxulamente ároma: 

Em cânticos e em áromas suaves 

ou então se dissesse como oxítonos ou agudos canticós e aromás: 

Em canticós e aromás suaves. 
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Seria uma palhaçada prosódica e métrica, ou uma aberração a que não se 
atreve ninguém que tenha a cabeça no lugar respectivo. 
É redondamente falsa a compreensão dos tratadistas antigos de Poética que 
concediam com mão larga licenças gramaticais e lógicas, e permitiam que 
os poetas entrassem, Átilas do idioma, pelo campo do léxico e da sintaxe, 
talando regras e usos, lógica e modelos, e praticando desaforos de toda a 
sorte.” 

Mário Barreto. Novíssimos estudos da língua portuguesa, pp. 16-17. 


Versificação portuguesa. Prefácio de Manuel Bandeira. Rio de Janeiro, 
INL/MEC, 1949. 


Op. cit., pp. 3-6. 


Parecia-lhe (em 1939) desejável que ''ao lado do alexandrino clássico per- 
manecesse entre nós também o processo de os escandir à espanhola”. Isto 
declara a propósito dos “falsos alexandrinos’ de Castro Alves, em “O vi- 
dente” (Às vezes quando, à tarde, nas tardes brasileiras”, etc.). 
Mário de Andrade. ''Castro Alves”, in Aspectos da literatura brasi- 
letra, p. 114. 


À guisa de breve exemplificação: ‘‘(...) a gente se acha diante dos versos 
mais suaves da língua, a redondilha e o decassílabo: 
“O meu porquinho da Índia (7 sílabas) 
Foi a minha primeira namorada (10 sílabas)" 
Mário de Andrade. “A poesia em 1930"", Ib., p. 29. 


Dificuldades da língua portuguesa. Estudos e observações. Rio de Janeiro- 
São Paulo, Laemmert, 1908, p. 3. 

— Note-se que esta é a 12 edição da obra, sendo a 22 de 1919, ambas, por- 
tanto, anteriores às observações de Mário de Andrade. Note-se, ainda, 
que, nessa obra, não se distingue “'frase”” de '“oração”. 


G.S., pp. 296 e ss. 


Elipse, Pleonasmo, Anacoluto e Idiotismo. 
Gram. expos., pp. 230 e ss. 


João Ribeiro estabelece, inicialmente, diferença entre alterações de sintaxe 
e recursos de estilo, o que lhe permite remeter estes para o domínio da re- 
tórica e estudar apenas aqueles, destacando os principais: elipse, zeugma, 
assíndeto, silepse, hipérbato, pleonasmo. 

Gram. port. Curso superior., pp. 234 e ss. 


Cf. A escrava, pp. 234 e ss. 


Said Ali estuda como “'Tropos” o Simile ou comparação, a metáfora, a 
metonímia, a hipérbole, o eufemismo, a ironia, o paradoxo e a antítese ou 
contraste. 

G.S., pp. 302 e ss. 
— Sobre imagem, como sinônimo de metáfora, explica: 
“Importam, pelo contrário, ao estilo, aquelas metáforas que se usam, co- 
mo imagens mais impressionantes, em vez das imagens habituais." 

G.S., p. 302. 
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"Não é de bom gosto o falar ou escrever continuadamente por metáforas; 
e, se são antigas ou muito sovadas, só mostrarão a penúria do talento. 
Agradam antes as imagens quando com alguma avareza vêm esparsas pela 
linguagem chã e natural.” 

Ib., pp. 303-304. 
“Nem todos possuem o dom de criar imagens novas e felizes. A metáfora 
boa impõe-se à imaginação do ouvinte (...)” 


Ib., p. 304. 


Albalat, no capítulo '' As imagens’, destaca o estudo das figuras de pala- 

vras e de pensamento, sob a alegação de que isso consta em qualquer com- 

pêndio de literatura, e define o seu campo: “'Falaremos somente das metá- 

foras, ou melhor, das imagens, pois a metáfora é sempre uma imagem.” 
L'art d'écrire enseigné en vingt leçons, 11. ed. Paris, A. Colin, 
1905, pp. 272 e 273. 


Para Eduardo Carlos Pereira, os Vícios são: 1. Barbarismo, ou peregrinis- 
mo ou estrangeirismo; 2. Solecismo; 3. Anfibologia ou ambiguidade; 4. 
Obscuridade; 5. Cacofonia ou cacófato; 6. Hiato; 7. Eco; 8. Colisão; 9. Ar- 
caísmo; 10. Neologismo (''palavras novas, quer formadas no seio da língua 
... quer importadas de línguas estrangeiras” — que deixam de ser “'vício” 
quando trazem uma idéia nova, ou quando formadas de acordo com o gê- 
nio da língua; caso contrário, constituem ''elementos de obscuridade e 
tornam-se verdadeiros harbarismos""; 11. Brasileirismos, opostos aos lusita- 
nismos, que não são ''vícios'' quando ''se realizam dentro das leis da ana- 
logia”; compreendem os provincianismos, ou “diferenças locais”. 
Gram. expos., pp. 248 e ss. 


Para Said Ali são '“Vícios de linguagem": 1. Barbarismo (conceituado co- 
mo erro de pronúncia, forma ou significação das palavras); 2. Solecismo 
(conceituado como erro de sintaxe); 3. Vulgarismo; 4. Provincianismos (te- 
gionalismo); 5. Cacofonia ou cacófato; 6. Eco; 7. Preciosismo; 8. Arcaís- 
mo; 9. Neologismo (que inclui estrangeirismo ). 

G.S., pp. 306 e ss. 


“As figuras de sintaxe, que dão ao dizer vernáculo graça e energia, se con- 
trapõem os Vícios que o deturpam e desvirtuam.” 
Eduardo Carlos Pereira, Gram. expos., p. 248. 


Cf. o texto referido é um extrato de “'A psique brasileira”: 

"A alma brasileira nasceu de três grandes melancolias. Deu-lhe a saudade 
portuguesa a doçura da sensibilidade ibérica e o fatalismo voluptuoso da 
imaginação oriental; acrescentou-lhe o índio a inquietação do terror cósmi- 
co; ajuntou-lhe o africano a queixa imensa da sua humilhação, o travo do 
seu sofrimento resignado. 


A ENERGIA PORTUGUESA 


À saudade é filha do mar desconhecido e das batalhas tumultuosas. Quan- 
do o português se fazia ao largo, no lenho frágil das caravelas, ou em mes- 
nadas bulhentas, investta com os ligeiros ginetes árabes, ora nas planícies 
da península, ora nos ardentes areais d' África, sentia-se naturalmente im- 
pelido por um destino irremediável, o mesmo destino que lhe conferia um 
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berço angustioso, incapaz de conter os impulsos de uma raça rude e volun- 
tatiosa. Dominou-lhe a imaginação, desde logo, essa fatalidade inevitável 
de ter nascido, empreendedor e audaz, em uma pátria de apertados limi- 
tes, onde não poderiam expandir-se os seus desejos e suas ambições insopi- 
táveis. 
Enquanto os outros povos se entretinham no aranhol das intrigas amáveis 
ou sanguinosas, polindo as maneiras e requintando os hábitos naquelas 
guerras de galanteria do Renascimento; enquanto franceses e italianos se 
divertiam na festa dos loucos, nas ruidosas sotties, nas mascaradas elegan- 
tes ou na delícia dos pomares decamerônicos, entre epigramas de sabor 
clássico e madrigais de fina lascívia, os lusos, nas suas vastas e silenciosas ca- 
sas solarengas, brunidos pelos ares oceânicos ou pelos trabalhos rurais, pe- 
sados e bárbaros, continuavam a mesma existência dos seus ascendentes, 
pastoreando rebanhos, pescando em faluas e agriculturando os campos. ”’ 
Ronald de Carvalho, Estudos brasileiros. 13 série. Rio de Janeiro, 
Briguiet, 1930, pp. 169-170. 


“A toda hora me escapam ainda lusitanismos substituíveis. É natural. Se 
lembre que faz 32 anos que escrevo português. No artigo sobre você vem 
um poder deles. Roma não se fez num dia. São os meus novos vícios-de- 
linguagem”. C-MB, p. 89. 


Cf. as Notas 45, 46, 47. 


Cf., entre muitos outros em voga, na época, de Augusto Magne, que clas- 
sifica o estilo ‘‘enquanto à qualidade’ como '“tênue ou sutil”; “'tempera- 
do, ornado, apurado, florido ou ainda medíocre’; “'nobre, grande, robus- 
to, veemente ou sublime”. E, pelo “tom”, em “majestoso”, “solene”, 
“nobre””, “familiar”, “ingênuo”. 
Princípios elementares de literatura, | — Teoria literária. São Paulo, 
Edit. Nacional, 1935, pp. 116 e 121-122. 


Ver capítulo XXVII, Figuração. 
Augusto Magne, Op. cit., p. 125. 


Mais uma vez, em sua correspondência, Mário de Andrade alude ao fato de 
ser adquirido um ritmo brasileiro: 

“(...) adquiri uma sonoridade mais familiar, um ritmo mais dengoso e ba- 
lançado que é bem jeito brasileiro desta nossa raça misturada do índio des- 
lizante e do negro dançador.” C-MB, p. 92. 


Cf. a correspondência, passim, mas especialmente as cartas a Sousa da Sil- 
veira, em que Mário de Andrade aprecia o seu trabalho de estilização, no 
tempo em que “'forçava a nota”, C-A/, pp. 146 e ss. 


“Às vezes se terá uma súbita incompreensão de frase minha por causa da 
novidade da dicção fotografada pela 12 vez na escrita literária. Mas aí não é 
defeito do artista e sim inadaptação que aos poucos desaparecerá." C-MB, 
p. 67. 


Entre outros escritos, ver a correspondência, especialmente entre 1925 e 1928: 
— Cartas a Manuel Bandeira, de 1925, C-MB, pp. 86 e 106. 
— Carta a Carlos Drummond de Andrade, de 1925, C-71, pp. 72-74. 
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— Carta a Manuel Bandeira, de 1928, C-MB, p. 229. 
— Carta a Augusto Meyer, de 1928, C-A/, p. 69. 


58. O empalhador de passarinho, pp. 205 e ss. Trata-se de estudos publicados 
em 1940. 


59. “O artista e o artesão" in O batle das quatro artes, pp. 21 e 22. 
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CONVERGÊNCIAS 


“A resultante da campanha futurista vai tender 
para este processo de unificação. Mas não o rea- 
lizará. Não é isso obra de um homem, nem de 
um grupo. É obra do tempo e do povo.” 
Monteiro Lobato, Na antevéspera, p. 115. 


“O meu destino é esse e é nobre. Meus livros 
morrem e eu lhes dou me rindo sem nenhuma 
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saudade o ''Requiescat”. 
Mário de Andrade, 12 I 


Convergências 


A pesquisa de língua, como nítida manifestação de 
uma “*consciência de linguagem”, se não chegou a com- 
pletar-se, evidenciava-se, já, naquilo que aos contemporá- 
neos mais ortodoxos semelhava anarquia e era já constru- 
ção, dispersa mas incisivamente expressada, a ponto de le- 
var Sérgio Milliet a declarar que a Gramatigquinha era a 
prática da língua na obra de Mário de Andrade”. 

Como intento ativamente alimentado viveu talvez 
uns cinco anos. 

Ultrapassado o momento histórico em que a identifi- 
cação de traços lingüísticos era essencial para a constituição 
dessa parte de um projeto estético-ideológico, a Gramati- 
quinha perdeu relevância. O movimento político-social de 
30 e, sobretudo, o de 32, polarizando regionalmente os 
sentimentos e os interesses, foram certamente fatores deci- 
sivos para o seu arquivamento, de tal sorte que, em 1934, 
Mário de Andrade já se referia em termos de passado à sua 
campanha pela normalização da fala brasileira, de que a 
Gramatiquinha fora uma das frentes”. 

Os rascunhos, nunca destruídos, ficaram para atestar a 
intenção; para, eventualmente, subsidiar algum escrito de 
interesse lingüístico; e para justificar, no seu estado ainda 
informe, a declaração reiterada de Mário de Andrade, de 
que não escrevera uma linha sequer da obra. 
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O espírito que sustentou a idealização da Gramatiqui- 
nha foi um impulso construtivista, que era da época, pois 
se evidencia, com diferente relevo e direção, também num 
intelectual não comprometido com o Modernismo, como 
Monteiro Lobato. Em Mário de Andrade, especificamente, 
alimentava-se no movimento europeu do Espírito Novo, 
conforme já tem sido salientado. ''Há um espírito novo: é 
um espírito de construção e de síntese guiado por uma con- 
cepção clara.” 4, 


Se na França, esse movimento, ligado à tendência na- 
cionalista que se instalou depois da guerra de 14, orientou- 
se num sentido consentâneo com a cultura francesa e as no- 
vas condições político-sociais, no Brasil foi canalizado para 
uma tentativa de corporificação de uma cultura ainda não 
formalizada para efeito de divulgação. 


A tomada de consciência dessa cultura, assumida sem 
os prejuízos herdados da dominação portuguesa, que ti- 
nham vigorado na época do Romantismo, explica por que 
os modernistas, especialmente Mário de Andrade, não se 
voltaram contra Portugal. 


Realmente, não existia outro parentesco entre a nova 
forma brasileira de nacionalismo e aquela que os românti- 
cos haviam importado da Europa, a não ser o fato de a fon- 
te ser a mesma — a França. Enquanto os românticos adota- 
ram uma postura, por assim dizer, emocional, os moder- 
nistas, com Mário de Andrade à frente, mas não só eles 
dentre os intelectuais da época, assumiram uma atitude 
crítica, com roteiro e direção próprios. 


O levantamento e a sistematização das tradições na- 
cionais, inclusive a que já se solidificara num uso específico 
da língua portuguesa, eram manifestações, não de nacio- 
nalismo patrioteiro — interpretação que Mário de Andra- 
de repelia veementemente —, mas de um espírito crítico 
inclinado à disciplina, à ordenação e à síntese. Aplicado à 
redescoberta do Brasil, tenderia, pois, a canalizar o esforço 
para as tarefas essenciais, como a identificação da sua cul- 
tura e a sua Integração no concerto universal onde se inscre- 
vem todas as pátrias'. 
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A Gramatiquinha seria, pois, uma obra de pesquisa e 
ordenação de dados culturais brasileiros, exatamente no 
sentido proposto pelo Espírito Novo* — obra que é parte 
de um conjunto de atividades muito diferenciadas, que 
abrangiam língua, literatura, folclore, música, dança, até 
mesmo a preservação do patrimônio histórico e artístico na- 
cional. 


Na tentativa de interpretar o que teria sido a Gramati- 
quinha, uma vez levada a cabo, é preciso avaliar, pelo que 
restou dela, a história das intenções de Mário de Andrade a 
esse respeito. 

Sua proposta e, correlatamente, seu plano de traba- 
lho, desenvolveram-se, diversamente, em dois tempos. 
Antes e depois de 1923/1924. 

De início podem ter pesado na idealização do projeto, 
talvez como estímulo, obras de dimensões nacionais, como 
a de Alencar, que Mário de Andrade admirava, citando-o 
em seus rascunhos como pioneiro. Estudos desse tipo, di- 
versamente concebidos, mas com o propósito comum de 
documentar a “língua brasileira’ ou o dialeto da língua 
portuguesa, arrolavam geralmente certos hábitos fonéticos, 
certas preferências sintáticas e muitas vozes típicas, estas 
destinadas a comprovar riqueza léxica, base da pretensa 
“superioridade” da fala brasileira em relação à européia. 

A posição ideológica de Mário de Andrade imprimiu 
direção própria ao seu projeto; além disso, certo avanço nos 
estudos de caráter dialetológico, produzindo monografias 
como O dialeto caipira, que apresentava plano gramatical 
acrescido de apêndice, onde figurava a parte léxico-semân- 
tica, favoreceu a idealização da Gramatiquinha. A direção 
própria o levava ao aproveitamento do regional, não como 
finalidade em si, mas para dele extrair o nacional; e a su- 
gestão de um plano calcado em gramática, mas que ele 
pretendia abrir a extrapolações, satisfazia a um duplo pen- 
dor seu: a tendência, a um tempo, para a sistematização € 
para a apreciação crítica. 
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Nessas condições, a Gramatiguinha nasceu como um 
trabalho de intenção disciplinadora, em nível de levanta- 
mento de traços típicos da variedade lingúística brasileira, 
aprofundados, porém, nas suas dimensões psicológicas, so- 
ciológicas e estéticas. Imagem verossímil, mas não absolu- 
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tamente fiel, da norma brasileira. Uma obra de ‘‘ficção’’, 
enfim. 

O molde ajustável à natureza heterogênea do projeto 
foi duas vezes tentado, mas em nenhuma das duas formas 
chegou a viabilizar a execução. 

Isso é, em parte, o que afirma João Pacheco, ao refe- 
rir-se às obras malogradas de Mário de Andrade, entre as 
quais, no entanto, não incluiu a Gramatiquinha': 


“O problema não é só de concepção, mas de téc- 
nica. Ou por outra: talvez seja de técnica a que 
não teve jeito de ajustar a idéia.” 


Dessa forma, na sua primeira idealização, a obra seria 
um discurso livre sobre assunto de linguagem e de língua 
portuguesa diversificada no Brasil — via semelhante à já 
tentada com êxito em A escrava, que não é propriamente 
uma arte poética, convencionalmente considerada, mas 
um discurso livre sobre o assunto. 

Isto permitiria a inclusão de reflexões sobre língua e 
sociedade, língua e criação literária, língua escrita e língua 
oral, língua portuguesa e cultura brasileira. 

Nesse tipo de visão ficava excluído o aspecto diacrôni- 
co, tão importante ao tempo de Alencar e que apenas roça- 
va o trabalho de Amadeu Amaral. No seu recorte sincrôni- 
co, através do qual Mário de Andrade pretendia identificar 
o uso contemporâneo da língua portuguesa no Brasil e, 
transcendendo a matéria propriamente gramatical, justifi- 
car a nova expressão literária como reflexo desse uso, pouco 
importariam considerações sobre o processo de formação 
da variedade brasileira. 
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Quando encontrou, na obra de Said Ali, um modelo 
teórico atualizado, que facilitava a ordenação dos fatos 
propriamente gramaticais, endossando ao mesmo tempo, 
um passo avante, no sentido da normalização da fala brasi- 
leira, abandonou o desalinho idealista pelo molde ra- 
cional. 

A mudança de direção, isto é, a vitória da disciplina 
construtivista sobre o fluxo espontâneo das digressões críti- 
cas, implicou, no entanto, também o abandono de um ru- 
mo já testado com certa repercussão, em A escrava. Isso 
não significava, contudo, um prejuízo, pois, conforme 
suas declarações, essa parte do mesmo projeto, gerada con- 
juntamente com a Gramatiquinha, ao vir à luz, já estava 
ultrapassada*. Obviamente, a parte ainda não organizada 
já não poderia ser executada em moldes semelhantes; e, 
consequentemente, os fatos lingüísticos de suporte, já co- 
lhidos, se tornavam insuficientes: à medida que o projeto 
tendia para um contorno mais decididamente gramatical, 
mudavam as exigências de execução, pois a potencialidade 
de uma gramática é garantida muito mais pelo passado 
que pelo presente. 

Na nova perspectiva, o primeiro passo foi traçar um 
rumo que permitisse reformular o que fosse julgado não 
representativo da realidade da fala brasileira e, ao mesmo 
tempo, abrisse via para uma concepção pessoal de gramáti- 
ca. Em termos práticos, isso significava articular a sugestão 
oferecida pela G.S. à necessidade, não superada, de reser- 
var espaço para a projeção estilística dos fatos lingüísticos. 
Nesse sentido, a leitura preparatória, notadamente de 
Dauzat e Vendryes, reforçou mais o hiato entre a execução 
prática da obra, enquanto gramática, e o comentário crítico, 
psicológico e sociologicamente fundamentado. Uma tessi- 
tura de síntese foi tentada, conforme prova o plano cons- 
tante no Índice, mas dificilmente seria operacional, se se 
mantivessem, como subsídio, as reflexões anteriores ao no- 
vo rumo: numa obra de caráter gramatical, ainda que con- 
cebida em termos pessoais, as palavras não poderiam ser 
consideradas isoladamente — em nítido compromisso com 
a estética do Modernismo; quem pensa em fazer o estudo 
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da “psicologia das palavras isoladas" (12-G, V), em fazer 
“a psicologia da palavra como unidade universal e como 
unidade particular” (12-G, Introdução) não tem em men- 
te a gramática, mas a teoria da linguagem — ou o dicioná- 
rio’. Na mesma linha se situaria sua tentativa de classifica- 
ção funcional das partes do discurso, tentativa que, aliás, 
constitui uma de suas brilhantes antecipações: a projetada 
bipartição das palavras em reais e instrumentais é a primei- 
ra em língua portuguesa, incluindo-se Brasil e Portugal. 
Nessa linha, porém, dificilmente se aproximaria de seu es- 
copo: o de consolidar ''um conjunto de normas com as 
quais a gramática torna consciente a organização dãa ou 
mais falas" (12-V, 18). 

A necessidade de conciliação do teórico com o prag- 
mático, se aflorou à sua consciência, não passou desse pla- 
no; e se de fato aflorou, repercutiu na adesão a um modelo 
gramatical, com sacrifício, pelo menos parcial, das cogita- 
ções de outro caráter. 

Assim, em sua primeira idealização, dificilmente a 
obra se sustentaria, senão pelo breve espaço de tempo em 
que se esgotam as pregações de uma nova ordem: nesse 
primeiro momento, a Gramatiquinha, assim como a ex- 
pressão literária de Mário de Andrade, correspondia à pre- 
gação de uma antinorma. Ora, uma gramática pode não 
ser normativa, mas não pode ser antinormativa. Por isso, 
ao aderir, finalmente, a um modelo gramatical, ele estaria, 
ao mesmo tempo, reduzindo a sua pregação e aceitando a 
relevância do ideal prescritivo, como garantia de clareza 
para todos os usuários da língua. 

Como porta-voz da mudança apregoada, não deixou, 
porém, de assumir, literariamente, os desvios, as ''tendên- 
cias e constâncias”' que identificava no uso brasileiro, situ- 
ando-se, assim, numa posição intervalar, por todos os títu- 
los contestável — ao ver dos ortodoxos —, mas, sobretudo, 
por ser ele próprio o arauto e o executor da proposta. 

* São notórias as suas preferências lingüísticas, algumas 
acintosas e tidas como gratuitas, descabidas, e até mesmo 
meramente sensacionalistas. De fato, porém, praticamente 
nada do que assumia literariamente era arbitrário, pois cor- 
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respondia à captação de um tendencial, ainda que repre- 
sentativo de um só segmento lingüístico; e ainda que sua 
intenção fosse afinal estética, evidenciada na armação de 
um jogo tonal insólito, arquitetura montada com habilida- 
de de artesão e visão de artista. 

Isto, que no momento implicava apenas renovação da 
língua literária, só posteriormente, atravessando primeiro 
as barreiras da língua-escrita-padrão-tácito, repercutiria so- 
bre a gramática. 

Em termos de efetivação do esforço dirigido para a sis- 
tematização gramatical, a contribuição de Mário de Andra- 
de se limitou, pois, à prática das idéias esboçadas nos ras- 
cunhos para a Gramatiguinha. Eis por que, representando 
o pensamento de muitos, Sérgio Milliet afirmou que a 
Gramatiquinha estava implícita na sua obra. Somente os 
rascunhos destinados expressamente a essa finalidade ates- 
tam a tentativa de corporificação. 


Evidentemente, uma proposta de gramática pressu- 
põe uma proposta de língua a ser codificada. A visão desta 
entidade constituiria, pois, o patamar anterior, na linha 
das reflexões de Mário de Andrade sobre os problemas bra- 
sileiros na segunda metade dos anos 20, também refleti- 
das, embora diversamente, em outras obras do período. 

Essa visão, necessariamente globalizante, dada a sua 
posição ideológica, pretendia abranger o uso médio brasi- 
leiro, rural e urbano, de todas as classes sociais, impressio- 
nisticamente avaliado e irregularmente documentado, pa- 
ra configurar uma espécie de coiné, designada como “'lín- 
gua geral” (12-V, 2). 

Tal posição remete para a questão dos “'brasileiris- 
mos'" — título de tantas anotações do uso observado por 
Mário de Andrade, mas de nenhuma consideração teórica 
bem apoiada. 

Como ressalva, vale lembrar que então reinava, entre 
os próprios entendidos, certa confusão quanto ao conceito 


289 


e à abrangência do termo “'brasileirismo"”, a ponto de alguns 
deles empreenderem estudos destinados a denunciar os ''fal- 
sos brasileirismos”” — o que dificilmente chegaria a bom ter- 
mo, consideradas as luzes lingüísticas então disponíveis. 


Por outro lado, é fato que Mário de Andrade não pre- 
tendia enfatizar as diferenças lingüísticas entre o falar bra- 
sileiro e o português. E mais: ao negar, taxativamente, a 
existência de ''brasileirismos””, e, no entanto, assim rotular 
as marcas da diferenciação da língua portuguesa no Brasil, 
instalava uma aporia, de que não chegou a livrar-se, embo- 
ra, situando intuitivamente a questão em termos de fala, 
tivesse realmente roçado a solução do problema. 

A escolha da palavra fala para denominar a Gramati- 
quinha não é certamente fortuita e, embora não seja rigo- 
rosamente unívoca, no conjunto dos escritos destinados ao 
projeto, não se refere certamente a um novo sistema, autô- 
nomo em relação ao da língua portuguesa, mas a uma va- 
riedade. Dois fatos o comprovam: o ter recorrido a um mo- 
delo convencional de gramática portuguesa e o “'preten- 
der” abordar, dentro desse modelo, apenas as discrepân- 
cias que tipificassem o uso brasileiro. 

Concebida como ''da fala brasileira”, a Gramatiqui- 
nha visava, pois, não ao sistema, mas à norma, ou às 
normas. 

O sistema, fosse ele o mesmo que consta nas gramáti- 
cas da língua portuguesa, fosse já outro, não estava em suas 
cogitações, que, ou se dispersam no plano da gramática ge- 
ral, ou se manifestam no plano particular e prático do uso 
observado. Nada autoriza a crer que Mário de Andrade su- 
pusesse ser já outra a rede lingüística de funções em vigor 
no Brasil. O que tenta — exemplificando, apenas, quase 
sempre —, é evidenciar uma escolha típica das formas 
de expressão comuns à língua portuguesa. Essa escolha tí- 
pica é que procurou captar através das variedades regio- 
nais e sociais, das quais pretendia extrair a realização cole- 
tiva brasileira. 

Posteriormente, nos anos 40, daria provas de ter 
apreendido com mais pormenores a constituição do mosai- 
co lingüístico nacional". 
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De qualquer maneira, nos rascunhos para a Gramati- 
quinha já situava intuitivamente a explicação para a varie- 
dade brasileira em termos de língua /fala”, o que, para um 
leigo, constitui mérito que a perspectiva do tempo permite 
reconhecer. 


Supondo-se a Gramatiquinha como parte de uma 
proposta de língua literária, os passos correspondentes às 
convicções de Mário de Andrade, expressas disseminada- 
mente no conjunto dos seus documentos, podem ser assim 
estabelecidos: 

1. Há, na língua de que se servem os brasileiros, como 
em qualquer língua, de qualquer povo, diferença entre o 
que se fala e o que se escreve. Cada língua compreende 
muitas línguas — repetiria, com ligeiras variações, até o 
fim da vida; 

2. A forma oral está em íntima relação com a cultura 
do povo, vive e varia em correlação com ela; a forma escrita 
só indireta e tardiamente reflete os valores culturais da na- 
ção, pois frequentemente lhes sobrepõe outros, herdados 
ou importados; 

3. Isto pode causar ruptura do sistema de alimenta- 
ção, mediante o qual a forma oral mantém vitalizada a for- 
ma escrita; 

4. Quando isso ocorre, é necessário um reajustamen- 
to, que se opera por ação revolucionária; 

5. O agente revolucionário é o escritor e o seu alvo a 
língua escrita; 

6. A língua escrita é forma adquirida com auxílio da 
gramática, do dicionário e da leitura dos autores considera- 
dos padrão do que, em cada época, se tem por bom gosto 
literário: 

7. Como o bom gosto varia com o tempo, torna-se 
imprescindível, a certo ponto, rever esse padrão; 

8. Isto, que no momento pode parecer iconoclastia re- 
volucionária, não significa negação do passado. Ao contrá- 
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rio, os padrões ultrapassados continuam importantes para 
a formação do escritor. Apenas já não são considerados mo- 
delos para imitar ou seguir; 

9. Não há critério predeterminado pelo qual se deva 
pautar a reformulação da língua literária, mas é certo que 
sua fonte será a oralidade; 

10. Essa oralidade, para ser representativa, será, for- 
çosamente, de âmbito nacional, depurada de qualquer ti- 
po de particularismo regional ou individual, e de qualquer 
discriminação de camadas sociais; 

11. O processo de aproveitamento do uso coletivo não 
será fotografia, mas filtragem; 

12. A intermediação do escritor consistirá em selecio- 
nar e valorizar, através de um estilo pessoal, “aquelas for- 
mas orais de expressão que encarnam, refletem e explicam 
as sensibilidades caracteristicamente nacionais” (12-V, 13); 

13. A condição prévia e indispensável para que o es- 
critor possa operar sobre o material coletivo é o conheci- 
mento da língua em todas as suas dimensões, inclusive as 
passadas e ultrapassadas; 

14. Só assim ele estará habilitado a buscar arranjos e 
combinações, isto é, oferecer a sua solução pessoal, cujo as- 
pecto pode ser até de artificialismo; | 

15. Do confronto entre muitas destas soluções pes- 
soais sobressairão traços comuns, que, superando o possível 
artificialismo consequente do trabalho intuitivo, configu- 
rarão o novo gosto literário, a norma escrita ideal da época; 

16. Descrever e justificar a norma comum brasileira, 
exemplificando-a diretamente ou através da língua literá- 
ria ideal, num trabalho de disciplinação de caráter pré- 
prescritivo, em que se indicam apenas ''tendências e cons- 
tâncias””, esse é o propósito da Gramatiquinha; 

17. Outras gramatiquinhas concorrerão para a futura 
organização da gramática da variedade brasileira, confor- 
me a cadeia: 


oralidade —> ação dos escritores -> gramatiquinhas => gramática 
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18. Eis por que a Gramatiquinha não é uma obra téc- 
nica, de técnico para técnicos — embora se dirija aos que 
“já sabem”: é um manifesto cujo propósito é abrir espaço 
para a discussão de certa ordem de fatos. 


A proposta de Mário de Andrade era, afinal, a de con- 
figurar a unidade da língua no Brasil. Desse ângulo, muito 
mais do que a codificação (a gramática) importartam o ar- 
rolamento de fatos e a argumentação, tendentes a compro- 
var que uma língua — toda língua — se compõe de muitas 
línguas funcionais, mas que é uma unidade, em que per- 
dem relevo as possíveis discrepâncias. 

A posição idealista de Mário de Andrade, que acionou 

o projeto de configuração da fala brasileira, foi, quanto à 
sua execução, fator negativo. Seu idealismo, evidenciado 
no interesse quase exclusivo pela expressão popular e na 
preocupação com o aspecto psicológico — teoricamente 
muito impreciso, acrescente-se — levou-o a buscar exem- 
plos “líricos”” — ou ““estilísticos”” 

Assim, o material recolhido muito melhor alimentaria 
uma estilística da fala brasileira, obra que seria, no Brasil, 
pioneira no gênero. 

Destinada, por força da sua concepção, a provocar im- 
pacto; e, por força da personalidade proselitista de Mário 
de Andrade, a favorecer adesões, a Gramatiguinha, se le- 
vada a cabo, teria contribuído mais ponderavelmente para 
a reformulação da língua literária brasileira, do que o 
exemplo da sua prática — a Gramatiquinha implícita. 

Na voragem das suas reflexões sobre arte literária, di- 
rigidas muito mais para a técnica de composição do que 
para o código, que é a língua, manifestou-se uma práxis, 
cujo componente teórico, exposto em À escrava que não é 
Isaura, já conhecido quando se publicou Macunaíma, e 
que preludiava também a Gramaiiquinha, ficou, pois, 
truncado. Dos dois aspectos, o estético e o lingüístico, em 
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que se bifurcava o projetado comentário teórico-informal, 
no plano geral de uma pesquisa de linguagem, consolidou- 
se O que se situava no espaço da criação artística; e malo- 
grou aquele que, uma vez encontrado um modelo teórico, 
tendia a formalizar-se, escapando, assim, à potencialidade 
criadora de Mário de Andrade. 

O projeto não se extinguiu, portanto, porque lhe fal- 
tasse o impulso. À execução, porém, dadas as citcunstân- 
cias, ficaria para sempre na dependência da aquisição de 
um instrumental adequado ao tratamento do assunto; e de 
uma dedicação exclusivista, incompatível, portanto, com 
uma atividade, como a sua, necessariamente diversificada. 
Ainda assim foi o melhor exemplo de uma ''vontade de re- 
novação dentro da ordem"'?, como determinante de uma 
organização intelectual. ? 

Malograda, permaneceu no limbo, donde emerge pa- 


ra constituir marco na história do espírito de Mário de An- 
drade. 14 
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NOTAS 


1. João Luiz Lafetá, 1930: À crítica e o modernismo. São Paulo, Duas Cida- 


[0 6) 


des, 1974, p. 116. 


. “Quando não adotam [os jovens] a “'gramatiquinha” de Mário de Andra- 


de andam atrás das soluções de Jorge Amado. 

Diário Crítico, 2. ed., 1944, São Paulo, Martins/EDUSP, 1981, II, 

p. 117. 
— '““Entrementes, Mário de Andrade andará por aí, pelo imenso Brasil, 
conhecendo e amando a sua terra através do noturno de Belo Horizonte, 
do Carnaval carioca, das lendas amazônicas, do folclore do Nordeste, da 
'““gramatiquinha da fala brasileira”, escreverá '' Macunaíma”, se ligará pe- 
la sua enorme correspondência a todos os moços do Brasil." 

Op. cit. (1946), IV, p. 133. 


. “O que foi o nosso brasileirismo gesticulante sinão um pragmatismo força- 


do? Desprovidos de bom-senso (graças a Deus!) não buscávamos a realida- 
de brasileira, mas diversas idealidades dessa realidade pra forçar a nota e 
normalizar assim em nós os monótonos é esquecidos trejeitos da realidade 
brasileira!" 
Texto de 1934, in Os filhos da Candinha. São Paulo, Martins, 1943, 
p. 142. 


. Guillaume Apollinaire, em 1918, Apud Gilberto Mendonça Teles, Van- 


guarda européia e modernismo brasileiro, 6. ed. Petrópolis, Vozes, 1981, 
p. 167. 


. Id., Ib., p. 158. 


. “Além disso, os poetas são sempre a expressão de um meio, de uma raça, e 


os artistas, como os poetas, como os filósofos, fornecem um fundo social 
que pertence sem dúvida à humanidade, sendo entretanto como a expres- 


são de uma raça, de um meio determinado.” 
Id., Ib., loc. cit. 


. João Pacheco, ''Sementes que não germinaram”. In O Eszado de S. Pau- 


to, Supl. Literário, 22/9/1974. 


. “Confesso que das horas que escreveram esta ''Escrava”' em Abril e Maio 


de 22 para estas últimas noites de 1924 algumas das minhas idéias se trans- 


formaram bastante.” 
“Este livro, rapazes, já não representa a Minha Verdade inteira da cabeça 


aos pés." 
“Postfácio”. À escrava que não é Isaura, p. 397. 


Cf. À escrava: 
“A palavra solta é evocadora.” p. 209. 
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cem a oe e mma = 


10. 


Fi: 


12. 


13. 


lá. 


“(...) vitória do dicionário.” p. 226. l 
“De tais resultados Cocteau tirou a sua adoração ao léxico.” p. 239. 


Cf. “A língua radiofônica” e “A língua viva”, in O empalhador de 
passarinho; “O movimento modernista", in Aspectos da literatura 
brasileira. 

Homero Senna. “'Destino da poesia". In República das Letras. Rio 
de Janeiro, Gráf. Olímpica, 1968, pp. 67 e ss. 


A obra de Saussure não consta na biblioteca de Mário de Andrade. À época 
da redação dos rascunhos para a Gramaiiquinha, a julgar pela ausência de 
citações ou traços dessa leitura, provavelmente não a conhecia. Note-se que 
também não consta na lista de livros básicos organizada por Sousa da Sil- 


veira, a pedido de Mário de Andrade, quando se preparava para o em- 
preendimento. 


Sérgio Milliet, Op. cit., VI, p. 306. 


A propósito, lembra Sílvio Elia, em depoimento pessoal: 
“É preciso não apresentar Mário de Andrade como iconoclasta, em matéria 


de língua. Amava e respeitava a língua portuguesa, extensão do seu amor 
confessado a Portugal.” 


Evanildo Bechara, igualmente em depoimento pessoal: 

“Mário de Andrade anteviu a liberdade criadora do falante, a língua con- 
cebida, pelo seu aspecto de ‘ato de falar’, como enérgueia , na conhecida 
afirmação de Humboldt (...)' “'(...) entreviu que a Gramatiquinha 
('ergon', o produto do falar, o texto) resultava da sua liberdade ('enér- 
gucia’, ato de falar) de saber falar (‘dynamis’), mas que estava limitada 
pela dimensão histórica da linguagem que, como diz Coseriu, coincide 
com a própria historicidade do homem.” 
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OBRAS CONSULTADAS 


As obras assinaladas (*) pertenceram a Mário de Andrade e hoje 
fazem parte de seus arquivos no IEB. 


I — Gerais 


Albalat, Alberto. A formação do estilo pela assimilação dos autores. 6. ed. 
Trad. de Cândido de Figueiredo. Lisboa, Livraria Clássica A. M. Teixei- 
ra, 1950. 

L'art d'écrire enseigné en vingt leçons. 11. ed. Paris, A. Colin, 1905. 

Albuquerque, Medeiros e. Vocabulário brasileiro de ortografia oficial. Rio de 
Janeiro, F. Alves, 1933. 

— — Pontos de vista. Rio de Janeiro, F. Alves/ Aillaud, 1913. 

Alencar, J. de. As minas de prata, ed. rev. por Mário de Alencar, Rio de Janei- 
ro, Garnier, 1926, 3 v. 

—— Diva. Perfil de mulher. Publicado por G. M. 3. ed. Rio de Janeiro/ 
Paris, Garnier, 1875. 

Iracema. Lenda do Ceará. 7. ed. rev. por Mário de Alencar. Rio de Ja- 

neiro/ Paris, Garnier, 1910. 

Sonhos d'ouro. Romance brasileiro (por Senio). 2.ed. São Paulo, Me- 
lhoramentos /s.d./ 
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MÁRIO DE ANDRADE 


A GRAMATIQUINHA 
DA FALA BRASILEIRA 


NOTA PRÉVIA 


1. Os originais de Mário de Andrade expressamente desti- 
nados à composição da Gramatiguinha foram ordena- 
dos, neste Apêndice, segundo o plano constante no Ín- 
dice elaborado para a obra em projeto, entrosando-se 
conforme indicação do próprio Autor, ou, na falta dis- 
to, conforme seu relacionamento com a matéria que é 
objeto de cada parte ou capítulo. 

2. Alguns dos capítulos constitutivos do plano-índice fo- 
ram deixados em branco, não só porque o Autor não re- 
digiu texto sobre o assunto em questão, mas também 
porque as notas que eventualmente se relacionariam 
com alguns deles têm interesse apenas do ângulo do lé- 
XICO. 

3. Os textos que não puderam ser articulados em nenhum 
ponto do plano-índice constituem o VOCABULÁRIO- 
Semântica — designação empregada por Mário de An- 
drade em seu Questionário de Língua (5-F). Aí se dispu- 
seram, em ordem alfabética, as notas por ele colhidas de 
oitiva ou de leitura e registradas com ou sem indicação 
de origem. Excluem-se apenas aquelas cujo interesse ex- 
trapola o nível do léxico, para atingir a construção: as 
“DICÇÕES"” brasileiras, como as intitulava Mário de 
Andrade, constituem a segunda parte do VOCABU- 
LARIO. 

4. Finalmente, os originais que não poderiam integrar 
nem a Gramatiquinha, nem o VOCABULÁRIO, em 
qualquer das subdivisões, material cujo aproveitamento 
eventual seria impossível avaliar, constituem a última 


parte do Apêndice: TEXTOS ACESSÓRIOS. 
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2. Rasurado: “Número”. 


Cap. 


Cap. 


Cap. 
Cap. 


Cap. 
Cap. 


Cap. 
Cap. 


Cap. 
Cap. 
Cap. 


NH 


Artigo 
Partículas determinativas 
(adjetivos determinativos) 


Numerais 
Preposições 
Conjunções 


Formação de palavras 
SINTAXE 


Dicção e seus elementos 
Frase 

Emprego de substantivo 
Psicologia do pronome 


Psicologia da ação 
(verbo) 


Psicologia do limite 
(adjetivo, advérbio) 


Psicologia das partículas sintáticas 


Pontuação 
ESTILÍSTICA 


Frase ou Verso 
Figuração 
Vícios 

Prosa e Poesia 


Psicologia da Fala Brasileira 


Cap. 
Cap. 


Cap. 
Cap. 
Cap : 
Cap. 


Cap. 
Cap. 
Cap. 
Cap. 
Cap. 


Cap. 


Cap. 
Cap. 


Cap. 


Cap 


Cap. 
Cap. 
Cap. 


XVIII 


XXVII 


GRAMATIQUINHA 


PREFÁCIO [1] 


Antes da Introdução um prefácio pequeno verdadei- 
ramente humilde. Esta é a primeira vez em que me sinto 
verdadeiramente tímido ao publicar um livro e incerto sobre 
a validade deste. E certo que estudei até o possível entre os 
acasos da minha vida autodidática a língua portuguesa de 
que deriva em maior parte a nossa maneira de expressão, 
porém é também certo que esse conhecimento não é sufi- 
ciente pra eu me meter nas altas cavalarias de escrever um 
livro de linguagem. Me parece francamente que careci ter 
topete pra agir assim e o meu livro me parece a primeira 
real mas não bem clarificada na consciência manifestação 
de cabotinismo da minha vida artística. Outros é que de- 
viam escrever este livro e tenho consciência de que um dia 
a gramática da Fala Brasileira será escrito [sic]. Porém certas 
considerações se não desculpam ao menos explicam o meu 
topete. Outros deveriam escrever este livro, não tem dúvi- 
da, porém o certo é que ninguém se abalançou a escrevê- 
lo. Inda mais: temos livros valiosos como À Língua Nacio- 
nal de J. Ribeiro, O Dialeto Caipira de Amadeu Amaral, 
que são verdadeiros convites pra falar brasileiramente. Po- 
rém os autores como idealistas que são e não práticos, con- 
vidam, convidam porém principiam não fazendo o que 
convidam. Não tiveram coragem. Eu tive a coragem e é o 
que explica o meu valor funcional na literatura brasileira 
moderna. Não me iludo absolutamente a respeito do valor 
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das minhas obras. Sei que, como arte, elas valem quasi na- 
da, porém são todas exemplos corajosos e imediatamente 
práticos do que os outros devem fazer ou ... não devem fa- 
zer. Erros e verdades. Fui obrigado a me meter num des- 
propósito de assuntos e por isso a ficar na epiderme de to- 
dos eles. Sobre poesia, poética, estética, arquitetura, músi- 
ca, prosa, psicologia, pintura, e até linguagem escrevi! Nu- 
ma época como a nossa em que o conhecimento seguro de 
cada uma dessas criações da vitalidade humana pede uma 
vida inteira, devera! compreender que era impossível pra 
mim criar obra duradoura. Não fiz mais que vulgarizar. 
Não fiz mais que convidar os outros ao estudo verdadeiro 
dessas criações humanas. Porém convidei praticamente, 
com o meu exemplo e o sacrifício das minhas vaidades na- 
turais de escritor. Isso é muito bonito, franqueza, e posso 
dizer que quando penso em mim, o que não sucede rara- 
mente, eu me sinto feliz. E nem a consciência exata dessas 
fraquezas apontadas, nem a amargura dessas reflexões me 
diminui essa felicidade. Porque não sou sujeito que se ilu- 
de e seria no mínimo ilusório? considerar minha obra como 
manifestação duma arte, quando ela não passa da manifes- 
tação duma vida. Continuo sendo feliz. P 
| 12- 


1. No texto: “deverá”. 
2. No texto: “ilusória”. 
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GRAMATIQUINHA 


PREFÁCIO [2] 


Não se trata dum livro técnico nem pra técnicos. Ho- 
mem pra estes talvez sirva de alguma coisa porque geral- 
mente são tão presos a leis e regras convencionais, tem um 
espírito crítico tão pequenininho e lerdo que a violência in- 
gênua das minhas liberdades talvez contenha mais duma 
sugestão pros tais. Porém, embora estude com seriedade e 
constância a minha língua e a língua dos meus antepassa- 
dos, me parece cada vez mais que não sei nada delas tal a 
barafunda que fazem em mim as comoções, as esperanças, 
as ambições e as verdades e leis. Sou bem um leigo na ma- 
téria. Não tenho pretensão nenhuma. Porém minha vida 
tem sido sempre essa belíssima coisa que se chama agir com 
vivacidade e coragem. Ora diante de todos aqueles que 
aconselhavam a intromissão de certos modismos e certas 
fórmulas gramaticais dos brasileiros na Tábua de Leis lin- 
guísticas da língua lusitana, eu tive a coragem consciente- 
mente, seguindo a tradição e o exemplo bonito de José de 
Alencar, tive a franqueza de agir em vez de ficar no discur- 
so “Irmãos, fazei!’ Sempre tive horror ao “'Sejamos!”". Eu 
sou. Assim fica entendido que isto não é uma obra científi- 
ca. É ainda e sempre uma obra de ficção! organizada pelo 
amor que consagro à Humanidade e nascida da comoção 


1. No texto: ''fixão”. 
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fortíssima que sempre faz nascer em mim a vida das pa- 
lavras. 

É certo que desque me pus na fadiga de escrever brasi- 
leiramente, não fiz caricatura nem pândega. Todas as ma- 
nifestações de brasileirismo lingüístico que empreguei, 
empreguei sinceramente, não pra fazer comicidade nem 
mostrar burradas de incultos. Estilizei com seriedade de- 
pois de muito matutar e nem tudo aceitei porque si o povo 
pela sua incultura é por muitas partes imbecil e estúpido, 
por essa mesma incultura que o livra de uma imundície de 
preconceitos descobre aquelas fórmulas orais de expressões 
que incarnam, refletem e explicam as sensibilidades carac- 
teristicamente nacionais. Fui sincero, paciente e estudioso 
nas minhas estilizações. Algumas, forçadas, que usei, co- 
mo Oropa e outras, pela própria maneira com que estão 
empregadas; pela própria significação irônica da frase que 
as encerra, provam que eram depreciativas ou ironias-ata- 
ques, não coisa séria. 

Ainda mais uma coisa: muita gente, até meus amigos, 
andaram falando que eu queria bancar o Dante e criar a 
língua brasileira. Graças a Deus não sou tão iguinorante 
nem tão vaidoso. A? minha intenção única foi dar a minha 
colaboração a um movimento prático de libertação impor- 
tante necessária. Dar a minha solução pessoal a um proble- 
ma que pode comportar muitas soluções transitórias ocor- 
rentes e que só muito mais tarde, tenho inteligência bas- 
tante pra saber isso, terá? a sua solução definitiva-evolutiva 
que tem de ser inconsciente e unânime. Sí cada um, estu- 
dando com seriedade e trabalhando com afinco, desse a 
sua solução pessoal e transitória a este problema, não dou 
vinte anos, o elemento culto brasileiro, quero dizer a ma- 
nifestação humana civilizada e por isso representativa (não 
falo característica) do Brasil na civilização atual já falaria e 
escreveria e já teria gramáticas duma fala mais concorde 
com a nossa nacionalidade original, a nossa sensibilidade, 


2. No texto: “O”. 
3. No texto: “'tera””. 
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ideais e civilização. Isso seria prático. Isso seria ter liberda- 
de bem compreendida. Isso seria cultura verdadeira. E so- 
bretudo seria humano e enriquecer a Humanidade. 


12-V, 13 


02) 


É incontestável que eu escrevendo na língua artificial 
e de ninguém em que escrevo atualmente por assim dizer 
escapoli da possibilidade de errar. Isso não tem dúvida não 
porém a gente carece notar duas coisas: 

Primeiro: Posso dizer com certa sinceridade que sei ou 
pelo menos já sube escrever o português. Dou como livro 
escrito nessa fala a minha Escrava que não é Isaura. Livro 
publicado com certa afobação só me desculpo nele da bara- 
funda de acentos que por vezes saíram bem falseados. A 
culpa não foi minha que nesse tempo inda eu não sabia re- 
ver provas não. Afora isso me escapoliu* um ''poude”” por 
“pôde”, cacoete em que cochiler uma feita no volume. 
Porém é certo que sabia da ortografia legítima como a gen- 
te constatará pelos livros anteriores. Agora escrevo cons- 
cientemente “'poude””. O outro erro, também de ortogra- 
fia nem me lembro mais qual é. Afora esses, duvido que 
possam me mostrar erro de deveras erro no livro. Podem 
chicanar com pontos de controvérsia, erro mesmo erro ga- 
ranto que ninguém não acha nenhum. Na medida do um 
bocado mais que o possível, estudei com paciência a fala 
portuga. E não foi só nas gramáticas de todo gênero não. 
Nenhum dos clássicos portugueses grandes deixei de ler 
com paciência. Alguns me foram até familiares como o do- 
ce frei Luís de Sousa que eu gostava muito, Garret, Ca- 
mões, Castelo Branco e Latino. Os outros lta mais por obri- 
gação com verdadeira paciência, sobretudo Vieira e Casti- 
lho, que jamais não pude apreciar. De Camões sabia de- 


4. No texto: “'escaloliu””. 
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“or O Intróito dos Lusíadas, a passagem de Inês, a dos Doze 
de Inglaterra, a Tempestade e o Adamastor, além de pra 
mais de cincoenta sonetos. Também se explica tanta deco- 
ração. Uma feita assuntei pasmo no tempo que a gente 
perde fazendo a barba todo santo dia. Me lembrei de deco- 
rar coisas bonitas de Camões e o Bilac adorado naqueles 
tempos de dantes foram os que decorei mais. Porém até a 
Benvinda de Macedo Papança papei inteirinha. Fiquei até 
dizedor de festinhas sonorosas, duma sociedade católica. 
Sonetos então, sabia pra mais de cem! Tempos em que so- 
nhei possuir um estilo que docinho como o de frei Luís de 
Sousa fosse elegante que nem Garret e relumeante que 
nem Latino Coelho!... Ora eu, como toda a gente, descon- 
fio um bocado de quem não sabe uma coisa e se bota falan- 
do mal dela. Que importância fundamentada tem agora 
que um indivíduo inculto fale mal da Cultura? Bem pouca 
si o indivíduo não ficar apenas no senso-comum do lugar- 
comum. Porém eu sei o português. Ou pelo menos sube, 
que, palavra, quando principiei vivendo de vida nova nun- 
ca mais que não peguei em certos famanados. Minha bi- 
blioteca está povoada de ‘‘Hic facer””. Pois é. Si eu deixei 
de escrever em português bem que posso pois falar que foi 
por causa de ter adquirido uma convicção nova. 
Segundo. É incontestável que com a estilização da fala 
brasileira feita por mim, estilização em que além de gene- 
ralização de modismos sintáticos brasileiros e ilações que ti- 
ro deles, entram ainda modismos esporádicos colhidos de 
pessoas que escuto, cartas que recebo, livros, jornais, anún- 
cios etc. que leio e mais as variações e fantasias estilísticas 
que me são próprias ... Vou começar outra frase porque es- 
sa está ficando manguari por demais. É incontestável que 
com a estilização da fala brasileira que é a minha contribui- 
ção pessoal prá codificação futura do brasileiro, ninguém 
não me pode pegar em erro. Basta ver as modificações [ile- 
gível] de estilo, de modismos vocabulares e de ortografia 
dum livro meu pra outro pra se ver que tudo saiu assim 
porque eu quis. Mas também por outro lado, si não me po- 
dem acusar de erro, também é certo que não me deixei 
adormecer nos braços molengos da facilidade. Minha fala é 
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dificílima até. Requereu?* e requer estudo constante, prá- 
tica mensal de centenas de vocabulários apensos a quanto 
livro regionalista surge por aí tudo e muita observação pes- 
soal. E muita paciência de observação psicológica. E uma 
universalidade brasileira que jamais ninguém nunca não 
poderá chamar de regional. Si muitos que tentaram o que 
eu tento despencam prá facilidade e pro regionalismo, eu 
não. Posso dizer sem vaidade porém, com consciência que 
não. Ora com o conhecimento prévio da fala portuga, com 
o estudo paciente das falas brasileiras e com a estilização 
penosa delas creio que tenho três perdões bons da liberta- 
ção do erro em que contra a vontade me vejo. Posso escre- 
ver o que me vier na cachola, até coisa que eu mesmo reco- 
nheça ser erro em brasileiro, sem que ninguém não possa 
com justiça me acusar de erro. Pelo simples fato de que 
ninguém sabe o que foi consciente e o que foi falsificação, 
num estilo tão extravagante que nem o meu. Sob esse pon- 
to estou na situação dum primitivo. E por isso escrevo mes- 
mo que nem primitivo, naquilo em que o posso ser, isto é, 
sem a preocupação de que isto é erro e isto não. Minhas 
preocupações de língua escrita são outras. O que ficará das 
milietas de processos empregados por mim? Não posso ma- 
liciar isso não. Pode até não ficar nada. Pode porque tudo é 
possível porém duvido. Que importância tem um processo 
de compra, uma norma de falcoeiro, uma carta quatrocen- 
tista prá fala portuga de agora? Importância bibliográfica, 
importância pra estudioso, importância sem importância. 
Isso eu serei, passado um século ou dois. Que bem que im- 
porta, gente! Que bem me importa? Importância tem pra 
mim mas é minha vida e minha eficiência na vida contem- 
porânea que vivo. Nessa garanto que sube representar um 
destino. E que esse destino era bem o meu tudo me está 
provando: uma consciência, uma segurança de mim que 
me deixa dormir bem, uma curiosidade faminta de mun- 
dos, uma alegria sem parada. E tudo isso: terra pra um jat- 
dim de cento e tantos amigos que até fazem me iludir: 


5. Ponto de interrogação do A. 
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confundo amigos com bugalhos, dou bom-dia pra motor- 
neiro, até-logo pra garçon, me rio pra todo o mundo e cá 
neste peito batido sei aguentar meus penares. Vida assim 
condena Deus e Deus condena? É possível que os mártires 
do mundo tenham pena do que evita o combate a dar ... 
Porém o perdão existe, também pros que amaram por de- 
mais. Eu. 


12-V, 32 
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INTRODUÇÃO — CAPÍTULO I 


Início 
Gramatiquinha 


Brasil, corpo espandongado, mal costurado que não 
tem o direito de se apresentar como pátria porque não re- 
presentando nenhuma entidade real de qualquer caráter 
que seja nem racial, nem nacional, nem siquer sociológica 
é um aborto desumano e anti-humano. Nesse monstrengo 
político existe uma língua oficial emprestada e que não re- 
presenta nem a psicologia, nem as tendências, nem a índo- 
le, nem as necessidades nem os ideais do simulacro de povo 
que se chama o povo brasileiro. Essa língua oficial se cha- 
ma língua portuguesa e vem feitinha de cinco em cinco 
anos dos legisladores lusitanos. O governo encomenda gra- 
máticas de lá e os representantes da nossa maquinaria polí- 
tica, os chamados empregados públicos, que com mais 
acerto se chamariam de empregados governamentais, pre- 
sidentes, deputados, senadores, chefes-de-seção etc. etc. 
etc. são martirizados pela obrigação diária de falar essa coi- 
sa estranha que de longe vem. Só por eles, os empregados 
governais de graduação rica, essa língua escrita é! mais ou 
menos, muito menos, falada. Escrevem-a também os escri- 
tores, casta hedionda de falsários pedantes? que malempre- 
gam os dotes de lirismo e de inteligência que possuem. 
Tem também os doutores, um poder de hominhos serele- 
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pes e casuístas, sobretudo safados que muita gente imagina 
falando essa moda importada, a tal de língua portuguesa. 

É mentira. Com exceção duns trinta ou quarenta os douto- 
res não falam a língua oficial nem nenhuma língua. Lín- 
gua é o instrumento mais ou menos plausível com que a 
gente matuta. Língua é uma expressão espontânea do ho- 
mem e ordenada unicamente pelas precisões inconscientes 
da fisiopsicologta humana. Nem a língua oficial que com 
muito custo a gente pode fazer entrar nesse conceito, os 
doutores falam e escrevem. Porque as invenções instintivas 
do ser maculam na infinita maioria dos casos a escritura dos 
doutores. Isso quando eles param nas cidades macotas, Rio 
Grande, Manaus, Rio de Janeiro. Essa maculação faz da es- 
critura deles uma coisa hedionda como realidade porque é 
um pensamento, isto é, uma realidade psicológica buscan- 
do se expressar sem naturalidade, sem espontaneidade de 
expressão. Ua merda. Quanto aos outros doutores, os que 
vão parar nas cidadinhas pingando por certas partes mais 
cabeludas do corpão brasileiro, esses num momento se dei- 
xam possuir pela terra e pelo povo que os rodeiam, falam a 
língua que veio do povo e da terra, e escrevem mais pobri- 
nho uma língua mais verdadeira já, em que si é certo que a 
influência da gramática lisboeta demonstra o funciona- 
mento dos pronomes e dos adjetivos, sempre uma expres- 
são mais pura transparece que é suor de caipira no eito bri- 
sa vaga cheirando mato natural. A língua gramatical por- 
tuguesa adotada violentamente pelo governo e pelo pe- 
dantismo dos literatos do Brasil é uma língua linda, rica e 
meio virgem quando pronunciada do jeito lusitano e escri- 
ta por escritores lusitanos. Falada do jeito brasileiro e gra- 
maticalmente à portuguesa é uma coisa falsa, desonesta e 
duma feiura morna. Essa é pois a língua do elemento ofi- 
cial graduado do nosso país. Junto dessa língua que só se 
encontra na maioria governamental e literária, o Brasil sen- 
do como agorinha já (''agorinha já já ” vem na bota da gente 
do povo em ''Sertões do Iguaçu”” de César Martinez) falei 
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em corpo mal costurado, tem um poder de outras línguas 
representando com menos estupidez e mais fatalidade cer- 
tas minorias de que se compõe esta nação falsa. Tem por 
exemplo o italiano, tem o alemão, tem o japonês, tem os 
diversos linguajares regionais que aliás não chegam bem a 
formar línguas de verdade. Tem ainda o guarani. E temo 
espanhol paraguaio de toda essa região maravilhosa da 
margem brasileira do Paraná, região [ilegível] onde o por- 
tuguês e a fala brasileira em qualquer das manifestações 
dela, são inteiramente e totalmente desconhecidas, onde 
só se fala o paraguaio e o guarani. Com que direito hedion- 
do de conceito de pátria si [sic] poderá dizer que essa re- 
gião onde a gente que trabalha e sofre é paraguaia, a lín- 
gua e os costumes são paraguaios, o comércio é paraguaio 
ou vem da influência argentina, com que direito hediondo 
essa região nós fazemos nossa? Essa região é paraguaia, per- 
tence à nação dos paraguaios e nós“ não temos o direito de 
dizê-la nossa porque nada fazemos e nada sofremos por 
causa dela. A vida é ação e sofrimento não é orgulho nem 
ambição de grandeza. A vida é trabalho ganhando direito 
de vida, coisa chique e voluptuosa. Esse trabalho, esse so- 
frimento essa vida pelas regiões vastas do sertão do Iguaçu 
é paraguaia e eu me envergonho de dizer que possuo mais 
dinheiro que o carecido pra viver. Essa região fala a língua 
hispano-paraguaia. Aliás o japonês de Cotia, o italiano de 
Abaixo-o-Piques, o alemão de Santa Catarina e o para- 
guaio do Guaíra são felizes ao menos nisso que falam a lín- 
gua natural deles, se expressam” com realidade. Meu dó 
grande vai só pra esses desinfelizes que martirizados pela 
moda se impuseram a sina triste de viverem sem pensa- 
mento psicológico a vida toda. As línguas psicológicas já 
são instrumentos imperfeitos que, conferem os tratadistas, 
representam mal e convencionalmente o pensamentear da 
gente. Que se falar então dessa língua oficial que não pode 
ser psicológica pra nós, que é moda pura sem transforma- 
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ção nem mesmo exterior nenhuma? (lamentar esses márti- 
res). Que resta de todas estas verificações iniciais e que com 
algum exagero de descriminação unicamente representam 
a nossa atualidade lingüística brasileira? Tem de tudo isso 
que se entrechoca e sua no eito de se expressar um bafo 
gostoso, inda muito tenuinho é certo, que vai subindo pro 
céu. Esse bafo‘ é a fala brasileira. Fala que nasce desinfeliz 
coitada, pois nunca será pura nem unida dados os erros so- 
ciológicos que formam a pseudo-nação brasileira, que tal- 
vez se unifique só literariamente e então com muito mais 
sinceridade e realidade venha a se tornar enfim a língua 
oficial do Brasil. De que Brasil? Do Brasil que por esse 
tempo de então será o Brasil e que eu não posso imaginar 
bem o que será. Talvez uma coisa grande e verdadeira que 
terá como limites do sul o horizonte S. Paulo-Paraná. Tal- 
vez porém eu não posso imaginar o que será o Brasil verda- 
deiro de então. É possível que tudo o que é o Brasil de ago- 
ra continue ... Isso só mesmo si de sopetão um surto de 
` progresso maravilhoso, de energia soberana ou de errados 
sentimentos patrióticos conseguirem unificar’ como pátria 
o que hoje está designado falsamente nos mapas como pá- 
tria brasileira. Voltemos prá fala nossa. 

| 12-I 


Inicio 

Referir o caso do português no trem de Jaú para S. 
Paulo, que conversando com um menino brasileiro, depois 
de perguntar tal pessoa em que ano estava, perguntou: — 
E o menino? — Menino ... Que menino ... Ele está no 3º 
ano. O menino não compreendera a pergunta e o portuga 
desapontou o menino também e não chegaram àº com- 
preensão. 


12-G 
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Gramatiquinha — Introdução — Cap. I 


- Livro de ficção (Meus idílio [sic] com a fala) — Minhas 
intenções tentando estilização da fala brasileira desde a 
pseudo-culta (Explicar diferença que faço entre cultura e 
civilização) até a inconsciente popular. — Estilização não 
paulista (folha solta apensa ao livro de notas Língua Brasi- 
leira) — 


Nota 1 
Nota 7A — Nota 13º — Nota 18 
Nota 23 — Nota 24 — Nota 30 


Dizer que eu não falo de tudo o que continua na mes- 
ma. Salvo si me leva a reflexões íntimas especiais. Este é 
um livro de ficção e ninguém não aprende gramática nele, 
é lógico. 

A censura de que “ninguém fala como eu escrevo” é 
besta. Primeiro: escrita nunca foi igual à fala. Tem suas leis 
especiais. Depois: se trata dum estilo literário, si fosse igual 
ao dos outros não é estilo literário, não é meu. Isso só é elo- 
gio, mostra que é civilização. Agora quero saber quem que 
nega o meu estilo ter raízes fundas nas expressões do meu 
povo desde a pseudo-culta até a ignara popular? À única 
objeção que pode valer é a feiura. Porém isso já sei que é 
puro preconceito não só porque o belo é transitório como 
porque julgam da beleza do meu estilo não em si porém 
comparando, o que não é absolutamente maneira de julgar 
uma coisa nova. 

Nas censuras vejo antes de mais nada a (preguiça) a 

-“samanguice' ' (Fig.) de tentar e sobretudo a vaidade de 
não ir atrás, de não dar a impressão de ser discípulo. Tudo 
vaidade. Pois saibam que não tenho a impressão de ser pri- 
meiro. No entanto, por mais que não queiram parceiros e 
inimigos, tenho sido o primeiro em muitas coisas nestes 
brasis, em mais coisas que se imagina. Não por ser o pri- 
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meiro a tentar, porém por ser o primeiro a '“acreditar””. Eu 
tenho fé. Por isso, si dois ou três tinham tentado numas! 
poesias, dois ou três em verso livre, eu não tentei, não falei 
““Façam!"” nem “'sejamos!”. Eu fiz um livro inteirinho. 
Não tentei. Acreditei no verso-livre. Já não disse sejamos 
brasileiros. Eu fui. Eu não falei: Escrevamos brasileiro. Eu 
escrevi. Si alguma coisa me orgulha é o poder intelectual 
maravilhosamente feliz com que eu cumpro os manda- 
mentos da minha fé. De ser o primeiro não tenho orgulho 
nenhum. Não só porque ser primeiro nunca pressupõe ser 
genial como também porque já vejo muita gente fazendo 
milhor que eu fiz e faço. Porém no regime feioso e panema 
do sejamos, não fiquei não. 

Mostrar que o perigo pra quem se mete numa coisa 
destas é principiar inventando coisas sem nenhuma ligação 
com a realidade existente. Embora tomando cuidado não 
me livrei desse defeito e é por isso que não apresento o 
meu trabalho como obra de técnica porém obra de ficção. 
Porém sempre uma observação inda tenho que fazer: é que 
estudando a psicologia dos termos e das frases, não destruo 
nenhuma das leis e normas gramaticais universais. Assim 
quando chamo todas as palavras de abstratas e mostro que 
se tornam transitoriamente concretas não destruo a velha 
divisão gramatical em substantivos abstratos e concretos, 
apenas faço a psicologia da palavra como entidade univer- 
sal e entidade particular. Este livro evidentemente é pra 
quem já sabe e não pra grupos-escolares. 


.12-G 


Gramatiquinha 


A contradição de que eu não falo como escrevo é das 
mais rápidas, mais tolas e pueris que conheço. Ninguém 
nunca não falou como escreve. Em qualquer escritor mes- 
mo nos mais aparentemente naturais, si a gente os fre- 
quenta põe logo reparo na distinção que existe entre a ma- 
neira deles escreverem e a de falarem. Sempre em todos os 
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tempos teve duas línguas, a língua geral e a língua Jiterá- 
ria, aquela falada e esta escrita. Sei que esta distinção ainda 
pode ser mais especializada e que são mais numerosas ain- 
da as línguas simultâneas duma fala só porém essa divisão 
primeira me basta pra argumentar. Enfim ninguém escreve 
como fala e eu sou como todos. Porém sucede que a malio- 
ria pra escrever veste fraque, alguns casacas e o resto o pale- 
tó de domingo, ao passo que eu me dispo até do paletó se- 
manal. E não é falta de educação não. Porque si uma ten- 
tativa destas se generaliza toda gente creio que está em 
condições de compreender que daí em diante maleducado 
vai ficar o que veste casaca, fraque, ou paletó domingueiro, 
ao passo que o em mangas de camisa é que fica o que está 
certo, o que está com todos, o que estã na moda. E a lin- 
guagem em mangas de camisa é que fica a língua literária, 
a língua eternizada e a língua nobre duma raça num dos 
seus períodos. Agora que mostrei o que tem de desarrazoa- 
do nos outros e em mim igualmente, mostro por onde me 
separo razoavelmente deles. A língua literária dum povo, a 
língua escrita, estilizada, não passa dum dos muitos pre- 
conceitos fatais sem os quais não existe vida social. O que 
eu faço pois, e sei muito bem disso, não é sinão substituir 
um preconceito por outro. Porém o meu preconceito é 
mais útil, mais humano e mais nobre. Mais útil mesmo do 
que os que já escrevem o brasileiro das cidades cultas ver 
um Ribeiro Couto um Couto de Barros etc. porque ajuda a 
divulgar e a unanimizar na gente culta ou europeamente, 
ou antes universalmente culta do meu povo, os modismos, 
as expressões a psicologia da gente inculta desse mesmo po- 
vo meu. Modismos e psicologia e palavras, fortes, francas, 
vitgens e incontestavelmente enriquecidas e ignoradas. 
Aliás é falso que mesmo os dois Coutos e os mais que escre- 
vem com a naturalidade aparente deles, apresentem a fa- 
la oral da gente praceana e culta brasileira, porque esta 
gente vive enchendo a boca de ''prás””, de ''mepareces” 
etc. etc. e eles jamais não escrevem isso. Por causa das gra- 
máticas de Lisboa que adquiriram como preconceito incon- 
testavelmente portuga desde os “bancos escolares”. Minha 
tentativa é útil e humana porque eu generalizo numa só, 
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universal, sem classes, unitária e única e unânime a alma 
do meu povo. Esses regionalistas ou “'caipiristas”” orgulho- 
sos que escrevendo contos-da-roça hotavam uma escrita na 
boca dos caboclos e outra limpinha e endomingada nos pe- 
ríodos que propriamente lhes pertenciam são uns vaidosi- 
nhos de si. Vaidosos embora não ponham reparo na pró- 
pria vaidade. Vaidosos pela separação que punham e sa- 
hentavam entre os caboclos e eles. E todos não compreen- 
dendo a comoção forte humana das expressões chamadas 
de incultas. E frouxos acima de tudo porque incapazes de 
botar a mão na trabalheira ingrata, dura e de inteiro sacri- 
fício pessoal de organizar, codificar, qualificar, escolher, 
fecundar e cultivar essas plantinhas do mato pra que fi- 
quem mais cheirando, mais brilhando, e mais engrandeci- 
das pela universalização. Falei de inteiro sacrifício pessoal 
. Torno a falar sim porque carece que toda a gente fique 
sabendo que não tenho a mínima pretensão de criar a lín- 
gua literária de deveras brasileira não só porque sei bem 
conscientemente das minhas forças como sei-que si mesmo 
elas fossem dum gênio nunca nenhum gênio criou uma 
língua humana porém apenas e tão somente um estilo pes- 
soal e mais do que isso apenas a mão de zinco pregada na 
parede da vendinha da esquina e indicando o ““É por ali” 
dos grandes caminhos humanos. Juro que sei que minha 
escritura toda morrerá porque me metendo num mato vir- 
gem são grandes, enormes os meus descaminhos e extravios 
de exageros, contradições, erros, inviabilidades. Que bem 
me importa tudo isso. Me dei o destino que me competia e 
é por isso que enquanto toda a gente se enfara, se amola, 
se bestifica, se queixa e se sente infeliz eu sou e proclamo 
que sou feliz. Eu fiz da minha arte um elemento de utili- 
dade transitória e é por isso que mais que todos num mo- 
mento dado ou mesmo o único nesse momento eu fui o 
mais tradicionalmente artista de todos os artistas brasilei- 
ros. Porque a pedra de escândalo que fui, era apenas e to- 
dos perceberam isso um instinto alegre de vitalidade, uma 
confissão de coragem, uma demonstração de verdade sem 
acomodações com nenhum passado que não fosse o presen- 
te. E porque si não fui exemplar fui uma lição , coisa muito 
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mais vital, mais ardida e mais humana que o exemplo. O 
meu destino é esse e é nobre. Meus livros morrem e eu lhes 
dou me rindo sem nenhuma saudade o ‘‘Requiescat’”’. As- 
sim foi com o verso-livre, assim foi quando dentro do uso à 

tonta do verso-livre repus o uso da métrica, assim foi com a 
nacionalização impessoal do assunto e da inspiração desde" 
Paulicéa e especialmente as Enfibraturas do Ipiranga, e 
ainda assim foi com a fala brasileira de que a primeira pre- 
tensão minha já no Prefácio de Paulicéa teoricamente e 
praticamente nos versos dela?. Tudo dentro os modernis- 
tas, se entende [sic toda a frase). Porém parece que estou 
reivindicando honras e glórias ... não foi essa minha inten- 
ção. Apenas pretendi mostrar que me dei o destino da mão 
de zinco ou pintada das vendas e das encruzilhadas. É POR 
AÍ. AÍ. Aí não é aqui entende-se. Eu mostrei direções e 
não imitações. Jamais não tive a vaidade idiota de que os 
outros caíssem na imitação de mim. Porém que seguissem 
o caminho que me afigurou bom. Bom pra mim quer dizer 
justo e humano. Universal. Substituí pra mim um precon- 
ceito por outro. Porém sou brasileiro e substituí dentro de 
mim brasileiro um preconceito luso por um preconceito 


universal e humanamente brasileiro. 
12-I 


Cap. I 


Geralmente é um erro citar exemplos de chamados 
clássicos, gente que viveu até quinhentos anos atrás de nós. 
A língua evoluciona e os exemplos devem ser tirados dos 
escritores bons atuais. 

É incontestável que os nossos compositores de gramá- 
tica fazem as suas regras observando muito mais os escrito- 
res chamados clássicos da língua que o falar dos nossos 
dias. A gente percebe muito bem que si eles podem aduzir 
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em favor das regras deles alguns exemplos de Camões de 
Vieira e de Bernardes, pronto, se dão por satisfeitos e estão 
convencidos de que a regra existe. Basta observar um pou- 
co os gramáticos pra perceber esse defeito gtave e prima- 
cial. Geralmente quando muito eles citam os estilistas tra- 
dicionais, Herculano, Castilho e quando muito G. Dias e 
Machado de Assis os mais patriotas. Quem que cita os esti- 
listas naturais que buscaram escrever com naturalidade da 
fala comum do tempo deles? Quem cita Álvares de Azeve- 
do, Casemiro, Eça, Fialho, Antônio Nobre, e sobretudo 
quem cita os vivos a não ser o caso excepcional de Rui Bar- 
bosa aliás citado mais como tendência ou convite a tal me- 
neio de sintaxe do que como prova deste? 

12-G 


(1) 


Um dos erros básicos de certas manifestações didáticas 
deste brasileirismo está em que os dicionaristas criaram di- 
cionários de brasileirismo e não dicionário português-brasi- 

leiro. 
| 12-V,1 


(74) 


O milhor meio seria o governo entregar a normaliza- 
“ção sintática contemporânea a um grupo de homens de va- 
lor, tais como naturalmente se indicariam os nomes dos 
Snrs. Mário Barreto, João Ribeiro, Amadeu Amaral — falo 
valor lingüístico — e que pesquisassem no falar brasileiro 
certas determinações fraseológicas mais ou menos gerais 
que pudessem ser estabelecidas como normas de sintaxe 
nossa. Isso porém desde logo sem a utilização dessas nor- 
mas por escritores literários nacionais se tornava muito difí- 
cil, Carecia que estes primeiro tentassem nas suas obras es- 
sa estilização. Não só porque facilitariam a aceitação popu- 
lar dessas normas pros semicultos que são a praga € a maio- 
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ria pavorosa” como principalmente, sendo eles literários, 
isto é possuindo sensibilidade que colhe e adivinha as nor- 
mas mais artísticas (aqui artísticas significa: mais humanas) 
facilitariam grandemente o trabalho desses cientistas". 

Porém o escritor nacional desde que se vê célebre ou 
lido se preocupa de escrever à portuguesa. Vaidosinhos 
vêem que estão célebres no seu tempo e querem ficar céle- 
bres pra toda a vida. A melhor maneira é serem clássicos 
não é? Pois então querem ficar clássicos porque depois os 
preconceitos humanos fazem o resto. Lá vem um gramático 
e diz” o grande fulano dizia ‘‘Fui à cidade” pois então se 
diga ‘‘fui à cidade” e não fui na cidade. Aquele qualifica- 
tivo grande é póstumo porém prá vaidade desses escritores 
chegados é bem presente e está ressoando na orelhinha 
com tanto gosto, ai! Pois que os célebres continuem a es- 
crever à purrtuguês. Falo só pros rapazes. Cada um que dê 
a sua estilização, a sua solução e se chegará um dia a essa 
normalização geral tirada do pouco que acertaram e do 
muito que erraram. Vale mais errar porém fazer do que 
não errar e não fazer. 

Os escritores nacionais célebres têm às vezes incitado, 
aconselhado a libertação nossa de Portugal — João Ribeiro, 
Graça Aranha. Principiam por um erro: opor Brasil a Por- 
tugal. Não se trata disso. Se trata de ser brasileiro e não na- 
cionalista. Escrever naturalmente brasileiro sem nenhuma 
reivindicação nem queixa. E o pior é que continuam den- 
tro das regrinhas bem portuguesas, como J. Ribeiro e mes- 
mo o Snr. Graça Aranha. Este no entanto, muito mais ar- 
tista, transplanta pro seu estilo um fogo, uma cor, uma 
luz, uma elogiência que tradicionalizam Euclides, clarifi- 
cando-o. Está muito bem mas Graça porém ainda é pior 
que J. Ribeiro nas suas pregações. Depois que entrou pro 
Modernismo o Snr. Graça Aranha adiquirtu um espírito 
combativo juvenilíssimo e deveras bonito — apesar dos er- 
ros que enchem a pregação dele. Erra mas faz e isso é que é 
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importante. É um valor. Realmente seria preferível que er- 
rasse menos porém isso me parece irremediável: numa épo- 
ca primitivista, de início de tendências, caótica como a da 
gente, ele tem a mania das fórmulas tonitruantes. Ora a fa- 
se assim onde as tentativas surgem e morrem como o MOVi- 
mento ondular das vagas o espírito que estuda tem de ser 
analítico e não sintético. É assim que logo Graça aconse- 
lhando o brasileirismo pros brasileiros criou a fórmula-as- 
sombração ''Não somos a câmara mortuária de Portugal” 
evidentemente errada e que não é mais do que palavriado 
inútil. Inútil não: contraproducente. Não pensem que vou 
defender Portugal e me tornar simpático pros portugas na- 
cionalistas não. Não tenho por Portugal nenhuma ternura 
maior que a que tenho pelos cochinchins ou norteamerica- 
nos. Acho que o que fez pela gente ele fez pra ele e fez 
muito bem. Nada de gratidões reparativas!*. E refletindo 
historicamente acho que fez pouco. Porém só mesmo o 
Brasil é que perdoa a dívida dos Paraguais ... Voltando: o 
espírito combativo sintético de Graça Aranha criou o não- 
somos-a-câmara-mortuária-de-Portugal que não tem nada 
de aproveitável. Acho engraçado essa mania de certa gente 
que pra ser duma nação carece” do dinamismo de qual- 
quer idéia antagônica pra ser nacional. Bobagem. Não se 
trata de nacionalismo reivindicador, minha gente. Isto é ri- 
“dículo. Se trata de ser brasileiro e nada mais. E prá gente 
ser brasileiro não carece agora de estar se revoltando contra 
Portugal e se afastando dele. A gente deve ser brasileiro 
não pra se diferençar de Portugal porém porque somos 
brasileiros. Brasileiros sem mais nada. Brasileiros. Sentir, 
falar, pensar, agir, se exprimir naturalmente. Como brasi- 
leiro. Criar esses antagonismos e lá se vai a integração no 
Cosmos por água abaixo. Inda mais: não-somos-a-câmara- 
mortuária-de-Portugal cria logo a idéia de se diferençar 
forçadamente de Portugal o que é um erro. Nós descende- 
mos em muito de nós de Portugal. Temos é natural por he- 


16. Leitura duvidosa. 
17. No texto: “parece”. 
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reditariedade muitos costumes, expressões, jeitos, ações 
evolucionadas do portuga. Até intactos quase, alguns ... E 
vai a gente os afasta da expressão portuguesa. Porque? Por 
causa do não-somos-a-câmara-mortuária-de-Portugal. É 
um erro porque esses sentimentos e costumes expressões e 
ações são agora tão nossos como dos portugas. Essas fórmu- 
las são um perigo e o próprio Graça parece que sentiu isso, 
quando no discurso que disse no banquete oferecido pra 
ele em 1925 por gregos e troianos acabou com o nacionalis- 
mo apressado e leviano do discurso sobre Espírito Moder- 
no, falando que devíamos ser brasileiros porque assim se- 
ríamos uma expressão nova da Humanidade (citar em grifo 
a frase de Graça, exata, que tenho num recorte de jornal) 


Nós somos as Juvenilidades Auriverdes 
as franjadas flâmulas das bananeiras 

as esmeraldas das araras 

os rubis dos colibris 

Os abacaxis, as mangas, os cajus 

Tudo para fraterna música ao Universal 


(citar meu artigo, Pernamb. anterior a Graça) 


Está certo. Ora aplicando o caso à língua o que a gente 
tem de fazer é isso: ter a coragem de falar brasileiro sem si 
amolar com a gramática de Lisboa. Dar cada um a sua solu- 
ção pessoal de falar brasileiro pra que depois um dia os gra- 
máticos venham a estabelecer a gramática do Rio de Janei- 
ro. Está certo. Vejam bem: Falei ‘‘sem se amolar com a 
gramática de Lisboa” e não ''se opondo à gramática de Lis- 
boa””. Não se trata de reação contra Portugal. Trata-se du- 
ma independência natural, sem reivindicações, nem nacio- 
nalismos, sem e ri simplesmente, inconsciente- 
mente. Se trata de “'ser”. O brasileiro tem direito de ser. 
Os escritores ad os que queiram ficar que fiquem 
no seu cuídadinho covarde de porque João de Barros escre- 
veu assim. À gente, os que não chegámos, os que não nos 
(encasquetamos) preocupamos de ficar porém de andar, 
construamos o nosso ninhinho de barro no galho do ipê, 
vamos fazer de joão-de-barros de penas morenas, vivendo 
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com gostosura a realidade, sem covardias desta terra que € 


da gente e que nos está fazendo. Amém. 
12-V, 7A 


(8) 


Não se trata de reagir. Trata-se de agir, que é muito 
mais viril e mais nobre. 
12-V, 8 


(18) 


Esta gramática, pois que gramática implica no seu 
conceito o conjunto de normas com que torna consciente a 
organização dia ou mais falas, esta gramática parece estar 
em contradição com o meu sentimento. É certo que não ti- 
ve jamais a pretensão de criar a Fala Brasileira. Não tem 
contradição. Só quis mostrar que o meu trabalho não foi 
leviano, foi sério. Bem que matute! e trabalhei pra dar pro 
meu estilo novo normas que organizassem-o. S1 cada um 
fizer também das observações e estudos pessoais a sua gra- 
matiquinha muito que isso facilitará pra daqui a uns cin- 
coenta anos se salientar normas gerais, não só da fala oral 
transitória e vaga porém da expressão literária impressa, 1s- 
to é, da estilização erudita da linguagem oral. Essa estiliza- 
ção é que determina a cultura civilizada duma raça sob o 
ponto-de-vista expressivo. Lingüístico. 

- 12-V, 18 


(23) 


Nem uma só vez dar exemplos vulgares gênero “'Pe- 
dro matou Paulo””. Todo exemplo será reflexão profunda. 
Será frase lírica adorável. Será julgamento crítico. Será ata- 
que ou sarcasmo. No máximo com brasileirismos. Raríssi- 
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mo dar exemplo palavra isolada, só quando contiver li- 


rismo. 
12-V, 23 


(24) 


Descrever minha comoção profunda com a palavra. 
Os cambiantes de sentido da palavra pelas relações que ad- 
quire, pelas modificações que assume dentro da frase. O 
poder da frase. Sua amabilidade. O valor da frase antipáti- 
ca. O ardor de certas frases sensuais — Quando principiei 
escrevendo brasileiro imediatamente muita frase se encom- 
pridou como um caipira, ficou longa, de braços molengas, 
fala dengosa, renque. Não gostei de sopetão mais das fra- 
ses curtas, enérgicas. Mas porém depois estes [sic] entraram 
de novo porque me lembravam gente [ilegível], pecurru- 
cha, serelepe, gorducha!*. 
12-V, 24 


(30) 


Será total a diferenciação entre brasileiro e português 
(língua). Talvez não pode ter [sic] sendo falas do mesmo 
berço comum. Quando muito talvez daqui a século como 
entre português e espanhol. Não é razão para que não 
principiemos. 

12-V, 30 


Gramatiquinha 


a) Principiar prefácio e durante o livro todo afirmar 
em refrão a minha ignorância da língua portuguesa — 
Causas: clássicos ilegíveis de paus e burríssimos em geral. 
Dizer as exceções — elogio de Frei Luís como Língua — 


18. No texto: ''porduxa””. 
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Todos eles com exceção Camões são estilos à” procura de 
assunto e nunca acharam assunto — Outras causas: defi- 
ciência de estudos escolares e em seguida a pressão da vi- 
da. — Defender a horas tantas os gramáticos no que eles 
têm de bom — Assim ninguém espere uma gramática. O 
título é pra atrapalhar. 

b) Na realidade não tem palavras que sejam integral- 
mente catalogáveis dentro dessas categorias de substanti- 
vos, verbos e adjetivos e mesmo advérbios que os gramáti- 
cos inventaram — Amar, amor, amoroso, amorosamente 
são de deveras uma só palavra flexionada segundo a função 
que tem de exercer pra explicar oralmente um juízo. Só as 
partículas é que poderão se catalogar porque escapam à” 
subjetividade, não são personalidades do discurso, são elos 
dessas personalidades. Aqui vem depois uma interrogação 
aflitiva. E os pronomes? Será que fazem parte das partí- 
culas? 

c) Uma passagem irônica sobre galicismos, dizendo 
que somos amigos dos franceses desque Jean Denis?! andou 
pelo Brasil no início da nossa vida histórica. Os indígenas 
gostavam muito dos franceses ... (Dic. Hist. e Geog. pg. 
768). Não tem dúvida que os franceses se chamavam mairs 
(organizadores) pros toupinambours. Quanto aos portugas 
não passaram de perós, esfomeados e patetas tubarões. 

d) Não falar nem uma vez em regras. Nem tão pouco 
em zormas si possível. Falar só em ‘‘Constâncias’’. 

Ver Euclides da Cunha sobre língua brasileira no Pre- 
fácio do “Inferno Verde’ do Godofredo Rangel. 

e) “A escravidão permanecerá por muito tempo como 
a característica nacional do Brasil.” 


J. Nabuco, Minha formação, pg. 216. 


Aquelas palavras terríveis de Joaquim Nabuco em Mi- 
nha formação: “A escr. ... etc.””. Escravidão do preconcei- 


19. No texto: ‘ʻa procura”. 
20. No texto: “a subjetividade”. 
21. Jean de Lery? 
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to auditivo, escravidão do preconceito tradicional, e sobre- 
tudo escravidão da preguiça e da ignorância. E escravidão 
da realidade também. Porque com os tempos de agora 
quem não tem a ilusão de que foi o primeiro a fazer uma 
coisa aqui, faz questão de não seguir os outros. E banca o 
contraditor mesmo que a verdade esteja queimando a gen- 
te, bobos! . 

f) Lívio Andronico. Pacúvio. Névio e principalmente 
Ênio são os que transformaram o sermo vulgaris em fala li- 
terária, o latim que conhecemos. Esse papel é que os cora- 
josos de hoje estão destinados a representar. 


J. J. Nunes G. Histórica 
12,1 


J. J. Nunes na Gram. Histórica Portuguesa, 2, enu- 
mera as diversas feições duma só língua. Entre as faladas de 
deveras a gente pode afirmar que essas feições variam de 
classe pra classe, de ofício pra ofício, a fala dos jógueis, a 
fala dos médicos, a fala dos fadistas, a dos gatunos, a das 
mocinhas etc. etc. O engraçado é a gente gramática dar a 
essas feições o nome de “línguas”, a língua falada, a lite- 
rária etc. diferençando uma de outra como si fossem ou- 
tras tantas falas. O que prova que entre dialeto, línguas e 
sublínguas tem uma confusão e entrelaçamento de concei- 
tos. Também a fala brasileira não é diferente da fala portu- 


ga, é apenas distinta desta. 
12-I 


L'enseignement de la langue française 
Ferdinand Brunot (citado Dauzat pg 313). 
Méthode de langue française 


Brunot et Bony 
No último capítulo antes da Conclusion de Dauzat 


tem muitas razões provando o absurdo das regras em uso, o 
absurdo das regras em geral etc. Devo me aproveitar mui- 


to dele. 
12-1 


337 


(9) 


Na gramatiquinha um cap. sobre Psicologia da fala 
Brasileira. 
12-V, 9 


A LÍNGUA NACIONAL 


a) As observações e pesquisas sobre a língua nacional 
não devem ser feitas exclusivamente entre pessoas? das 
classes proletárias, entre analfabetos e pessoas rurais. Deve 
estender-se a todas as classes, até mesmo aos cultos, mas 
sempre na sua linguagem desleixadamente espontânea e 
natural. As observações só não devem se estender aos indi- 
víduos que timbram em falar certo. Ou milhor: tem muita 
importância em verificar e apontar as regras e casos em que 
mesmo estas pessoas “'culteranistas””, por desatenção mo- 
mentânea pecam contra o português de Portugal ou das 
gramáticas. 

5-F 


22. No texto: ''pessos”. 
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FONOLOGIA 


Gramatiquinha — Língua Brasileira 


Inda não existe. No entanto na pronúncia temos já 
uma língua inteiramente apartada da fala portuga. Essa 
pronúncia e todos os [sic] fenomenologia fonética já nos te- 
riam levado pra outra fala si não fosse reação erudita. Os 
benefícios e os males da erudição. A falsa erudição que não 
tem coragem pra ir pra diante pela observação dos fatos, 
porém se orgulha de mostrar que ficou pra trás por saber o 
passado e zer lido nos livros. O fato é que si nossa fala oral 
se diferencia bem já da portuga, então língua literária é 
que não temos mesmo nada de nada porque mesmo um 
Castro Alves, um Alvares de Azevedo, um Alencar, um 
Machado de Assis, um Monteiro Lobato, e um Ribeiro 
Couto, um Prudente de Morais neto pra ir até os mocinhos 
aparecendo, que escrevem numa fala desprevenida de gra- 
mática clássica, e bem brasileiros na prosa, sem querer, in- 
conscientemente, se deixam levar pelas tradições (precon- 
ceitos) adquiridas na escola e no convívio dos livros. E des- 
sas tradições a mais pior é o preconceito dos olhos ... Mal 
danado que eles fazem pra gente ... Já viram dum jeito a 
coisa escrita. Vêem de outra, acham feio. E levam a gente a 
afirmações como essa que tanta gente me faz de que não 
fala pra e sim para. Quando lê, sei que lê para. Porém é in- 
contestável que a dicção pra é geral e até geral não só entre 
brasileiros como até entre portugas. Porém não discuto fa- 
tos especiais agora. A verdade é que a gente não possuí ain- 
da uma fala brasileira distinta. A gente inda está naquela 
fase de desagregação da fala portuga em que a fenomeno- 
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logia poucas normas gerais apresenta. Tudo se resume a fe- 
nômenos pessoais. Um fala assim, outro fala assado. Por 
exemplo a fala ítalo-luso-brasileira de S. Paulo. É incrível o 
desperdício de fatos individuais que a gente pode colher. 
A deformação cômica obtida pela literatura de Juó Bana- 
nére, a própria fotografia instantânea com que Alcântara 
Machado codaquizou certas expressões individuais (amas- 
sou o bonde) (escuta só o frio) (aliás a meninada italiana 
tem propensão pro escuttar com 1) e outras mais gerais (Se 
o doutor me promete ficar quieto — compreende? — e o 
negócio etc. p. 128) representam fatos mais de grupo ou 
sempre puramente individuais. Os ítalo-brasileiros falam 
coisas extraordinárias. Fiquei bem uns seis meses freguês 
dum barbeirinho ruim das Perdizes só pra escutar a fala de- 
le que era uma gostosura imprevista com os seus ''soddis- 
feito” ““quatros dia” etc. etc. 

A fala brasileira inda está na fase de desagregação in- 
dividual. É o que, sob o ponto-de-vista linguístico, justifi- 
ca a fala que emprego na minha literatura, fala-experiên- 
cia, fala pessoal com codificações discricionárias pessoais e 
que por tanto mais pessoais mais se tornam artísticas. 

12-F 


(2) 


Na realidade não tem grande diferença entre o brasi- 
leiro falado no Ceará, em São Paulo e no R. Grande do 
Sul. É uma diferença muito mais oral porque a vocabular é 
pequena. A diferença vocabular é só aparentemente gran- 
de e provém das necessidades locais. No Rio Grande do Sul 
tem um poder de palavras relativas aos equinos e bovinos 
que os paulistas desconhecem assim como nós nos traba- 
lhos do café usamos muitos termos que o paraense ignora. 
Nem são propriamente provincianismos porque não corres- 
pondem a diferenciações de designação da mesma coisa, 
mas de coisas distintas. E assim como os provincianismos 
são fatais dentro duma língua também é fatal que com o 
contínuo aumento das relações interestaduais uma língua 
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geral compreensível por todo o país se estabelecerá. Quan- 
to às diferenças orais de pronúncia elas são realmente mui- 
to menores do que existe presentemente entre o português 
e o brasileiro. 

12-V,2 


— Abóbora = abobra 
Chácara = chacra 
Martins nº 134-1-150 escreve “'chacra” 
— Xacra 
Abobra bras. 
Os portugas populares também dizem (e se escre- 
vem) sacra por xácara. 
Conf. 534-11-252 
12-F 
— Cruza por cruzamento. 
12-F 
— Noturno empregado como no (em o)turno. 
“Ele seguiu noturno” em vez de “Ele seguiu no 
noturno’. 
12-F 
— Ouviste por ouvido (aglutinação de ouvido e vista 
e confusão deles, da mesma forma que poucadi- 
nho de pouco e bocadinho, bocado. 
12-F 
O fenômeno de dissimilação parcialmente ou essen- 
cialmente repousa num estado psíquico: verificação de 
Maurício Grammont. Dauzat 294. 
12-I 
2 — Fonética’ — Dar uma descrição e exemplificação ge- 
ral, o mais completas possível, da pronúncia da região. 


1. Esta é a segunda parte de 5-F, variante manuscrita (D). Dois motivos leva- 
ram ao seu aproveitamento, em prejuízo da variante final (A): primeira- 
mente, esta já consta no Texto interpretativo, | — FONOLOGIA, como ba- 
se para a colação; além disso, e principalmente, a variante manuscrita inte- 
gra um texto cuja primeira parte é VOCABULÁRIO-Semântica e a terceira é 
SINTAXE. Respeitou-se, dessa forma, a integridade do texto, visto que as 
variantes A, B, e C referem-se unicamente à parte FONÉTICA. 
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a) — Diversas cores de cada vogal 

b) — Peculiaridades consonantais 

c) — Conjugação dos verbos — ‘‘há-de”’ por 
“ha-de” 


d) — Existência ou inexistência de sílabas | 210935 
mudas 


nas palavras graves e esdrúxulas 

e) — Encurtamento das palavras proparoxítonas 
“chacra”” por “chácara”: ““abobra”” e “abobrinha”; prin- 
c'pe por príncipe) 

— Fusão ou encurtamento de partículas do discurso 
ou sílabas de palavras (''Eu vou no-turno”” por “eu vou xo 
noturno": “'sodade”” por “saudade”; ““erisipa”” por “'eri- 
sipela””, “'cine”” por “'cinema” etc.) 

g) — Timbre, nasalação etc. 

hò — Ritmo, rapidez etc. 

1) — Altura, variabilidade, riqueza, pobreza, mono- 
tonia, da elevação dos? sons (agudos, graves, médios) e da 
sua intensidade (fortes, médios, pianos, mutmurantes, 
sussurrantes) na pronúncia gera! e comum; nas ocasiões de 
falar em público; na família; nas paixões (cólera, amor, 
ironia, carinho, caçoada); nos estados de relação (de pais 
pra filhos e vice-versa, de moços pra moços; de velhos pra 
crianças; de pobres pra ricos; de patrões pra empregados 
etc. etc.) 

1) — ciciosidade 

k) — troca de consoantes, de vogais (''Hispanho"' por 
“espanhol”; ““ingrêis” por inglês”) 

l) — pronúncia do r; substituição do r pela vogal z 
(‘‘poico’’ por “porco”; ''poblema” por “problema” 

m) — a pronúncia do /) (''recolher"' e ''recoiê””) 

n) — transformação do ô em y e vice-versa ''mucam- 


bo” por ''mocambo”"; ‘‘fonção” por “função”: ‘‘mui- 
nho” Por “moinho”, “pueta”” por “poeta”; “fugão” 
por “fogão”. 


2. No texto: “'do sons”. 
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o) — pronúncia do s (''mochca”” por ''mosca””; ‘‘uj- 
pretoj"' por “os pretos"); inexistência dele para a aldiak 
zação 

p) — tio e tíu, friu e fri-o — transformação de (dissí- 
labos em ditongos) 

q) — compromisso entre 7 e u (‘‘oiro’’ e “ouro” etc.) 

r) — valor longo ou breve da primeira vogal nos di- 
tongos crescentes “ta”, “ie”, “io”, “iu”, “ua”, ué”, 

“vê” e ““ui””, ocasionando o desdobramento em duas síla- 
bas do ditongo, ou sua possibilidade (qui-abo, inqui-eto, 
mi-ôlo, pi-ólhos, mi-udo, casu-al, pu-éta, pu-êra, su-íno) 

s) — valor longo ou breve da primeira vogal nos tri- 
tongos, ocasionando o desdobramento ou não do tritongo 
em duas sílabas 

t) — manifestações de epêntese (''adevogado" por 
“advogado”, ““abisulutamente””, “‘fulô”’ por “flor””) 

u) — manifestações de assimilação regressiva (““inlus- 
tre”” por “ilustre” 

v) — manifestações de síncope (meidia por meio-dia 
etc) 

x) — variações de ''para”” (pra, prá, prô etc.) são ge- 
rais ou não na região? 

w) — pronúncias de ruím? ‘‘múi”’ ou “múin” por 
“muito”? 

5-F 


CONGRESSO DE LÍNGUA NACIONAL CANTADA! 


O Congresso de Língua Nacional Cantada, realizado 
agora em São Paulo pelo Departamento de Cultura, teve a 
solução que devia ter. Está claro que não me compete a 
mim elogiar um trabalho para cuja organização contribuí 


1. Texto publicado em Dom Casmurro, nº 15, Ano I, 19 de agosto de 1937. 
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necessariamente bastante, como diretor do Departamento 
de Cultura, mas sempre me será permitido comentar o tra- 
balho que o Congresso realizou em benefício do País. 

Cabe, em primeiro lugar, pôr em relevo a organização 
do Congresso. Como me disse a mim pessoalmente um dos 
mais ilustres filólogos nacionais, este foi um congresso que, 
ao contrário da generalidade dos congressos, obrigou os 
congressistas a trabalhar. Trabalhou-se de fato. E foi mes- 
mo extraordinário que o trabalho por tal forma apaixonou 
os congressistas a ponto de nenhum dos que tomaram par- 
te saliente, deixar de frequentar as sessões ordinárias. E es- 
tas foram nada menos que três diárias, durante seis dias! 

Quais os resultados do Congresso? Nas secções de lin- 
güística e de musicologia os resultados me parecem falhos. 
Não tem dúvida alguma que muitos dos trabalhos apresen- 
tados foram de primeira ordem. Na secção de lingüística, 
por exemplo, as participações do Rio Grande do Sul e do 
Ceará foram brilhantíssimas. A ausência de Minas porém 
foi das mais deploráveis. O Rio de Janeiro salvou-se graças 
ao trabalho de Cândido Jucá. E São Paulo, como a provar 
que santo de casa não faz milagre, não deu contribuições 
pessoais de interesse geral para todo o Estado. Si a contri- 
buição de Graco Silveira sobre o litoral sul, mostra bem 
que a filologia paulista está em condições de não desmentir 
a tradição pesada que lhe deixou Amadeu Amaral, não se 
apresentou nenhum trabalho geral sobre a fonética paulis- 
ta que pudesse se comparar à contribuição de Cândido Jucá 
para o Distrito Federal, de Elpídio Ferreira Pais para o Rio 
Grande do Sul e de Florival Seraine para o Ceará. São Pau- 
lo salvou-se foi pelas contribuições da Sociedade de Etno- 
grafia e Folclore que apresentou os primeiros mapas geo- 
gráficos de Lingüística organizados no Brasil com método 
científico, e da Discoteca Pública que apresentou uma co- 
leção de dezesseis discos de pronúncia culta e inculta das 
oito regiões fonéticas do Brasil. 

A contribuição dos musicólogos, si numerosa e inte- 
ressantíssima, foi muito falha a respeito de trabalhos fun- 
damentais. É verdade que os musicólogos tinham a fazer o 
principal trabalho a que o Congresso se destinara, o estabe- 
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lecimento das normas de pronúncia da língua nacional no 
canto erudito. E isso ficou feito. Essa preocupação disper- 
sou bastante as contribuições da musicologia, que em geral 
versaram sobre esse assunto. É o caso das comunicações fei- 
tas por Itiberê da Cunha, Otávio Beviláqua, Murilo de 
Carvalho, Francisco Mignone, Paula de Barros e outros. O 
interesse destas comunicações ficará provado quando da 
publicação dos Anais. Mas esse interesse, como falei, se 
dispersa por coincidirem essas comunicações em muitas par- 
tes com o trabalho coletivo de estabelecimento das normas 
gerais de pronúncia cantada. O prof. Sá Pereira, desta vez, 
fugiu da musicologia em que é tão ilustre. O trabalho que 
enviou versa sobre a oratória nacional, e a analisa com fria, 
severa e justa crítica. Quem mais brilhou na musicologia 
foi realmente o Instituto Nacional de Música com a notável 
comunicação de Luís Heitor Correia de Azevedo sobre a 
“Imperial Academia de Música e Ópera Nacional". É um 
trabalho de máxima importância que não só velo destruir 
erros históricos generalizados, como abrir um surpreendente 
caminho para a crítica da evolução musical brasileira. Além 
deste trabalho de grande importância, ao menos pelo es- 
forço do trabalho e seu tamanho, cumpre mencionar as co- 
municações da Discoteca Pública de São Paulo sobre as ma- 
nifestações da pronúncia brasileira cantada e o problema 
da nasalização através da discografia nacional; e talvez a 
minha comunicação sobre erros e defeitos fonéticos come- 
tidos pelos compositores eruditos do Brasil desde Francisco 
Manuel até os contemporâneos. E um escrito comprido, 
com 74 páginas datilografadas, e numerosos exemplos. 
Entre os trabalhos de interesse geral, ao lado da comu- 
nicação já citada de Sá Pereira, outras há de muita impor- 
tância. Estão no caso a de Roquete Pinto sobre a “Fonética 
Experimental do Português Falado no Brasil’ apresentan- 
do as primeiras pesquisas desse gênero; a de Plínio Airosa 
com ''Subsídios para o estudo da influência tupi-guarani 
na Fonologia Portuguesa”; a de Lélis Cardoso, assistente 
de tecnop sicologia em São Paulo sobre “A fonofotografia e 
a Fonética”; e ainda os “Vícios e defeitos da fala nas crian- 
ças dos Parques Infantis de São Paulo”, trabalho coletivo 


347 


apresentado pelo educador Nicanor Miranda e o médico 
João de Deus Bueno dos Reis, do Departamento de Cul- 
tura. 

E não enumerei tudo. Afirmei inicialmente que os re- 
sultados das secções de musicologia e de lingüística me pa- 
receram fracos. E lembrando agora que não citei a forte 
contribuição baiana, a de Pernambuco, a do Pará, a da Pa- 
raíba, a do Paraná, a realmente brilhantíssima contribui- 
ção outra que as citadas, vindas dos gaúchos e cearenses, 
me sobe no ser uma satisfação perfeita. Si houve fraqueza 
foi de não ter conseguido o Congresso reunir contribuições 
filológicas de todos os Estados, e apenas. Vários trabalhos 
destes que o Congresso aprovou são os primeiros do gênero 
que se realizaram no Brasil. Será muita vaidade a gente se 
satisfazer com esse mérito? 

Mas o Congresso tinha por finalidade dois destinos 
principais: expor aos brasileiros dentre as suas pronúncias 
regionais, qual a preferível para ser usada no teatro, no 
canto e na declamação eruditos do país e quais as normas 
de pronúncia dessa língua-padrão quando cantada. Perto 
de setenta congressistas, representando quase todos os Es- 
tados da Federação, escolheram a pronúncia carioca para 
língua-padrão. Nas seguintes regiões do plenário foram es- 
tabelecidas as normas gerais de pronúncia cantada dessa 
língua-padrão. Dentro de dois meses essas normas estarão 
publicadas para distribuição grátis pelo Departamento de 
Cultura. Hoje, como na Alemanha, como na Itália, como 
na França, como na Inglaterra, nós sabemos como cantar os 
fonemas da nossa língua, como ligar as palavras, como usar 
o e e o o reduzidos, quais as consoantes nacionais não ad- 
mitidas no canto nacional e coisa muita. Digo mais: si é 
certo que certos países civilizados sabem isso a respeito de 
sua língua, não há país nenhum no mundo que tenha rea- 
lizado uma organização sistemática de sua pronúncia can- 
tada como o Brasil. 

Resta uma pergunta: a coisa pegará? Os despeitados e 
os revoltados já surgiram. Mas tenhamos bom-senso, gen- 
te, e não nos irritemos contra a inenarrável ararice huma- 
na. Vamos refletir calmamente: o brasileiro é mesmo bri- 
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gão e muito artisteco e filologuinho vai dizer: “Não obe- 
deço, pronto!’ Pois que não obedeça, a sua própria revolta 
vai realizar o destino do Congresso. Ninguém não teve a 
intenção boba e vaidosa de impor uma língua e fixar uma 
pronúncia cantada. Isso o Congresso reconheceu por una- 
nimidade e está escrito no que o Departamento de Cultura 
vai publicar. Mas esses mesmos que se revoltam estão reali- 
zando o que o Congresso teve em mira: pôr em marcha um 
problema de importância máxima para o país e em que o 
nosso descuido não pensava. 

Suponhamos que todas as normas indicadas sejam bo- 
bagem pura. Os professores de canto logo dirão aos seus 
alunos: — “Não pronuncie assim como o Congresso man- 
dou.”' Mas se disser ‘‘não pronuncie assim’ ', terá que dizer 
também “'pronuncie desta outra maneira”. Mas isso é que 
importa! Isso é que tradicionalizará uma pronúncia qual- 
quer, e o importante é fixar uma pronúncia qualquer; mas 
uma. De resto, pensemos sorridentemente. É certo que as 
normas propostas não são bobagem. Um trabalho realiza- 
do por representantes de pelo menos três universidades 
brasileiras, várias academias de letras do país, vários insti- 
tutos históricos, farto número de conservatórios, filólogos, 
compositores, cantores, professores de canto, críticos musi- 
cais dos mais ilustres, terá forçosamente muita coisa boa. 
Passado o comichão individualista da revolta, as publica- 
ções do Congresso estarão aí, nas livrarias, nas casas de mú- 
sica, nas bibliotecas, nos institutos musicais, em toda a 
parte à disposição dos professores e dos alunos de boa in- 
tenção. Outros livros do gênero o Brasil não tem. Si vier a 
ter, contrários ao nosso, só servirão ao nosso intento. E os 
próprios revoltadinhos de agora, si no entretempo não nos 
fizerem a covardia de morrer, assistirão ao grande passo da- 
do, quando dentro de cinco anos, no Rio de Janeiro, se rea- 
lizar o Segundo Congresso da Língua Nacional cantada, 
que fará a revisão geral dos trabalhos realizados pelo pri- 
meiro. 


4 folhas avulsas. 
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GRAMATIQUINHA 


ORTOGRAFIA 


Palavras acentuadas 


I — Esdrúxulas de uso menos comum. 

IJI — Palavras susceptíveis de duas acentuações dife- 
rentes com significados diversos, acentua-se to- 
das pra facilitar a visibilidade imediata. Ex.: 
saía, apesar de grave. 


Tem traço-de-união: 


I — As palavras duplas em que no plural o 1º termo 
se pluraliza. 

II — As palavras duplas em que no plural se daria 
mudança de sonoridade (fórça) na consoante 
inicial do 2º termo*, r ou s$. 

HI — As palavras triplas: traço-de-união. 
IV — As palavras em que o primeiro termo é “sem”, 


“circum”, “recem” conservam o 7 embora 
unido: semvergonha, recemchegado, circum- 
navegar. 

12-1 


* Em todo caso verbos como entressorrir em vez de traço-de-união terão a du- 
plicidade pra milhormente ressaltar a entidade verbal. [Nota do A.). 
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LEXEOLOGIA 


PALAVRA — CAPÍTULO V! 


A Palavra Cap. V 


Distinguir a palavra das partículas sintáticas que são as 
preposições, as conjunções, os artigos, os adjetivos deter- 
minativos. 

Palavra ou substantivo. Depois vem as divisões dos 
substantivos diretos ou propriamente ditos; substantivos 
pronominais; substantivos qualificativos; substantivos ver- 
bais ou dinâmicos; substantivos modificadores ou adver- 
biais = Apesar disso (explicar bem como isso é verdadeiro 
pelo estudo psicológico das palavras isoladas [não se esque- 
cer que estou na Lexeologia]) aceito a divisão comum por 
mais clara e eficiente. A minha sendo produto de puros 
amores meus. Só que tiro da denominação genérica de Pa- 
lavras, os artigos, as conjunções, as preposições que 
passam’? a ser Partículas Sintáticas. 


Nota 19 — Nota 20 — Nota 23º 


1. A partir deste ponto é possível cotejar 12-V e 12-G. Assim, doravante, regis- 
tra-se, em primeiro lugar, com maiúsculas, o título que consta em 12-V; a 
seguir, com minúsculas, a de 12-G, quando for o caso. 

2. Colchetes do A. 

. No texto: ''passão””. 

. Cf. “Introdução”. 
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Não esquecer de estudar ''La Vie des Mots’’ de Gra- 
mont [sic]. 


12-G 


(19) 


O estarem as palavras descriminadas pelas várias cate- 
gorias, substantivos, adjetivos, verbos etc. não é sinão um 
meto de fixação de conceito psicológico perfeitamente exa- 
to porém não intangível. Quasi todas as vozes podem mu- 
dar de categoria tais como se apresentam ou por meio de 
partículas categorizantes, que nem ear, izar, mente. Só as 
partículas adjuntivas de palavras como preposições e con- 
junções têm categoria intangível, porém não são palavras 
propriamente, são na realidade sufixos locucionais desse 
substantivo grande que chamamos frase. Essas partículas só 
assumem o conceito puro de palavra quando substantiva- 
das ou adjetivadas. Por ex.: Você é um indivíduo muito e. 
“E” assume uma entidade qualitativa. Outro ex.: O sim 
de você me botou pressa no desejo. 

12-V, 19 


(20) 


A palavra é uma entidade. O substantivo é uma enti- 
dade qualificativa. O adjetivo é uma entidade limitativa. 
O verbo é uma entidade acionada (acionadora), vitaliza- 
da. O advérbio é uma entidade modalitativa e modificati- 
va. O pronome é uma entidade personalitativa. À preposi- 
ção não é uma entidade, é ligadura de entidades etc. 


12-V, 20 
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SUBSTANTIVO — CAPÍTULO V1 
(substantivo propriamente dito) 


Substantivo Cap. VI 


Os pronomes são uma subdivisão dos substantivos 
(atrás)'. 

Fazer a psicologia do ''você'”. Mostrar o caráter 
encostante? dele. Sensual mas delicado. Íntimo mas discre- 
to. É como sí fosse um tu indireto, é como si fosse um tu na 
32 pessoa. Aspereza do você portuga com ó aberto e o nos- 
so vôcê mais silencioso, mais segredo, como si não carecesse 
ninguém saber. 

Abstratos e concretos. Todos os substantivos são abs- 
tratos em si, são universalizações. Os termos só se tornam 
concretos quando particularizados. Assim cada palavra po- 
de ser concreta ou abstrata. Exemplos de substantivos abs- 
tratos: “Postretutas e famias sacolejam”” (O. de A. “Bon- 
de”, Pau Brasil, pg. 56). Ex. de substantivo concreto: 
“Quando, Maria, vês de minha fronte negra zdéia voando 
no horizonte, as asas desdobrar” (C. Alves, I, 24). Aqui a 
imagem concretizou a palavra abstrata zdéza da mesma for- 
ma com que no ex. anterior Postretutas se inclui na catego- 
ria dos abstratos por não ter adquirido essência limitativa e 
realística. Si falo “Quando o Brasil entrou na guerra gran- 
de teve um remorso curto e violento”' remorso é concreto 
porque está delimitado e realista. Porém no ''não tive re- 
morso por não tomar parte na Isidora’ já remorso é abstra- 
to. “Meu forde” é concreto. “'Fordes na rua” é abstrato. 


“Os fordes de Paulicéa”” é concreto. 
12-G 


Nota 27 — Nota 23º 


1. À nota entre parênteses é do A. Refere-se ao texto que se segue (''Abs- 
tratos...” ). 

2. Leitura duvidosa. 

3. Cf. “Introdução”. 
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Substantivo 


O que caracteriza o substantivo é a sua essência de en- 
tidade absoluta, abstrata, isolada. Pode não ter relação, o 
que não se dá com as outras palavras. Assim a entidade 
substantiva é expressa por uma palavra só. Daí o se ligar 
com traço de união tudo o que é uma entidade abstraível, 
um substantivo enfim. Se escreve guarda-chuva, pé-de- 
moleque, fruta-do-conde. Da mesma forma se deverá es- 
crever Rio-de-Janeiro, S-Paulo (subentendendo o ponto de 
abreviatura), Santa- Ana-do-Livramento etc. 


12-G 


(27) 


Substantivo prático ou particular. Um grupo de enti- 
dades abstratas universais reunidas formam então o verda- 
- deiro substantivo, o prático, o que a gente emprega e que é 
limitado. Ex. Este meu Brasil gostoso. Esta última frase é 
um verdadeiro substantivo composto. — É transitório — Ë 
psicológico — É limitativo — É concreto e realista — 

12 V, 27 


(21) 


A frase é um substantivo. Mesmo si falo ‘‘Você é bur- 
ro” eu criei um substantivo, isto é uma entidade qualifica- 
tiva. 

12-V, 21 
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PRONOME (CAPÍTULO VI): 


1. A numeração repetida deve-se a dois fatos: 

a) em 12-G não consta o capítulo ''Pronome””; 

b) em 12-V, onde a distribuição da matéria em trinta capítulos, como em 
12-G, foi mantida, não haveria lugar para os pronomes. No entanto, co- 
mo os pronomes (pessoais) seriam substantivos, seu estudo caberia no ca- 
pítulo VI. 
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VERBO — CAPÍTULO VII 
(substantivo verbal) 


Verbo — Cap. VII 
Nota 12 — Nota 23' 


Sube la. pessoa singular do pretérito perfeito irregu- 
lar de saber. 
Sube, soubeste, soube, soubemos etc. 
12-G 
-Sube por soube 
José de Alencar já empregou em nº 337+. vol. 2º, 
p. 268 


Lingua 
-Sube por soube nº 337, 3º vol., pg. 63, pg. 232. 
12-F 
-Saibo Casemiro nº 223 pg. 144 
12-F 


(15) 


Poude = mais uma flexão irregular de poder. 
12-V, 15 


(12) 


A tendência pra eliminar os pronomes dos verbos pto- 
nominais. Ex. a que horas você levanta, heim? — Ir embo- 
ra. Vá embora. 


12-V, 12 


1. Cf. “Introdução”. 
2. Trata-se de As Minas de Prata. 
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-ter por haver 

“Cantou. Com tanta voz, tamanha alma e tanta ex- 
pressão não tem ninguém’ Camilo ““Os amores do 
Diabo"" Porto, 1972 [sic] pg.78. 

(Camilo tem mais outro exemplo que tio Pio já 


fichou). 
12-F 


(14) 


Ir-se embora: locução verbal. De tomar esse caráter de 
locução verbal vem o fui-se embora que parece formar o 
advérbio simbora. Na verdade o conceito pessoal e flexio- 
nal do pronome é que desaparecem, [sic], dentro da locu- 
ção inteiriça e imutável a não ser no verbo inicial que a 


temporiza. 
12-V, 14 
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ADJETIVO — CAPÍTULO VIII! 


(substantivo qualificativo) 


1. Este capítulo não consta em 12-G, onde o nº VII, está repetido e correspon- 
de a Verbo. O adjetivo seria estudado conjuntamente com o substantivo. 
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“ADVÉRBIO — CAPÍTULO IX 


Advérbio Cap. IX 
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12-G 


INTERJEIÇÕES — CAPÍTULO X 


Interjeição Cap. X 


A interjeição é o único remanescente esporádico da 
linguagem primitiva e que permaneceu nas línguas organi- 
zadas, pra expressar os casos de sentimento intenso por de- 
mais em que a gente perde toda organização psicológica de 
civilização e de cultura, e o homem primitivo, o selvagem 
que a gente tem dentro de si aparece. Quanto mais culto e 
mais civilizado o homem menos interjeições tem sua lin- 
guagem. Nas línguas organizadas a interjeição não tem 
qualificação nem classificação relacional dentro da frase 
porque ela é um ato reflexo quasi que puramente fisiológi- 
co ao passo que as linguagens seja inconscientemente, seja 
subconscientemente são organizações de ordem intelec- 
tual. Nas línguas organizadas a interjeição não se organi- 
zou, ou, permanece infinitamente variável, subjetiva e indi- 
vidualística, e também universal (dado o seu caráter de ato 
reflexo) e é a única parte do discurso que tem significação 
internacional por isso mesmo que isenta de organização. 
Por vezes ela tenta tomar caráter nacional ou simplesmente 
regional como em Puxa! Puta vida! etc. etc. Mesmo aí, ela 
é de significação internacional dada a flexão oral intensiva 
que a realiza. Porém mesmo essas interjeições linguísticas 
estão por assim falar fora da organização lingüística. Nas 
linguagens organizadas a interjeição foi transformada inte- 
lectualmente em frases de caráter interjectivo, de admira- 
ção, de espanto, raiva etc. Da sua universalidade notar o 
caráter expressivo da interjeição. Distinção entre: o espanto 
romântico e o espanto selvagem dos primitivos. À riqueza 
da interjeição da fala brasileira. Temos não só Ah! e Oh! 
por exemplo, mas Ah Eh Ih Oh Uh. 


12-G 


— “Quem disse!” locução interjectiva provinda da 
frase ‘‘Quem foi que disse que...””. Ex. ''Quem disse ele 
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saber o nó!” comp. “Quem foi que disse que ele era capaz 
de fazer o nó” ou coisa que o valha. 
— “*Que o qué!” locução interjectiva. 
12-E 
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PARTÍCULAS SINTÁTICAS — CAPÍTULO XI 


Partículas Sintáticas Cap. XI 


Notar como o que eu chamo de partículas sintáticas 
(sintáxicas?) são verdadeiros morfemas (ver definição de 
morfema em Philosophie du Langage, Dauzat, pg. 212) da 
frase e não da palavra. Ora eu considero a frase como uma 
entidade substantiva. 


12-G 


(22) 


Assim só essas vozes locucionais é que não podem va- 
riar de categoria porque não são entidades independentes, 
não tem vida própria. Os adjetivos, advérbios, substantivos 
etc. podem no entanto passar pra qualquer outra categoria 
transitoriamente e sem perder o seu caráter psicológico. 
Vestem uma fantasia, se mascaram momentaneamente por 
uma precisão expressiva mas porém não perdem jamais a 
entidade psicológica que se esconde sob o [ilegível]. 

12-V, 22 
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ARTIGO — CAPÍTULO XII 


Artigo Cap. XII 


Fui ver, casa estava fechada, a gente não podia entrar. 


12-G 


— ... não poude continuar, galho quebrou... 
sem o artigo pra “galho” 
12-C 


— Cheio da libra esterlina 
Numa novela bem antiga já, paulista, 
“Situação Increncada”” disco Columbia tenho 
12-C 
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PARTÍCULAS DETERMINATIVAS — CAPÍTULO XIII 


Partículas determinativas Cap. XIII 
(Ver observação em Said Ali Gramática, p. 77). 


Nota 23! 
12-G 


(26) 


Entre as formas compostas de adjetivos demonstrati- 

vos (Carlos Pereira, pg. 63) não esquecer “Esse um” e 
“Aquele um”. 

12-V, 26 


— “E aquela uma que está lá embaixo, lá”. 
12-C 


— Você conhece o Pedroso? Aquele 472 que brigou 
com o Flappa. 
12-E 


— “aquela” por “uma” | 
“Chegando em casa, fizera aquela fogueira enorme”. 
755, 172 e 225 e 274; 295 (dantes não se fala em fazer 
fogueira). 
| 12-C 
— Escutei empregado pelo administrador de S. Fran- 
cisco o plural de “esse um”: Os outros esteios não cederam 
nem um poucadinho, só esses uns é que não sei como ce- 


deram. 
12-F 


— ... € os quatro partiram por esse mundo. Este 
“esse” popular é admirável de expressão vaga. 
12-C 


1. Cf. “Introdução”. 
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NUMERAIS — CAPÍTULO XIV 


Numeras Cap. XIV 
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PREPOSIÇÕES — CAPÍTULO XV 


Prepbosições Cap. XV 
Regência 


Nota (23) 
12-G 


1. Cf. “Introdução”. 
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CONJUNÇÕES — CAPÍTULO XVI 


Conjunções Cap. XVI 
12-G 
— “*Fez uma brecha gue a moça caiu” 
Este “'que”” é pura conjunção, está por “'e””. Pôr 
reparo porém que é conjunção causal. 


12-C 
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FORMAÇÃO DE PALAVRAS — CAPÍTULO XVII 


Formação das Palavras (Cap. XVIII) 
Aqui depois de Etimologia falar sobre neologismos 


Nota 10 — Nota 11 — Nota 23º 
12-G 


(10) 


Com prefixos como re(tornara) a (negação) aplicáveis 

a verbos, substantivos, adjetivos, a gente pode fazer um di- 
lúvio de figurações expressivas que não são propriamente 
neologismos, são antes expressões de momento, sem valor 
vocabular registrável. Reamar = tornar a amar não é um 
novo verbo, porque o prefixo não criou uma palavra que 
falte propriamente à língua como o caso de repetir; é uma 
expressão de momento, expressão composta na realidade 
de 2 palavras o prefixo re e o verbo amar. São expressões 
idiomáticas ocasionais e não palavras novas. 
| 12-V, 10 


— Maneiras de formar neologismos 
M. Barreto Através do Dic. 101 
12-C 


(11) 


O que fala o brasileiro tem o direito em vista da ex- 
pressão momentânea de criar a voz ou vozes que quiser, 
sem que isso tenha propriamente que ver com a língua bra- 
sileira mesino si essa invenção vem escrita. E assim que a 


1. Parênteses e lapso de numeração do A. 
2. Cf. “Introdução”. 
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todo momento em vista da expressão momentânea a gente 
escuta palavras que não existem, não registradas e que não 
devem mesmo ser registradas pelos vocabularistas porque 
não têm existência imprescindível. Porém são perfeitamen- 
te vivas e justas essas expressões que se aparentam com os 
neologismos, porque tiveram aplicação justa, porque parti- 

das duma comoção intensa que se afasta do convencionalis- 
mo dos símbolos verbais conhecidos, enfim porque vivem. 

Porém a língua nem os lingüistas não tem nada que ver 
com ela nem ela com eles. Principalmente em vista da imi- 

tação de ruídos a todo instante se criam expressões orais 
dessas. As crianças abundam desses ruídos admiravelmente 
expressivos, admiravelmente vivos sem que tenham vida 
gramatical. Si um indivíduo que detesta o gênero oratório 
de Rui Barbosa, por exemplo, diz para outro: deixe desses 
discursos ruibarbostas, unindo propositalmente bosa e bos- 
ta, criou uma expressão cômica muito legítima, forte, inci- 
siva, porém não criou uma palavra nova. Depois de pro- 
nunciado ou escrito o pseudo-adjetivo ruibarbosta deixou 
de existir. Dessas criações efêmeras existentes ou passíveis 
de existir até o infinito, todo homem tem direito de fazer, 
são legítimas, perfeitamente exatas e até aconselháveis. Po- 
rém estão fora da virtualidade perene da língua. Acontece 
às vezes no entanto que expressões assim venham a adqui- 
rir dessa virtualidade perene que nem fon-fon, ruge-ruge e 
se universalizam dentro dum povo ou do mundo. Então 
passam a ser palavras legítimas, isto é, símbolos de conven- 


cionalismo universal. Então devem ser registradas. 
12-V, 11 


Palavras transitórias 


Ôh, as palavras transitórias, elas possuem essa riqueza 
sublime de sugestão e de mistério que envolve os adventí- 
cios, os estranhos que a gente encontra na rua... Elas não 
possuem essa dubiedade, essa certeza incerta das pessoas 
famiuares que a gente imagina de conhecer e vai, conhece 
mesmo porém conhece meio errado. A palavra transitória 
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não. Ela é decisiva. A gente toma conta dela inteirinho, 
conhece-a duma vez porque tudo ignorando dela nós não 
possuímos sinão os dados exteriores, os dados físicos e as 
potências assombradas da nossa imaginação. Então cria 
uma história livre e o estrangeiro apenas entrevisto é intei- 
rinho da gente. Porém basta refletir um poucadinho, 
pronto, se percebe que nada é verdade e que a palavra 
transitória é ignorada. Donde veio? Quem é? que quis di- 
zer? Parece que não quer dizer nada no entanto viveu que 
nem uma fulguração na inteligência da gente. Ota vida ca- 
recida de estrangeira [sic], vida comovida, vida relevante, 
vida dum momento só. 

E não tem nela nada de místico, nada que não seja 
bem da vida da terra. Não possui talqualmente as palavras 
de vida aparentemente fixa, essa penetração, essa colher- 
torta do raciocínio e dos aperfeiçoamentos, pela qual uma 
coisa se vai modificando na gente pouco a pouco, a gente 
chega a querer bem o que no princípio era antipático ou 
indiferente. Não, é como um desses encontros de bonde, 
de mostrador, de cadeira vizinha no teatro, um olhar cru- 
zado e simpatia ou antipatia imediata. Se gosta ou não se 
gosta. Olhar que morre nascendo ou que acaba na posse 
completa dum momento físico delirante. Depois ela par- 
tiu. E só ficou fia memória esquecida. Ou um desejo doen- 
do muitas vezes. Pode morrer, não ser lembrada mais... 
Doutras vezes a gente vive buscando a tal na multidão 
apressada amontoada dos períodos e das dicções. Parece 
que na outra calçada... Era ela sim! aquele boá... Não era 
não. Passou no automóvel 15.066. Não passou não. E co- 
ro era mesmo?... Já não me lembro bem. E a palavra tran- 
sitória está bem morrida prá expressão dum autor querido 
ou nossa mesma. Nasceu e teve a fatalidade dum momento 
voluptuoso, louco, de criação. E a gente matutar nisso é 
bom que dói!... 


12-G 


— Sobre palavras transitórias Através do Dicionário. 
M. Barreto, pg. 215 
12-C 
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Estrangeirismos vocabulares 


““não alteram de todo a nacionalidade da língua que 
olha muito mais para a forma do que para a pátria das pa- 
lavras” 


M. Barreto Através do Dic. pg. 16 
12-C 


Gramatiquinha 


Todas as palavras de todas as línguas do mundo per- 
tencem à fala brasileira. Se entenda: a fala brasileira é um 
meio que a gente brasileira possui para se fazer entender 
abstratamente portanto é lógico que um meio de expressão 
humana não pode ser objeto de nenhum diletantismo. À 
língua tem que servir, isso carece jamais não esquecer. As- 
sim quando a gente brasileira empregar uma palavra de 
outra língua essa palavra deve de ter uma justificativa ex- 
pressional ou moral. 

Por exemplo se observa as palavras Constatar e Evoluir 
que falam os puristas não pertencem à língua portuguesa 
de que a gente provém por linha reta. Essas palavras po- 
dem não se justificar expressionalmente- porém se justifi- 
cam moralmente. Pra me exprimir não careço de Evoluir 
porque possuo já Evolucionar, nem Constatar por causa de 
Verificar. Mas tem no homem certas precisões obscuras ou 
por outra certas transitoriedades provindas do preconceito, 
do hábito, de muita coisa que são [sic] humanas e fatais. O 
erudito que se opõe a elas faz papel de besta. Devido a es- 
sas precisões e transitoriedades as palavras evoluem, alar- 
gam ou diminuem de significação. Um ou outro cheio de 
leitura fraricesa: suponhamos que principiou estabanada- 
mente empregando o verbo Constatar pelos seus sucedá- 
neos portugas. Outro fez a mesma coisa no Porto. Outro 
em Recife, etc. e tal. Quem pode afirmar mesmo que isso 
foi só por leviandade? Eu não atiro a primeira pedra não. É 
possível que quando o emprego do verbo Constatar princi- 
piou já seus sucedâneos portugueses estivessem (não se po- 
de explicar muitos casos psicológicos da Semântica) res- 
tringindo o sentido. Daí uma precisão inconsciente po- 
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rém imediata e fatal de criar uma palavra que pudesse 
significar Constatar. O leitor de francês empregou a pala- 
vra Constatar. Sucedesse o caso assim ou não, o certo é que 
tinha indiscutivelmente precisão pra língua humana por- 
tuguesa dessa palavra. Ela se generalizou num átimo, e até 
quem não sabe francês a emprega hoje. Bom. Eu sei portu- 
guês e sei que Constatar não teria justificativa nos qui- 
nhentistas que escreveram ġem (aqui sinônimo inteirinho 
de bonito). Sei que o povo em 1628 não careceu dessa pa- 
lavra pra si exprimir. Sei pois coisas históricas e gramaticais. 
Sou cheio de sabença. E sei que em 1928 já a palavra Cons- 
tatar é do meu povo. Si principio combatendo esse costu- 
me, fico anti-humano, menos expressivo e menos social. 
Sou perniícioso falando Verificar ou coisa que o valha no 
instante em que Constatar é o lugar-comum do meu povo, 
e a realidade expressiva dele. Eu que não tenho a mesma 
inconsciência poderei ficar completamente satisfeito com 
Verificar. Porém eu me expresso pros outros e não pra mim 
mesmo. E tem por isso pra mim a obrigação moral de me 
sujeitar aos caminhos que minha gente segue. É incontes- 
tável essa precisão moral de se humanizar e não se separar 
do rebanho na expressão. Hoje em dia quem falar Evolu- 
cionar por evoluir não passa dum pedante, dum semostra- 
dor, dum erudito. Humanamente falando ele é imoral. 
Quanto às precisões expressivas de usar palavras de 
outras falas, elas são muitas. Por exemplo melting-pot, 
hall (ou hol, abrasileiradamente), futebol etc. pertencem 
prá fala brasileira tanto como mão, parafuso e jaçanã. Aqui 
foi a coisa existida e sem acepção brasileira que justifica a 
expressão. Si eu falo também: Na hora amarela no Nilo o 
felá sua modorrando”, bem que podia não empregar felá, 
botar um circunlóquio, ou Camarada, ou Colono, ou 
Campônio. Porém empregando felá a frase fica logo egip- 
ciada, muito mais até que pelo emprego do termo Nilo. 
Fui expressivo. E tem outras coisas ainda como até o sim- 
ples embate de sons... Me lembro dum maluco dum poe- 


3. No texto: ''modorando”. 
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tastro francês que andou por aqui pornografando e que en- 
rabichado pela palavra luar a empregava em vez do horro- 
roso Clair de Lune nos versos dele. O poeta era rúim os vet- 
sos detestáveis porém o indivíduo era homem e desta vez 
teve razão. E uma notinha explicativa, pronto, a palavra fi- 
ca compreensível prá transitoriedade afetiva ou artística do 


caso. 
12-I 


Gramatiquinha 


Uma constatação importante é esta a que cheguei: 
Não tem ‘‘brasileirismos’’. Desde que um fulano fale uma 
palavra ou esse modismo se generalize, ele faz parte da lín- 
gua. Assim os chamados brasileirismos por simples boba- 
gem de comodismo gramatical não são brasileirismos nem 
nada, são palavras, sintaxes novas incorporadas à fala por- 
tuga e portanto fazendo parte dela legitimamente. Perten- 
cem à língua portuguesa. Assim não é contra a língua por- 
tuguesa que eu reajo. Eu só raciocino isto: À gente é um 
povo livre, um povo com entidade social, falando a sua fa- 
la. Ora que que tem que ver essa fala com o português! É 
nossa fala, pouco me importa agora que venha dum pai 
portuga com tangente pelas fêmeas negras e tapuias. É mi- 
nha fala. E minha? E. Então falo o brasileiro, observando o 
brasileiro que se fala no Brasil e introduzindo nele minha 
individualidade. 

12-H 


E si na Lexeologia, pois que eu já vou fazer uma dis- 
tinção e mudança importante, tirando as partículas sintáti- 
cas do número das palavras reais, si em vez de capítulos es- 
peciais sobre substantivo, verbo, adjetivo, pronome, eu fi- 
zesse capítulos sobre: Do Gênero (o indivíduo se conside- 
rando em si, aqui entram considerações sobre masculino e 
feminino quer no substantivo, quer no adjetivo, quer no 
pronome (refletir bem si no brasileiro não tem casos pare- 
cidos com os citados por Dauzat, Philosophie du Langage, 
grifo, p. 813). Do Número (o indivíduo se considerando 
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em sociedade). Aqui entram plural e singular nos substan- 
tivos, no pronome, no adjetivo, no verbo, ver nota sobre 
Dauzat que vem linhas atrás). Do Tempo (o indivíduo se 
considerando em relação ao tempo)? 


Esboço de capitulação prá 


LEXEOLOGIA 
Palavra 
Do gênero Cap.V 
Do número Cap. VI 
Do tempo Cap. VII 
Interjeição Cap. VIII 
etc. 


12-V 
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SINTAXE 


DICÇÃO E SEUS ELEMENTOS — CAPÍTULO XVIII 


Dicção Cap. XVII 


Nota 23! 
12-G 


1. Cf. “Introdução”. 
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FRASE — CAPÍTULO XIX 


Frase Cap. XIX 
Nota 5! — Nota 23º — Nota 7º 


A frase é mesmo uma entidade substantiva? observar, 
estudar psicologicamente bem isso, sobretudo em relação 
ao conceito de substantivo, verbo, qualificativo. Pois sinão 
a frase pode ser entidade verbal, exprimir ação por exem- 
plo “'matei o bicho” ou entidade adjetiva, exprimir quali- 
ficação, ex.: “Está dormindo, siô!’ 

Sobre as palavras compostas escreve Bréal “Tl faut que 
malgré la présence de deux termes, le composé fasse sur 
['exprit l'impression d'une idée simple”. Philosophie du 
Langage, Dauzat, 214. Ora a frase dá essa impressão duma 
idéia simples. ‘‘Vá pentear mico’’, não se pode tirar nada, 
nem pôr que não prejudique isso. Considerações em esti- 
lística sobre isso mostrando quanto a frase literária na sua 
maioria infinita é* impura por causa de tudo o que a gente 
bota nela pra enfeitar. Citar exemplos desse ridículo na 
prosa de Ronald em Estudos Brasileiros. Defender o defei- 
to na poesia por necessidade rítmica. 

Da mesma forma que é o acento tônico que dá unida- 
de prá palavra é o acento principal que dá unidade pra [sic] 
frase e a reúne numa grande palavra só. 

| 12-G 


1. A nota 5 perdeu-se. 

2. Cf. “Introdução”. 

3. A nota 7, mais relacionada com “'Psicologia do pronome””, foi remetida pa- 
ra esse capítulo. 

4. No texto: ''e””. 
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EMPREGO DO SUBSTANTIVO — CAPÍTULO XX 


Emprego do substantivo Cap. XX 
12-G 
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PSICOLOGIA DO PRONOME — CAPÍTULO XXI 


Psicologia do pronome! Cap. XXI 


USADO 


Nota 7 — Nota 23º 
— Pra quem diz que só iniciamos frase com o prono- 
me ‘‘me’’, o que aliás não teria importância pois generali- 


zo concludentemente uma regra popular, lembrar porém a 
estrofe: 


Somos pobres miseraves 
Não temos nem pra comer 
Pode arranjar uma sombra 
Até o dia amanhecer?!... 
Nos faças esta caridade 
Deus há de lhe agradecer 


“História do Menino da Floresta”" do poeta Heitor Martins 
de Athayde pg. 12 — Duns livrinhos editados no Recife, 
literatura popular em que publicam poetas populares co- 
mo Leonardo Gomes de Barros, Cordeiro Manso e ainda 
João Martins de Athayde. 

12-C 


(7) 


Cada um deve dar regras a si mesmo sobre a colocação 
do enclítico. É o que fiz. Por onde que dei essas regras? Pe- 
lo valor psicológico da frase. Vem depois do verbo quando 


1. Este capítulo não consta em 12-G. O título e o texto correspondente perten- 
cem a 12-G. 
2. Cf. “Introdução”. 
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frase é vaga ou fortemente imperativa. João Ribeiro tam- 
bém observou isso na Língua Nacional. 

Necessidade de não se preocupar com a eufonia. As 
famosas leis da eufonia não são sinão assombrações. É sim- 
ples questão de educação da orelha se acostumando. Ques- 
tão Mallarmé. Questão Osvaldo de Andrade (Memórias 
Sentimentais). Provam criando dicções personalíssimas que 
depois não pareceram repugnantes. O caso das quintas na 
harmonia do organum e depois de Rameau. É o caso dos 
estilos frei Salvador e Machado — diferença total. A famo- 
sa eufonia não passa duma generalização média de fórmu- 
las sintáticas determinadas por razões ou necessidades ex- 
pressivas psicológicas. Que variam. i 

12-V, 7 


E recebem as inscrições na Gerência” [texto gri- 
fado num volante de propaganda). 


Dicção 


— Ir a, em vez de ir na 


Se vê bem nos Congos quando o Príncipe pergunta ao 
embaixador: ‘‘Você diz que veio cunvidá nóis p'a í um 
banquete?” Pra ir a um banquete. 


Língua Brasileira 


— Ir na missa 

em Greg. de Matos n/97-IV-193 
— O que é que?... 

Gonçalves Dias n/98 pg. 265 


Gramática 
— O padre disse — O protejo 
n/85 pg. 89 USADO 


— A coloque no altar 
bras. 866,86 (Nos Açores) USADO 
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Gramatiquinha 


— “Este um” 
336 pg. 21 
— Italianismo 


336 pg. 138 


Gramatiquinha 


— Brasílio Machado tem um poema nas Madressilvas, 
Porto, Tipografia Central 1876, chamado “'Te es- 
queceste”” | USADO 


— J. A. Nogueira da Gama nos ''Matizes”” 1887, 
Tip. Lousada e Comp., S. Paulo, p. 87, na conver- 
sa pelo telefone entre as Cidades do Rio de Janeiro 
e S. Paulo aquela 
“Rompe assim, sem mais nem menos a modo de 
despeitada: Te saúdo, caipirinha”. 


Brasileirismo | 

— “Me lembrava...” | USADO 
nº 224-J1-46 o 

— “Me interrogaste...” 
224-11-183 

— “Me guiareis”’ (12 pessoa) USADO 
Em José de Alencar : er | 
nº 337, I, pg. 67. 


— “Me parece” ` USADO 
Veja 399 pg. 185 e ss. 


— “Meavie” — | no USADO 
504, 57 | o 


— “Te vejo, te procuro” USADO 
principia G. Dias uma estrofe 
nº 199-1-148 | 
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— Te conforma 


No samba Vejo lágrimas USADO 
disco Colúmbia, 22165-B de fins de 1932, diz o 
texto: 


Si choras por alguém 
Que te enganou 

Te conforma, pois Jesus 
Também se conformou 


(Isso no disco, corrigido’ pelo cantor do texto impresso que 
diz “Tem paciência” em vez de ““Te conforma”). 


— Te compreendo USADO 
em quadra goiana nº 266 II de 1933, pg. 205 


— ‘“‘Te aquieta, menino!” 
(Piauí) em O Jornal (Rio) 13-V-1934 
Lenda “Cabeça de Cuia” 


— se ajoelhar USADO 
“Mas o Gambá pediu muito, 
se ajoelhou, fez muita lábia...” 


296, pg. 11 


— Se torne USADO 
Disse-lhe o padre: — ''Meu filho 
Não persista no pecado, 
Deixa a carreira dos crimes, 
Se torne um regenerado 
Sı me promete deixar, 
Lhe prometo trabalhar”. 


“Conselhos do padre Cícero a Lampeão”' folheto 


(Paraíba) 

— Se cultivava muito milho, também feijões, abó- 
boras...” 
293 pg. 30 USADO 


3. No texto: ''corrigito””. 


— Nos salve USADO 
510, 207 


— Com olhos sempre postos na ordinária, USADO 
Vos dou os parabéns... 
197-VI-116 


— “*Vos prometo” USADO 
Dança de S. Gonçalo por Marciano Santos 
Rev. do Arquivo quadra nº 17º 


12-C 
— Te dana 

12-C 
— Se acabar (o dinheiro se acabou) 

12-C 

Lingua 
— ““Te denunciarei, sim, pois que é esta USADO 
a palavra!” 


nº 337, p. 169, vol. II 
“Vos serve este meio?”” 
op. cit. pg. 400 


Pronomes — Rui Barbosa 


Em menino escreveu num livro que o pai lhe dera: 
“Me foi dado por meu pai em outubro de 1860" 
Diário de Notícias 9-VIII-42 


— Alberto Ramos USADO 
“Me dá! — Dá-me! — Me dá! digo eu! — Irra im- 
becil! 


— Bruto! erro em Portugal, acerto no Brasil! 


— Início com pronome oblíquo 
Num romance popular açoriano (nº 11 da Biblio- 
grafia, I, 94) vem | 


“Se sentara a descansar 
de tão cansado que ia;” 
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— Te garanto que USADO 
“A mim, por exemplo, ser-me-ia impossível, fa- 
lando ou escrevendo, iniciar uma proposição por 
pronome átono, e, entretanto, tendo, uma vez, 
posto em dúvida a um colega que um projeto de 
lei que nos interessava tivesse parecer favorável, ele 
me atirou com um “'te garanto que ele será apro- 
vado””, com tal intimativa, ferindo com ênfase o 
pronome, que confesso me senti mais garantido do 
que se ele me tivesse dito garanto-te ou se, pot es- 
crúpulo de purista, houvesse pronunciado: assegu- 
ro-te ou afianço-te””. 

Silva Ramos, in Revista de Cultura, vol. 1, pg. 22. 
12-C 


— No caso do pronome pessoal como pronome com- 
plemento, pode-se dizer que pode ser empregado 
desde que se lhe pode depois imaginar qualquer 
verbo. Ex. Vi ele na rua de S. Bento. Onde essa 
sintaxe ignara é inutilizável, é quando tal verbo 
elítico não se pode de forma alguma ser suposto. 
Ex.: Botei ele em cima da mesa. 

12-C 
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PSICOLOGIA DA AÇÃO — CAPÍTULO XXII 
(Verbo) 


Psicologia da Ação Cap. XXII 
Nota 14! — Nota 23º 


12-G 
— Eu faço isso pra você por Eu farei 
Será africanismo? 
540, 85 
12-C 


— Não faz isso! 
— Não conta pra ele não! 
(Incapacidade de mandar do brasileiro se reflete 
nisso 
12-F 


— M. Barreto nega “Através do Dicionário” pg. 233 
e seguintes, que o emprego do particípio presente 
seja peculiaridade brasileira. Está certo. O que po- 
rém caracteriza a fala brasileira é que ninguém 
aqui diz “Fulano estava a fumar”” ao passo que 
pros portugas essa é a constância embora falem 
também ““Fulano estava fumando” 


12-C 


— No livro “Olha o Café”” de Júlio Paternostro se en- 
contra várias vezes o emprego de ''começaram fa- 
zer” (pg. 55) (pg. 44) por ''começaram a fazer”. 

12-C 


— pagar = principiar “pegou atirando” 
12-F 


1. Cf. “LEXEOLOGIA" — Verbo. 
2. Cf. “Introdução”. 
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Língua 
Particípio passado como substantivo 


'*As moça me olava 
me dava um piscado” 


Escutei em Sta. Isabel, estado de S. Paulo, da boca 
dum caipira cantando modas 


12-F 
Brasileinsmos 
— Guardados = substantivo usado só plural 
““Fu estava mexendo nos meus guardados... 
12-F 


— Êh moço, essa estrada é a que vai pra Rondinha? 
— É, sim sinhô. 
— Não tem errada? 

R. Bopp pg. 19 Feira Literária Março 1928 


12-C 
“guascava sem parada” “Este menino não tem 
parada” | 
12-C 
— Parada = quietude. Este menino não tem parada 
não 
12-C 
— Como vai, conhecido? 
Ontem encontrei um conhecido 
12-F 


— “*Finados chegado””, fui na cidade comprar flor 
“Finados chegado” por “'tendo chegado” 
“comprar flor’ por “flores” 

12-C 


Brasileinsmo 


— Numa declaração de Fernão Dias (303, pg. 168) 
‘que muita gente queriam hir.” 
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— “A gente fumo seguindo” 
281, p. 246 


— “*Gente ocupado...” num itinerário de 1845 
nº 264, vol. XXVIII pg. 239 
o mesmo pg. 235 


12-E 
Brasileirismo 
— eu quem menti G. Dias nº 199-11-105 
12-F 
— ‘ʻe essas coisas se andou (no singular) cantando no 
circo” 
12-C 


Cap. XXI [bis]' 
Regência de verbo pela preposição de 


Os verbos dever, prometer, inventar 

“Você inventou de fazer isso agora agúente” 
“Prometeu de ir porém não contava com a doença” 
“Você deve de fazer isso” 


Projeto da regra: 

Nos verbos seguidos de outro infinito e que incorrem 
na significação de estar obrigado a. 

Deve ter havido contaminação: Dever por estar na 
obrigação de; Inventar por lembrar-se de; Prometer por?... 


12-G 
— dar razão pra 

12-F 
— lá em casa nós somos e77 cinco 

12-F 


1. Esta irregularidade não ocorre em 12-V 
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Gramatiquinha 


— Chamar de fera é brasileirismo. M. Barreto, Atra- 
vés do Dicionário, pg. 255. 


— Limpar em, assoar em, limpar a, assoar q, é brasi- 
leirismo: limpar a boca xo guardanapo é brasilei- 
rismo. | 
O portuga fala: limpou a boca go guardanapo. M. 
B. Através do Dic. 346. 


— Jantar em casa, ir ter na cozinha 
Brasileirismo M. B. Através do Dicionário, pg. 


371. 
12-C ` 
— O homem que gosto 
O que eu gosto é de frutas etc. 
n? 197-IV-89 
V-359 
12-C 


— ** Aquela mulatinha gue (por ‘‘com a qual’’) você 
casou com ela” 
'* Aquele romance que (por ‘‘de que’) dei noti- 
cia... 
Eu na antropofagia 
12-C 


— ““No tempo que eu era moço” 
por “No tempo em que” (coco do nordeste) 
12-C 
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PSICOLOGIA DO LIMITE — CAPÍTULO XXIII 
(adjetivo, advérbio) 


Psicologia do limite Cap. XXIII 


Nota 16 — Nota 23! 
12-G 


(16) 


Que tal o concerto? Assim-assim. Ela tem uma voz 
mais-ou-menos. 
Assim-assim e mais-ou-menos são adjetivos qualifica- 
tivos. 
12-V, 16 


— Em brasileiro raríssimo o qualificativo se antepõe 
ao substantivo que qualifica. Dizemos: esta terra 
grande, folhinhas verdes etc. 

12-E 


Qualificativos 


Em nossa fala (Na fala da gente) o qualificativo vem 
quase sempre depois do substantivo. Isso se dá porque na 
nossa língua (com exceção dos cultos e semicultos) quando 
a gente fala as palavras inda possuem valor real e não pura- 
mente literário, sonoro, artístico, isto é de enfeite quer rít- 
mico (artistificando o cadenciar da fala) quer sonoro (artis- 
tificando a melodia da fala) quer luminoso (artistificando o 
colorido da fala). Assim quando o caipira fala num ''cam- 
po grande” é porque o campo é grande mesmo, não é co- 
mo o literato que fala em “grandes campinas” coisa que a 
“gente lê sem refletir nem pôr reparo no valor modificador 


1. Cf. “Introdução”. 
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de “'grande'””. “Campo grande” assume pois a valência 
duma entidade substantiva, duma palavra só em que a 
parte mais geral da entidade vem na frente e a parte parti- 
cularizadora vem depois lhe completando a significação. 
Eis a diferença. O qualificativo nas unhas dos literatos e 
dos cultos perdeu quase que todo o valor. Não pertence 
mais prá fala, isto é, prá expressão duma idéia, se tornou 
enfeite puro. E que a anteposição do qualificativo é coisa 
de gente culta, se pode observar estudando certas entida- 
des substantivas que nem ''grande homem”” e “homem 
grande”, ''boa mulher” e '*mulher boa”. Em “grande 
homem” e ''boa mulher"” formas cultas se entende coisas 
subjetivas, qualidades que o povo dirá por eufemismos?? 
circunlóquios etc. Em homem grande, mulher boa (brasi- 
leirismo) temos qualidades físicas, coisas objetivas, tama- 
nho de marmanjo e gostosura de corpo das cunhãs. 

Embora o povo careça mais de grandes-homens que os 
cultos e os letrados ele nunca não falará que Dom Pedro II, 
Catulo Cearense, Carlos Chagas foram ou são grandes ho- 
mens, porém agradecerá mais lírico ou mais objetivo falan- 
do que ''Dom Pedro II foi um santo” ou foi “um homem 
santo””, um '“imperador santo”, nunca falará ''um santo 
homem”, ““um santo imperador”. Catulo será “um can- 
tador de marca””, ““um cantador grande” (Alexandre terri- 
bil, Castro forte), Chagas foi um “homem bom”, “um 
curandeiro de primeira” etc.etc. Isso quando venha a ter 
conhecimento de homens de valor tamanho... 

Agora: não tem dúvida que também muitas vezes o 
próprio povo emprega o qualificativo na frente do substan- 
tivo. Isso na maioria dos casos sucede quando o qualificati- 
vo é de expressão essencialmente abstrata, quero dizer não 
modifica objetivamente a entidade. Jamais um homem 
sem preconceito não dirá “feia dona”, '“uma boa (no sen- 
tido físico) mulher’. Sucede porém às vezes que fale 
“num bom de imperador”. Porém mesmo isso é raro. Em 
geral quando antepõe o qualificativo o povo o substantiva 


2. Ponto de interrogação do A. 
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logo falando que ''Dom Pedro foi um bom imperador”' ou 
falando no ''valente do gatuno””. Também antepõe o qua- 
lificativo por força expressiva, quando ele assume uma im- 
portância excepcional: “Maria deu um baita soco no chuva 
e caiu na prantina do amor”. 
Explicar bem o que chamo de ‘‘povo’’ , é o desprovido 
de qualquer preconceito ou influência literária. 
12-I 


Fala brasileira 


— Não podia não 
Em Castro Alves isso é raro 
Aparece numa frase nº 200-11-37 
— *“Lucas, não pode não” 
C. Alves nº 200-1[-175 


Língua brasileira 
— Não é não 
nº 197-11-191 
— Não vence não 
nº 197-V-50, 240 


Brassleirismo 


— Não o fizera não 
nº 199-1-228 
— Tu nada viste não 
nº 199-1-253 
— Aí não me deixes não 
nº 199-1-266 
— Não vou não 
nº 557, 127 
— Às duas negativas 
“Não curarão dele não” 
Anchieta — 497, 77 
— Não queiras amar não 
G. Dias, nº 199-1-71 | 
12-E 
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— “Vez nenhuma” 
“só eu não principiei vez nenhuma” 
C. Silva Minha Gente pg. 7 
12-C 


— Viu o artigo de hoje 
— Vi não 
12-C 
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PSICOLOGIA DAS PARTÍCULAS SINTÁTICAS — 
CAPÍTULO XXIV 


Psicologia das particulas Cap. XXIV 


7? 


‘‘Graças a Deus gue inda encontrei ela acordada 


12-G 


Brasileirismo — Sintaxe 


— “*Nunca mais que o bagaço queimasse em suas for- 


nalhas” 
484, 170 
12-C 
— Engraçado que a gente estava falando nela e ela 
aparecendo... | 
12-E 
— Que bem me importa agora etc. 
12-E 
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PONTUAÇÃO — CAPÍTULO XXV 


Pontuação Cap. XXV 
Hifen Cap. XXV 


O hífen enfraquece o volume da palavra lhe diminui a 
plasticidade torna mais lenta a visibilidade, e intelectualiza 
criticamente a compreensão da palavra chamando a aten- 
ção pros seus componentes. Ora a palavra depois de ter en- 
tidade própria deixa de ter sensorial e sensitivamente uma 
composição pra se tornar um dinamismo integral e único. 
Vive só e vive por si. Si é certo que tomada isoladamente 
ela faz nascer um dilúvio de associações de imagens e de 
idéias de toda casta lírismos curiosos que nem mostrei tais 
como Flamingo, Escrivaninha, Jorobabel, etc., dentro 
dum pensamento ela vive integral, sem decomposição, 
sem composição. Os alemães é que praticam racionalmente 
jamais empregando o hífen intelectualista, gramatical e 
prejudicial. Si de fato na fala da gente carecemos às vezes 
dele pra evitar pronúncias erradas e mesmo facilitar a com- 
preensão que nem em sub-literatura pra não ficar na sílaba 
bli que estragava a história, as mais das vezes o hífen é des- 
necessário e pau. Deve desaparecer o mais possível do cor- 
po das palavras. Nada de guarda-chuvas! Empreguemos 
guardassóis. 

No entanto tem um caso corrente em que o hífen é 
que traz a entidade do vocábulo à mostra. Nos compostos 
de 3 ou mais vocábulos e partículas. Máquina-de-escrever, 
sala-de-espera que um meu amigo alemão chama de sala- 
de-esperança. Engano providencial. 

12-G 
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3 — Sintaxe' — Dar uma enumeração geral e exemplifica- 
ção dos brasileirismos sintáxicos da região. 


a) Colocação de pronomes. 

b) variação dos pronomes (“pra mim sentar’ por 
“para eu sentar ' etc.). 

c) exclusão de pronomes nos verbos pronominais 
(“'sente”” por ''sente-se””, “cansei muito na viagem” por 
“cansei-me”” etc.). 

d) italianismos (“somos em cinco” 

e) a expressão ''maior do mundo” é sistematizada na 
região como superlativo, pra significar grandíssimo, ''mui- 
tíssimo”” etc., e não mais como comparativo? ‘‘dei um soco 
maior do mundo que isso ele despenhô todinho que nem 
jaca”. 

f) nas regiões onde persiste o “tu” segunda pessoa do 
singular, determinar a flexão verbal que o acompanha ''tu 
vais’ ou “tu vai”; idêntica observação mesmo entre as 
pessoas cultas, em linguagem desleixadamente espon- 
tânea. 

g) obliteração dos possessivos em casos como na casa 
do sr. (“'na sua casa"), ''na saída Joaquim viu o pai dele” 
(viu seu pai) ‘ʻa fazenda de você já está colonizada (sua fa- 
zenda) etc. 

h) emprego de “'será'' interrogativo (''Será que vai 
chover?"). | 

i) emprego de ''enquanto que”' no povo analfabeto. 

j) emprego de ''quando senão quando” pra significar 
“de repente” 

k) concordância de coletivos em geral; do coletivo da 
12 pessoa “A gente” (‘ʻA gente vai com ele'”) e da 3? pes- 
soa ('“aquela gente andam com coisa”). 

|) lugares-comuns comparativos (''ficou uma fera” 
“chorou como bizerro desmamado"') especialmente os 
que de qualquer forma apresentem referências locais ou re- 
gionais (“espírito bandeirante”, “casa de mico”). 


1. Esta é a 34 parte do texto 5-F: Questionário de Língua. 
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m) emprego do presente do indicativo pelo futuro (Si 

você for lá, fecha o tempo””, por "fechará o tempo”, 

“amanhã eu voa na sua casa”, por “irei à...”'; “'só me ca- 
so com ela quando..."”: ‘“‘si me oferecerem um chope, re- 
cuso "). Outras observações sobre a ausência da noção exata 
do tempo futuro e sua confusão com o presente na lingua- 
gem popular analfabeta. 

n) emprego do imperfeito do indicativo pelo condi- 
cional (‘‘Si você fosse lá, fechava o tempo”; “só me casava 
com ela st...'”; “st me oferecessem um chope, recusava””). 

o) análise geral do emprego do i imperativo; emprego 
do indicativo nos imperativos negativos (‘‘não demora 
não!’’). 


p) [em branco] 
5-F 
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ESTILÍSTICA 


FRASE OU VERBO — CAPÍTULO XXVI 


Frase ou Verbo Cap. XXVI 


Falta de vogal muda no brasileiro e o decassílabo pas- 
sando por isso a endecassílabo legítimo, que nem em ita- 
liano. 

Nota 21 — Nota 23' 
Nas mil e Uma Noites (Douce Amie, pg. 83) está di- 
o: ‘‘La prose, c'est la broderie sur soie, et les vers sont des 
colliers de perles”? 

Ver considerações que devem entrar aqui e estão na 

frase [sic] solta igual a esta ‘‘Frase”’ Cap XIX, Sintaxe. 


Folha solta ‘‘Pensamento e frase’? 
12-G 


(21) 
A frase é um substantivo. Mesmo st falo ''Você é bur- 


ro” eu criei um substantivo, isto é uma entidade qualifica- 


tiva. 
12-V,21 


1. Cf. “Introdução”. 
2. Entre os originais destinados à Gramariquinha não consta uma folha solta 
assim intitulada. 
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FIGURAÇÃO — CAPÍTULO XXVII 


Figuração Cap. XXVI 


Elipse — Pleonasmo — Anacoluto 


Imagem ou Tropo 
Nota 23! 


Estudar a imagem em Catulo na poesia legitimamen- 
te popular. Estudá-la nos índios Poranduba, Contos dos 
Caxinauás, Poemas primitivos citados [ilegível] os poemas 
de Anchieta. Estudá-la nos Românticos e nos contos popu- 
lares. 


12-G 


1. Cf. “Introdução”. 


VÍCIOS — CAPÍTULO XXVIII 


Vícios Cap. XXVII 


Atacar os arcaísmos, as palavras rebuscadas e pedan- 
tes, Os termos científicos e inúteis desque o livro não seja 
técnico. 

Na realidade não tem vícios de linguagem. Só tem es- 
crever bem ou mal. E notem que escrever bem significa es- 
crever expressivo e não escrever bonito. É principalmente 
na literatura que a boniteza é uma consequência. Quem 
faz intencionalmente a boniteza, pode conseguir o pom- 
poso, a cadência, o brilho, a sonoridade, porém tudo isso 
são impressões que a boniteza deixa atrás de si, não são a 
própria Boniteza. E isso é deveras tão verdade que os escri- 
tores que em prosa procuram escrever bonito, um Alvares 
de Azevedo, um Euclides da Cunha, um Ronald de Carva- 
lho, sempre se enganaram a respeito da Boniteza e em vez 
dela realizaram o deslumbramento mais facilmente per- 
ceptível, mais dinamicamente imediato que nos lembra a 
Boniteza: pompa, luxo, brilho, ardor, sonoridade, cadên- 
cia, chiquismo. Nenhum foi em busca da lealdade, da fa- 
miliaridade, da intimidade, da graça. Procuraram o que 
era mais fácil de achar. O principal vício de linguagem é a 
demonstração imediata que o indivíduo procura escrever 
bonito. ''Bucentauro dogal num canal de Veneza” é vício 
de linguagem. Eis um trecho de Ronald de Carvalho todo 
ele construído de vícios de linguagem: “Citar toda a pg. 
169 dos Estudos Brasileiros I e um pouco da pg. seguinte”. 
Tudo é poesia aí, poesia falsa, com idéias críticas de fanta- 
sta ou quando não são fantasia pura, são idéias que em vez 
de aparecerem com a sua fisionomia natural puseram más- 
cara e um vestido, puxa! que custou 22 contecos. Não vale 
nada. 

12-G 
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Neologismos Vulgares Cap. XXVII 


O que tem de mais bonito pro homem é a realidade 
da presença dele. Carece viver com inteireza o momento 
que passa e se adaptar a ele recebendo tudo o que ele in- 
venta pra expressar a sua intensidade passageira. É ridículo 
e se enfraquece aquele que se recusa a empregar esses ter- 
mos e essas expressões cheias de vida que nascem e morrem 
falenamente: um brilho excepcional, vivo e puf! já se aca- 
bou. Foram um ano, dois, às vezes dez de existência e só is- 
so. Às expressões duma língua mudam rapidamente, mu- 
dam constantemente e em pouco tempo já são outras. Ca- 
rece aproveitar o seu momento de vida oral e se expressar 
sem acreditar que sejam vulgarismos nem se importar de 
serem falenismos, falas como “'cutuba””, ‘ʻo tal de Melli- 
nho”, “cutuba” [sic] “pra burro” etc. Os que se recusam 
a esta vivacidade tão expressiva, tão expressiva sobretudo 
porque é a constância do presente, sob pretexto de que são 
expressões vulgares, são transitórias e não se encontram nos 
clássicos das épocas diversas, desconhecem todo o poder de 
vulgarismos que está nos clássicos e principalmente se ne- 
gam a si mesmos com essa mania de escrever em expressões 
que mantiveram direito de eternidade através de Camões, 
Vieira, Herculano, Gonçalves Dias, Machado de Assis e 
Rui Barbosa, o mais bonito direito do homem na Terra que 
é o direito de envelhecer e se cobrir do respeito da velhice 
venerável. A gente carece envelhecer. A velhice não é so- 
mente uma das essências da genialidade como é também 
um dos caracteres da nobreza humana. E isso é tão certo 
que estão caducos de antemão, estão corocas e aluados os 
que bancam de clássicos sem terem vivido pela expressão 
oral o momento deles. Só os que vivem presentes no tempo 
têm direito de envelhecer. Envelhecer não é caducar. Coro- 
ca é bem a lua que às vezes a gente enxerga às oito da ma- 
nhã, caduca a lua branca das 16 horas. São ridículas e inú- 
teis até como decoração. Porém o sol envelhecendo da bo- 
ca-da-noite esse é venerável é velho e conserva com drama 
comovido o seu presente antigo. Isso é envelhecer! 


12-G 
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PROSA OU POESIA — CAPÍTULO XXIX 


Prosa ou Poesia Cap. XXIX 


A utilização nacionalizada do lugar-comum. | 
“As folhas do mato acriano’’ por ''mais inumeráveis 
que as areias da praia” que é universal. Em todas as poe- 
sias, histórias folclóricas, as variantes! são condicionamen- 
tos nacionais, geográficos etc. Assim a utilização do lugar- 
comum nacionalizado é um benefício. Torna inconsciente 
a permanência na nossa vida geográfica e social dentro da 
personalidade expressiva. 
12-G 


Estilo — Cap. XXIX 


Estilo nobre e estilo familiar — Não há razão pra dis- 
tinções como esta mais. O homem tem de ser um reflexo 
da sociedade e o estilo com todas as suas fatalidades subje- 
tivas e pessoais, tem de ser social ou socializável. E no tem- 
po de hoje tem de ser socialista ou comunista refletindo o 
povo. Sinão o escritor se torna um extra pedantemente [ile- 
gível] e isolado na torre-de-marfim. Atacar aqui os extras. 
O estilo familiar é o único estilo. A aristocracia intelectual, 
única possível, não se mostra na vestimenta, porém na ele- 
vação ou na utilidade das inteligências. O estilo familiar é 
o único possível e já basta a estilização fatal proveniente 
não só dos tiques pessoais ou modo de expressão de cada 
um como a sistematização necessária e lógica que a escrita 
possui inerente a si pra darem a esse estilo familiar, ou mi- 
lhormente falando, esse estilo natural aquelas diferenças 
essenciais de manifestação pelas quais toda escrita se dife- 


1. No texto: “'variandes”. 
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FEET TA AR VA A a a e 


rencia de qualquer falação ou conversa. Nessas estilizações 
e€ sistématizações está o que evita as vulgaridades e as repe- 
tições da fala quando transposta em escritura e nisso a as- 
cendência aristocrática desta sobre a primeira se manifesta 
e determina. O estilo nobre conduz fatalmente à expressão 
preconcebida e o que é muito pior à expressão sem expres- 
sividade, bamba, romba e sem pontaria. Dentro dessa fa- 
miliaridade, dessa naturalidade geral do estilo é claro que 
ele se apresenta um despropositado de modalidades pro- 
vindas da idéia que tem de falar, todos porém com a mes- 
ma clareza, sem a mínima preocupação de parecer nobre, 
com a mesma ignorância de si mesmo que é o único dom 
verdadeiro da nobreza e da elegância. Com a mesma natu- 
ralidade o elegante de verdade veste pijama e dorme, 
brim-de-linho e aplaude Paulistano, esmoque e janta no 
Esplanada, casaca e dança no baile desta senhora. 

12-G 


Gramatiquinha 


No ponto sobre os que falam que os que acertam e 
praticam também a mesma tentativa são meus discípulos 
ou meus imitadores. É uma crítica leviana e duma preten- 
são ridícula? de impertinência. Começa porque nada que 
emprego é meu. Se não tivesse os poetas românicos [sic] 
meu ‘‘prá” seria meu. Porém nesse caso o pra não existiria. 
E incontestável que as minhas sistematizações brasileiras de 
qualquer espécie caracterizam por demais um estilo literá- 
rio. Porém isso é circunstância passageira que não autoriza 
absolutamente a censura: Desque a gente empregue nor- 
malmente certos motivos que eu quasi que sozinho empre- 
guei literariamente um tempo essa característica desapare- 
ce. E daí eu quero ver aonde tais críticos irão buscar nos 
que concordam comigo as provas de imitação. 

12-H 


2. No texto: “ridículo”. 
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Gramatiquinha 


Os ''meus alunos”: 

Si alguém se mete trabalhando a fala brasileira em sua 
estilização literária, é lógico que vai ficar parecendo um 
pouco comigo porém isso só prova uma coisa: é que a fala 
brasileira é um fato pois que si um se parece com outro é 
porque ela já possui certa unidade e certo caráter indivi- 
dualmente original e dela só. — A associação de imagens 
que faz com que a gente lendo estilização literária de fala 
brasileira lembre o primeiro ou os primeiros que fizeram 
isso a sério” (falam no pra de Mário como se isso me perten- 
cesse, € já não estivesse em porcentagem comovente nos ro- 
mânticos do Brasil) é uma associação fatal. O problema 
inda está queimando na lembrança dos que perceberam as 
primeiras tentativas, estas são raríssimas por enquanto e 
inda não se generalizaram, quando a gente topa com uma 
logo pensa na outra que já viu, é associação fatal e não tem 
validade crítica nenhuma como prova de imitação vulgar. 
E uma concordância apenas, fulano viu alguém trabalhar 
um problema e dar algumas soluções deste, si concorda 
com elas, usa-as. Porque concorda. Si eu afirmo que “um 
e um são dois”' não é porque imito ninguém mas porque 
concordei com a verdade que o professor de aritmética me 
ensinou. Si fulano escreve ''que deve-se””, “Sente nessa 
cadeira”, ''Me acho””, “Vou na cidade”, “falou pra mim” 
etc. etc., não é porque me imite porém porque concorda 
com o que ele imagina verdades da fala brasileira, é que eu 
imitei da fala oral dos outros. 

Outras causas que impedem a generalização atual e 
rápida da fala brasileira: 

A vaidade de querer ser o primeiro 

O preconceito do passado 

A preguiça de mudar uma sinceridade do costume por 
uma sinceridade nova inda só na inteligência 

A falta de conhecimentos 

A preguiça de aprender 


3. No texto: “'serão '. 
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O medo da moda não pegar e as obras perigarem não, 
durando 


A vontade de ser eterno e clássico. 
12-H 


Evolução da língua e da sociedade no Brasil 


Citar Meillet na cita p. 192 
Philosophie du Langage 


Brasil colônia nós falávamos o português de Portugal. 
O estilo de Santa Rita Durão, Cláudio Manuel da Costa, 
Gonzaga se confunde com o estilo da língua literária de 
Portugal. Fase de absorção em que o Brasil era colônia, do- 
mínio dominado por Portugal. 

Brasil romântico, prurido de liberdade, primeira li- 
berdade, a política, a mais consciente de todas as liberda- 
des, e por isso mesmo que consciente um pouco forçada. 
Nesta fase pelo milagre da libertação nós‘ falâmos o brasi- 
leiro, e a língua falada pelos nossos poetas, com a ligeira 
exceção de G. Dias (e assim mesmo!) é a língua falada pelo 
povo. Fase caótica primitiva em que o Brasil é livre, cai no 
patriotismo indianista, se afasta inteiramente de Portugal e 
dá as tendências essenciais da futura fala brasileira. 

Brasil civilizado. Segunda metade do séc. XIX so- 
bretudo com o fim do séc., Brasil republicano, o país vai se 
civilizando. É a fase consciente de imitação em que nós nos 
apropriamos da civilização alheia por imitação em todos os 
domínios. Republicanizamo-nos” por adaptação com a ci- 
vilização americâna que era republicana. No domínio da 
língua a imitação inda é mais nefasta. Queremos falar, não 
falar bem, mas falar certo: Desprezamos os chamados erros 
de gramática dos românticos e quisemos falar o português 
da metrópole como o ensinavam não os escritores propria- 
mente porém os gramáticos de lá. Não falamos como na fa- 
se colonial o português de Portugal dos portugueses, po- 


4. No texto: “'nos”. 
S. Leitura duvidosa. 
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rém o português gramatical. Basta examinar os escritores 
portugueses e brasileiros do final do séc. XIX e sobretudo 
dos primeiros 20 anos deste séc. XX pra notar que tem en- 
tre eles uma distinção profunda de estilo, são inconfundí- 
veis, os portugueses, mesmo os mais estilizadores como Lati- 
no ou Antero de Figueiredo se caracterizando pela naturali- 
dade ágil e facilidade saborosa (Eça, Fialho, Ortigão) de dic- 
ção e nós pela dificuldade, pelo peso, pelo pernosticismo 
complicado que chegou ao clímax com certos Acadêmicos e 
sobretudo com certos bobos da Revista de Língua Portu- 
guesa. Escrevíamos mal porém nunca ninguém soube tan- 
to as razões gramaticais do português como esses escritores. 
Si não me engano foi Cândido de Figueiredo que escreveu 
com razão que os brasileiros estudavam mais a sua língua 
que os portugueses. Essa fase de civilização em que falamos 
conscientemente a mais desumana língua que é possível se 
imaginar, duma espécie de língua do P, vápá planpantar- 
parbapatapatapas, língua de criação consciente, de expres- 
são falsa, inteiramente divorciada das nossas condições na- 
turais quer fonéticas quer semasiológicas só se explica e só 
se perdoa, mesmo com os seus maiores representantes, Ma- 
chado de Assis ou Rui Barbosa, só se perdoa pela natural 
evolução sociológica que sofríamos e que impunha à gente 
um período de importação estrangeira, ou doiramento ex- 
terior das nossas coisas públicas. Doiramento pra inglês 
ver, coisa de muita precisão num artigo novo e sem muita 
aceitação no mercado como era e em muitas condições inda 
é o Brasil diante do universo. Sossegados com a aparência 
bonita parece que agora uma fase nova principia em que a 
civilização vai ser substituída pela cultura em que sob o 
ponto de vista de língua, passados os exageros característi- 
cos das primeiras tentativas, exageros a que a gente é leva- 
do naturalmente pelo entusiasmo da descoberta, a gente 
voltará a escrever a língua que fala. Chegando inconscien- 
temente um dia a conjugar de novo sob o ponto-de-vista 
da expressão verbal, o povo e a elite escrevedora. 


(Estudos pra uma Gramatiquinha da Fala Brasileira) 
12-F 
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PSICOLOGIA DA FALA BRASILEIRA — 
CAPÍTULO XXX 


Psicologia da Fala Brasileira — Cap. XXX 


Nota 2 

Nota 3 

Nota 4' — Nota 17 — Nota 25 — Nota 29 — Nota 23 
12-G 


(2) 


Na realidade não tem grande diferença entre o brasi- 
leiro falado no Ceará, em São Paulo e no R. Grande do 
Sul. E uma diferença muito mais oral porque a vocabular é 
só aparentemente grande e provém das necessidades locais. 
No R. Grande do Sul tem um poder de palavras relativas 
aos equinos e bovinos que os paulistas desconhecem assim 
como nós nos trabalhos do café usamos muitos termos que 
o paraense ignora. Nem são propriamente provincianismos 
porque não correspondem a diferenciações de designação 
da mesma coisa, mas de coisas distintas. E assim como os 
provincianismos são fatais dentro duma língua também é 
fatal que com o contínuo aumento das relações interesta- 
duais uma língua geral compreensível por todo o país se es- 
tabelecerá. Quanto às diferenças orais de pronúncia elas 
são realmente muito menores do que existe presentemen- 
te entre o português e o brasileiro. 

12-V, 2 


(3). 


O português comum é incontestavelmente mais esti- 


1. A nota 4 extraviou-se. 
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lista que o brasileiro comum. As suas cartas são mais bem 
escritas, isto é, tem as idéias exprimidas com maior clareza 
e rapidez. Será que o português é mais inteligente ou mais 
artista que o brasileiro? É ridículo pensar isso. O que se 
dá é que o português comum quando escreve, escreve o 
que aprendeu nas gramáticas e que ele fala todo o dia en- 
quanto o brasileiro se vê obrigado a abandonar o que fala 
todo o dia pra se lembrar das regras da gramática que me- 
canicamente aprendeu na escola e de que pouco se utili- 
zou. O brasileiro pra escrever larga do chapelão, da bota ou 
do simples paletó praceano e enverga fraque didático”. O 
português escreve como está, manga arregaçada e chinelo 
sem meia. Resultado: está a seu gosto, mexe-se bem. O 
brasileiro, coitado, nem pode sentar porque amassa o rabo 


do fraque. 
12-V, 13 


(17) 


Um capítulo chamado Psicologia da Língua Brasileira: 
Doçura. Lentidão. Meiguice. Sensualidade. Ironia. Aspe- 
rezas. Embolados. 

Olha o bambu do bambu bambu 

Olha o bambo do bambu bambabê 

Olha o bambo do bambu bambubê 

Quero ver dizer 3 vezes bambabê bambulalá! 


Molenga língua. Indecisão passageira. Frases rápidas. 


Vênus bebia não. Síntese oratória da conversa. 
12-V, 17 


(25) 


Caráter estético da fala que emprego. O efeito do ine- 


2. No texto: ''ditático””. 
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ditismo. Carece acabar com este (ver págs. soltas apensas a 
este livrinho). 


12-V, 25 


(29) 


Caracteres psicológicos do brasileiro: carinho, pegafo- 
cismo, sensualidade, calor na sonoridade (escrito) verda- 
deira musicalidade no oral que nem com as crianças. O cai- 
pira quando fala, sobretudo o mulato canta que nem 
criança. Comodismo lentidão escarrapachada e acocorada. 
Ee considerações sobre isso em solução da rapidez mo- 

erna. 


12-V, 29 
[sem rubrica] 
— Casavala no manifesto musical futurista fala que 
Stravinski é rítmico. Revista ‘‘Música’”’ do Naso 
— Não se faz primitivismo se é primitivista. Caráter 
incontestável do primitivismo em: nós | 
12-F 


— Sobre mistura atual de língua literária e popular 
M. Barreto Através do Dic. 104 


12-C 


Gramatiquinha 


De fato, uma tentativa que nem a minha em parte 
grande vai de encontro a um fenômeno histórico da fala 
humana que já me parece possível determinar. Os filólogos 
andaram se preocupando um tempo e andam ainda em en- 
troncar‘ as falas diferentes em poucas línguas mais e talvez 
seja possível resumir estas numa fala primitiva única. Se 
deu incontestavelmente à medida que o mundo civilizado 


3. Em 12-V (“este livrinho”) não constam tais folhas. 
4. No texto: “ainda entloncar”'. 
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histórico se alastrava uma ramificação e desmembramento 
contínuo de falas raciais, coisa que com a verificação das fa- 
las americanas já fundamentalmente distintas das línguas 
neolatinas e inglesa pelo espírito, a gente pode falar que 
culmina nos tempos de agora. Pois como todo apogeu já 
traz na bagagem o micróbio da própria destruição dele, se 
nota agora já uma tendência absolutamente contrária à ra- 
mificação das falas. A tendência nova principiando é justa- 
mente uma concentração e a orientação prá volta a umas 
poucas de línguas somente, anglo-americano, francês, ale- 
mão, espanhol. O francês na arrancada final pra ramifica- 
ção universal das falas se tornou língua oficial do mundo. 
Fenômeno histórico perfeitamente explicável que é mais 
uma [sic] de desmembramento: careceram duma língua 
que humanizasse o mundo e como o francês por certas ra- 
zões estava na ponta, se serviram fatalmente do francês. 
Porém a tendência prá concentração se manifesta e sucedeu 
que o francês por muitas razões ainda perdeu a primazia 
que tinha. Muitos falam levianamente que o inglês val to- 
mar o lugar de língua universal ... Está certo porém isso é 
metade da verdade só. De certo que prás relações humanas 
sempre que terá uma fala mais ou menos aceita como ofi- 
cial porém isso não basta pra explicar o fenômeno e a bara- 
funda concentrante de agora. Não é o inglês só não que 
derroca a primazia do francês, porém o alemão cujas pala- 
vras também já comparecem com muita fregiiência na fala 
de outros povos, que toda a gente principia estudando 
mais. É o espanhol preocupando o universo‘ por causa do 
peso sul-americano etc. É possível que duma futura con- 
centração em e [sic] sobretudo mistura de poucas falas se 
venha universalmente a adotar uma língua única porém es- 
ses futuros hipotéticos não podem ter valor crítico prá mi- 
nha tese de momento. O que vale constatar é mesmo só 
que manifesta-se hoje a tendência não pra universalização 
duma língua só (inglês) porém que umas 4 ou 5 línguas 


5. No texto: ‘‘Po”’. 
6. Leitura duvidosa. 
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principais preocupando quotidianamente o ato humano 
universal, a influenciarem ele portanto. Ora diante disso 
qualquer tentativa prática de mais seccionamento que nem 
a formação da fala brasileira, seccionada da portuguesa é 
mais idealismo pra cima do mundo, e um verdadeiro esfor- 
ço passadista, no valor integral deste termo mal usado. E 
não tem dúvida que é. Porém não é possível a gente não 
aceitá-lo porque fenômenos desses duram séculos e atilhos de 
séculos e repugna toda a realidade humana e nacional que fi- 
quemos seccionados da nossa realidade e esperando que o 
fenômeno concentrante se dê pra então adotarmos uma 
das línguas troncos futuras. Isto inda seria mais idealismo 
ou, milhor: isto é que seria idealismo e panemice. A for- 
mação e estabilização duma fala brasileira até viria corro- 
borar na tendência concentrante apenas vagamente esboça- 
da por causa que a acentuação da mixórdia implica neces- 
sartamente a reação contra ela e mais uma fala implica 
maior precisão de poucas línguas gerais que seriam obriga- 
tórias pra todo indivíduo universal. A tentativa de forma- 
ção completa duma fala brasileira vai de fato contra a pos- 
sível tendência universal de agora porém ao mesmo tempo 
ajuda essa tendência. E um ''contra”” propício. 

12-I 
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POSTFÁCIO 


Posifácio 


A língua que uset. Veio escutar melodia nova. Ser 
melodia nova não quer dizer que feia. Carece primeiro a 
gente se acostumar. Procurei me afeiçoar ao meu falar e 
agora já estou acostumado a lê-lo escrito gosto muito e na- 
da me fere o ouvido já esquecido da toada lusitana. Não 
quis criar língua nenhuma. Apenas pretendi usar os mate- 
riais que a minha terra me dava, minha terra do Amazonas 
ao Prata. Fugi cuidadosamente de escrever paulista empre- 
gando termos usados em diferentes regiões do Brasil e mo- 
dismos de síntese ou de expressão mais ou menos gerais 
dentro do país. Certamente que muito errei, porém isso 
deve ser muito desculpado pra quem se mete num novo ro- 
teiro adonde ninguém inda nunca passou. A gente só tem 
até agora livros regionalistas como linguagem. Quanto 
aos grandes, os que sabem, não vê que tem coragem de se 
sacrificar pelos outros, façam o que eu digo, vivem a falar, 
dizendo pros outros abrasileirarem a língua porém eles 
mesmo vivem na cola de quanto Figueiredino chupamel 
nos vem da Lisboa gramatical. Eu tenho certeza de conhe- 
cer suficientemente a língua portuguesa pra escrever nela 
sem batatas e em suficiente estilo. Eu desafio quem quer 
que seja a demonstrar batatas lingüísticas na Escrava, aon- 
de atingi na prosa portuguesa uma solução que me satis- 
fez. Pois abandonei tudo e parti iguinorante porém com 
coragem, tropeçando, me atrapalhando, tentando e tenta- 
rei sempre até o fim. 
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— À necessidade de empregar os brasileirismos voca- 
bulares não só no seu exato sentido porém já num sentido 
translato, metafórico talqual eu fiz. A apropriação sub- 
consciente das palavras, pra que elas tenham realmente 
uma função expressiva caracteristicamente nacional. 

— Tem também o sabor inédito que este linguajar 
traz pro livro. E que faz pensar que com tal maneira qual- 
quer novo livro meu no gênero, qualquer tentativa de ou- 
tro que coincidisse com a minha traria a monotonia e mos- 
traria a pobreza e a pequena quantidade relativa dos mo- 
dismos e brasiletrismos vocabulares. Seria um erro pueril 
de visão crítica. Não tive a mínima intenção de procurar o 
curioso e nem o ineditismo depende de mim. Trata-se 
mesmo de acabar o mais cedo possível com o ineditismo 
desses processos e de outros do mesmo gênero pra que to- 
das essas expressões brasileiras, quer vocabulares, quer gra- 
maticais passem a ser de uso comum, passem a ser desper- 
cebidos [sic] na escritura literária pra que passem a ser estu- 
dados, catalogados, escolhidos, prá formação futura duma 
gramática e língua literária brasileiras. Ninguém me tirará 
a convicção, arraigada já entre muitos dissabores, brinque- 
dinhos depreciativos de amigos, os dizques e falar mal por 
trás e injustiças, que si muitos tentarem também o que eu 
tento (note-se que não digo ''como eu tento”) muito bre- 
ve se organizará uma maneira brasileira de expressar, mui- 
to pitoresca, psicologiquíssima na sua lentidão, nova doçu- 
ra e variedade, novas melodias bem nascidas da terra e da 
raça do Brasil. Essa expressão é muito provável que talvez 
ainda século passe sem que ela se diferencie suficientemen- 
te do português a ponto de formar uma nova língua. Não 
sei. E si tivermos uma língua brasileira é provável também 
que a diferença entre ela e a portuguesa nunca seja maior 
que a que tem entre esta e a espanhola. O importante não 
é aliás a vaidadinha de ter língua diferente, o importante é 
se adaptar, ser lógico com a sua terra e o seu povo. Falam 
que pra que tenha literatura diferente carece que tenha 
língua diferente... É uma semiverdade. Pra que tenha lite- 
ratura diferente só preciso que ela seja lógica e concordante 
com terra e povo diferente. O resto sim é literatura impor- 
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tada só com certas variantes fatais. É literatura morta ou 
pelo menos indiferente pro povo que ela pretende repre- 
sentar. — O problema sobre o lugar-comum pra estabele- 
cer formas fixas. Empreguei lugares-comuns propositada- 
mente. Bem entendido: se trata de lugares-comuns modis- 
mos brasileiros expressivos e não lugares-comuns univer- 


sais, frios polares, amores ardentes, e por aí. 
12-1I 
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VOCABULÁRIO — SEMÂNTICA 


VOCABULÁRIO — Semântica 


Gramatiquinha 
“On n’a pas établi de lois en sémantique” 
Dauzat, 293 


A indecisão de significado de certas palavras brasilei- 
ras por enquanto e a impossibilidade de determiná-las já. 
A gente só pode consagrar essas palavras nas variantes de 
sentido que possuem até que se fixem... ou desapareçam. 


12-I 
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Lingua 


Inquérito Geral Etnográfico 
Formulário das Pesquisas Folclóricas 


I — À Lingua 


1. Vocabulário — Formar um vocabulário, o mais 
completo possível dos brasileirismos vocabulares da região, 
com as suas respectivas significações. 

a) — nomes dados ao Diabo. 

b) — nomes dados à aguardente. 

c) —? nomes dados aos seres humanos (cabra, cabro- 
cha); às raças (caboclos aos índios, 'bife”"): aos estrangei- 
ros (“'carcamano”"); aos ofícios (''carapina””, “engraxate””, 
“tegatão""); às partes do corpo (''munheca”, “cangote” 
“osso do pai-João’’, por ânus); nomes de identificação por 
defeito físico, cacoete, posição social etc. dados ao indiví- 
duo (Maria Cavadeira; “'nova-seita”” aos protestantes; João 
Gago etc.) indicando os que são depreciativos. 

c’) — nomes dados aos animais peculiares à região. 

d) — nomes dados aos pêlos dos animais domésticos 
(cavalo cardão — rosado etc.), às andaduras (cavalo 
trotão); às partes dos animais comidos; às peculiaridades 
individuais do animal e do homem (rabicó, quatrolhos 
etc.) 


1. Esta é a primeira parte do texto 5-F. 

2. Na seriação original dos itens, c é o que aqui consta como cç’, pois o A. fez 
uma chamada para indicar o ponto onde deveria ser inserida uma observa- 
ção escrita transversalmente na margem. 
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e) — nomes de reconhecimento individual dos ani- 
mais domésticos (o cachorro ‘‘Leão’”’, a vaca “Estrela” 
etc.) 


f) — gritos usados com os animais (“'isca!"”; ““ecô!” 
etc.) 

g) — nomes dados aos acidentes geográficos (''norue- 
ga”, “fundão”, ''varjota”' etc.) 

h) — nomes dados aos ventos da região (sulão, no- 
roeste etc.) 

1) — nomes dados às estações climáticas ou às suas pe- 
culiaridades (“tempo das águas"; “enchente de Páscoa”; 
“chuva parajá"; “'céu escampado” etc.) 

J) — nomes dados aos objetos e às partes dos objetos 

k) — nomes dados aos trabalhos, às maneiras de tra- 
balhar, aos instrumentos de trabalho e às partes deles. 

1) As interjeições e seus significados. 

) Semântica? — sentidos particulares tomados na re- 
gião por palavras gerais da língua 

) palavras-falenas — palavras surgidas de repente na 
região, por uma razão qualquer, vulgarizadas rápido e rá- 
pido desaparecidas 

) familiarismos — palavras de uso exclusivo duma fa- 
mília ou poucas mais, principalmente relativos [sic] às par- 
tes pudendas e suas funções 

) vozes de carinho 

) de namoro 

) de pêsames, felicitações etc. 

) variação nas palavras por etimologia popular 

) quantitativos indefinidos (''imundície””, “poder” 
etc. pra significar “muitos” 

) variações de gênero (a puíta e o puíta): aplicação das 
flexões de gênero, especialmente nos comuns-de-dois e nos 
epicenos (crianço, estudanta) 


3. À partir deste ponto o A. deixa de usar as letras do alfabeto para distinguir 
os itens, marcando-os apenas com um parêntese. 
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) abundância regional do emprego do diminutivo 
(adeusinho, até-loguinho, dormindinho etc.) 

) os superlativos ‘‘demais” e “'por demais” (''Esse 
menino chora por demais", “Já fui demais lá” 

) os aumentativos (troncudo, baludo etc.) 

) variações de pluralização Cos cachorro””, “'as pal- 
xão - ‘as mões' por “as mãos’ os bólsos” por “os bôl- 
sos” ou vice-versa “os miôlos” por 'os miólos” etc. etc.) 

) italianismos vocabulares 

) anglicismos penetrados principalmente com o cine- 
ma Pau, = OK, gudibai e gudibi = good bye; “trin- 
que drinck) [sic] 

) espanholismos produzidos principalmente pela pe- 
netração do tango ou pela proximidade de fronteiras: 
“adiós””, ''me voy”, “bueno” 

) adjetivos substantivados (''o velho” por '*meu pai” 
etc.) 

) emprego de ''mais grande”, ‘‘mais maior””, “pe- 
currucho ””, pequitito *, 'pequinininho””, ““poucadi- 
nho””, etc. “mais mió’, “mais peior” etc. 

“mais” significando “'com”” (“fui mais ele” por 
“fui com ele””) 
) nomes dados ao dinheiro (''contecos”” por “contos 


de réis’, “'bagarotes””, por ‘‘mil-réis” etc.) 
) maneiras de tratamento (''vassuncê””, ‘‘vossuncê’”’, 
“'vosmicê””, ''vocemecê””, ` nhá”, “nhã” etc.) 


) existência regional do “'tu”” ou sua substituição pelo 
“você” 

) emprego de isso, essa por isto, esta (“Essa noite tive 
um sonho” verso popular querendo dizer “Esta noite” 
etc) 

) emprego de ''o que” por “que” e “quem que”” por 

“quem” nas interrogações 

) emprego de ''pego”” por “pegado” particípio pas- 
sado 

) emprego de ''pasmo”” por ‘‘pasmado’’ particípio 
passado (fiquei pasmo) 

) emprego de “de modos que”, ‘‘de formas que”, 
“de maneiras que” 
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) emprego de “'desque”” por “desde que” 

) locuções e partículas comparativas (''ficou que nem 
um homem” ou “ficou vê homem” ou “ficou feito um 
homem", “ficou tal qual um homem”, “ficou talqual- 
mente um homem”, “ficou tal-e-qual um homem””) 

) significações de “'tudo”” (''nóis tudo”, “por aí 
tudo””) | 


5-F 
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VOCABULÁRIO 


A 
— Acueirar-se = casar-se, amancebar-se 21 12-F 
— Adonde (Amadeu Amaral) 12-E 
— Aforismado = afobado carioquismo 12-F 
— Agorinha já (Sertões do Iguaçu, Martinez pg. 59) 12-F 
— Aguada = lugar, fonte, onde se bebe água 12C 
— Aguando = deitando água | 12-F 
— Ajuda = ajutório, medicamento? a mesma carta 12-E 
— Amolar = importar (negativa) 12-F 
— Amuzengar = tristonho, 17 12-F 
— Andar = estar na gandaia 12-C 
— Apagar vela = acabar com um doce, um vinho  12-C 
— [Apá virado] — Este menino é do apá virado 12-F 
— [Argonauta] — Fulano é muito argonauta (afoi- 

to, liberdoso) i 12-F 
— Arre! (interjeição) Oh! 12-F 
— Arribada = sempre forte, disposta? 23 12-F 
— *“Às pressas” é brasileirismo 

M. Barreto Através do Dic. 23 12-C 


— Assentada: duma vez só — num só trabalho 
E brasileirismo? 


Escrevi o artigo numa assentada 12-F 
— Assuntamento = de assuntar 12-C 
— Átiçar 12-F 
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— hAulista, p. 197 Bago, p. 99, Vago p. 100, nº 
460, vol. I 

— Azabumbado = casmurro (?) tristonho, ma- 
cambúzio 
Empregado por Amadeu Amaral num artigo Es- 
tado 2-VIII-926 


12-F 


12-F 


— Aziar é um aparelho composto de correia e um torni- 
quete, ou pau, que a gente coloca nos beiços dum ani- 
mal pra que ele se entregue inteiramente ao que se tem 
de fazer nele, subjugado pelo martírio. No estado de S. 
Paulo chamavam ao aztar (veja dicionário) de “'pito” 
me informa tio Pio. Não virá daí o “passar um pito em 
fulano’ em que a semelhança semântica (de ralhar, 
castigar, corrigir) explica a significação primeiro meta- 
fórica e já atualmente primeira de pito, castigo, ralho? 


B 


— Bagunça = bagunçada, por bagunço 
Norte Paraná, sul de S. Paulo 

— Balangar = balançar (Minas) 

— Bandalhoca 

— Barberagem 

— [Barbar] — Barbou = crescer-lhe a barba 396 
pg. 9 

— Beia pg. 6 

— Bengala 453, III, 22,97 

— Berolo = vagabundo 

— Besuntar = untar 

— Bichano vem do tupi pixana: gato. A etimologia 
de Cândido de Figueiredo está errada ''A Man- 
nhã”' 23-X1-26 Elpídio Pimentel (Espírito-san- 
tense) 

— Bombástico 

— Botar sentido, por atentar, 12 
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12-F 


12-F 
12-F 
12-F 
12-F 


12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 


12-H 
12-F 
12-F 


— Bredo = brejo (?) 18 Mata Iluminada Catulo 
Cearense 

— Brocotió 

— “Bulha”' por “barulho” 

— Bunda 456, 124 

— Bunda 447, 275 nota 270 V. pg 90 

— Burrada = burrica 


C 

— Cabeceiro = travesseiro Catulo 

— Caboclo 478, 74, 22 

— Cabungo 447 pg . 256 

— Caçanje vem de Angola 447 pg. 304 
— Cacular = encher 

— Cafonga = defeito? 21 

— Caíva? 

— Cambaio 


— Caminhão é brasileirismo 
M. Barreto Através do Dic. 125 

— **Cancro”” pejorativo 428, 42 

— Cangalha = peça de três paus unidos em triân- 
gulo, que se enfia no pescoço dos porcos pra não 
devastarem hortas cultivadas bras. do sul C. Fi- 
gueiredo 42 ed. 

— Cão no Brasil é cachorro 

— Carecter 

— Cariapemba 456, 134 

— Carité 453, III, 170 

— Carneirada 478, 119 

— Catatau = homem pequeno 

— Catimbau? Pitu? Carroça napeva? 

— Catrazar? 21 

— Cavalo choutão? 

— Caxinguelê 
Vem do Quimbundo, pelo menos na forma dia- 
letal de Ambaça, em que o esquilo é chamado 
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12-F 
12-F 
12-C 
12-F 
12-F 
12-F 


12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-H 


12-C 
12-C 


12-H 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-E 


“kaxinjengele” — 447 pg. 211 (veja ainda pg. 

300) 12-F 
— Chamego = paixão, atração 78 12-F 
— China = chinoca 

Em calão de Portugal, pelo menos até séc. 

XVIII, china queria dizer dinheiro 207 pg. 62 

No calão vivo de Portugal, chinoca é adjetivo fe- 


minino sig. “muito boa” op. cit. pg. 71 12-F 
— Chispar 12-F 
— Chitar = rapar? nº 266 julho 1933 p. 333 12-F 
— Choferar 12-F 
— Chora-chorada 

Ver esse costume entre os índios, nuns versinhos 

dos maué citados em nº 134-I1-13 e 6 12-F 
— Chorachorar 12-F 
— Chupitar 12-F 
— Cigarrar 97, 231 12-F 
— “Como; talequal; que nem; ver, feito, com jei- 

to de 12-C 
— Concho, adjetivo 12-F 
— Concho = satisfeito, confiante 12-F 
— [Contra] — Um “'contra”” brasileirismo 12-F 
— Cotucar à 12-F 
— Credo em cruz! 13 € 12-F 
— Cuidei que = pensei que 12-F 
— Curiosear, termo verbal argentino encontrado 

em '“Cosas de Negros” pg. 60 12-F 
— Cúrrrrrutáco! tatáco! Cúrrrrrutáco! tatáco!... 12-F 
D 
— De arregalar = 2-F 


— De-já-hoje ou simplesmente '“já-hoje”” 
“Tá-hoje você falou que vinha e agora diz que 


não vem! 12-F 
— De-junto 427,21 . | | = 12-F 
— [Desaponto] — Fulano ficou num desaponto 12-F 
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— Desbaratar = dar o estrilo com, passar descom- 


postura, zangar-se com 12-F 
— Desbaratar com = dar estrilo e fora 12-C 
— Desbaratar com fulano = passar pito, descom- 

postura 12-C 
— [Desbragado] — Sujeito desbragado 12-F 
— Desembestar 12-E 
— Desempenar = desenvolver-se 12-F 
— Desmerecer = enfraquecer fisicamente 12-F 
— Destabocado | 12-F 
— Disparar = não se conter mais e zangar com 

alguém 

“Então disparei com ele” 12-E 
— Divulgar (por divisar) 477, 283 12-F 
— DOR = palavra rumaica que quer dizer “'sau- 

dade” 12-F 
E 
— Eieiei, você arrebenta já isso! 12-E 
— Embalaçar 12-F 


— Emboléus = boléus 
‘Tenho andado aos emboléus" carta de Ascen- 


so que principia por “'Bichão” 12-E 
— [Emboléus] — Aos emboléus 12-C 
— Empanzinar? mesma carta anterior [Carta de 
Ascenso Ferreira] 12-E 
— Empapado, empapuçado? 12-F 
— Empetecar = enfeitar muito 12-F 
— Empiloiar? 20 12-F 
— Emproado = vaidoso no porte 12-C 
— [Emproado] — uma mulher muito ''emproa- 
da”. Não é brasileirismo, Simão Fonseca 12-F 
— Encafifar 12-F 
— Encafuar 12-F 


— Encasquetar = embirrar em, ... meter na cabeça 
Fuiano encasquetou de tirar o paletó 
Fulana encasquetou que havia de estudar o alemão 12-F 
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— Enfezar 
— Enguiçar 
— Enrabichar 
— Entanguida 50 
— Entaniçar (enrolar folhas de fumo formando 
molhos) 
— Enticar 
— Entocaiar = se esconder (?) 
— Enveredar 
— Escapulir 
— Esculhambar 
— Escutar por ouvir. “Não escutei o que você disse” 
— Espantarar 
— Especula-macho 
— Especular = curiosear 
— Espichar-se (brasileirismo?) Fulano toi fazer o 
discurso e se espichou 
— Estabanado 
— Estapafúrdio 
— Estourar 
— Estralar 
— Estrela Bozeira 
— Expressão admirável empregada por Carva- 
lho Ramos (nº 148, pg. 67). 
Boieira é a canoa que exige pouca água para 
navegar. É brasileirismo. Estrela boieira é a 
que exige pouca escuridão pra brilhar. Não 
sei si expressão-feita goiana 


— Estrupício = embrulhada barulhenta? 
— [Excessivar] — Excessivaram = aumentar em 
EXCESSO 


Vocês excesstvaram o talento dele 


F 


— Farrambaçuda? 21 
— Fechar-se em copas 
— Festar, andar festando (usado sobretudo no par- 
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12-F 
12-F 
12-F 
12-F 


12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 


12-C 
12-H 
12-C 
12-F 
12-F 


ticípio presente) = andar muito em festas, gos- 
tar de festas 

— [Fogueto] — Meu Deus! Esse menino tem fo- 
gueto, hoje! 

— Fracatear (?) 14 

— Frexar = dirigir-se franco numa direção 


G 


— Ganhar os bredos = fugir 

— Gauderiar = banzar 

— Gentarada 

— Gostosura 

— Gramadela = canto de coruja, regougo? 
“Nem urro de onça, nem gramadela de jucuru- 
tu (coruja)? 
A. Rangel, cit por Teschauer 344. Figueiredo 
não consigna 

— Graudagem 
Empregado por Maurício de Lacerda ‘‘A Ma- 
nhã'” 20-1V-926 
““... quando a graudagem se permite desses di- 
reitos de baraço e cutelo...” 

— Gritagritar 

— Grongador? 

— Guanxuma 

— Guapiru = fruta que dá nas dunas, arbusto, 
afrodisíaco cheira sovaco de preta 

— Guarquear ou guascar 

— Guaziá (?) 


H 


— [Hei-de!...] — frase de caboclo 
“Concorda sim, como não her de!... A gente 
concorda até com a morte!... 

— [Historieiro] — sujeito historieiro 
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12-C 


12-C 
12-F 
12-F 


12-F 
12-F 
12-E 
12-F 


12-C 


12-F 
12-F 
12-F 
12-E 


12-F 
12-F 
12-H 


I 


— EJuca-Pirama = o que há de ser morto (T. Sam- 
paio, 76) 

— Imaginar 

— Imudável 460, II, 36 

— Infernizar 

— Influência Tenência 460, V, 21 

— Ingonos = bombos usados pra danças como o 
nagô (dança de feiticeiros) e o maracatu 
Carta de Ascenso Ferreira datada de... sem data) 

— Introsga danada 

— Irriminado, arreminado 
Reminado? 


J 


— [Já-já], Já-hoje = agora há pouco 
— Você entrou aí justamente agora? 
Eu saio já-já 
— Jegue = burrico (Bahia) | 
— Jegui — instrumento de pesca próprio de pescar 
- -pitus 
— [Joça] — Tite essa joça daí! 
— Jogar no viado = se raspar, fugir 1 
— Junto com = “brincar sunto com os meninos” 


L 


— Labaredar 

— Lambiscar 

— Licor de Butiá 

— Louvação = cantiga de louvor 


441) 


12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 


12-E 
12-F 


12-F 


12-F 


12-F 
12-F 


12-F 
12-C 
12-F 
12-C 


12-F 
12-F 
12-H 
12-E 


M 


— Maconha 456, 166 | 
— Macota = “O negro (rei de Angola) confuso 
com as palavras deste infame homem, convocou 
os seus macotas em cuja presença mandou que 
delatasse o segredo” 397 pg. 346 
Macota 456, 104 
Macota 456, 102 
— [Mais] — “Eu mais o alemão”, “mais” em lu- 
gar de “com” 
— [Maliciar] — À vaca vinha pro meu lado porém 
eu nem ‘‘maliciei”” nada 
— Mangará é o umbigo roxo de cacho de bananas 
— Maribondo [sic] 456, 7, 11 
— Marupiara: erfolglich sujeito de pêlo 
Panema: erfolglos sujeito pesado 
Palavras da língua geral 
Koch-Griinberg “Von Roraima zum 
Orinoco” I, pg. 84 
Observar o sentido brasileiro atual de 
panema 
— [Mas porém] ''Mas porém não hai defunto que 
empaque com quem pode... teperecando um 
pouco, as vara canta o dito desenvorve”” João 
Lúcio (de Minas) 


— Matutar 

— “Mesmo que’ = que nem, como 
Ele seguiu mesmo que bezerro, numa gritaria 
mãe, pot aí. 


C. Silva '“'Minha Gente” pg. 9 
— Mesquinho 453, III, 133 
— Moçar = desvirginar 
— Mocós, saramantar pg. / 
— [Morenez] — Ela é duma morenez, puxa! 
— Mucama 447, pg. 267 Nota 176 
— Muleque 456, 150 
— Murmuriar Álvares de Azevedo II pg. 141 
— Muxiba 456, 7 
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12-F 
12-C 
12-F 


12-H 
12-F 


12-H 


N 


— Namotista nº 266, IV de 1933, pg. 480 
— [Nhaindá] — espinho de nhaindá 


O 


— Obrigação = mulher 
“À cousa com que mais atentado sou é, uns que 
dão e nomearem as mulheres por circunlóquios, 
chamando-lhes ora a minha velha, a minha 
companheira, a minha hóspeda, a minha obri- 
gação... * 208 pg. 17 

— Ôh por óh em G. Dias nº 199-1-331 

— Otão? 

— Olho = fronde de palmeira 


P 


— Pachochada = discurso, livro, cerimônia, festa, 
representação sem valor nenhum 

— Papaceia — estrela Vênus à tarde (do poema 
“Minha Terra”” de Ascenso Ferreira) 

— Parafusar 

— Passar pito — brasileirismo 

— Pau-de-bugre dá coceira 

— Pedrenta, esburaquenta etc. 

— Peguenta = pegajosa 
No galpão, D. Azambuja pg. 33 


— Pelejar = esforçar-se por conseguir qualquer 
coisa 

— Penar = sofrer 

— Pensamentear 


— Perfume é cheiro. Catulo diz também aroma 
— Píadosa 18 

— Pidonho e pidão brasil. 

— Pijuca (?) 
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12-F 
12-F 
12-F 
12-C 


12-F 


12-E 
12-F 
12-F 
12-H 
12-C 


12-F 


12-E 
12-F 
12-C 
12-E 
12-F 
12-F 
12-H 


— Piranga = mulher má? 21 


— Piscapiscar 
— Pitar 


— Por debaixo das árvores 

— [Por detrás) — “'Se escondeu por detrás da... 

— Portar = parar numa terra, casa 

— Portar = passar em, parar em. Portei na casa de 


fulano 


— Poucadinho = pouquinho 


— Pra quê 504, 233 


— Pratito = adj. cheio de coisinhas, não me toques 


“Ela é muito pratita” 


— Presenciar = perceber, desconfiar 


— Priscar 
— Promode 468, 21 


— [Puba] — rapariga-puba 
“não é por ser minha filha, mas não 
há em todas estas redondezas, uma 
rapariga puba, como a minha Juliazi- 
nha”” 229 pg. 20 


Virgem? 


Mandioca puba 


Q 


— Que dê ele? 

— Que dê tempo! 

— Quedele a chave? 
— À chave quedele? 


Quedele interrogativo por que-é-dele e só se usa 


mascu. tanto num como noutro gênero 


— Quengo = crâneo 
pg. 13 


Ver Feira Literária vol. V 


— Querência = propriedade, Latifúndio (?) 
Sertões do Iguaçu C. Martinez pg. 64 


— Quitanda 478, 31 
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12-F 
12-C 
12-F 


12-F 
12-F 
12-F 
12-F 


“12-F 


12-C 


12-E 
12-H 


12-F 
12-F 


R 


— [Reinação] — Que reinação de menino 

— Relampear 

— Relumiar 

— Remunhetando = balançando 20 

— Rendez-vous na Bahia chama-se recurso 

— Requifife ou Requififi = frívolo e complicado 
(é substantivo) 
“Fulano escreve com tanto requifife que não se 
entende o que ele fala”. É substantivo ou adje- 
tivo? Registrado por L. Câmara Cascudo em car- 
ta de 2-VIII-25 

— Rexa? 21 

— |[Rompante] — “A execução dele tem rompan- 
tes” 


S 


— Sabiàúna 

— Sacolejar 

— Safrejar = realizar a safra. “O engenho safre- 
jando” diz Antônio Bento na carta de 3-X-27 

— Sagonho (rapaz?) 17 

— Santoma? 23 

— Sapecar = a carne sapecou; sapecou uma sova 
no filho; sapeque o seu jamegão latino 

— Sarapantar ou Assarapantar | 

— [Senão, senão!] — Você faça o que eu mandei, 
senão, senão! j o 

— Sobreaguar = sobrenadar Alvares de Azevedo 
HI pg. 379 | 

— Songa-monga Catulo Sertão em flor 18 

— Soverter = esconder, se esconder 

— [Sacudido] — Sujeito sacudido | 

— Sumiço = desaparecimento, não é brasileirismo 
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12-F 
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12-F 
12-F 


12-C 


— Surripiar 
— Sustância 


T 


— Tabaco = fumo 456, 166 
— Tafulão (taful?), 16 

— Tal e qual como 18 
— Talqualmente (Catulo) 
— Tamiarana 18 


— Tanga: 
— Tangerino 
tanger 


= tangedores de cavalo, do verbo 


— Tapixinguí árvore grande com folhas largas 

— Tarrafa = rede de pescar 

— Tatorana ou mandorová 

— Teperecar = bater(?) pererecar(?) dar batidas 
rápidas(?) sapecar uma coça (?) — Feira Literária 
vol. V pg. 37 


— “Ter fôlego 


de canoeiro'' frase ouvida de meni- 


no caipira em Jaú 


— Timbatu = 


? 


— Tiorega, burundunga, coisa complicada 
294 Leonardo Mota 
— Tocaiar = ficar à espreita 
— Tomara eu poder fazer isso... Catulo Sertão em 


flor 40 


— Topar com = encontrar 

— Tora (Sertões do Iguaçu) pg. 19 
Tora de madeira 

— Torê = dança de caboclos fingindo de índios do 
norte do rio S. Francisco 


— Trabucar 

— Treler 

— Trepadeirar 

— Trinque = 
buscamento 


num trinque, muita elegância e re- 
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12-F 
12-F 
12-F 
12-C 
12-F 
12-F 


12-E 
12-F 
12-F 
12-C 


12-H 


12-F 
12-C 


12-C 
12-F 


12-F 
12-F 


12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 


120 


— Trompaço 
— Tropicar 
— Turtuvear 


U 


— Uma porção, um dilúvio, um desperdício, um 
despropósito, uma imundície, um mundo, mi- 
lietas, uma piracema de... 

— Um dilúvio = uma porção 

— Uns pares de = vários 


V 


— Varjão aumentativo de vargem 
— Vênus bebia não 
— Vingarenta = que gosta de se vingar? 
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12-C 
12-F 
12-F 


12-C 
12-E 
12-V 


12-F 
12-F 
12-F 


“DICÇÕES"” brasileiras 


— **Não vê que topara rasto feesco...” 12-C 
— ““Pois então a gente deve...” 12-C 
— *“Fez uma brecha que a moça caiu” 

este '“que”” é pura conjunção, está por 'e””. Pôr 

reparo porém que é conjunção causal 12-C 
— ...não pode continuar, galho quebrou... 

sem artigo pra “galho” 12-C 
— Caça ninguém não pegava caça mais ... 12-C 
— Botou o curumim no campo onde ele podia 

crescer mais não.. 12-C 
— Vagamundou ao atoa ... (?) 12-C 
— O currupira estava querendo mas era comer o 

herói 12-C 


— Jiquê conferiu (reconheceu) que não pagava a 
pena... 
“Deu que mais deu”” “Olhou que mais olhou 
— ... € os quatro partiram por este mundo. Este 
“esse” popular é admirável de expressão vaga  12-C 
— Guascava sem parada “Este menino não tem 


7) 46 RR) 


parada” . 12-C 
— Isso Macunaíma ficava que ficava um lião que- 

rendo 12-C 

Ela acordava feito fúria e crescia pra cima dele 12C 

É aquela uma que está lá embaixo, lá 12-C 

“Num respiro” = num átimo 12-C 
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Não durou muito = daí a pouco 

Os manos deram um campo = campear 
Quando si não quando = de repente 
Antes fanhoso que sem nariz 

Mais sofreu nosso tio Judas 

Deixa de ser aruá (bobo) 

Por morrer um carangueijo [sic] o mangue não 
bota luto 

Quem quer cavalo sem tacha anda de-a-pé 
O herói aprendendo calado 

Primeira pancada é que mata cobra 

Vai lá e a volta é cruel 

Que enfadamento! 

— “*Direitinho que nem dedo em venta”' expres- 
são nortista me comunicada pelo L. Câmara 
Cascudo 

— Era um moço mancebo de boa tradição, desem- 
penado, meio lerdo porém com muita energia 
nas cadeiras 

— Mas dizer a verdade, eu digo mesmo, isso agora 
é que não tem que guerê nem pipoca! 

— Quem fez isso! Serenos na Flor tem um exem- 
plo pg. 156 

— Volta e meia penso nela 

— Será que vai chover? 

— O que eu vou te dar mas é uma coça! 

— Tenha modos! 

— Você está fazendo arte da alavanca te cair no pé 

— Estou vendo a hora em que esse prato caí 
Não vê que eu ia andando muito sossegado 
quando... etc. 

Não tem quem sabe nem mané quem sabe, é is- 
so mesmo! 

— Muito obrigado 

— Não por isso. 
Em Barroso (nº 115, vol. XVIII, pg. 288) vem a 
parlenda: 
— Adeus, Maria. 
— Adeus, João. 
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AAO 


AAO 


— Vai co'as vacas? 
— Pois então. 

— Linda cada... 
— Não por isso. 
— Lindos olhos. 
— Isso sim. 


— Entrar de bangu no cinema (entrar de carona) 

— **Mais sofreu nosso tio Judas” prolóquio nortista 
Virá de banguê? 

— Você pensa que não sou capaz de pular até lá, 
então!... 

— É ali na piririca! 

— Aquilo será mangueira? 

— Não sei não... Está com jeito 

— Ôh, Lourdes! 

— Eu! 

Prudentinho 
— Uma feita 312 pg. 6 

— Nesse ‘‘meio de tempo”' ele vem e não acha 
mais a gente 

— Ë ou não é? 
Quanto mais a gente faz mais seperde, é ou 
não é? 

— Gorogotó = Acabou-se! Lá se vai tudo por água 
abaixo 
22 Crocotó... 

— Roxo que nem jenipapo 20 

— Sabão ruim não faz escuma, 14 

— Pau podre não mata cobra, 14 

— Era uma vez uma vaca amarela... Dem-delém 
chegou! 

— E ali na pirírica! 

— E ali, coati! 

— Deu-lhe uma porrada no alto da sinagoga 

— Ubre cheio (?) brasileiro? 
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12-F 
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12-F 
12-F 
12-F 
12-F 
12-F 


TEXTOS ACESSÓRIOS 


TEXTOS ACESSÓRIOS 


(31) 


É curioso que, sem saber disso, os primeiros versos 
que fiz, ou pelo menos de que tenho memória foram tam- 
bém uma embolada legitimíssima. Isso foi no tempo dos 
quatorze pros quinze quando o amor passou dos simples 
beijos escondidos nos cabelos maravilhosos de Maria ou das 
marretas sintomáticas, meio sem ser de lado, que dava nu- 
ma outra Maria, tenho a fatalidade das Marias na vida mi- 
nha!... criadinha na tia do número 1. Tinha conhecido 
uma liberobadaroana, naquele tempo... Se chamava 
Geny. Pois eu andava sempre cantando estes versos admi- 
ravelmente expressivos e que são um exemplo perfeito e 
equilibradíssimo do processo da sublimação froidiana. Vou 
grafar a embolada pelas entidades psicológicas dos vocábu- 
los que sentia dentro de mim. Vai: 


Fiorí de la pá! 
Genitransférdi guide nôs pigórdi 
Genitrâns! (1) feligiinórdi 
Geny! ... 
E foram os únicos que me ficaram da meninice. Uni- 
cos bem, não. Me lembro duma quadra de que só resta em 


mim o último verso. Também sintomático? Não set, vai: 
O moço pegou na faca e disse: Oh Morte 


(1) Neste ““Genitrâns!...”' eu era possuído por um êxtase inconcebível. Erguia 
a voz, dava uma fermata e sofria! 12-V, 31 
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— Eu só queria que você me olhasse 
Tremesse um pouco e se apoiasse em mim 
A todo instante versos humorísticos alegravam o ritmo 
do meu passo. Assim de vez em quando [ilegível] eu 
cantava baixinho 
Eu só queria que você me olhasse 
muito [ilegível] e se chegasse a mim 12-F 


Mário ocupadíssimo — 


Aqui está a lista feita pelo Sousa da Silveira. Estudan- 
do aqueles cinco batutas que encabeçam a lista, você fica o 


bicho! Ciao. 
M. 


— Vendryes — Le langage 

Dauzat — La vie du langage 

Bourciez — Eléments de Linguistique Romane 

Leite de Vasconcelos — Esquisse d'une dialecto- 

logie portugaise 
Brunot — Histoire de la Langue Française (tomo 
I, a parte sobre latim popular) 

Amadeu Amaral — O dialeto Caipira 

Antenor Nascentes — O linguajar carioca 

Jorge Guimarães Daupiás — Artigos na Revista de 
Filologia Portuguesa, de São Paulo, sob o tí- | 
tulo “Carta ao exmo. st. Dr. Antenor Nas- 
centes””. 


— Meditar nas seguintes palavras de José de Alencar, de 
“uma intuição genial: 


“Se a transformação por que o português está passan- 
do no Brasil importa uma decadência, o futuro decidirá. 
Sempre direi que seria uma aberração de todas as leis mo- 
rais que a pujante civilização brasileira, com todos os ele- 
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mentos de força e de grandeza, não aperfeiçoasse o instru- 


mento das idéias”. 
12-H 


Leia, quando vier do Amazonas, para seu escarmento 
e escarmento das próximas gerações de futuristas, o parecer 
insuspeito do desabusado escritor e criterioso crítico José 
Veríssimo, sobre a “língua brasileira” in 
Cenas da vida amazônica, pg. 32 (Lisboa, 1886), pa- 
rágrafo Si é acertado etc. 
12-H 
— Dirceu Lira XIX emprega diminutivos tais como: novi- 


lhinho, dedinho, filhinho 


12-F 
— Opiniões de Gonçalves Dias em 266! 
jan. de 32 
pg. 100 12-H 


Língua brasileira 


— As proposições de José de Alencar em nº 339 pg. 156 e 


ss. V. cap. em 339 pg. 308 ess. 
12-H 


1. Trata-se da carta a Pedro Nunes Leal, publicada na Revista da Academia 
Brasileira de Letras, nº 121, jan. 1932, v. 38, pp. 104-111. Cf. o texto apud 
Edith Pimentel Pinto. O português do Brasil —I — 1820-1920. Rio de Ja- 
neiro, LTC-EDUSP, 1978, pp. 33-38. 

2. Não foi possível identificar, nos arquivos de Mário de Andrade, no IEB, a 

obra designada com o nº 339. De Alencar, constam apenas dois livros, As 
Minas de Prata, com nº 337, e Diva, não numerado. Em vista do número de 
páginas mencionadas, não parece tratar-se deste; pois o exemplar é da 32 
edição (Rio de Janeiro/Paris, Garnier, 1875, 211 pp., cujo “Postscripto””, 
onde há realmente ''proposições"' de Alencar sobre língua, se inicia na pá- 
gina 189. 
Evidentemente, deve tratar-se de outra obra, em que também haja ''propo- 
sições”. No caso, estariam Iracema — a partir da 22 edição —, e Sonhos 
d'Ouro. Esta, desde logo deve ser descartada, porque é no prefácio, ''Ben- 
ção patcrna””, que se aborda o assunto. Já em Iracema isso ocorre no ''Posts- 
cripto”. No entanto, o exemplar que consultamos (Iracema — Lenda do 
Ceará, 72 ed. rev. por Mário de Alencar. Rio de Janeiro/Paris, Garnier, 
1910 cujo “'Postscripto”” se estende das pp. 241 a 268) não parece confir- 
mar a possibilidade. Assim, a questão fica aberta, até que se localize a obra 
correspondente ao nº 339, na biblioteca de Mário de Andrade. 
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[Amar, Verbo Intransitivo] 


em auto pela gente colorida. Carlos... José... Alfredo já ca- 
sado... Antoninho também já casado... E, mein Gott! tan- 
tos!... Lerpsig...[sic] Depois no Rio... Em São Paulo... 
Tomou-a maravilhosa alucinação. Estavam todos por ali. 
Amando. Felizes. Habilísssmos. Familiares. Ela era mãe de 
amor!... Sorria. Mãe de amor!... Estava tão bonita. Trans- 
figurada. Mãe de amor!... Luís muito sozinho nos seus 7 
anos medrosos, esguio pela desilusão, se queixou: 

— E Carlos... 

De amor!... Ela abriu os olhos da vida pra aquele. 
Ininteligente. Sarambé. Batido, sem mesmo vivacidade in- 
terior. Decididamente Luís lhe desagradava. Nenhuma 
vontade de continuar. Porém como ele apenas esperava um 
gesto dela pra recomeçar o aprendizado, Fräulein mole- 
mente buscou entre as mãos dele a fita da serpentina. O 
gesto preparado aproximara os corpos. Ondulação macia 
de auto é pretexto que os amantes não devem perder. Des- 
cansando um pouco mais pesadamente o ombro no peito 
dele Fräulein se deixou amparar. Ensinava assim o mais do- 
ce mais suave dos gestos de proteção. 

LAUS DEO. 
FIM 
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Este fragmento, correspondente ao final de Azzar, verbo intransitivo, pet- 
tence provavelmente ao primeiro rascunho da obra, a julgar pelas correções 
que o texto apresenta, comparativamente com o da 1? edição: 
I — Substituições: 
1. “Ela abriu os olhos para aquele (...)'”, corrigido: 
“Ela abriu os olhos pra aquele (...)" 
2. “Ininteligente. Tímido””, corrigido: 
“Ininteligente. Sarambé." 
3. "Mas como ele apenas esperava (...)'" corrigido: 
“Porém como ele apenas esperasse (...)" 
II — Supressões (grifadas): 
1. “E, mein Gott! tantos!... Lezpsig [sic]... Depois no Rio... em São 
Paulo... Tomou-a (...)” 
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2. “Ela era mãe do amor!... Sorria. Mãe de amor!... Estava até boni- 
ta. Transfigurada. Mãe de amot!... 
3. “LAUS DEO!’ 
HI — Alteração do recorte frásico: 
“Estavam todo por ali. Amando." passa a: 
“Estavam todos por ali amando.” 
IV — Lapso corrigido: 
“(...) 7 anos medrosos (...)" 
“(...) dezassete anos medrosos (...)” 
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Pres de uma carta | 
A Ronald de Carvalho 


A língua foi feita pra servir. E nada mais. Até o século 
XX jamais se fez da escrita uma obra de arte. A língua era o 
meio para construir aquelas obras de arte que são mais es- 
pecializadamente da inteligência, isto é aquelas que a sen- 
sibilidade é desenvolvida por juízos e idéias. Assim a lín- 
gua era direta. Não valia por si mesma. Era ancila e servia. 
Assim ela conseguiu tornar-se a máquina admirável e per- 
feita justamente nos países em que o pensamento se desen- 
volvia milhor. A língua Ronald tem de ser uma máquina 
pra exprimir osso pensamento. E daí aparecem os estilis- 
tas admiráveis de antes do século XIX e que não cansam 
nunca. Porque a literatura (no bom sentido da palavra) é 
como a arquitetura, tem de servir. Em todas as épocas em 
que a arquitetura foi feita para servir deu máquinas admi- 
ráveis e sublimes: no Egito, na Grécia, em certo gótico, no 
romáânico, em certo florentino com Miguel Anjo na S. Pe- 
dro (primitivo traçado), em certo árabe, no teatro de Gar- 
nier, na fábrica norte-americana, em certas casas-de-mora- 
da alemãs atuais. Quando ela foi tomada como obra de ar- 
te em si, quando procuraram construir a beleza arquitetô- 
nica, a arquitetura morreu. Há obras belas sem dúvida nes- 
ses períodos mas que cansam, que se tornam fades, cacetes 
enjoativas. Heildelberg, Louvre, S. Paulo de Londres, o 
portal do Maschio Angivino de Nápoles, todo o gótico es- 
panhol, todo o barroco de todos os países, grandíssima par- 
te das obras renascentes. Os verdadeiros, legítimos estilos 
arquitetônicos foram aqueles que nasceram da necessidade 
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prática e não do preconceito pedante de construir belo. Em 
vez de belo ficou o bonito. Bonito incontestável, que agra- 
da sensualmente, que engana, mas que cansa, que não é 
natural, que obriga a posições incômodas, como as cadeiras 
Luís XV. Porque a arquitetura é um utensil que tem de 
servir. E assim que o estilo grego é admitavelmente grego e 
o gótico espantosamente medieval. Agora você pegue um 
desses hediondos sobrados da avenida Rio Branco e compa- 
re. Mas o Hotel Glória com todos os seus enfeites, apesar 
dos seus enfeites, é belo. Porque. Porque foi feito para o 
que é. Da mesma forma a língua até aparecerem os Cha- 
teaubriands et caterva de todas as línguas. Então foi um 
descalábrio. A língua tornou-se arte em si. Perdeu a ex- 
pressão direta que tinha. Foi então que surgiu a Literatura. 
A máquina virou cadeira Luís XV. Bela? Bela, não há dúvi- 
da. Leia Chateaubriand. Encanta. No fim de meia hora 
enoja. E Flaubert. E o Parnasianismo. E Eça de Queirós. E 
Euclides da Cunha. E todos os escritores de literatura. A li- 
teratura assim é uma arte menor. E se presta muito mais 
para certa compreensão de poesia, cansativa sempre. Mal- 
larmé, parnasianismo. Agora pega nos escritores diretos 
que fizeram da língua um instrumento para servir ao pen- 
samento. Você encontra então os legítimos estilos, que não 
são postiços, que não são cansativos. Você encontra Macha- 
do de Assis. Você encontra o Graça da Correspondência, 
que não sei por que malazartes escreveu com a luz do 
meio-dia. No teu livro há uma tendência muito grande pa- 
ra fazer literatura. Cuidado. Escreve direto. Incomoda-te 
menos com o balanço da frase. E menos ainda com a entra- 
da dos violinos e o solo do corno inglês. Já tens uma clari- 
dade excelente. Só tu entre os modernistas, mais: só tu no 
Brasil eu vejo atualmente que possa atingir a maravilhosa 
perfeição que o Graça atingiu na Correspondência. Só na 
Correspondência obra-prima dele. A claridade do Graça, a 
sua calma torrencial, digo conscientemente calma torren- 
cial, só tu as tens. Mas o Graça na Correspondência escreve 
direto. Não tem sinão raríssimas frases. Não tem literatura. 
A (língua) estilo dele é então a língua-máquina que serviu 
as qualidades excelsas que ele possui: o entusiasmo, a con- 


46U 


fiança, a vivacidade psicológica, o domínio sobre os exas- 
peros sensuais e sobretudo a claridade. Tu és o herdeiro 
dessas qualidades excelsas. Não temo que te percas. Sei 
quem és. Mas um aviso de amigo dado nunca fez mal a 
ninguém. E só pensar que talvez eu venha contribuir para 
que atinjas mais cedo a perfeição dá-me a felicidade. Sabe 
com quem eu me lembro de te comparar na literatura 
(mau sentido da palavra)? Com o Menotti. Não falo de 
pensamento, já se vê. Falo fazer literatura. Pois o Menotti é 
muito melhor que tu. Porque tem mais sonoridade, mais 
sensualidade, mais plasticidade oral. Então surgem aqueles 
contrastes de ouro e negro, de roxo e verde, aqueles solados 
de violinos e maravilhosos tutti. No fim de meia hora can- 
sa. Tu não cansas porque dentro de ti há pensamento. Mas 
num livro como este de vulgarização (não dou a esta pala- 
vra sentido pejorativo algum, todos nós somos vulgariza- 
dores, não pensadores pessoais) um livro como este, aos 
que já sabem do que falas se cansam. Eu admiro com toda 
a força os dois primeiros estudos. São de admirável plano e 
como estavas em terreno muito palmilhado por ti foste ao 
fim pelo caminho mais curto. A sucessão dos planos não é 
apenas harmoniosa, é a mais reta e econômica. O quarto 
estudo é excelente. O terceiro apenas regular. E regular 
porque trata bem do séc. XIX, sinão seria sofrível. Mas co- 
mo estou mais ou menos inteirado do que falas, quando a 
literatura começa tenho uma irritação, um sentimento de 
quem assiste a encher uma lingiúiça. Sei perfeitamente pa- 
ra que circunstância certas páginas foram escritas. Quiseste 
para conferências a público ignaro dos teus assuntos (Méxi- 
co) e para celebrações de centenário ser amável e agradável. 
Mas eu creio que fizeste mal em não dar uma nota sobre is- 
so. Não precisava prefácio. Ronald, eu jamais agrado por 
agradar, si eu agrado é porque a minha verdade calha agra- 
dar, sou bruto como provinciano e nesse ponto faço ques- 
tão de não me civilizar, deixa que eu te diga de uma vez 
por todas isto: tu és a inteligência mais harmoniosa que co- 
nheço, como harmonia das faculdades intelectivas és supe- 
rior mesmo ao Graça, por isso estás no dever de dar todas as 
tuas forças possíveis para dignificar o formidável destino 
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que Deus te deu. Tu vais ficar. Outros, principalmente eu, 
somos desses que vivem aos saltos através das idades, como 
o Egito, como os negros, como os medievais. Transitórios. 
Acontece que em certas épocas essas manifestações huma- 
nas voltam à moda, porque as tendências do momento 
mais ou menos correspondem ao que elas realizaram. Mas 
não tem aquela expressão firme, serena, perene, que tem a 
Grécia, o século treze. Na filosofia, o século 17 literário 
francês, o musical alemão (isto só alguns, para explicar) e 
homens como Aristóteles, Dante, Pascal e muitos outros. 
Ponho de parte a questão da genialidade porque acho a pa- 
lavra gênio uma estupidez sem sentido. Os gênios são ho- 
mens como nós. Harmonia de inteligência como eles mui- 
tos quotidianos têm. Nos coristas de teatro mesmo de 32 
ordem encontram-se vozes estupendas. O que falta é o tra- 
balho. Meu Deus! o gênio é verdadeiramente uma longa 
paciência. Quanto a esses Goias, Rimbauds, Nietzsches são 
uns geniosos isso é que são. Sem harmonia, algumas das 
faculdades criadoras extraordinariamente desenvolvidas e 
todo o resto falho, pobre, mesquinho, miserável. Ronald, 
eu sei que estás na condição de ser assim o homem que 
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